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• 1 ntrod ução

Na introdução geral deate trabalho que con•� do 
volume I, fez-se referencia as principaia tendência• eatruturaia 

1 

e se�oriaie do desenvolvimento bra■ileiro, no parlodo ccnpreend! 
do entre o pós-guerra e a atualidade. Dentre as tendência• ref� 
ridàs, identificou-se a crescente participação do aetor públi
co na economia e na direção do aistE!Jlla econômico. 

A'participação do Estado na economia braaileira , 
seja como investidor seja como regulador da atividade econânica, 
influencia por conseguinte, a alocação de recur■os tanto a nt-. 
vel setorial quanto espacial. Ase�, do ponto de vi■ta das de■!

gualdades reg�onais, o Estado desempenha papel crucial na medida 
em que através da pol1tica econômica pode atuar.de forma compe� 
satória, revertendo ou pelo menos minimizando �·fendência i 
concentração espacial das atividades produtivas, desde há muito, 
presente na economia brasileira. 

o papel do Estado no que-diz re■peito as desigual
dade!'! regionais foi analisado de duas formas di■tinta■ 1 atra v éa 
dos. efeitos espaciais das pollticae macroeconomica■ 11etoriai11 q:1e 
não possuem conteúdo regional explicito, e, através das pollti
cas regionais propriamente ditas que possuem por definição um 
conteúdo regional. 

o objetivo exclusivo deste 29 volume, intitulado 1
•Politicas Economica■ Setoriais e Desigualdade■ Regiona111• é de
examinar os efeito■ dessas pollticas macroeconomica■! sem con
teúdo regional, sobre as desigualdade■ regionais. Do conjunto 
das pollticas existentes, analisou-se a■ quatro de maior impor -
tância, a saber1 a polltica industrial, a polltica agrlcola, a 
pol�tica·de canércio exterior e a polltica fiscal. 

o capitulo 1, trata da polltica nacional de deaen

volvimento industrial desde meado■ doa ano■ 50, até o recente II 
PND. Procura-se inicial.mente analisar a evolução da e■traté g ia 
nacional de de■envolvimento industrial objetivando-se apreen d e r 
as suas principal■ modificações ao longo do tempo. A seguir , 



2 

procura-ae verificar maia especificamente a i ncidência espacial 
doa principaia inatrW11ento� de polltica dando-se destaque aos 
incentivo■ fiacaia concedidos pelo CDI e aos financiamentos para 
inveatiJnento concedidos pelo BNDE e pelo Banco do Brasil, A pr� 
cupação central ia de determinar a influência do setor público, 
atravéa  desaea Õrgãoa, no canportame:ato presente e futuro das 
deaigualdadea inter • intrarregionaia. 

o capitulo 2 1 examina os efeitos espaciais da pol!
tica nacional de desenvolvilllent.o agr1cola. sua primeira preocu
pação ê traçar un quadro evolutivo da estratégia de desenvolvi -
aento para a agricultur, segundo os planos nacionais de d esenvo! 
vimant.o. a estudo contudo, centra-se na análise da incidência 
regional da polltica de crédito rural e da polttica de p reços m!. 
nillloa, pretendendo verificar a existência ou não de tratamento 
diferenciado �e influencie no desempenho desig ual das várias 
agriculturas regionaia. Examina-se ainda, dentro da mesma pers
pectiva a polltica de colonização, bem como, de forma menos a pr� 
fundada, a pesquisa e a extensão rural. 

No capitulo 3, analisa- ae a polltica de comércio 
�terior 11!111 aeua efeitos .espaciais,procurando-se investigar, se, 
a • que extenaão esaas pollticas contribuiram no passado e co!! 
tribu• ainda para ampliar ou reduzir a concentração espacial das 
ativldadea econÔID.icaa. Para ef�ito do estudo, propõe-se uma � 
riodização que examina a questão em três fases distintas: ini 
cialllente, dos primordio,11 da industrialização atê a 2a. Guerra 
Mundial, concentrando-se o trabalho em seguida em dois sub-perl� 
do■, 1111 que c011preende deade o pós-guerra até 1964, e o seguinte 
que ••tuda o pó■ 1964 até a atualidade. 

finalmente, o capitulo 4 analisa os efeitos espa -
ciaia da polltica fiac�l. Apõa uma breve caracterização das di
mena;Sea regionais da participação do Estado nas várias economias 
regionaia através de auaa despeaas @ receitas, o capitulo cen-

. tra-ae na· análise doa fluxo■ tributários interregionais. Neste 
último aspecto, busca-se determinar através da incidência dos 
tributo■, o caráter concentrador ou nio, da polltica fiscal. Per 
fim, faz-se breve r•ferência ao efeito liquido �rçamentário no 
intuito de estabelecer o caráter global da atuação do governo so 
bre as deaigualdade■ ragionai■• 



CAPíTULO 1 

Efeitos Espaciais da Política Nacion ai de Desenvolvimento Industrial 

Jorge Jatobé (SeçA'o 1.1) 

John Redwood Ili (SeçA'o 1.2) 



Este capitulo que pretende examinar os efeitos da 
política nacional de desenvolvimento industrial sobre a concen

tração espacial da indústria inicia-se com uma seção que retrata 
a evolução da polltica nacional de desenvolvimento industrial E:!! 
tre meados da década de 19501 quando o governo brasileiro aà:>tou 

uma estratégia de desenvolvimento econômico fundamental na ace
leração e maior orientaçio do processo de industrialização atr� 
vés da substituição de importações: e o mais recente documen t o 
nacional de planejamento, o II PND. Objetiva-se, além de descre 
ver a evolução da estratégia nacional de desenvolvimento indus
trial neste período, mostrar as principais modificações na pol! 
tica econômica relacionada à industrialização que ocorreram no 
decorrer da execução das estratégias de desenvolvimento das di
versas administrações entre 1956 e o presente. A segunda par t e

do capitulo analisa a incidência espacial de alguns instrumentos 
da polltica de desenvolvimento industrial para um período mais 
recente, e tenta tirar algumas conclusões sobre a provável dis
tribuição regional da indústria brasileira no futuro próximo,Cl:!!, 

iderando adicionalmente as implicações desta provável distri -
lição das atividades secundárias para o comportamento das desi -

:ualdades inter e intra-regionaia nas próximas décadas. Mais esP!!_ 
cificamente, os instrumentos de polltica industrial que são ob
jeto de análise são os incentivos fiscais, concedidos pelo Co� 
selho de Desenvolvimento Industrial (CDI) (a partir essencial -
mente de uma análise da evolução da distribuição espaciald'.J in
vestimento fixo em projetos aprovados pelo CDI) e os financlanen
toa, particularmente para fins de investimento, ao setor secun
dário pelos principais Órgãos oficiais de crédito, o Banco naci� 
nal de Desenvolvimento Econômico lBNDE) e o Banco do Brasil 
Concluindo esta seção, apresenta-se uma breve análise a partir 
de uma série de projeções sobre a provável distribuição espaci
al da produção de alguns insumos básicos até 1985, 

Observé-se que os instrumentos de polltica indus 
trial que serão analisados mais detalhadamente neste capitulo , 
operam basicamente sobre o lado da oferta (isto é, scbre a expan -
são· da capacidade produtiva) do setor secundário. � importan t e
111ancionar, entretanto, que outros instrumentos de política eco-
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nõmica, nas áreas monetária e do comércio exterior, também infl! 

enciam a oferta e a demanda por produtos manufaturados. Estes� 

trumentos, que não serão discutidos neste segmento por constitu! 

rem preocupação explicita de outras partes deate volume, se ref� 
rem especificamente à política de crédito ao consumidor e às po 
líticas cambial e tarifária, etc. Estes instrumentos de politica 
econômica, na estratégia atual de desenvolvimento industrial,se! 
vem aos mesmos objetivos ge�ais dos instrumentos objeto de aná

lise neste documento, ou seja, a substituição de importações nos 
setores básicos, a promoção de exportações de produtos manufatu
rados e a modernização dos ramos tradicionais do setor secundl -
rio, e os resultados de sua aplicaç�o são, pelo menos parcialme� 
te, visíveis nos novos projetos industriais aprovados para fins 
de concessão de incentivos fiscais pelo CDI e/ou para a concessão 
de crédito pelo BNDE e pelo Banco d� Brasil, 

1.1. A Industrialização nas Estratégi!s Nacionais de 
Desenvolvimento 

Esta parte inicial, compreende um breve relato da 
estratégia nacional de industrialização desde o Plano de Metas a 
té o II PND. o objetivo é simplesmente o ae descrever as diferen 
tes concessões quanto ao papel da industrialização no processo da 
acumulação na sociedade brasileira, visto essencialmente sob a 

ótica dos planos governamentais. Procurar-se-á destacar as mudan 
ças ocorridas em cada plano, sobremodo no que se refere ao papel 
a ser desempenhado pelos diversos setores da indústria de trans
formação no processo de crescimento industrial, em particular, e 
no contexto da modernização da economia como um todo, assim como 
as variações ocorridas no uso dos diversos instrumentos de poli� 
tlca que procuraram viabilizar as diferentes estratégias. As dil:!_ 
trizes referentes à dimensão espacial do desenvolvimento indus -
trial serão explicitadas sempre que os plano governamentais fize 
rem referência ao tema. 

Antes de 1950-52, a industrialização brasileira
naqueles anos - já com alto grau de concentração espacial_ no Su 
deste, sobretudo em São Paulo - caracterizou-se por sua esponta
neidade e não intencionalidade, De fato, o crescimento indust.dal 
no pais tinha ocorrido até então por força de circunstâncias na-
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turais, onde se destaca a formação de um mercado interno para a 

indústria forjado a partir das relações sociais de produção her

dadas da cultura do café, de eventos históricos que dificultaram 
as relações comerciais do pais com o resto do mundo (I Q..lerra � 
al, Grande Depressão e II Guerra Mundial] e em conseqüência de 

efeitos indiretoe, nem sempre favoráveis, da politica econômi c a 

que cr��rava auas atenções na defesa dos interesses do café e no 

equillbrio externo - (balanço de pagane,tosJ e interno (estabilidade 
de preços). 

Até o fim da II Guerra Mundial, a política econ� 
mica não objetivava precipuamente a industrialização, mas sobre

tudo a defesa dos intereeses do café. Na década destes intere$E!S 
utilizou-ee com muita freq6ência a politica cambial que, se em a:!_ 

guna momentos inibiu o desenvolvimento industrial ao deixar a t� 

xa de câmbio sobrevalorizada, em outros, revelou-se importa n t e 

instrumento de proteção à produção manufatureira doméstica na m!:. 

didà em que ocorreram elevadas desvalorizações cambiais, em fun
ção dos interesses dos cafeicultores, como aconteceu no final do 

século XIX, durante a I Guerra Mundial, em 1920 -21 e 1931.

A escassez de divisas resultou também em desvale 
rizações cambiais que tiveram efeitos protecionistas, embora seu 
objetivo fosse o equiltbrio do balanço de pagamentos .. Os efeitos 
desfavoráveis ao aumento e diversificação da produção industrial, 
surgiram no bojo de pollticas de estabilização (contenção monet! 
ria) e em decorrência da sobrevalorização da taxa de câmbio. co� 
tudo, aliada aos demais fatores, a politica econômica teve, not_! 
damente nos anos 30, .efeitos propulsores sobre o desenvolvimento 
industrial do pais, cabendo destacar, entretanto, que os instru
mentos de polltica utilizados antes de antecipar-se à industria
lização, na verdade se adaptaram ao surto de crescimento indus -
trial que resultava das preocupações governamentais com o equilf 
brio externo e com a defesa dos interesses do café. Desta forma, 
a proteção à indústria nascente surgia mais como efeito indireto 
já que os instrumentos de política utilizados se destinavam a 

outros objetivog. 

A historiograL1a da industrialização brasileira é 
unânime em afirmar que o desenvolvimento industrial no Brasil só 
contou com o decisivo apoio governamental a partir do Plano de 
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Metas (1956-61). Todavia, no segundo governo de Getúlio Var g a s  

(1951-54) e nos conturbados eventos políticos que se seguiram ã 
morte de Vargas até a posse d.e Juscelino Kubitdledc em janeiro de 

1956, nota-se uma crescente preocupação governamental em fomen -
tar a industrialização no pais, embora os instrumentos de polít! 

ca econômica utilizados para isso carecessem de maior articula -. 
ção para cumprir o objetivo, que de qualquer maneira não se reve 

lara com muita ênfase nos pronunciamentos governamentais. Naque
le perlodo o governo centrava, sem muito êxito, suas atenções no 
controle da inflação e tentava simultaneame�te conduzir os debates 
e tomaz as iniciativas dentro da ideologia do nacionalismo, sob 
o comando de Vargas. As medidas implementadas, sobremodo no per!�
do Vargas, dirigiram-se mais no sentido de aumentar os investi -
mentas em infra-estrutura e de elevar a participação governamen
tal em atividades diretamente produtivas, oo que em a:inoebe.r de rMne!_
ra articulada um conjunto de medidas de polltica econômica que se

consubstanciasse em expressivo apolo ao processo de industriali
zação, tanto via proteção tarifária às indústrias nascentes qua�
to via estabelecimento de um sistema de incentivos e de crédito,
este sobretudo a prazos longos, para a formação e crescimento de
um complexo industrial no pais. Com a finalidade de dar apoio a'.!.
ditício à infra-estrutura e à indústria básica, foi criado em 1952 o
BNDE que , no entanto, destinou quase que exclusivamente os seus 
recursos no p<:!rlodo 1952-56 para o financian-ento de investillentcs em 
infra-estrutura. Após a morte de Vargas, o pais dotou-se via Ins 
trução 113 da SUMOC (janeiro de 1955) de um poderoso instrumento 
de fomento à industrialização na medida em que foram criadas as 
pré-condições para o investimento estrangeiro em larga escala. A 
instrução 113 da SUMOC iria se constituir em medida de grande im 
portância para o Plano de Metas. 

Sabendo-se da não intencionalidade da política ec,2 
nômica com respeito à industrialização no perlodo que antecede 
1950-52: d e  alguns propósitos não articulares e esparâdi0'.l6 de caráter

industrialista, no perlodo que se estende de 1952 a 1955, tcmandcr 
-se como marco inicial relevante para as pollticas intencionais
de indust rialização, o Plano de �tas, descreve-se a seguir a evolu ção
das estriltégias de industrialização nos planos governanent.a.is ao 

llongo do perlodo J956-74. 
l

A

iém dÕs planos governarrentais em análise, foram CQ'lSU].tados aiplmrente 01!1 

segu1.nh•s trabaJho..q, carlos I.essa, nQulnze Arai de PoUtica F.a::xmica• • � 
demos à:, Instituto de Filosofia e Clencias Rurrena!I & uüversídâdê Esta -
drn=1 l de c:arrpinas , rR 4 , 1975 , e Regis Balel li e Ricard:l Tolipan, "Poll tica
Indtl!'ltrial no Brasi11 wn resmo de auaa dêcadaa", MlJmO 8all data. 
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1,1,1 - Plano de Metas (1956-61)

o Plano de Metas associado ao governo Jusceli n o
Kubitscheck foi sem sombra de dúvida a primeira tentativa, aliás 
bem sucedida, para implantar um parque industrial diversificado 
na economia brasileira.1 Além de se constituir em programa ex
plicitamente voltado para o desenvolvimento industrial, embora 
não exclusivamente concebido para este fim, o Plano de Metas foi 

a primeira experiência brasileira de planejamento econômico pr� 
priamente dito. 

Na época de sua concepção, o p�ís vinha obtendo 
expressivo crescimento populacional acompanhado de rápida urba

nização, surgindo em conseqllência, problemas de oferta de novos 
empregos no mercado de trabalho e de abastecimento alimentar nos 
grandes centros de consumo, Ademais, os pontos de estrangula -
menta na irea de infra-estrutura se apresentavam agudos, o ní
vel de preços tendia a se elevar e a pressão sobre o balanço de 
pagamentos aumentava em função da demanda gerada pelo parque 1� 

dustrial já instalado via substituição de importações. O diag
nôstico do governo apontava para uma "crise de crescimento" que 
precisava ser superada. Com este objetivo amplo, elaborou - s e
o Plano de Metas que abrangeu principalmente os setores de ener
gia, transporte e indústrias básicas. Utilizando-se de concei 
tos, tais como, ponto de estrangulamento interno e externo, in 
terdependência setorial e demanda derivada, o programa fixou os 
objetivos na sua maioria quantificados em 30 metas. 

O plano atribula à industrialização papel decisi 
vo no crescimento econômico já que o consenso governamental era 
o de·gue o pala não tinha necessariamente uma vocação agrícola.
Esta conotação se constitui na principal diferença do Plano de
Metas para com as tentativas anteriores de intervenção governa
mental, que tinha em seu bojo uma visão "agrarista" da economia
brasileira, � portanto, a partir do Plano de Metas que a indú�
tria teve a seu favor um apoio intencional do governo para o

l Brasil, Presidência da República, Plano de Metas do Presi -
dente Juscel'ino '.Kubitscheck, Rio, Serviço âe Documentaçao ,
1959. 



seu desenvolvimento, na medida em que se deu inicio no pais à 

implantação das indústrias de base e foram dados os primeiros 

passos para fomentar a capatalização das indústrias, objetivo� 

portante do Plano. 

Setorialmente, o Plano de Metas deu ênfase à enet 

gia e transportes, insumos básicos (siderurgia, cimento, metais 

não ferrosos, álcalis, celulose e papel de imprensa, borracha e 

fertilizantes), bens de capital (construção nav�l, mecânica e 

material elétrico pesado) e à indústria automobilística, Quan

to aos dois primeiros (energia e transportes) , o plano est ava 

consciente dos pontos de estrangulamento internos ao processode 

acumulação de capital onde se destacava a necessidade de se man 

ter o ritmo de investimento nestes setores já iniciado por VaE. 

gas, Quanto aos insumos básicos, atenção especial foi dada à 

siderurgia e à química (combustíveis), na medida em que alivia

ria a pressão sobre o balanço de pagamentos. As metas referen

tes ao setor de bens de capital visavam expandir a produção do 

méstica com propósitos também substitutivos. 

O BNDE foi um instrumento básico para a execução 

do plano, na medida em que propiciou o apoio creditício indis -

pensável para a consecução das metas programadas, através da 

mobilização dos recursos advindos do Fundo de Reaparelhame n t o  

Econômico. Outro instrumento relevante foi a Lei de Tarifas de 

Alfândega (Lei 3.244 , de agosto de 1957) que propiciou ao PªE 

que industrial já instalado e às novas unidades industriais suba 

titutivas de importações, a necessária proteção contra a compe

tição externa. A Instrição 113 da SUHOC, gerou condições alta

mente favoráveis para o investimento estrangeiro em larga esca 

la e se constituiu juntamente com o BNDE e a Lei de Tarifas de 

Alfândega, no terceiro elemento do tripé de instrumentos de 

polltica que viabilizaram a execução do plano. Jnstrumento ad

ministrativo importante na implementação do plano foi a criação 

dos órgãos de execução setorial, os chamados grupos exacutiv o s
que reuniam agentes tanto públicos quanto privados am cada 

setor de atuação e que permitiam maior articulação entra as di

versas metas p:rogramadas, assim a::m:,, o acompanhamento e cont:rola da 

execução do plano em suas diversas ireas de atuação. 
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Em conseqDência da.dinâmica de acumulação que o 
Plano de Metas gerou sobre o complexo econômico, herdado da eco 
nomia primário-exportadora do café e sob a qual já tinha se de
senvolvido uma industrialização substitutiva de importações, te!!_ 
deu a concentrar-se ainda mais em termos espaciais a ativida d e  

industrial do pais, consolidando-se desta forma, no Centro-Sul, 
o núcleo dinâmico da economia brasileira. O Plano de Metas
dá inicio, por assim dizer, a um novo conjunto de políticas que
substitui a defesa doe interesses do café pela defesa dos inte
resses da indústria. Ambos ocorreram no Sudeste, vez que esta
foi a única macrorregião capaz de gerar um processo de indus
trialização substitutivo de importações a partir de uma econo -
mia primário-exportadora.

1.1.�. - Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e So
cial (1963-1965) 

A economia do pais vinha de uma fase de eufo r ia 
do perlodo 1957-1961 em que a intensificação do processo de s� 
tituição de importações propiciou um crescimento do PIB à taxa

de 71 ao ano. Em 1962, entretanto, o crescimento do PIB redu -
ziu-ee a apenas SI, a taxa de inflação elevou-se a 511 e o de
sequillbrio externo acentuou-se face aos sucessivos deficits no 
balanço de pagamentos. Simultaneamente, problemas pollticos as 
solaram a nação. Este conjunto de eventos indicava o inlcio da 
recessão econômica que iria se prolongar até o fim de 1967. Ne� 
te contexto, surgiu o plano trienal (1963-65) que procuraria 
controlar o processo inflacionário e lidar de forma sistemática 
com os principais desajustes de natureza estrutural com que se 

. 1 defrontava a economia . Mais especificamente, os objetivos pr1!l 
cipais do plano eram1 recuperação do ritlpO de desenvolvimen t o  
alicerçado no período 1957-61, em torno de 71 ao ano; a conten
ção progressiva do processo inflacionário, redução das distar -
ções ocorridas na distribuição tanto pessoal, quanto esQ�da 

1 
Brasil. Presidência da República. Plano Trienal de Desen
volvill)Rnto Econamico e Social, 1963-'g"!l-rn!'-n�t�e�s�e�l-.--,I-m_p

_..;;;;.

r _e_n_s_a_O 
ficial, dezembro de 1962. 
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renda; a realização de reformas de base (administrativa, bancá

ria, fiscal e agrária) e o reescalonamento da divida externa. 

Apesar do plano ter surgido np bojo de uma crise

generalizada e se propor a restabelecer o equilfbrio interno e 

externo da economia, que eram propósitos prioritários do gover� 

no, também se deu ênfase à continuação dos esforços-visando a 

expansão e consolidação da industrialização substitutiva de 

importaçõ es. Contudo, mesmo com este objetivo, as autorida des 

governamentais não deixavam de revelar sérias preocupações com 

a necessidade de controlar o processo inflacionário, como fica 

claro a partir da seguinte afirmação contida no plano.l

uo processo de substituição de importaçaes, inae 

parável do desenvolvimento atual da economia brasileira, não se 

pode realizar sem pressão inflacionária a menos que a economia 

seja submetida a um planejamento capaz de antecipar modifica 

ções estruturais". 

Mais adiante, o plano reforça a necessidade dos 

Investimentos serem planejados em função da substituição de 

Importações .2

A estratégia industrial do plano tinha como obj� 

tivo, o crescimento do produto setorial em torno de 371 no trié 

nio 1963-65. Na implementação da estratégia , as políticas dev�

riam objetivar em primeiro lugar, o aumento da participação do
méstica na produção de bens de capital e de bens intermediários, 

na tentativa de reduzir a dependência externa do pais desses 

produtos indispensáveis ao processo de industrialização. Espe

rava-se que ao final do triénio, 701 dos bens de capital neces
sários seriam produzidos internamente. 

De forma semelhante ao Plano de Metas , o Plano 

Trienal objetivou estimular o setor privado da economia a rea

lizar investimentos em setores básicos, ao mesmo tempo em que 
incentivava as indústrias já instaladas a elevar ao mixi.mo o 
nlvel de utilização da sua capacidade instalada. O plano pre-

l Idem, pág. 32 
2 Idem, pág. 33 
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via também a ação direta do Governo em atividades diretam e n t e

produtivas sempre que os empreendimentos estivessem fora do al 

cance da iniciativa privada. 

O financiamento que viabilizaria a execução do 

plano assentou-se em três fontes: capital privado, recursos p� 

blicos e capital externo, O capital privado nacional teria uma 

participação apreciável nos investimentos programados. A par

te desses investimentos representado por equipamentos sem simi

lar nacional seria importado e financiado por recursos exter 

nos. O governo daria cobertura ao restante, seja sob a forma 

de financiamento direto, seja sob a forma de participação no 

capital das empresas.

Como outras medidas para desenvolver o setor in

dustrial, o plano objetivou o fomento à exportação de manufatu

rados, em razão dos projetos industriais trazerem capacidade de 

produção em excesso do que poderia ser absorvido pelo merc a d o  

interno. A politica de comércio exterior e, em particular, a 

polltica cambial, deveriam gerar um sistema de concessões espe-

ciais para promover a exportação de produtos manufaturados e 

semi-manufaturados. Foi concebido o sistema "draw-back" que 

incentiva a exportação de produtos brasileiros que u�ilizam in

sumos importados. Neste sistema foi permitida a remissão, to

tal ou parcial, do imposto de importação incidente sobre bens 

utilizados na produção de mercadorias a serem exportadas. 

Os setores da indústria que mereceram maior aten 

ção no plano foram: siderurgia, metalurgica dos não ferrosos(a

lumlnio, cobre, chumbo, zinco e estanho), química (petroqulmi -

cos, ãlcalis, fertilizantes e celulose e papel) e bens de capi

tal. Nota-se, por conseguinte, que os setores objeto de ênfase 

no Plano de Metas permaneciam centro de atenções no Plano Trie

nal, o que revela principalmente a invariância dos diferen t e  s 

governos quanto ao objetivo de consolidar e expandir a industria

lização substitutiva de importações. De maneira semelhante, no 

ta-se a preocupação em dar continuidade aos investimentos em 

infra-estrutura, notadamente em energia e transportes, revelan-
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do-se, dessa forma, também uma notável invariabilidade dos pro

gramas, às mudanças nessa direção às mudanças no cenário polí

tico. 

O DNDE e a Lei de Tarifas de Alfândega ainda per-

maneceram como os principais instrumentos de promoção da indus� 

trialização. Contudo, duas modificações importantes e que �nt� 

cederam ao Plano Trienal, devem ser destacadas na medida em que 

as intenções governamentais para o triênio 1963-65 incorporaram 

tacitamente estas mudanças. 

A primeira mudança de relevo diz respeito à Ins-

trução 204 da SUMOC,datada de março de 1961. Esta Instrução l! 

berou o mercado cambial para as 

extinguindo-se conseqtlentemente 

ção 113. De maneira mais ampla 

mercadorias da categoria geral, 

o sistema criado com a Instru -

a Instrução 204 deu início a 

uma série de medidas que modificou radicalmente a política cam 

bial do pais. A reforma realizada em 1961 eliminou a concessão 

de subsídios, unificou os tipos de câmbio e permitiu que meca -

nismos mais automáticos determinassem o preço da moeda estran -

geira, tirando por conseguinte a natureza diferenciadora com 

que o sistema cambial até então operava. A política cambial peE 

deu em conseqtlência seu poder como instrumento de promoção do 

desenvolvimento industrial e de seleção de investimentos. As 

razões que determinaram a perda de importância da política cam 

bial como instrumento eficaz no fomento à industrialização, re 

pousaram no agravamento do desequillbrio externo e na necessida 

de de reforçar financeiramente a caixa do Tesouro. Quanto ao 
desequillbrio externo cabe destacar que em 1960 a pressão sobre 
o balanço de pagamentos era substancial na medida em que 901 da

pauta de importações estava comprometida com combustíveis, lu

brificantes, insumos e bens de capital. Ademais, as remessasm 

lucros drenavam substanciais divisas da economia. 

Este último fato levou à segunda modificação de 

relevo na medida em que o Congres3o, preocupado com a remessa 
de divisas para o exterior sob a forma de lucros, dividendos e 
royalties, aprovou no final de 1962 uma lei de Remessa de Lu

cros que disciplinou as operações de remessl!IS para o axte r i  o r 
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das empresas multlnacionais instaladas no país e regulamen t o u 
a entrada de recursos externos. Estas mudanças afetaram as per! 

pectivas do setor já bastante internacionalizado, e desestimula 

ram a entrada de investimentos de risco no país no anos segui� 
tes. 

O Plano Trienal praticamente não foi executado . 

Sua implementação restringiu-se ao primeiro semestre de 1963 e 

o que dele restou foi apenas uma brusca tentativa de estabiliza
ção, cuja intensidade inicial foi além dos limites previstos. I

O plano parece ter sido concebido mais para dar uma resposta às
fortes pressões dos grupos político-sociais conflitantes e ate�
der, por conseguinte, a objetivos pollticos do que para consti
tuir-se em instrumento efetivo da ação governamental na econo
mia, Para atender às pressões da época, o plano deu ênfase às 

chamadas reformas de base e aos setores sociais, Referenciou -
-■e, também, ao problema regional, mas quase todos os seus obj� 
tivas ficaram mais no plano das intenções. 

1.1. 3. Programa de Ação Econômica do Governo 

(196 4 - 1966) 

PAEG 

A partir de 1962, a economia brasileira passou a 

experimentar um período de estagnação e de desajustes estrutu -
rais que se caracterizaram sobremodo pela desaceleração do cre� 
cimento industrial, altas taxas inflacionárias e estrangulamen
tos externos. O período 1957-61, tinha apresentado uma taxa 
de crescimento média do produto da indústria de transformação da 

ordem de 131 ao ano. Entre 1961 e 1962, o crescimento situou
-se em torno dos 801, para finalmente alcançar taxas negativ a s 
em 1963 e 1965, com uma pequena variação positiva em 1964. No 
que toca à inflação, as taxas se aceleraram com rapidez a par
tir de 1960 com Indices de 371, em 1961, 511, em 1962, 731, em 
19631e 841, em 1964. A desaceleração do crescimento industrial

estava correlacionada à superação de uma fase do processo de 

industrialização via substituição de importações que, no entan

to, não ccor.reu independentemente das demais crises econômi c as

1 Bonelli e Tolipan, op. cit., pag.36. 
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e políticas que tinham assolado a nação durante o perlodo. O 

fato é que a economia perdeu sua fonte de dinamismo e mergulhou 

em profunda recessão, demonstrando não ter conseguido criar,� 

da, as condições necessárias para um processo auto-sustentado de 

desenvolvimento econômico, apesar dos esforços dos governos an 

teriores neste sentido. 

Além do processo inflacionário crescente que aco� 

panhou todo o esforço de industrialização, e da natureza desta,

que se fez mediante técnicas intensivas em capital, com baixo ln 

dice de absorção de mão-de-obra, apontava-se ainda como elemen

to que tinha contribuldo para levar a economia à estagnação, o 

relativo atraso do setor agrícola, sobretudo, do ponto de vis

ta da produtividade. 

� no contexto desse quadro global de economia es

tagnada, agravado pelo estado de crise política, quase permane� 

te, que viveu o pais a partir de 1961 e que culminou com a mu

dança do regime em 1964, que deve ser inserido o PAEG.
1 O pro

grama procurou interpretar o processo recente do desenvolvimen

to brasileiIOe a partir dele, formular pollticas capazes de el! 

minar os pontos de estrangulamento que bloqueavam o crescimento 

da economia. Os objetivos mais amplos do plano foram: 

a) acelerar o �itmo de desenvolvimento econômico do
pais;

b) debelar o processo inflacionário,

c) atenuar os desniveis regionais e setoriais
crescimentoi 

d) expandir a oferta de empregos; e

e) oorrig:ir o desequillbrio externo.

de 

Convém ressaltar, que o principal foco de aten -

ções do PAEG, residia no controle do processo inflacionário que, 

segundo o diagnóstico do plano, fora o principal fator respons! 

vel pela fase de estagnação da economia. Por outro lado, o PAEX. 

identificava a inflação como sencb de denanda e, para tal, nr::bilizou 

in!=<trumentos de estabilização bastante ortodoxos. 

1 Brasil, Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica .
Programa de Açã� Econômica do Governo, 1964-1966 (Slntese) 
Documento EPEA N9 1, novembro de 1964.
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Havia no PAEG a suposição de que, uma vez conti

do o processo inflacionário, o crescimento econômico decorreria 

quase que de fotma automática, via formação de expectativas fa

voráveis que repercutiriam sobre a geração de poupanças. Esta 

postura se refletiu inevitavelmente na pouca ênfase dada à in -

dustrialização, já que se admitia implicitamente que o ritmo de 

desenvolvimento industrial prosseguiria tão logo fosse erradica 

do o processo inflacionário, 

De qualquer modo, o PAEG destacou para orienta -

ção no setor industrial os seguintes ramos: siderurgia, mecân! 

ca (automobilistica, tratores, máquinas, ferramentas e equipa -

menta pesado], construção naval, metalurgia dos não ferrosos(a:, 

bre, zinco, estanho, alumínio e chumbo], quimica, fertilizantes, 

cimento, papel e celulose, têxtil e extração de minerais. Note

-se que com exceção dos dois últimos, todos os ramos contempla

dos constam do Plano de Metas e do Plano Trienal. 

Quanto aos instrumentos de polltica, cabe desta

:ar a criação do FINAME (Fuhdo de Financiamento para a Aquisi -

yão de Máquinas e Equipamentos), vinculado ao BNDE e destina d o  

a financiar as operações de compra e venda de máquinas e equi

pamentos de origem nacional, e do FUNDECE (Fundo de Democratiz� 

ção do Capital das Empresas), destinado a financiar capital de 

giro e empresas que produzissem manufaturados exportáveis e às 

que abrissem seu capital social. O FINAME se constituiu no 

principal instrumento de apoio ao desenvolvimento da indústr i a  

de bens de capital doméstica. Em abril de 1964, surge também 

a Comissão de Desenvolvimento Industrial, que posteriormente i

ria se converter no Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI), 

órgão que passou a ser o principal responsável pela execução da 

polftica de desenvolvimento industrial. A Comissão de Desenvo! 

vimento Industrial resultou de urna agregação dos antigos grupos 

executivos que foram formados na época do Plano de Metas. Ini

cialmente, sua atribuição foi restrita à formulação e aplicação 

de incentivos à formação de capital na indústria, ou seja, no 

barateamento do custo do capital para o empresário. como se v� 

rã adiante, as atribuiçõea da Comissão foram bastante ampliadas
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nos anos seguintes. O BNDE e a Lei de Tarifas de Alfândega co� 

tinuaram como instrumentos relevantes do crescimento industrial 

do pals. Finalmente, cabe mencionar a criação do Banco Nacio -

nal da Habitação (BNH), medida em que desempenhou importante P! 

pel na reativação da economia nos perlodos seguintes, ao estimu

lar o crescimento da indústria de construção civil. 

De maneira sumãria pode-se afirmar, contudo, que 

o PAEG foi mais propriamente um programa de estabilização mone

tária do que um programa de desenvolvimento econômico.

1.1.4. Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e So

cial. 

O Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e 

Social, teve pouca importância prática, vez que não foi imple -

mentado.1 Contudo, merece ser destacado, na medida em que foi

concebido com muito detalhe e contªm elementos das estrat�g i as 

que iriam ser desenvolvidas nos planos seguintes. 

As orientações constantes do plano decenal con

formam um conjunto de prioridades abrangendo as seguintes áreas:

a) setores econômicos: consolidação das indústr i as

básicas e da infra-estrutura, revolução tecnológica na agricul

tura e melhoria do sistema de abastecimento. 

b) setores sociais: intensificação da atuação go
vernamental sobre a educação e consolidação da politica habita

cional. 

Segundo o plano, estas linhas de ação estão rela

clonadas direta ou indiretamente ao desenvolvimento industrial 

na medida em que: 

1- A consolidação das indústrias básicas permitiria
dar continuidade ao processo de substituiçãà de importações e 

gerar um maior equilíbrio setorial. 
1 Brasil. Ministério do Planejamento e Coordenação Econamica.

Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico Social (Tomo V ,
Vol. li Março de 1967. 
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2- O aumento da eficiência industrial se consti t ui
em pré-requisito importante para a transformação tecnológica da 

agricultuta. 

3- A remoção dos estrangulamentds em infra-estrutu�
ra (energia, transportes, comunicações)·, deverá gerar as econo

mias externas indispensáveis à indústria. 

4- A intensificação do programa habitacional, esti

mularia os ramos a eles vinculados. 

5- Maior educação formal e informal, contribu i r i a
para •a con�olidação da indústria em bases mais racionais" 1: 

Na seção referente às �Petspectivas de Desenvol
vimento Industrial•, s�ó esboçadas as prinéipais oriehtàções da 
estratégia para o setor e que se consubstanciam, �egunao o �l_ 
no, na substituição de importações, na promoção dia! exportações 
e na expansão do mercado interno. O�anto ab primeiro, o plano 
reconhece que a substituição de importações nã� poderia aesumir 

� mesmo papel dinâmico que desempenhou na década de 50, embora 

visualize que o mesmo proceso poderia se dar em alguns ram�s , 
tais como qu{mica, siderurgia e bens de capital, com certa in
tensidade. No tocante à promoção de exportações, o plano cons! 
dera as perspectivas não muito otimistas em função da naturez a 
competitiva dos mercados externos para produtos manufaturados . 
O plano salienta a falta de tradição do pais na exportação de 
manufaturas e sugere maiores estudos sobre o tema, apesar dos 
progressos já realizados, mas que se restringiam à racionaliza
ção do aparato institucional que apoiava a atividade exportado
ra e_a introdução de alguns benefícios fiscais, cujas origens� 
montam a 1957, mas que só começaram a ser implementados a par

tir de 1964. Com relação ao mercado interno, o plano explicita 
que as oportunidàdes de investimento dependerão de mecanismos e

programas que se referem a toda a economia e que têm impacto s� 
bre o crescimento da renda per capita. Ademais, os investimen
tos voltados para o mercado interno, deveriam gerar maior in

terdependência setorial consistindo no seguinte: 

l
idem, pág, 14
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a) manutenção dos investimentos governamentais em 

energia, transportes e comunicações, que além de ampliar a in

fra-estrutura econômica básica, com a conseqOente geração de 

economias externas, criaria substancial demanda por bens de ca

pital e intermediárias, 

b) dinamização do setor agrlcola, o que levaria a 

utilização difundida de insumos de origem industrial e máquinas 

e implementas agrícolas essenciais para a absor�ão de progress,!

vos padrões tecnológicos; 

cl desenvolvimento regional, permitindo aprovei t ar 

oportunidades de investimentos de grande potencialidade nas re

giões periféricas e os efeitos germinativos derivados 

investimentos; 

destes

d) consolidação do programa habitacional, que gera

ria demanda derivada pelos produtos da indústria de construç ão 

(minerais não metálicos, siderurgia, madeira, etc.)1 

e) aumento da produtividade global da indústria.

Observa-se muito claramente a partir destas li

nhas de ação, que o objetivo do Plano Decenal é ampliar o merca 

do interno para a indústria, na medida em que ps demais setores 

econimicos são visualizados como mercados importantes para manu 

fatur.!ldos. 

Com relação ao uso dos instrumentos, o plano mo� 

tra-se inseguro e impreciso, vez que não procura detalhá-los 

realizando apenas uma aproximação que atenda dois pontos bási

cos, quais sejam: o estabelecimento do referencial a partir do 

qual se definiria, a nível operacional, o uso dos diferentes ins 

trumentos e a garant.ia de que existe uma articulação lógica (" O!: 

gar\.icidade", na linguagrni do plano) entre as distintas pollticas po!_ 

tas a serviços da estratégia de desenvolvimento
0

industrial con

cebida. A partir •Jestes princ{pios, os diversos instrumentos de 

política foram classificados em dois grupos1 pollticas de pr� 

moção industrial e políticas de racionalizaçio de estruturas e 

aumento de produtivldade. 
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No primeiro grupo, incluem-se a pol{tica sala ·
rial, a de suprimento de "inputs" (energia e transportes), a 

de comércio exterior e a de financiamento industrial. A polit! 
ca salarial é contemplada na medida em que tem implicações im
portantes sobre o nivel de emprego e a seleção de tecnologias 
No que diz respeito à politica de suprimento de ".inputs", o pl� 
no destaca que os serviços de energia e transportes, utilizados 
pela indústria, merecem tratamento especial e concentra sua 
atenção nas tarifas cobradas por estes serviços e seu impacto 
sobre os custos de produção industriais. A política de comir -
cio exterior teria importante papel a cumprir, uma vez que dela 
dependeria sobremaneira o sucesso das exportações de manufa
turados e da substituição de importações de alguns produtos.� 
mais, o plano defendia a redução de tarifas e de outras restri
ções·� importações com o objetivo de induzir no parque indus 
triai padrões mais competitivos. Com relação ao financiamento 
industrial, o plano destaca que além de recursos para capital de 
giro, era essencial mecanismos de crédito a prazos longos (8 a 
10 anos) para apoiar investimentos em capital fixo, sobretudo 
nos ramos produtores de bens de capital, condição importante P! 
ra que se alcançasse índices tecnológicos mais elevados. 

No grupo de politicas destinadas à racionaliza -
ção de estruturas e melhoria de produtividade, as intenções g�
vernamentais revelavam-se vagas n� medida em que não enume -
rava as políticas e referia-se ao grupo anterior como tendo tam

bém importância para alcançar estes objetivos. Há referên c ias 
à necessidade de corrigir a Jistribuição regional dos investi -
mentas industiiais e a estru�ura de tamanhos. Nas palavras do 
plano, "o mecanismo se daria, basicamente, a partir das altera

ções de estrutura-descentral:ização de atividades - o que leva -
ria à reforma tributária, notadamente do ICM. Com isto a indú_! 
tr1a se beneficiaria do trabalho a maiores escalas e controle CJ!_ 
rencial centralizado, com as alterações na distribuição espa

cial; na estrutura de tamanhos".1 Ademais, afirmava-se que os

setores que oferecessem·maior resistência à racionalização de 

estruturas, por problemas conjunturais ou estruturais, deveriam 

ser orientados pela ação do futuro Centro de Produtividade .  

1 Brasil. Ministério do Plan�jamento e Coordenação Econômica 
Plano Decenal de Desenvolvimento e Social ('lbrro v, vol. ll, março

de 1967, pág. 32. 
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1.1.5. Programa Estratégico de Desenvolvimento (1968-7� 

Importantes modificações na política econômica� 

correram durante o ano de 1967. Estas mudanças, assim como as 

alterações na estrutura institucional do aparelho de Estado, de 

vem ser colocadas antes de se iniciar a descrição dos objetivos 

e instrumentos de política industrial contidos no PED.1 Um an

tecedente imediato quanto a situação da economia brasileira tam 

bém deve ser explicitada. O PAEG foi, sobretudÔ, um programa de 

estabilização. O resultado imediato das pol{ticas de contenção 

do processo inflacionário foi uma recessão econômica em 1966 

que marcou um retrocesso com relação a 1965, ano eleitoral que 

testemunhou uma leve lJberalização das medidas de combate a in

flação. 

Quando o PED foi concebido, importantes reformas 

já tinham sido implementadas. Destacam-se as mudanças ocorri -

das nos sistemas tributário e monetário-financeiro e na estrutu 

ra admini.strativa do país. Com relação ao sistema financeiro , 

as modificações visaram ao seu desenvolvimento e a sua adequa

ção à necessidade de se gerar um maior volume de poupanças in

ternas. Foram criados também mecanismos que objetivaram asseg� 

rar crédito a longo prazo via geração de novos fundos, sobretu

do a cargo ão BNDE. 

Em março de 1967, ocorreu uma importante mudança

na política de comércio exterior, que proporcionou uma redu ç ão 

geral no nível das tarifas e representou uma diminuição da pro

teção efetiva à indústria doméstica. A mudança objetivou tor

nar a indústria brasileira mais eficiente face à crescente com-

petição externa. Logo após, foi introduzido o sistema de mi 

nidesvalorização cambia 1 , assim como o conjunto de incentivos 

à exportação de m�nufaturados. 

O PED,elahorano no governo Costa e Silva, cobriu 

o perTo<lo 1968-1970. Este subperlodo coincide exataffiente com a

primei,·3 fase da expansão econômica dos anos 1968-74. Nesta pr!

brasil. Ministério do Planejamento e Coordenação Geral. Pro
gr.:ima Estraté<1lco de Desenvolvimento, 1968-1970. Janeiro-ele 
1969. 
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melra fase, o crescimento industrial respondeu sobremo do a est! 

mulas de polltica que procuraram incetivar o aumento da demanda 
por produtos manufaturados - especialmente bens de consumo dur! 

veis - aproveitando o excesso de capacidade instalada herdada do 

periodo anterior de industrialização .. Neste fomento à procura 

de bens manufaturados, a polltica de,crédito ao consumidor de -
sempenhou papel relevante. 

Com este plano, passa-se gradativamente de uma 

preocupação centrada na contenção do processo inflacionário pa

ra uma politica de crescimento industrial. Esta mudança de ên 
fase do PED com relação ào PAEG, estava alicerçada no diagnóstl 

co da economia que apontava como principal determinante da re

cessão econômica do perlodo 1964-1966, a política de combate à 

inflação adotada pelo PAEG. A estratégia adotada pelo PED, sem 

descuidar todavia do controle do processo inflacionário, pre -

tendia não sã acelerar a expansão econômica, mas também assegu
rar ã economia mecanismos endógenos que permitissem um desenvo! 

vlmento auto-sustentado. Coerentemente com estas diretrizes, o 
plano preconizou o desenvolvimento simultâneo e harmonioso da 

agricultura, da indústria, dos setores de infra-estrutura econ� 
mica (energia, transportes e comunicações) e social (educação , 
habitação, saúde e saneamento), com o objetivo de diversificar 
as fontes de dinamismo da economia brasileira elevar o nlvel 
de emprego e promover a expansão do mercado interno. 

Tendo em vista que a queda na taxa de crescimen
to do produto global nos anos que antecederam ao PED, foi atri

bulda ã perda de dinamismo do setor secundário, o PED procurou 
revitalizá-lo de modo a reconduzir a economia a uma fase de acen 
tuada expansão como tinha ocorrido no perio<lo 1957-61. Entre -

tanto, tinha-se em mente que a industrialização anterior se seu 

em desequilíbrio com o resto da economia, com fraca absorção de 

mão-de-obra e com desníveis de produtividade que poderiam per -

turbar estruturalmente ae possibilidades de crescimento nos anos 

seguintes, Os desnivele tinham ocorrido não sã setorialmente , 

isto é, entre os diversos s�tores da indústrJa de transformnção, 
mas tamhém entre as diversas macrorregtões. 
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O PED objetivou um crescimento do produto indus

trial em torno de 7 a 81 ao ano durante o parlado 1968-72. Para 
viabilizar tal meta, o PED considerou essencial o seguinte: 

a) expandir o mercado interno;•

b) dar continuidade a substituição de importações'e

c) promover as exportações de manufaturados.

Ademais, o plano contemplava aumentar o poder de

competição da indústria nacional aproximando o nlvel de produt!_ 

vidade dos seus principais setores dos padrões internacionais 

Com este objetivo é que foram reduzidas o nivel das tarifas em 

março de 1967. Contudo, em agosto de 1968 estas.foram novamen

te elevadas em função de pressões sobre o balanço de pagamen 

tos. Com o objetivo de corrigir os desniveis regionais e seto

riais, o plano pretendia no primeiro caso, criar e/ou consoli -

dar alguns pólos regionais, que permitiriam incorporar princ!_ 

palmente o Nordeste ao esforço de desenvolvimento industrial do 

pais, e, no segundo caso, modernizar e reorganizar os setores 

tradicionais da indústria, intensificando-lhe o ritmo de cresci 
menta. De maneira semelhante aos planos anteriores, o PED dis 

punha-se a promover a rápida expansão dos setores de bens de 
capital e intermediários. Com relação aos primeiros, a meta de 

crescimento foi da ordem de 101 ao ano e os seguintes mecanis -

mos foram planejados: 

a) ampliação do volwne de financiamento para a com

pra e venda de bens de capital fabricados no pais através do 

FINAMEJ 

bl criação de mecanismos de crédito para financia -
menta de capital de girai 

cJ programação das compras governamentais de 
de capital e regularização dos pagamentos: 

bens 

d) estabelecimento de critérios para a obtenção de
financiamento externo com a finalidade de evitar sua utilização 

excessiva. 

No tocante à expansão da indústria de bl!lns inter 



mediirios, além do crédito para capital de giro e para financi! 

mento a prazos mais longos, as seguintes medidas foram precon! 

zadas: 
a) execução do programa de expansão do parque side-

rúrgico, 

b) atribuição ao CDI de competência para gerar in

centivos ã implantação de novas unidades industriais de modo a 

permitir maior racionalidade ao processo de substituiç ão de im 

portações no setor, assim como aceleramento da execução dos pr� 
jetos jâ aprovados, 

c) manutenção de adequados n!veis de proteção tari
flria ãs indústrias siderúrgica e química. 

Entre os instrumentos de pol!tica que passaram a 

ser utilizados com mais intensidade durante este per!odo, des 
taca-se o CDI que já tinha sido redinamizado em 1966 com a ins 

tituição do sistema de isenções dos impostos de importação e de 

consumo. Em 1969, o CDI passa por mudanças substanciais que 

ampliam a sua capacidade de executar a polltica industrial, in
�lusive com competência para ªadotar providências no sentido da 
compatibilização dos planos regionais de desenvolvimento indus

trial com o programa nacional, objetivando o máximo rendimen t o 
econômico das unidades produtivasn .•1 Entretanto, uma critica 1-!!!
portante à polltica do CDI - e que resultaria em importantes m� 

danças na pol!tica industrial dos anos seguintes - foi a de que 
o sistema de incentivos discriminava contra a indústria de bens
de capital doméstica na medida em que apenas para a importa ção
de bens de capital é que se concediam incentivos. De fato, es
te setor situou-se entre aqueles que apresentaram menor taxa de
crescimento e investimento até 1969-1970.

Na política de financiamento industrial foram i� 

traduzidas modificações que não só reforçaram o crédito a médio 

prazo para capital de giro - em função da reforma do sistema f! 

nanceiro - como também ampliaram-se os empréstimos a longo pra

zo para investimentos fixos através da criação de fundos de fi

nancilllllento industrial no âmbito dos intermediários financeiros

pGbl.icos (BNDE e Banco do Brasil) e Banco Central. 

1 
Bcn!W e 'ltlllp91 1 q,. cl.t. 1 pág. U 
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Outro instrumento relevante de fomento ao cresci 

mento industrial refere-se ao sistema de incentivos à exporta -

ção de manufaturados. No período anterior de industrialização, 

tanto a política cambial quanto a tarifãria,tinham discriminado 

as exportações na medida em que a taxa de câmbio sobrevaloriza

da e a incidência generalizada de tarifas sobre insumos desesti 

mulavam a atividade exportadora. Entre 1964 e 1967, algumas m� 

didas de estímulo à exportação de bens manufaturados tinham si

do implementadas tais como o regime "draw back", e isenções de 

IPI e imposto de renda. A partir de 1967, o sistema foi consi

deravelmente ampliado com a criação no Banco Central de uma li 

nha especial de cr�dito e com a instituição da isenção do ICM 

para produtos manufaturados exportados, Contudo, a peça funda

mental do sistema de incentivos repousou na adoção da taxa dé 

câmbio flexivel que garantiria aos exportadores a manutenção de 

suas receitas em termos reais contra a elevação dos preços in

ternos. Por outro lado, órgãos como a CACEX propiciaram assis

tência financeira às exportações. Foram criados também o Canse 

lho Nacional de Comércio Exterior (CONCEX) e estabelecido o 

Fundo de Financiamento e Exportações (FINEX) que fornecia recur 

sos ao Banco do Brasil para serem utilizados pela CACEX no fi

nanciamento ã atividade exportadora. 

1.1.6.- Metas e Bases para a Ação do Governo (1970-1973) 

De maneira sumária o plano centrou suas atenções 

na manutenção e poss!vel aceleração da taxa de crescimento do 
produto global - que tinha se expandido de 8,41, em 1968, e de 

91, em 1969 - como também na redução da taxa de inflação que em 

1969 tinha se situado em torno de 201.1 Este plano se estabel�

eia sobre uma realidade bem distinta daquela que antecedeu ao 

PED, na medida em que a economia já se encontrava desde 1968 em 

expansão acelerada e a inflação já não mais se censtitu!a em 

problema critico para o país. Ademais, o plano anunciava um 

objetivo sintese - que era o de colocar o Brasil na categoria de 

naç�o desenvolvida nté o final do século - e um conjunto de ob

jetivos b�sicos entre os quais se destacavam1 

1 Brasil: Presidençia da República. Metas e Bases para a Açãocb
Governo. Dezembro de 1971. 
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a} cresci111ento do PIB de 1110do a alcançar no final 

do perlodo a taxa de 101 ao ano (produto industrial em teDXl de 

111)' 

b) expansão da oferta de emprego de modo a que al

cançasse em 1973 a taxa de crescimento de 3,31 , 

c) equillbrio do balanço de pagamentos;

dl correção gradual dos desequillbrios regionais e 

setoriais1 

e) redução em maiores niveis da taxa de inflação.

Estes objetivos permitiriam, se alcançados, in

crementar o processo de desenvolvimento, garantir-lhe auto-sus

tentação e preservar o seu sentido de integração, Aliás o con

ceito de integração permeia o plano na medida em que as estrat! 

gias contemplam um crescimento mais integrado entre setores, a 

integração social e a integração nacional através da expansãoda 

fronteira econômica, Este conceito também está presente na con� 

tatação, ao nlvel do plano, que o desenvolvimento só poderá se 

tornar mais integrado na medida em que se tornar menos depende� 

te de um só setor - o industrial - e de um único elemento dinâ

mico - o processo de substituição de importações. 

A estratégia para o setor industrial repousou na 

seguinte conjunto articulado de metas e objetivas: 

a) impulsionar a indústria para um crescimento de 

9 a 111 no período; 

b) diversificar as fontes de dinamismo industrial;

c) promover, de forma seletiva, o ingresso do par

que industrial brasileiro na fronteira do desenvolvimento tecn� 
lôgico7 

d) fortalecer a indústria nacional, particularmente

aa indúatri'as tradicionais, e 

e) aumentar o pnder de competição da indústria

cional tanto interna quanto externamente. 

na-



O plano destacou os setores siderúrgico, quimi -

co, mecânico, metais não ferrosos, elétrico e de cimento quedes 

de o Plano de Metas vinham sendo objeto de atenção especial por 

parte dos decisores de política econômica. �o setor siderúrgi

co, o objetivo foi fundamentalmente a expansão da capacidade pr� 

dutiva de 35%, em 1973, e de 1521, em 1976, relativo a 1969. Na 

indústria química nota-se uma intenção de promover alguma des -

centralização em favor do Nordeste, na medida em que o plano� 
templava a criação de uma unidade de fertilizantes nesta região, 

a modernização da indústria de álcalis com o aproveitamento das 

jazidas de sal-gema nordestinas e a criação de um p6lo petroqu! 

mico na Bahia. Para a indústria mecânica, elétrica e eletrôni
ca, a meta foi a de aumentar a produção do setor de 401 entre 

1969 e 1973. As indústrias tradicionais, por sua vez, deveriam 

se expandir em torno de 6 a 71 ao ano, de modo a acompanhar de 

perto a expansão do PIB. 

Quanto a modificações nos instrumentos de polit! 

ca industrial que vinham sendo utilizados, cabe destacar as 

mudanças ocorridas ao nlvel do CDI e o fortalecimento da pollt! 
ca de promoção de exportações de manufaturados. 

Em fins de 1970 ocorreu uma importante modifica

ção da polltica industrial e no seu mecanismo de execução,o que 
levou o CDI a ampliar o seu alcance como órgão responsável pela

condução da polltica industrial. A legislação de fins de 1970 
permite a isenção do IPI para a importação de bens de capital e 

o gozo cumulativo de todos os incentivos por parte dos projetos
industriais aprovados pelo CDI. Contudo, a mais importante mu
dança de ênfase na política industrial, refere-se à eliminação
do desestimulo à produção doméstica de bens de capital na medi
da em que ao comprador de máquinas e equipamentos nacionais co�
sentiu-se o critério de IPI, assim como a depreciação acelerada
destes bens para fins de imposto de renda. Ademais, uma maior

disponibilidade de crédito por parte do FINAME permitiu maior
estimulo à produção interna de bens de capital. Em conseqõên -
eia, este setor pnssou a apresentar a partir de 1971 - até a

crise de 1974 - 11ubstanciais taxas de crescimento. O FINAHE em



1971 instituiu o Programa de Longo Prazo (prazo até 8 anos) que, 
no entanto, não foi ainda suficiente para atender a demanda das 
indústrias nacionais por crédito p_ara financiar investimento f! 

xo em condições competitivas com às fornecedores estrangeiros 
Por esta razão, foi criado em fins de 1972, o Programa Especial 
da FINAME que estendeu o prazo de financiamento até 15 anos com 

juros entre 3 a 61 mais correção monetária. 

Estas medidas marcam uma importante transforma -
ção na polltica de desenvolvimento industrial do pais, na medi
da em que os estlmulos - contrariamente ao que tinha ocorrido ro 
perlodo 1968-70 - centram-se sobre a expansão da capacidade pr� 
dutiva interna especialmente pelo fortalecimento da indústria� 
cional de bens de capital, setor que até então tinha sido dis
criminado - apesar de aparecer com ênfase nos planos de gover -
no - pela polltica de incentivos, como jâ foi indicado anterio! 
mente, Resumidamente, a polltica industrial passa a agir mais 
em torno da oferta de insumos básicos e bens de capital do que 

em torno de estimulas ã demanda por produtos finais manufatura
dos, Em conseqOência, garante-se maior equillbrio setorial à 

indústria e internaliza-se mais os efeitos que naturalmente de
correriam da expansão da capacidade produtiva doméstica, que a� 
teriormente vazava, por insuficiência relativa de crédito e por 
falta de outros estimulas, para o exterior. 

Por outro lado, fortaleceram-se os estímulos à 
exportação de produtos manufaturados, programa que incorporava 
dois objetivos considerados essenciais: superar as li mitações 
do mercado interno ao desenvolvimento industrial e gerar divi -
sas·para assegurar a dinâmica de acumulação da própria indús 
tria. Dando continuidade às medidas que foram executadas em a
nos anteriores com o objetivo citado, foi autorizado em 1971 p� 
lo Banco Central que os bancos comerciais operando com câmbio 
poderiam financiar a exportação de bens de consumo duráveis e 
bens de capital, assim como fornecer crédito para a elaboração
de estudos e projetos destinados a unidades industriais que ob
jetivassem a venda dos produtos no mercado externo. Simultane�
mente o CONCEX consolidava o sistema de financiamento à ativid�
de exportadora administrada pela CACEX com recursos do FINEX
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A partir ãe 1972, novos incentivos foram concebidos para as em 

presas industriais que apresentassem programa especial de expo!. 

tação e para administrar estes, foi criada e� fins de 1972 a 

Comissão para Concessão de Beneficias Fiscai's a Programas Espe

ciais de Exportação (BEFIEX). Entre estes novos incentivos des 

tacavam-se: a) isenção parcial dos impostos de importação e dé 
produtos industrializados: b) isenção de importações da lei do 

similari c) abatimento do lucro tributável de parcela corres -
pendente à fração da produção exportada. 

Convém salientar que o programa de fomento às 

exportações de manufaturados que transformou os gravames em sub 
sidios e posteriormente em estimulas diretos ao aumento da cap� 

cidade produtiva, se constituiu em importante politica comple 

mentar à politica de crescimento industrial, podendo-se atri 

buir à mesma considerável papel na retomada da expansão econômi 
ca a partir de 1968. 

Como mencionado acima, em agosto de 1968 houve 

uma reversão na politica tarifária de modo a torná-la menos li 
beral com relação às reformas ocorridas em março de 1967, Simu! 
taneamente, a adoção do sistema de minidesvalorização cambial 

enquanto o Conselho de Politica Aduaneira passou a agir mais

eficazmente na proteção à indústria doméstica. Contudo, a uti

lização de um sistema de incentivos baseado na isenção e/ou re 
dução do imposto de importação conferiu à politica tarifária em 
caráter de liberalização seletiva, na medida em que estes incen 
tivas resultavam em tarifas reais diferenciadas. O importante 
a ressaltar é que a pol{tica de comércio exterior se constituiu 
em relevante auxiliar da politica de desenvolvimento industiraL 

Ademais, com o objetivo de complementar a poupa� 
ça interna, que já se tornara mais elástica com as reformas do 
sistema financeiro e com a criação de novos fundos da financiar 

o crescimento industrial, o pais recorreu ao financiamento ex
terno. Este tomou as seguintes formas: empréstimo em moeda es

trangeira e finanr:iamento de importações. O resultado i que de
1970 até o presente, o endividamento externo do pais tem aumen

tado substancialm�nte, A necessidade de gerar divisas para fa-
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zer frente aos serviços da divida colocou uma maior pressão na 

economia, no sentido de aumentar as exportações e limitar algu

mas importações. Tal esforço não se restringiu a increm e n t ar 

as exportações de manufaturados, mas também ao fomento das ex
portações de produ.tos agrlcolas tradicionais e não-tradicionais. 

Em consegõência, não só a agricultura assumiu em parte o ônus 

de financiar o crescimento industrial, como também teve o seu 

padrão locacional de atividades alterado nos Últimos anos em 

função deste objetivo. 

1.1.7. - I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972-74) 

Tanto o plano anterior quanto o I Plano Nacional 

de Desenvolvimento nasceram sob a égide do Governo Médici.1 Em
consegQência, os dois planos são muito similares nos seus obje
tivos e conteúdo programático, revelando a continuidade no co

mando da política econômica durante o per{odo que se estende de 

1970 a março de 1974. As mudanças mais importantes vão ocorrer 

durante o Governo de Geisel que concebeu e implementou o II Pl� 

no Nacional de Desenvolvimento e que se defrontou com uma nova 
recessão econômica interna, para a qual contribuíram a crise do 
petróleo, o crescente endividamento, recrudescimento da infla -
ção e os estrangulamentos nos setores de insumos básicos e de 
bens de capital. Por sua vez, o per{odo 1970-74 (até março) foi 
relativamente homogêneo nos seus padrões de crescimento indus -
trial,.na medida em que as taxas de crescimento do produto se
cundário se mantiveram elevadas durante estes anos e a política 

industrial não sofreu alterações significativas, a não ser para 
ape�feiçoar instrumentos já em operação ou para se adequar a 
oscilações de conjuntura. 

A diretriz mais genérica do I PND consistia em 
colocar o país, até o final da década, no bloco das nações de

senvolvidas mediante um processo equilibrado e auto-sustenta d o 

de desenvolvimento. A meta consistia em duplicar a renda per 

capita até 1980, com relação ao seu valor em 1969, sendo para 

tal necessário que o PIB crP.scesse no período a taxas no inter

valo de 8 A 101. Para alcançar esta meta o governo recorre ria 
1 Aep'l,llca Federativa à:> Brasil.

1972-7�, Dezaibro de 1971. 
I Plano Nacicnal de Desenvolvinento 
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às pollticas de crescimento e às reformas institu!daa no perl� 

do pós 1964. 

No setor industrial, foi dad� atenção à moderni

zação da empresa nacional com vistas a fortalecer a sua capaci� 

dade competitiva vis-à-vis à estrangeira. A meta da crescimen

to consistia em expandir o produto industrial a taxas superio -

res a 101 ao ano durante o perlodo do plano. Mais especific! 

ment9 a estratégia para o setor industrial comportava as� 

tes diretrizes: 

a) fortalecer o poder de competição da indGstria n!

cional via redução nos custos e melhoria na qualidade do produ

to final: 

b) fortalecer a empresa privada nacional, equipara�

do as condições em que opere, em fase da empresa estrangeira 

no que diz respeito a sua estrutura financeira, atualização tec 

nológica e desenvolvimento gerencial; 

c) aperfeiçoar os mecanismos pelos quais o setor i�

dustrial possa ser instrumento de transformação tecnológica dos 

demais setores. 

Por conseguinte, a estratégia industrial do Pla

no baseou-se precipuamente no fortalecimento da empresa privada 

nacional e em assegurar a capacidade de transformação tecnológ! 

ca dos demais setores, via desenvolvimento industrial. Neste 
último aspecto, cabe ressaltar que a transformação tecnológi c a  

da agricultura estaria dependente do fornecimento de insumos mo 
dernos (adubos , fertilizantes, etc) e de máquinas a implemen -

tos agrícolas oriundos do setor industrial. Desta forma, a agr! 
cultura é visualizada como um mercado relevanta para os meios de 

produção gerados pela indústria, ampliando-se significativamen

te as possibilidades de colocação de bens manufaturados no mer 

cada interno. 

Para a implementação da estratégia as seguintes 

pol!ticas foram sugeridas1 
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a) evitar o ingresso indiscriminado em setores e 

produtos novos através da seleção cuidadosa dos projetos a serem 

desenvolvidosi 

b) promover a expansão do setor de insumos bási c os

notadamente naqueles ramos onde o mercado interno é deficitari! 

mente atendido pela produção doméstica e/ou que podem produ z ir 

bens para exportação, 

c) fortalecer o setor de bens de capital doméstico,

particularmente como instrumento de difusão de novas tecnolo 

gias, equiparando-se quanto ao tratamento fiscal e ao prazo de 

financiamento, às condições de venda dos bens de capital de cri 

gem estrangeira, 

Por conseguinte, a execução da política indus 

trial consistiria principalmente em desenvolver novos setores 

ainda com possibilidade de susbstituição de importações e com 

alta intensidade tecnológica, e consolidar as indústrias bási -

cas, Ademais, dando continuidade aos objetivos contidos no Pla 

no anterior pretendia-se reorganizar as indústrias tradicionais 

e acelerar as exportações de manufaturados e semimanufaturados. 

Convém salientar, que a polltica de desenvolvimento de novos s� 

tores - que equivale a um novo surto de substituição de import� 

ções nos setores de bens de capital e insumos básicos - já se 

encontrava contida no Metas e Bases para a Ação do Governo, sen 

do contudo mais claramente explicitada no I PND, 

Os setores objeto de maior atenção foram siderur 

gia, química, mecânica e energia elétrica, metais não ferrosos, 

celulose e papel, e cimento. 

1.1.8. - II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) 

O II PND concebido em 1974 e destinado a cobrir 

o periodo 1975-79, objetivava amplamente assegurar a trajetória

de crescimento que a economia tinha iniciado em 1968" .
1 ContudQ,

a tarefa não se mostraria fácil, na medida em que os primeiros

1 
Brasil, Presidência da República, 
!!2,, 1975-1979. 

Ação Coordenada de o,v,2_� 
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anos do plano coincidem com a explicitação da crise internacio

nal, induzida principalmente pela elevação dos preços do petró

leo, em conseqüência tanto do conflito armado no Oriente Médio 

quanto da escassez dessa fonte de energia. Por conseguinte,tor

nava-se necessário adequar os objetivos do plano e a dinâmicadé 

acumulação do pais à nova recessão internacional e à crise ener 

gética. Estes eventos trariam repercussões sobre o setor secun 

dário na medida em que o crescimento da economia é função da ex 

pansão industrial, muito dependente, por sua vez, de energia. 

Por outro lado, cabe destacar que perturb a ções 

internas iriam se adicionar àquelas advindas do exterior. Entre 

estas, cabe destacar o recrudescimento da inflação - com uma 

componente importada e outra endógena - e a desaceleração do 

crescimento industrial a partir de 1974, sobretudo nos setor e s 

de bens de capital e intermediários. 

Ademais, a pressão sobre o balanço de pagamentos 

acentuou-se não sõ por conta do déficit da balança comercial 

para o qual as importações de petróleo contribuíram significat! 
vamente - mas também do crescente ônus que o serviço da divida 

impunha às divisas do pais. 

No plano global os objetivos básicos do II PND 

sao: 

a) manter o ritmo acelerado de crescimento da eco

nomia; 

renda; 

b) manter a inflação sobre controle,

e) assegurar o equilibrio externo,

d) melhorar a distribuição regional e pessoal dA 

e) promover o desenvolvimento sem deteriorar a gu.!.

lidade de vida. 

As estratégias constantes do plano pretendianu 
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a) maior integração da economia brasileira com ores
to do mundo; 

bl substituir importações de bens de capital e de 

insumos bãsicos1 

c) maior competitividade no mercado interno;

d) promover o desenvolvimento urbano;

e) proporcionar a de�concentração industrial;

f) propiciar a expansão da fronteira agrícola;

g) fortalecer a agroindústria e

h) expandir o mercado interno.

Para garantir as taxas de crescimento do produto

industrial em torno de 121 ao ano, as políticas a serem executa 

das deveriam consolidar o modelo brasileiro de capitalismo in

dustrial, ou seja, incentivar a industrializ�ção através do 
setor privado, A orientação do II PND com relação ao crescirnen 

to industrial conforma-se nos seguintes pontos: 

a) fortalecer a empresa privada nacional, essencial
mente a de médio e pequeno portei 

b) intensificar as exportações de produtos rnanufatu
rados1 

c) apoiar o desenvolvimento da engenharia nacional;

d) atrair investimentos estrangeiros;

e) atenuar as desigualdades regionais de desenvolvi
menta industrialJ 

f) estimular intensamente a indústria de bens de 

capital, particularmente a de equipamentos pesados. 

A polltica industrial apresenta três níveis de 

prioridade. A primeira é dada às indústrias de elevada densid� 
de de capital ou tecnologia, ou seja, as de insumos básicos (si

derurgia, metais não ferrosos, defensivos agrlcolas, petroquím!
ca, fertilizantes, papel e celulose, produtos químicos básicos,
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inclusive os destinados à indústria farmacêutica, cimento, enxo 

fre e transformação de outros minerais não metálicos) e as de 

bens de capital {material e equipamentos elétricos e mecânicos 

pesados, construção naval, aeronáutica, material ferroviário 

ve!culos pesados e implementas e máquinas agrlcolas). Como se

gunda prioridade, seriam considerados setores industriais em que 

o objetivo essencial é a modernização, ou seja, os setores tra

dicionais da indústria de transformação tais como o têxtil, de
produtos alimentares, e alguns menos tradicionais como o de au

topeças. Finalmente, como terceira prioridade surgiriam os de

mais setores industriais.

Os instrumentos de polltica seriam fundamental -

mente os incentivos fiscais concedidos pelo CDI e pelos órgãos 

regionais de desenvolvimento, além de todo o sistema de interme 

diários financeiros públicos (BNDE e subsidiárias, bancos regi� 

nais e estaduais, Banco do Brasil) que gerariam o crédito neces 

sário para viabilizar os objetivos pretendidos. As pollticasde 
comércio exterior continuariam a desempenhar o papel que lhes 

tinham sido atribuldas a partir de 1964, e consolidado nos anos 

seguintes,e que será objeto de análise do'capltulo 3 do presente 

volume. Para tanto,o CDI corre-órgão central da polltica indus
trial - deveria trabalhar em estreita associação com a CACEX, 
Banco Central, CPA e BEFIEX. Por outro lado, o financiam e n t o  
externo permaneceria como importante complemento da poupança in 

terna. 

Este plano diferencia-se dos anteriores por ter 
sido o único a destacar como objetivo explicito da politica in

dustrial, a redução das desigualdades regionais na localiza ç ão 

das atividades produtivas do setor. o plano continha, por con 
seguinte, a nação 1.•e que deveria haver alguma descentraliza ção 
da atividade manuf�tureura do Sudeste, particularmente de são 
Paulo, para outras regiões do pais. A orientação é no senti d o 

de compatibilizar a descentralização com a conquista de escalas 

de produção dime!eionadas para o mercado nacional. O piano su
gere que o CDI uli especial atenção para efeito de concessão de 
incentivos à l0<alização dos projetos industriais. Ademais , 
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serã dada atenção especial à implementação de programas integr� 

dos de desenvolvimento regional, No caso do Nordeste o II PND 

dã ênfase à criação de diversos complexos industriais na região 
tais como o pólo petroqu[mico da Bahia, o complexo mineral-pe -

troqulmico que inclui Salvador e se estende até Aracajú e Ma

ceió, um complexo metal-mecânico - elétrico e o fortale

cimento das indústrias tradicionais, sobretudo a têxtil e a de 
calçados. Na Amazônia, o plano pretendia consolidar o distrito 
industrial da zona franca em Manaus. 

A tônica do II PND, contudo, é no sentido de as 
gurar a expansão dos setores produtores de insumos básicos e de 

bens de capital que já vinham apresentando, especialmente o úl 

timo, substanciais taxas de crescimento a partir de 1970. De 
fato, em 1973 a indústria de bens de capital expandiu-se em  31%, 

taxa superior em 1,7 vezes a da indústria como um todo. Em 1972, 

o crescimento não tinha sido menos substancial (29,4), quase o
dobro do registrado para o ano anterior (15,51). Estas taxas 

de crescimento refletem a expansão da capacidade produtiva do 

setor industrial que já tinha utilizado no perlodo 1968-70, a 

sua capacidade ociosa herdada da fase anterior de substituição 
de importações, Apesar destas taxas de crescimento, o setor de 
capital, assim como o de insumos básicos, estavam defasados es 
truturalmente do restante do parque industrial brasileiro. Por 
conseguinte, a importação destes bens exercia uma forte pressão 
sobre a balança comercial do pala sendo necessário, em decorrên 
eia, promover ativamente a sua produção 
capital, por exemplo, contribuíram para 
de importações em 771 durante o perlodo 

doméRtica, Os bens de 

aumentar o coeficien te 

1968-72. Ademais, o 

preço do petróleo, refletindo sua crescente escassez, já vinha 

se elevando, embora lentamente, desde 1971. Esta alta nos pre

ços do petróleo foi reciclada nos preços dos bens de capital e

insumos básicos importados gue ao se elevarem pressionaram ain

da mais o balanço de pagamentos do pais. 

Por conseguinte, o II 

que o estímulo intensivo à indústria 

n t ePND coloca explicitame 
i -nacional de bens de cap 

tal pretende •em plano mais imediato, a redução da 
- eJCer 

pressao -
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cida pela importação desses bens sobre a balança comercial do 

pa{s".1 Ressalta, contudo, que corno objetivo de maior alcance,

a atuação governamental se preocupar& com a consolidação da in

dústria pesada no Brasil de modo a: 

a) conferir maior autonomia setorial, reduzindo, em

conseqllência, sua dependência do exterior: 

b) ampliar o mercado para os equipamentos nacionais

estimulando suas importações e disciplinando as compras exter

nas; 

c) promover a elevação do n{vel tecnológico do se 
tor1 

dl desencorajar a concentração excessiva desse tipo 

de indústria nas regiões mais desenvolvidas do pais. 

Este Último ponto deixa claro uma articulação en 

tre os objetivos de descentralização regional da indústria e de 

substituição de importações de bens de capital. O plano conte� 

pla também uma maior seletividade na importação de equipamentos, 

na medida em que estabelece duas orientações com esse fim. Em 

primeiro lugar, instituir maior articulação entre as empresas 

estatais de modo a encomendar máquinas e equipamentos a fornece 

dores nacionais e, em segundo lugãr, determina que o CDI hiera!. 

quize, segundo o conceito de projeto, os investimentos program� 

dos de forma a evitar empreendimentos de menor importância rel� 

tiva, quando envolverem importação de equipamentos sem similar 

nacional. 

A crise do petróleo conjugada à recessão econômi 

ca tanto no plano interno quanto exter e o recrudescimento do 

processo inflacionário doméstico, iriam ditar à polltica econô

mica rumos diferentes daqueles antecipados pela lI PND. 

A ,ecessão industrial - por causas que não inte

ressam explorar aqui, mas que decorrem da natureza da dinâmi c a

de acumulação anttrior - já é evidente a partir de 1974, quando 

1 Idem, p. 154 
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a indústria de bens de capital desacelera seu crescimento de 

311, em 1973, para 13,41 naquele ano e para apenas 5,91,em 1975. 

Por outro lado, a indústria como um todo reduziu a sua t axa de 

expansão de 15,81, em 1973, para 7,61, em 1974, e para 3,71, em 

1975. Simultaneamente, a taxa de inflação acelerou-se a partir 

daquele ano e a pressão sobre o balanço de pagamentos agravou

-se em decorrência da elevação do preço do petróleo e dos bens 

de capital e matérias-primas básicas importados - e que embu

tiam custos mais altos em função da reciclagem dos preços dos 

comhust!veis, A polltica econômica teve então de enfrentar pri� 

ritarian,ente estes problemas, deslocando-se para segundo plano 

os objetivos de crescimehto contidos no II PND, A política de 

contenção inflacionária e de controle da salda de divisas tive

ram um caráter anti-expansionista vez que qualquer tentativa de 

acelerar a expansão interna traria maior pressão sobre o nivel 

de preços e o balanço de pagamentos. Em função destes proble

mas, desativou-se consideravelmente a ação governamental previ� 

ta no II PND. 

S l N T E S E 

Três aspectos merecem ser ressaltados da análise 

anterior. Em primeiro lugar, a permanência ao longo do periodo 

1956-74 de dois problemas com os quais todos os planos govern� 

mentais se defrontaram, quais sejam: desequilíbrio no balanço 

de pagamentos e inflação. Estes, se constituíram em óbices à 

dinâmica de acumulação na economia como um todo e, em particu

lar, na indústria, e ditaram ajustamentos e correções em muitos 

planos governamentais que tiveram, em decorrência de se desviar 

de suas intenções originais, Estes desequillbrios internos e 

externos, embora afetados por circunstâncias conjunturais, re

fletem os desajustes estruturais da economia cujas raizes se e� 

centraram na própria natureza do processo de acumulação que tem 

caracterizado a sociedade brasileira no pós-guerra. 

Em segundo lugar, hã de se ressaltar que desde 0 

Plano de Metas, as ações governamentais objetivaram desenvolver 
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os setores de bens de capital e de insumos básicos com o intui

to de aliviar a pressao sobre o balanço de pagamentos exercida 

pela importância desses bens, Contudo, estes setores até 

1969-70, mostraram-se defasados com relação aos demais gêneros 

da indústria de transformação. Um fator significativo que con 

tribuiu para o atraso relativo do setor de bens de capital, foi 

politica discriminatória que só concedia isenção de'impostos de 

importação para estes bens. Adicionalmente, inexistiam condi -

ções de financiamento a longo prazo que permitissem ã indústria 

doméstica de bens de capital competir com os fornecedores es

trangeiros, Há de se considerar também que muitas das inten 

ções governamentais com relação a estes setores ficaram restri

tas aos planos, isto é, nunca foram implementadas, ou se fo r am 

executadas, ressentiram-se de maior eficácia. SÓ a partir de 

1970 é que os planos governamentais passaram a atuar incisiva -

mente no sentido de substituir importações nestes setores. Es

ta preocupação culmina com a relevância que o II PND, aliás já 

bastante tardia, atribui a este particular aspecto do desenvol 

vimento industrial brasileiro. 

Em terceiro lugar, não deve passar despercebi d o 

que preocupações com a localização espacial da atividade in 

dustrial e com a redução das desigualdades regionais de desen -

volvlmento industrial, apareceram - quando aparecem - apenas c2 
mo urna preocupação secundária nos diversos planos. só no II Rll
é que consta uma diretriz especifica com relação à descentrali

zação espacial da indústria. Adicionalmente, não hã nenhuma a

ção governamental planejada com referência a uma polltica de 12 

calização de atividades manufatureiras que se constituisse em 

componente explicita da estratégia de desenvolvimento indus -

trial. Por fim, convém chamar a atenção para o fato de que os 

decisores de polltic3 econômica, não demonstrav�m preocupação 
em regionalizar a polltica industrial no sentido de diferenciá

la para os diversos �spaços nacionais. Esta omissão, aliis 
permeia todos os plc.-,os, sem exceção, e revela um desconhecimen

to dos rebatimentos regionais da polltica nacional de desenvol 

vimento industrial. 
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1.2. Incidência Espacial da Política Nacional de De

senvolvimento Industrial 

A finalidade desta seção é a de analisar a inci

dência regional da pol!tica nacional de desenvolvimento indus -

trial, com ênfase na década dos setenta. Esta análise será fe! 

ta investigando-se a incidência espacial dos principais instru

mentos da politica industrial, além da distribuição geográfi e a 

dos invest\mentos recentes no setor secundário brasileiro, dan
do atenção especial aos projetos aprovados pelo Conselho de De

senvolvimento Industrial (CDI) com concessão de incentivos fis 
cais;e aos financiamentos feitos às atividades industriais, Pª! 

ticularmente para fins de formação de novo capital, pelos mais 

importantes órgãos oficiais de crédito, o Banco Nacional de De

senvolvimento Econômico (BNDE) e o Banco do Brasil. Os incenti 

vos fiscais e financiamentos concedidos por órgãos de fomento 

regional (SUDENE I SUDAH, SUFRAMA, PNB, BASA) são a preocupa Ç ão 
do volume 3 desta pesquisa e, por isso, não serão considera d os 
aqui. De foma semelhante, importantes instrumentos da própria 

polltica de desenvolvimento industrial nas áreas monetárias (c� 
dito ao consumidor que tem importante influência sobre a deman
da final pa·ra produtos do setor secundário, por exemplo) e do 
comércio exterior (medidas cambiais, tarifárias, etc.) serão de 
vidamente analisadas nos outros capitulas deste segundo volume, 
especificamente dedicados às conseqllências espaciais destas po
llticas. 

A ênfase neste capitulo sobre a distribuição es 
pacial dos novos investimentos industriais, de alguma forma fa
cilitada ou incentivada por medidas de politlca governamental , 

e a preocupação, portanto, com instrumentos de pol!tica econôm! 
ca que atuam diretamente sobre a oferta de produtos manufatura

dos, se justifica pelo fato de que é justamente a localização 
geográfica do novo capital produtivo (em todos os setores prod�

tivas e da infra-estrutura econômica, mas, acima de tudo, na

indústria) que determinará em boa medida, ou pelo menos condi -

clonará, as possibilidades de crescimento regional (em termos

de produto) nos próximos anos e, talvez, décadas. como a evol�
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ção futura das desigualdades regionais na economia brasile i r a 

dependerá, entre outros fatores, das taxas de crescimento do pr� 

duto em cada parte do pa{s que, por sua vez, dependem das taxas 

de investimento em cada região, especialmente nos setores mais

dinâmicos, a distribuição espacial dos novos investimentos in
dustriais é de suma importância. são estes investimentos, em

sintese, que, juntamente com a capacidade produtiva já localiz� 
da, dará a configuração espacial da estrutura industrial do 
pais no futuro próximo. Também são estes investimentos que de

terminarão, em boa medida, as possibilidades para uma descentr� 
lização efetiva da indústria brasileira e uma melhor distribui

ção geográfica dos benef!cios do processo de industrialização , 
o que é essencial para que possa haver uma redução significati
va das desigualdades regionais do produto per capita, de modo
geral.

A ênfase nos instrumentos de política econômi c a

(incentivos, financiamentos, etc) utilizados para induzir e o

rientar o processo de industrialização não significa, é claro , 

que estes instrumentos em si são responsáveis pela distribQiçio 
espacial dos investimentos industriais observada. Por outro la 
do, na ausência de uma política explicita de localização indus

trial, os instrumentos de política econômica que atuam sobre a 
alocação de recursos, inclusive em termos espaciais, tendem a 

simplesmente reforçar as tendências "naturais" ou •espontâneas• 
de localização que nem sempre são benéficas do ponto de vista 
regional ou mesmo global, como nos casos em que a concentra ção 
territorial de atividades produtivas tesulta em deseconomias de 
escala ou de aglomeração e/ou outras externalidades negativas , 
ou ainda quando a concentração espacial gera custos sociais mal� 
res do que seus beneficias sociais mesmo quando os benef!é i o s  
privados excedem os custos privados. Para compreender a distr! 
buição espacial da indústria, portanto, é necess�rio ir além

da incidência espacial observada dos instrumentos da pol{t i e a 
de desenvolviment:o industrial para uma consideração de toda uma 
sér1e de fatores históricos (alguns dos quais foram discuti -

dos no capitulo 4, do volume 1 em outros cap{tulos deste volume, 
especialmente o que se refere às conseqõências regionais da po

lltica de comércio exterior, e estruturais que influem sobre o 
processo de industrialização no Brasil ou em qualquer outro 



pais. Só para dar um exemplo, a distribuição espacial dos in

vestimentos industriais depende claramente dos setore s conside 

rados prioritários no determinado momento histórico, especial -
mente quando a industrialização ocorre através da substituição 

de importações, Na fase atual em que os setores "básicos" ou 

de bens de capital e bens intermediários são relativamente os 

mais favorecidos pela política industrial, a distribuição regi� 

nal dos novos investimentos dependerá altamente da localizaç ã o

já determinada das indústrias que demandam os produtos do setor 

de bens de capital (e da localização de economias e xternas que 

são particularmente importantes para os gêneros de bens de cap! 

tal) por um lado, e da localização dos recursos naturais (miné

rios metálicos e não metálicos, produtos quimico�, petróleo, m� 

deira, etc,) que formam as principais matérias-primas utiliza -

das pelos setores intermediários (por exemplo, siderurgia, pe -

troqu!mica, cimento, fertilizantes, papel e celulose, etc.) p� 

lo outro. Estes fatores condicionam, senão determinam as ten 
dências locacionais da indústria, mesmo quando existe uma polf 
tica explicita de descentralização de atividades secundárias 
Estes condicionantes locacionais, portanto, podem e devem ser 
considerados como n parâmetrosn dentro dos quais se defini r ia 
qualquer política de localização industrial ou de distribui ç ão 

espacial dos inve�timentos neste setor. 

Deve ser ressaltado, contudo, que esta seção 
além de considerar apenas alguns, embora importantes, instrumen 
tos da política industrial, não pretende (nem teria condições 
de) .atribuir a estes instrumentos, ou à política mais ampla à 
qual eles servem, a responsabilidade pelas tendências espaciais 

observadas, Por outro lado, acredita-se que uma maior explica
ção da incidência espacial da política industrial, mesmo em te r 

mos parciais, represente wn passo à frente no conhecimento das 

conseqllências territorial� da política econômica brasileira. A 

análise que segue jsutifica-se adicionalmente pela visão que irâ 

prover quanto a provável distribuição espacial da indústrial br�

aileira no futuro próximo e pelas conclusões preliminares que 

podem ser tiradas desta provável distribuição da atividade in

dustrial quanto a suas implicações para O proble ma mais amplo 
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do comportamento futuro das desigualdades regionais na econo

mia brasileira. 

t importante salientar também, logo de inicio 
, 

que esta seção não trata de mensurar o impacto regional da pol!, 

tica nacional de desenvolvimento industrial porque isso exigi

ria um isntrumental analltico para o qual não existe disponl 

vel, atualmente, uma base de informações adequadas, tanto do� 

to de vista quantitativo, quanto da perspectiva qualitativa. Se 

ria necessário, 

interrregionais 

multiplicadores 

por exemplo, dispor de matrizes regionais e 

de insumo - produto para determinar os efeitos 

e os vazamentos espaciais dos investimentos es 

timulados pela política governamental, mas cuja incidência esp! 

cial é, no entanto, possível de identificar. Também seria ne

cessário isolar com muito maior preéisão os efeitos específicos 

dos diversos instrumentos da política industrial sobre o campo! 

tamente locacional observado, bem como separar as conseqõências 

dos diferentes instrumentos que atuam simultaneamente e sobre 

o mesmo universo de projetos industriais. Em resumo, uma anãli

se do impacto espacial da política nacional de desenvolvimen t o

industrial requereria o uso de um instrumental técnico atualme�

te inviabilizado pela insuficiência de informações no Brasil ,

por outro lado, e um tratamento mais detalhado e cuidadoso dos

próprios instrumentos da política do que foi possível Yealizar

a partir dos planos governamentais para o setor, pelo outro,

Por estas razões, a análise que segue limitar-a� 

-ã essencialmente a identificar a incidência espacial inicial 

(sem tentar estimar os efeitos indiretos) de investimentos est! 
nrulados pela polltica de industrialização recente do gove�no br,!

sileiro através de incentivos e financiamentos de órgãos ofi 

ciais, lembrando sempre que a distribuição espacial da indús 

tria em último caso, é determinada não somente pelos efeitos re 

gionalmente diferenciados dos diversos mecanismos de polltica92. 

vernamental, mas - e principalmente - em função de interdepen -

dências técnicas (relações de insumo-produto) entre os vãrioer.!

mos deste setor, da localização do parque industrial existente 

e de todos os outros fatores - distribuição espacial de recursos 

naturais, evolução tecnológica e distribuição regional da in-
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fra-estrutura de transportes, de energia e de comunicações, evo 
lução e distribuição espacial do mercado para produtos interme
diários e finais, crescimento e distribuição geográfica da for 
ça de trabalho não qualificada e, especlalmente, qualificada , 
presença e dimensão de economias e deseconomías de esca la e de 
aglomeração, etc. - que altamente condicionam as decisões loca- 
cionais tomadas por empresários nos setores público e privado.

1.2,1. - 0 Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) :
Projetos Aprovados e o Sistema de Incentivos Fis
cais

Embora a política de desenvolvimento industri a 1 
brasileiro, em última instância, seja definida pelo Conselho de 
Desenvolvimento Econômico (CDE) - é anteriormente a 1974, pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN) - fortemente esta responsabi
lidade é do Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) , vincu 
lado ao Ministério de Indústria e Comércio (MIC)1. De acordo 
:om a legislação atualmente em vigor (Decreto n9 77.443, de 14 
3e abril de 1976) a política de desenvolvimento industrial do 
país é "orientada e dirigida" pelo MIC e "conduzida" pelo CDI, 
cujas atribuições específicas são de: (1) "conduzir a política 
de desenvolvimento industrial, estabelecendo programas e condi
ções para sua implementação" e (2) adotar as providências ne
cessárias para compartilhar os planos regionais de desenvolví - 
mento industrial com os programas é políticas nacionais de de- 2 senvolvimento industrial" . Além do mais, a Secretaria Geraldo 
CDI, "ouvida a Comissão de Coordenação (presidida pelo Secretá
rio Geral do MIC e constituída dos Secretários Gerais dos Mini£ 
térios da Fazenda, Interior e Minas e Energia e da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República), selecionará periodi
camente os setores industriais prioritários para o desenvolví - 
mento de acordo com a evolução da economia e com a programa ç âo 
global do governo"3. 0 principal instrumento de política econô

1 Ver Suzlgan, et. al., Crescimento Industrial. ■ ■, op. cit., Parte I, capí
tulo 1. e Monteiro e Cunha, op. dt.

2 Decreto-Lei nÇ 77.443 de 14 de abril te 1976, artigo 30
3 Md, artigo 109,
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mica manipulando diretamente pelo CDI é a redução de impostos , 
especificamente do Imposto sobre Importações (Isl) e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), o que implica também na 
redução do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM), pa
ra empresas que satisfaçam certos critérios ou exigências espe
cificadas na legislação pertinente, a ser descrita mais detalha 
damente abaixo.

O atual Conselho de Desenvolvimento Industr i a 1 
foi estabelecido em 1969 (Decreto nÇ 65.016, de 18 de agosto des 
te ano) através da reestruturação da Comissão de Desenvolvimen
to Industrial, criada em abril de 1964, com a consolidação dos 
Grupos Executivos para diversos setores industriais formados na 
época da implementação do Programa de Metas. 0 CDI foi reformu 
lado, posteriormente, em dezembro de 1970 e novamente em fins de 
1975 e no inicio de 1976, embora formalmente suas atribuições 
principais não tenham sofrido alterações depois de 1969. Antes 
do estabelecimento do atual CDI, a antiga Comissão de Desenvol
vimento Industrial foi fortalecida em fins de 1966, quando foi 
atribuído o direito de conceder incentivos fiscais, mais especi 
ficamente, o direito de conceder isenção dos impostos de impor
tação e de consumo, para projetos industriais aprovados pelos 
Grupos Executivos (Decreto Lei n9 46, de 18 de novembro de 1966). 
Com a reestruturação ocorrida em 1969, este direito passou para 
o CDI, além da responsabilidade de coordenar a aplicação da po 
lítica de incentivos que foi sistematizada juntamente com o es
tabelecimento do atual CDI. A nova política de incentivos In 
dustriais envolvia especificamente: (1) a isenção do Imposto eo 
bre Importações (Isl) nos casos de importação de máquinas e equi 
pamentos sem similar nacional, destinados ã execução de proje - 
tos industriais; (2) o apoio financeiro por entidades oficiais 
de crédito (ex., BNDE, Banco do Brasil, etc.li (3) a concessão 
de registro de financiamento ou de investimento estrangeiro; e 
(4) a utilização adequada do Isl para assegurar "equilibrada , 
proteção nacional, podendo o CDI sugerir ao Conselho de Políti
ca Aduaneira (CPD) as eventuais modificações necessárias 2 com 
patibilização da Tarifa das Alfândegas ocm a política de desenvolvimen 
to industrial"^ (Decreto Lei n9 767 de 18 de agosto de 1969).

1 Decreto Lei n? 767, de 18 de agosto de 1969.
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Devido a sérios problemas operacionais, o CDI so 

freu em dezembro de 1970 uma mudança radical em sua estrutura in 
terna. Os antigos Grupos Executivos foram extintos, surgindo 
em seu lugar um Grupo de Estudos e Projetos (GEP) e oito Gru
pos Setoriais (GS), sob a coordenação da Secretaria Geral do 
CDI. Ao GEP ficou a responsabilidade' de "analisar e avaliar os 
pedidos de concessão de incentivos para a realização dos proje
tos industriais submetidos ao MIC, enviando parecer conclusi v o 
ao Ministério para sua consideração"(Decreto n? 67.706, de 
dezembro de 1970). 0 GEP seria coordenado pelo Secretário Ge
ral do CDI e composto de representantes dos Ministérios de In
dústria e Comércio, de Planejamento e Coordenação Geral e de 
Minas e Energia, do BNDE, do Banco Central e da Carteira de
Comércio Exterior (CACEX) do Banco do Brasil. Por sua vez, aos 
Grupos Setoriais foram dadas as funções de: (1) realizar anãll^ 
ses dós setores sob sua jurisdição, para promover a adequação 
dos instrumentos de política econômica a^d objetivos e metas do 
desenvolvimento industrial e da formulação de programas especí
ficos; (2) realizar os estudos que lhes forem atribuídos pela 
Secretaria Geral do CDI;(3) acompanhar e controlar a execução 
dos projetos industriais beneficiados pelos incentivos adminis
trados pelo MIC, e. (4) fornecer ao GEP todas as informações ne
cessárias para a avaliação dos pedidos de incentivos submetidos 
ao MIC.l Os oito Grupos Setoriais estabelecidos foram: (1) in 
dústrias de bens de capital (com subgrupos para maquinaria e 
equipamentos mecânicos, maquinaria e equipamentos elétricos e 
eletrônicos e construção naval; (2) indústrias metalúrgicas bã 
sicas; (3) indústrias químicas e petroquímicas; (4)indústrias 
de produtos intermediários metálicos; (5) indústrias de produ
tos intermediários não metálicos; (6) indústrias automotivas e 
de seus componentes; (7) indústrias de bens de consumo I (apa
relhos eletrodomésticos, gráfica, material escolar e alimenta - 
res), e (8) indústrias de bens de consumo II (têxteis, vestuá
rio, couro e calçados).
1 Ibid. e Suzigan, et. al., Crescimento Iixiustrial, op. cit. pág. 15.
2 Suzigan, et. al., Crescimento Industrial..., op. cit., pág. 14-15 a res - 

peito dos motivos desta mfonmiaçy».
Decreto Lei nO 67.706 da 7 de dezentro & 1970.
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Simultaneamente com a reestruturação do CDI, hou 
ve uma reformulação do sistema de incentivos de modo geral (De
creto-Lei n9 1.137, de 7 de dezembro de 1970). De acordo com 
Suzigan, et. al., "os incentivos administrativos pelo CDI passa 
ram a ser extensivos, abrangendo praticamente todos os tipos de

- 2 -industria". 0 novo sistema consistiu em: (1) isenção do Isl 
de bens de capital sem similar nacional, bem como de partes com 
plementares ã produção nacional; (2) isenção do IPI sobre os 
mesmos bens (implicando também em isenção do ICM)} (3) crédito
ao comprador de equipamento nacional do valor do IFI (Decreto - 
Lei 1.136); (4) depreciação acelerada sobre os bens de fabrica
ção nacional para efeito de apuração do imposto de renda; (5) 
apoio financeiro preferencial por entidades oficiais de crédi - 
to, obedecida a política financeira e creditícla do Governo e 
atendidos os dispositivos estatutários das entidades financei - 
ras; (6) registro de financiamento ou de investimento estran -
geiro, obedecidas as normas baixadas pelas autoridades monetS - 
rias e cambiais; e (7) concessão de prioridade para exame pe 
lo Conselho de Política Aduaneira (CPA) de alteração nas alí
quotas aduaneiras com o objetivo de estimular e amparar a indús 
tria nacional.^ As principais novidades deste esquema foram 
a isenção do IPI para a importação de bens de capital e o cré
dito fiscal permitido aos compradores de bens de capital de 
fabricação nacional, assim removendo o desestimulo à produção 
destes bens que existia implicitamente no sistema anterior (que 
efetivamente subsidiava a importação de bens de capital do ex
terior) , bem como a depreciação acelerada destes mesmos bens , 
o que fornecia um incentivo positivo a este setor, paralelamen
te com a maior disponibilidade de crédito pelo FINAME.

Outra reformulação do sistema de Incentivos e 
do CDI ocorreu em fins de 1975 e começo de 1976. O Decreto-Lei 
n9 1.482, de 2 de dezembro de 1975, declara em seu primeiro ar 
tigo que o CDI, o CPA, a SUDAM, a SUDENE, a SUDEPE (Superinten

2 Suzigan, et. al., Crescimento Industrial, op. clt., pa§. 17. 
3 Decreto-Lei n9 1.137 de 7 de dezembro de 1970 e Suzigan, et.
al., Crescimento Industrial, op. cit., pãg. 17-18.
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dência do Desenvolvimento da Pesca), a BEFIEX (Comissão para 
Concessão de Benefícios Fiscais e Programas Especiais de Expor 
tação) e o Grupo Executivo da Indústria de Mineração " pode r ão 
conceder redução do Isl para máquinas, equipamentos, aparelhos, 
instrumentos, acessórios e ferramentas nos termos, limites e 
condições estabelecidas pelo Poder Executivo". Em seguida, de
clara que "os órgãos relacionados, com excessão do CPA, também 
poderão conceder redução do IPX sobre as máquinas, equipamentos, 
aparelhos, instrumentos, acessórios e ferramentas por eles bene 
ficiados com a redução do Isl" . A isenção total do Isl e do 
IPX, de acordo com a nova legislação, somente poderá ser conce
dida pelos órgãos relacionados "no caso de empreendimentos de 
relevante interesse nacional que vierem a ser aprovados pelo 

- .2Presidente da Republica .

Outras medidas importantes são definidas nos'ar
tigos 3, 4, 5 e 9 do Decreto-Lei n9 1.482, reproduzidos a 1 se- 
guiri

1 Decreto Lei n9 1.482, de 2 de dezembro de 1975, artigo 19.
2 -Ibid, artigo 19, paragrafo 29.

Art. 39 O Poder Executivo, por proposta do CDI, 
definirá normas e critérios a serem a
tendidos para a fixação dos índices mí 
nimos de nacionalização aplicáveis ' a 
produtos de fabricação nacional para 
fins de fruição de benefícios de nature 
za fiscal, cambial e creditícia.

Art. 49 Ficam isentos do IPX os equipamentos , 
máquinas, aparelhos, instrumentos, aces 
sórios e ferramentas de produção nacio
nal relacionados pelo Ministério da Fa 
zenda, por proposta do CDI, quando saí
dos de estabelecimento industrial ou 
equiparado a industrial.
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Art. 59 Poderá ser atribuído aos estabelecimen
tos industriais um crédito fiscal de 
até 15t calculado sobre o valor de suas 
vendas no mercado interno de equipamen
tos, máquinas, aparelhos, instrumentos,' 
acessórios e ferramentas.

Parágrafo Único O Ministério da Fazenda, por 
proposta do CDI, relacionará os 
bens aos quais será atribuído o 
crédito fiscal, assim como fixa 
rã os percentuais aplicáveis.

Art. 99 O Artigo 13, do Decreto-Lei n9 491, de 
5 de março de 1969 passa a ter a seguin 
te redação: 
"Art. 13. Fica o Ministério da Fazende 
autorizado a conceder redução do Isl na 
importação de máquinas, equipamentos, a 
parelhos e instrumentos, destinados ã 
implantação, ampliação e reaparelhamen- 
to de empresas que tenham programa e 
assumam compromisso de exportação.^"

Esta nova legislação fortalece os incentivos pa 
ra a indústria nacional de bens de capital (artigos 4 e 5, espe 
cialemnte) e, ao mesmo tempo, modifica a política anterior quan 
to aos incentivos para a importação destes bens. Em vez da 
isenção total do Isl e do IPI para estes produtos, a nova legis 
lação permite somente uma redução dos tributos devidos, a não 
ser em casos de "relevante interesse nacional" aprovados pelo 
Presidente. Esta legislação também claramente coloca o CDI em 
uma posição de destaque na definição dos produtos e, portanto , 
produtores nacionais a serem beneficiados pelos novos incenti - 
vos .

O Decreto-Lei n9 1.482 foi regularmen ado pelo 
Decreto n9 77.065, de 20 de janeiro de 1976. Este decrete, defl 
ne duas categorias de reduções do Isl e do IPI a serem concedí-
1 Ibld.
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dos pelos órgãos (com exceção do CPA), relacionados no Decreto
-Lei n? 1.482. A primeira categoria consiste de uma redução de 
501 do Isl e do IPI "incidentes sobre máquinas, equipamentos , 
acessórios e ferramentas necessários ã execução de projetos in 
dustriais enquadrados nos setores constantes de relações aprova 

2 _ "dos pelo CDI". A segunda categoria, consiste de uma redução de 
80t do Isl e do IPI para os bens relacionados pelo CDI "quando 
destinados a empreendimentos enquadrados" nos seguintes setores:

1) produção de máquinas e equipamentos e seus 
componentes;

2) indústria de máquinas e equipamentos agríco - 
las, rodoviários e para exploração de recur - 
sos florestais;

3) produção de componentes para a indústria elé 
trica, eletrônica e mecânica;

4) produção de material ferroviário;
5) produção de veículos automotores destinados a 

transporte coletivo;
6) construção naval e aeronáutica;
7) siderurgia e metalurgia primária de não ferro 

sos;
8) produção de cimento e materiais refratários;
9) produção de celulose e papel;

10) produção de fertilizantes e defensivos agríco 
las e de suas matérias-primas;

11) produção de insumos químicos e farmacêutic o s 
básicos;

12) indústria petroquímica;
13) indústria de mineração;
14) indústrias de atividades ligadas ã seguran ç a 

nacional, definidas pelo Conselho de Seguran
ça Nacional.1

Por sua vez, a "declaração de relevante interes
se nacional para fins de concessão... de isenção do Isl e do 
IPI" dependerá do encaminhamento de uma exposição de motivos in 
terministerial ao Presidente da República, assinada pelo "Minis 
tro de Estado que estiver vinculado ao órgão apreciador do pro

Ibid., artigo lç, parágrafo II.
2 .Decreto n<? 77.065 de 20 de janeiro de 1976, artigo 19, para - 
grafo I.
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jeto", e os Ministros de Indústria e Comércio, da Fazenda e da 
Secretaria de Planejamento. Além disso, "ao critério do MIC", 
as reduções e isenções do Isl e do IPI podem ser aplicados " às 
partes complementares ã produção nacional, quando incluídas em 2planos de nacionalização". Os índices mínimos de nacionaliza-' 
ção, por sua vez, seriam definidos pelo CDI "de forma progressi 
va por prazo determinado e por setores, subsetores ou produtos 3 industriais".

As outras medidas divulgadas no Decreto n9 77.065 
dizem respeito aos incentivos para exportação, especificamente: 
(1) a afirmação que a BEFIEX poderá conceder redução de 70 a 904 
de Isl e do IPI para a importação de máquinas, equipamentos , 
etc. "necessários ã execução de programas especiais de exporta-? 
çao, aprovados pelo MIC" ' e que, neste caso, a. importação de 
componentes, matérias-primas e produtos intermediários poderão 
receber uma redução de 50% do Isl e do IPI;^ (2) a constatação 
que "nos casos de programação de exportação analisados pela 
BEFIEX em que as empresas beneficiárias se obriguem a apresen - 
tar, ano a ano, durante seu período de duração, saldo global de 
divisas positivo, computados os dispêndios cambiais a qualquer 
título, "a isenção do Isl e IPI poderá ser proposta através de 
exposição de motivos interministerial firmada pelos Ministros de 
Indústria e Comércio, Fazenda e Planejamento;^ s, (3) o escla
recimento que a redução de que se trata o artigo 13, do Deere - 
to-Lei n9 491, da março de 1969, com a nova redação de artigo 9 
do Decreto-Lei nÇ 1.482 "não excederá 904 dos impostos devi
dos".7

Fica evidente, portanto, não somente a ênfase da 
da na nova legislação Ao setor nacional da bens de capital e ao

1 Ibid., artigo 29.
2 Ibid., artigo 39.
3 Ibid., artigo 49.
4 Ibid., artigo 59
5 Ibid., artigo 59, parágrafo único
6 Ibid., artigo 69.
7 Ibid., artigo 39.
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- - 2esforço de promoção de exportações de manufaturados , mas tam

bém o destaque dado às indústrias que poderíam se beneficiar ccm 
a redução de 80* do Isl e do IPI para a importação de máquinas, 
equipamentos, etc., e, em alguns casos, para as "partes comple
mentares à produção nacional". Em outras palavras, o Decreto n9 
77.065, com base no Decreto-Lei n9 1.482, discrimina claramente 
os setores industriais prioritários a partir do início de 1976. 
Nota-se neste respeito, a grande correspondência entre os seto
res prioritários identificados no Decreto n9 77.065 e as indús-

_ 2trlas destacadas na estratégia industrial do II PND, revelando 
a tentativa de acionar os incentivos fiscais como um dos prlnc£ 
pais instrumentos para a implantação desta estratégia.

Menos de dois meses depois da divulgação de De - 
ereto n? 77.065, duas resoluções da Secretaria Geral do CDI com 
a mesma data (9 de março de 1976) definiram com bastante especi 
ficldade os "setores industriais" que seriam beneficiados com _ 3reduções de 50* e de 80%, respectlvamente, do Isl e do IPI. Lo 
go em seguida, foi publicado outto Decreto (n9 77.44 3 , de 14 
de abril de 1976) reestruturando, mais uma vez, o CDI. De acor 
do com este Decreto, o CDI seria presidido pelo Ministro de 
Indústria e Comércio e integrado pelos Ministros-Chefes da Se
cretaria de Planejamento da Presidência da República (SEPLAN) e 
do Estado Maior das Forças Armadas, pelos Ministros da Fazenda, 
do Interior e das Minas e Energia e pelos Presidentes do BNDE , 
do Banco Central, do Banco do Brasil e das Confederações Nacio
nais da Indústria e do Comércio. Além de presidir o Conselho , 
cabe ao Ministro da Indústria e Comércio "na qualidade de presi 
dente do CDI" aprovar os projetos industriais submetidos ao 
firgão para efeito de concessão dos incentivos fiscais especifi
cados na legislação acima citada.

A reorganização interna do CDI determinada pelo 
Decreto nQ 77.443 envolveu a substituição do Grupo de Estudos e 
Projetos (GEP) por uma Comissão de Coordenação e a redução do 
número de Grupos Setoriais de oito para seis. A Comissão de

Decreto n9 77.443, de 14 de abril de 1976, artigo 29, parã - 
grafo 19.

2 Projeto do II PND, op. cit., pág. 39.
Resolução n9 47/76 e Resolução n9‘46/76.
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Coordenação, cuja composição foi descrita acima, tem como suas 
atribuições principais as responsabilidades dei (1) analisar e 
compatibilizar as proposições de política industrial oriundas 
dos Grupos Setoriais; (2) apreciar as carta^ consulta apresen
tadas ao CDI; e (3) submeter ao Ministro de indústria e Comér 
cio para aprovàção, os pareceres técnicos dos Grupos Setorla1s 
sobre os projetos industriais submetidos ao CDI que -sugiram a 
concessão de Isenção fiscal nos termos do Artigo 2, do Decreto 

2n9 77.065, de 20 de janeiro de 1976. As responsabilidades dos 
Grupos Setoriais, por sua vez, Incluem as dei (1) analisar e 
avaliar, dentro dos parâmetros gerais fixados pela Comissão de 
Coordenação, os projetos Industriais submetidos ao CDI, envian
do parecer técnico ao Secretário Geral do CDI que o submeterá ã 
decisão do Ministro de Indústria e Comércio; (2) realizar anã. 
Uses dos setores compreendidos nas suas áreas de atuação com 
vistas a sugerir à Comissão de Coordenação modificações nos Iib 

trumentos de política econômica; e (3) acompanhar e controlar a 
execução dos projetos industriais aprovados pelo Ministro de 

- 3Industria e Comercio.

Os novos Grupos Setoriais criados pelo Artigo 5, 
do Decreto n9 77.443 foram: (1) indústrias de bens de capital; 
(2) indústrias metalúrgicas básicas e produtos intermediários 
metálicos; (3) indústrias químicas, petroquímicas e farmacêuti 
cas; (4) indústrias de produtos intermediários não metálicos e
indústrias de cimento, de papel e de celulose; (5) a indústria 
automotiva e seus componentes; e (6) indústrias de bens de 
consumo.^ Nota-se, portanto, a consolidação dos antigos Grupos 
Setoriais II e IV (indústrias metalúrgicas básicas e indústrias 
de produtos intermediários metálicos) e VII e VIII (os dois gru 
pos de bens de consumo). Finalmente, em 10 de agosto de 1976 , 
através da Portaria n9 442, o Secretário Geral dp CDI enqua - 
drou os ramos industriais a que se referiam as duas resolu

1 Ibid., Art. 5
2 Ibid., artigo 69
3 Ibid., artigo 89.
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ções da Secretaria Geral de 9 de março de 1976 nos seis novos 
Grupos Setoriais discriminados acima.

Embora, o CDI seja apenas um dos órgãos que têm 
o direito de conceder incentivos fiscais ao setor industrial, ê, 
sem dúvida, o mais importante. Para,dar uma idéia de sua impo£ 
tância relativa, em 1975, o valor do investimento fixo nos pro
jetos aprovados pelo CDI foi em torno de Cr* 21,0 bilhões, com 
parado com menos de Cr* 6,2 bilhões e aproximadamente Cr* 1,0 
bilhão de investimento total dos projetos industriais aprova - 
dos pela SUDENE e pela SUDAM, respectivamente. Em 1976, devi
do a vários grandes projetos siderúrgicos nos Estados de São 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, o valor do investimento fi 
xo nps projetos aprovados pelo CDI atingiu a Cr* 90,8 bilhões , 
comparado com um valor de Cr* 11,4 bilhões de Investimento to
tal nos projetos industriais aprovados pela SUDENE. Outra indi 
cação do papel fundamental do CDI se refere ã importância dos 
Incentivos concedidos para os empreendimentos beneficiados. Co
mo um dos relatórios anuais do CDI coloca a questão: "em princí 
pio, o Conselho não tem ação impeditiva ou impositlva. Utili - 
zando incentivos fiscais como instrumento de ação, o Conselho 
estimula as Iniciativas empresariais que se harmonizem com a 
política de desenvolvimento do Governo... Regra geral o proje
to que não é de interesse para o desenvolvimento industrial não 
chega a ser implantado porque a ausência de incentivos represen 
ta uma sobrecarga ponderável no investimento em bens de capital. 
Em contrapartida, o projeto que se harmoniza com a política eco 
nõmica do Governo, encontra caminho fácil para implantação, ex 
pansão de capacidade ou modernização".3

2 CDI, Relatório de Atividades e Anuário Estatístico, vários 
anos.

3 CDI, Relatório de Afclvida^M ~ 1974. pág. 7

Em resumo, a aprovação de projetos industriais pe 
lo CDI é essencial, especialmente para aqueles que são altamen
te dependentes de bens de capital importados. Para se ter uma 
idéia do valor dos incentivos fiscais do IPI e do ICM, obtêm-se

x Portaria n9 442, de 10 de agosto de 1976, da Secretaria Ge 
ral do CDI.
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para 1972 o montante de Cr$ 4,7 bilhões. Relacionado com o vo 
lume de investimentos em máquinas e equipamentos dos projetos 
que se beneficiaram desses incentivos, estes recursos somam a 
cerca de 4 4*.^ Comparando o valor dos investimentos em mãqui - 
nas e equipamentos estrangeiros com o total das isenções conce
das em 1973 e 1974, o percentual do último relativamente ao' 
primeiro foi de 42* e 64* nestes dois anos, respectivamente, de 
acordo com o Relatório de Atividades do CDI de 1974. Esta re 
lação em 1975, foi de 61*. Fica evidente, portanto, que os 
incentivos concedidos pelo CDI constituem um subsidio importan
te ã formulação de capital na indústria brasileira.

A tabela 1.1 mostra a evolução da distribuição 
dos investimentos fixos nos projetos aprovados pelo CDI entre 
os setores industriais que correspondem aos atuais Grupos Seto
riais para o período de 1972 até outubro de 1977, Nota-se uma 
tendência clara para a discriminação da participação das indús
trias de bens de consumo e da indústria automotiva no total dos 
investimentos e o aumento da participação das indústrias de bens 
de capital e bens intermediários. Isso reflete a mudança de 
orientação da política industrial do país a partir de 1975, con 
forme demonstrado na análise da evolução recente da legisla ç ão 
referente aos incentivos fiscais para o setor secundário. Cabe 
lembrar, aqui a presença de quatro grandes projetos siderúrgl - 
cos entre os projetos aprovados em 1976, representando uma alta 
percentagem do investimento fixo total dos projetos aprovados 
pelo CDI neste ano, o que explica a participação multo elevada 
da categoria das indústrias metalúrgicas e produtos intermediá
rios metálicos.

A tabela 1.2 mostra a distribuição espacial do 
investimento fixo nos projetos aprovados pelo CDI entre 1971 
e agosto de 1977. A grande concentração destes investimentos na 
região Sudeste é claramente evidente. No período observado, en 
tre 66* e 93* dos investimentos totais foram alocados no Sudes
te, sendo que a participação de São Paulo neste total variou 
__ _________________ 4
1 Suzigan, et. al.. Crescimento Industrial..■, op. cit.,pág.22 
2 CDI, Relatório de Atividades - 1974, op. cit., pág. 65 
3 CDI, Relatório de Atividades - 1975. pág. 41.
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de 241 até 51%. No ano em que a participação do Sudeste foi me 
nor (1977., a diferença se deu por conta do aumento da partici
pação da região Sul (31%) e mais especificamente pelo aumento da 
participação do Estado do Rio Grande do Sul (quase 25% do total ) 
que, por sua vez, se deveu essencialmente a um grande projeto 
petroquímico em Canoas que sozinho foi responsável por cerca de 
19% do total do investimento fixo dos projetos aprovados pelo 
CDI em todo o Brasil em 1977.

A exceção de 1977, a participação do Sul no to
tal do investimento fixo nos projetos aprovados pelo CDI variou 
entre 4% e 11%, enquanto a participação do Nordeste oscilou en 
tre menos de 3% e aproximadamente 13%. £ importante obser v ar 
com respeito ao Nordeste, entretanto, que com exceção dos anos 
1975 e 1976, quase todos os investimentos aprovados pelo CDI se 
destinaram a Bahia, sendo que, em 1975, foi aprovado um projeto 
com substancial investimento para o Estado do Rio Grande do Nor 
te, enquanto em 1976, devido ã implantação de uma unidade para 
produzir amonia, uréia e enxofre pela PETROBRAS, Sergipe também 
recebeu uma parte significativa dos investimentos aprovados pe
lo CDI no Nordeste.1

A participação do Estado de Pernambuco no in
vestimento fixo em projetos aprovados pelo CDI, por outro lado, 
variou entre apenas 0,1% e 1,0% do total neste período. De for 
ma semelhante, a participação das regiões Norte e Centro-Oeste 
foi Inexpressiva. Cabe mencionar também, com relação aos dados 
apresentados na tabela 1.2, que a participação relativamente re 
duzida de São Paulo no total do Investimento fixo em projetos 
aprovados pelo CDI em 1976, se deve a dois grandes projetos si^ 
derúrgicos localizados em Minas Gerais (expansão da USIMINAS , 
em Ipatlnga, com investimentos totais de Cr$ 9,3 bilhões e im
plantação de uma usina siderúrgica pela AÇOMINAS, em Ouro Bran 
Co, com um investimento de Cr$ 21,4 bilhões) e um no Rio de Ja
neiro (expansão da Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Re
donda, com Investimentos de Cr$ 19,2 bilhões) que conjuntamente 
responderam por 55% do total aprovado neste ano. É interessan-

1 "CDI Informativo", op. cit. Ano I, n9 1, maio 1976.
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te observar ainda neste particular que somente estes três inves 
timentos de vulto, todos localizados na região Sudeste, conjun
tamente representavam entre quatro e cinco vezes o valor dos In 
vestimentos totais em todos os projetos industriais aprovados pe 
la SUDENE em 1976. ' -

Para fins de comparação a tabela 1.2 também con 
tém a repartição regional do valor da transformação da indús - 
tria (de transformação e de extração mineral) em 1975, de acor
do com o Censo Industrial do IBGE. De modo geral, a comparação 
da distribuição do VTI em 1975 com a distribuição do investlmen 
to fixo em projetos aprovados pelo CDI entre 1971 e 1977 sugere 
uma maior concentração interregional dos novos investimentos.En 
quanto a participação do Sudeste no VTI em 1975 foi de 76,6% , 
somente em um ano (1977 até fins de outubro), durante o período 
examinado, foi a participação do investimento fixo em projetos 
aprovados pelo CDI menor nesta região do que esta porcentagem . 
Por outro lado, com exceção de 1977, a participação do Sul no 
investimento fixo foi menor do que sua participação no VTI em 
1975, enquanto no Nordeste, houve alternância vez que houve anos 
em que sua participação nos investimentos aprovados pelo CDI su 
perou sua participação no VTI, e anos quando ocorreu o contrã - 
rio. Também, as duas regiões de fronteira, o Norte e o Centro 
Oeste, tiveram uma participação menor nos recentes investimentos 
industriais aprovados pelo CDI do que no VTI ero 1975.

Quando se analisa a nível de Estado, fica aparen 
te uma maior dispersão dos novos investimentos relativamente â 
distribuição do VTI em 1975 dentro da região Sudeste. Em ou
tras palavras, tanto Minas Gerais, quanto o Rio de Janeiro re
gistraram uma porcentagem maior do investimento fixo aprovado pe 
lo CDI do que sua participação no valor de transformação indus 
trial em 1975 para a maioria dos anos observados. Isso sugere 
que realmente esteja ocorrendo uma tendência para a descentrall^ 
zação intra-regional da indústria no Sudeste. Por outro lado , 
no Nordeste, os investimentos aprovados pelo CDI são altamen te 
concentrados na Bahia, com a participação de Pernambuco nestes 
investimentos sendo bem menos do que sua importância relativa na 
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geração do VTI em 1975. Finalmente, no caso do Rio Grande do 
Sul, com exceção do ano 1977, pela razões mencionadas acima, a 
porcentagem do investimento fixo em projetos aprovados pelo CDI 
também tem sido bem menor do que sua participação no VTI em 
1975. Em resumo, na medida em que o investimento fixo em proje 
tos aprovados pelo CDI seja um bom indicador dos padrões atuais 
ou recentes de localização industrial ou de distribuição espa - 
ciai da nova capacidade produtiva, pelo menos nos setores bãsi 
cos, os dados examinados mostram uma tendência para unia maior 
dispersão da indústria dentro da região Sudeste, ou seja, para 
uma desconcentração em termos intra-regionais, mas simultânea - 
mente a continuação ou redução multo limitada do alto grau de 
concentração industrial em termos interreglonais, embora com 
alguma descentralização de uma forma bastante concentrada para 
áreas como a Bahia e o Sul.

0 alto grau de concentração interregional, dos 
recentes investimentos industriais aprovados pelo CDI é especi
almente importante quando se considera que são estes investimen 
tos que definirão a estrutura e a distribuição espacial da in
dústria brasileira nos anos e, talvez, décadas seguintes. Até 
certo ponto, a alta concentração espacial dos novos investimen
tos industriais no Brasil simplesmente reflete a "inércia loca- 
cional" de qualquer estrutura industrial jã, em grande parte , 
implantada.1 Esta inércia locacional se refere ao fato de que 
uma grande parte dos novos investimentos são basicamente rein - 
vestimentos, isto é, representam a expansão da capacidade produ 
tiva existente e, portanto, jã localizada. Na medida em que os 
novos investimentos industriais - o mesmo fenômeno, evidentemen 
te, ocorrendo também no caso da infra-estrutura física - são fei 
tos nos mesmos lugares geográficos onde as empresas jã possu e m 
unidades produtivas em funcionamento, então os padrões locacio- 
nais no presente e no futuro próximo tenderão a coincidir com 
as tendências históricas, ou seja, haverá pouca ou nenhuma modl 
ficação da atual distribuição espacial das atividades secunda - 
rias.

Para maior discussão daste conceito, ver Rlchardson, Harry . 
Regional Growth Theory, op. cit.
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O mesmo fenômeno ocorrerá, em termos interregio- 
nals, pelo menos se os novos Investimentos se localizam próxi - 
mos aos anteriores, o que tende a acontecer quando existem polí 
ticas de desconcentração da indústria de grandes áreas metropo
litanas, por exemplo. Neste caso, as atividades produtivas po 
dem continuar a captar os benefícios (mercados, economias de 
aglomeração, etc.) de uma localização perto dos centros metropo 
litanos mais importantes, sem incorrer os custos (valores mais 
altos de terra, deseconomias de aglomeração, falta de incenti - 
vos) da localização metropolitana em si. Em conseqüência, mesmo 
quando ocorra desconcentração industrial das áreas urbanas maio 
res, o impacto interregional (grau de descentralização) pode ser 
bastante limitado ou até nulo. O próprio CDI reconhece as difi 
culdades para a implantação de uma política de descentralização 
em termos interregionais. Em um de seus boletins informativos 
mensais, por exemplo, constata que "o aceleramento do processo 
(de desconcentração industrial), de modo a corrigir a curto pra 
zo as disparidades interregionais, é problema complexo, que in 
clui o risco de influir negativamente no dinamismo industrial do 
país. Assim, por exemplo, a implantação da indústria de bens 
de capital exige o apoio de economias externas sõ disponíveis 
nas áreas densamente industrializadas"3

Mesmo na existência desta dificuldade, o CDI tem 
tomado medidas visando estimular a descentralização, ou pelo me 
nos, a desconcentração industrial. Afirma-se no mesmo boletim 
informativo citado no parágrafo anterior, por exemplo, que:

A descentralização geográfica dos investlinen t os 
é um dos objetivos da política industrial do país, 
visando a corrigir a excessiva concentração no 
Centro-Sul e, em especial no eixo Rlo-São Paulo. 
Ainda agora (agosto de 1976) o CDI está publican 
do editais de convocação de empresas para a pro 
dução de bens ainda dependentes de importa ç õ es

"CDI Informativo", Ano I, n<? 4, agosto de 1976.



60

oferecendo, em contrapartida, os benefícios fis 
cais previstos na legislação especifica e a ga
rantia de mercado para os produtos. Uma das con 
dições inseridas nesses editais é a de que a lo
calização da empresa contribua para a descentra
lização da atividade industrial a nível regional 
ou interregional.

Mais recentemente, o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico (CDE) se pronunciou sobre este problema divulgando em 
sua Resolução nÇ 14, de 21 de dezembro de 1977, as "diretri z es 
e prioridades" "no tocante ã desconcentração industrial em con 

_ 2 —sonancla com o II PND". As principais medidas foram:
- Sem prejuízo do apoio de São Paulo, que conti
nuará sendo o principal núcleo industrial do 
país, serão fortalecidos os pólos industriais 
do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e do Sul do 
país.
Por outro lado, ê de ressaltar a significação 
que já assumiu a industrialização no desenvol
vimento do Nordeste, devendo-se garantir prio
ridade principalmente para os diversos comple
xos industriais all localizados, de interesse 
nacional, regional ou de certos Estados.
Como já se fez na área têxtil, será possível 
concentrar o desenvolvimento de certos ramos 
industriais na região Nordeste.
No tocante à Amazônia e ao Centro-Oeste, terão 
implementação os complexos integrados, de cará 
ter minero-industrial ou agrolndustrlal consi
derados prioritários.

- No tocante ao pólo de São Paulo, cabe salientar: 
a importância de atuar concretamente no sen 
tido de melhoria da qualidade de vida urba-

1 Ibid.
2 Resolução n9 14, de 21 de dezembro de 1977) do Conselho de De 

senvolvimento Econômico (CDE).
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na, na Região Metropolitana de São Paulo t 
para onde só excepcionalmente deverão ser 
aprovados, pelos órgãos de incentivos, no - 
vos projetos Industriais;
a oportunidade do esforço que o Estado já ' 
vem realizando, com o apoio da União, da 
descentralização industrial no sentido do 
macro-eixo Rlo-São Paulo e de outras áreas 
do interior.

- No caso das demais regiões metropolitanas, é 
indispensável que a consolidação de seus pólos 
industriais se verifique dentro da legisla ç ão 
definida de zoneamento urbano, e particularmen 
te, através de projetos localizados dentro de 
distritos ou zonas industriais.

- Nos diferentes Estados, será dado apoio prefe
rencial aos distritos industriais de responsa
bilidade dos governos estaduais seja em regiões 
metropolitanas, capitais ou cidades de porte 
médio.

- Em colaboração com os Estados, os Ministérios 
setoriais, o BNB, o BNDE e outros agentes fi
nanceiros darão prioridade â construção de 
infra-estrutura de energia elétrica, transpor
tes, comunicações,, saneamento, habitação, con 
trole de poluição, etc., nos complexos indus - 
trlais integrados de interesse para o desenvol 
vimento nacional e das diferentes regiões.1

1 Ibid.

Logo depois, na Resolução n9 3, de 4 de janeiro 
de 1978, o CDE instrui a SUDENE, o Banco do Nordeste (BNB), o 
BNDE e o Banco do Brasil a realizarem “particular esforço vlsan 
do a diversificar a aprovação de projetos entre os diversos Es
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tados da região Nordeste".^ Esclarece o documento que "o obje
tivo é alcançar melhor equilíbrio de desenvolvimento, dentro da 

- - - 2regiaç evitando a excessiva concentração em um ou dois polos".
Para favorecer os Estados menos industrializados do Nordeste , 
a Resolução encarrega a SUDENE de promover estudos de oportuni
dade de novos projetos nestes Estado^ e definir "percentuais di 
ferenciadcs de Incentivos, conforme ó Estado, objetivando criar 
estimulo efetivo à diversificação dentro da área.^

Em resumo, é somente multo recentemente que o 
governo federal tem se preocupado efetlvamente com a questão da 
descentralização industrial, embora este objetivo esteja incluí 
do no II PND, divulgado em setembro de 1974. As medidas toma - 
das se referem a descentralização, tanto em termos interregio - 
nais, quanto em termos intra-reglonais, explicitamente nos ca 
sos do Sudeste e Nordeste. 0 principal mecanismo para a execu
ção desta política de descentralização, de acordo com as recen
tes Resoluções do CDE, será a utilização seletiva dos incenti 
vos fiscais para favorecer localizações fora da região metropo
litana de São Paulo, em primeiro lugar, e fora das regiões me 
tropolltanas de Salvador e do Recife, em segundo lugar, embora 
os desestlmulos fiscais (isto é, a não concessão de incentivos) 
aparentemente sõ se apliquem ã região metropolitana de São Pau 
lo, enquanto as demais partes do Nordeste se beneficiarão atra
vés de uma diferenciação dos incentivos na região em vez de sua 
eliminação completa para os dois pólos industriais maiores.

Mesmo considerando que as medidas mais concretas 
a favor da desconcentração espacial da indústria brasileira sõ 
apareceram recentemente, é desejável determinar até que ponto e 
em que setores jã está acontecendo alguma descentralização do 
setor secundário e em favor de que regiões ou Estados. Dados 
sobre os projetos aprovados pelo CDI entre maio de 19 76 e fins 
de outubro de 1977 permitem ter uma idéia dos recentes padrões 
e tendências locacionais da indústria brasileira. Estes dados,

1 Resolução n9 3, de 4 de janeiro de 1978, do CDE.
2 Ibid.
3 Ibid.
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que identificam a localização dos projetos aprovados a nível de 
município, permitem uma análise não somente das tendências loca 
cionais em termos interregionais e interestaduais, mas também 
em termos intra-estaduais, entre as regiões metropolitanas e/ou 
capitais e as cidades menores do interior. Òs dados do CDI tam. 
bém permitem distinguir entre os investimentos para a implanta- 
çao de novas unidades de produção e os Investimentos para a ex 
pansão da capacidade existente ou para a substituição de uma 11 
nha de produção por outra. O primeiro caso se diferencia dos 
dois últimos pelo fato de que estes se referem à implantação de 
novo capital em fábricas jã existentes (ou em anexos a fábricas 
já existentes), e, portanto, nos mesmos lugares geográficos das 
unidades originais de produção. As novas unidades de produção, 
por outro lado, são o resultado de novas decisões locaclonals 
que evidentemente, podem refletir melhor políticas que procuram 
alterar a distribuição espacial da indústria, enquanto os Inves 
timentos para a expansão da capacidade existente tendem a ser 
responsáveis em boa parte para a "inércia locacional" discutida 
acima.

A tabela 1.3 mostra a distribuição do valor dos 
investimentos em projetos aprovados pelo CDI entre maio de 1976 
e novembro de 1977 por grupos setoriais (I bens de capital ; 
II - indústrias metalúrgicas básicas e produtos intermediãri o s 
metálicos; III - indústrias químicas, petroquímicas e farmacêu 
ticas; IV - indústrias de produtos intermediários não-metáll - 
cos e indústrias de cimento, de papel e de celulose; IV - in
dústrias automotiva e seus componentes; IV - indústrias de 
bens de consumo), pelas cinco macrorregiões e pelos seis Esta
dos utilizados nas análises anteriores, tanto para o total dos 
investimentos, quanto pelos investimentos associados com a im
plantação de novas unidades produtivas. Nota-se, em primeiro lu 
gar, que no período observado, quase a metade dos investimentos 
fixos em projetos aprovados pelo CDI foram associados com a im 
plantação de novas unidades de produção, sendo que esta porcen
tagem variou consiieravelmente entre os seis setores considera
dos. No setor 117 (química, petroquímica, etc.), 86t do inves
timento fixo totii foi em novos projetos, enquanto no outro ex
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tremo, na indústria automobilística (setor V), os novos projetos 
foram responsáveis por apenas 22» do investimento fixo total. 0 
setor de bens de capital também mostra uma porcentagem relativa 
mente alta, 63» do investimentb fixo em projetos aprovados pelo 
CDI para a instalação de novas unidades de produção, enquanto os 
três grupos setoriais restantes (II, IV, e VI) tiveram porcenta 
gens de investimentos em novas fábricas menores do que a média 
para os seis setores considerados conjuntamente. Fora do setor 
automobilístico, foi o grupo de bens de consumo (grupo VI) que 
teve a porcentagem menor (40») dos investimentos em projetos pa 
ra a implantação de novas unidades de produção. Em termos da 
divisão dos investimentos totais entre os seus grupos durante o 
período em observação, o setor que teve1 a maior participação foi 
o II (produtos metalúrgicos) , por causa dos cinco grandes pro
jetos siderúrgicos aprovados neste período, com 70,5», seguido 
pelo setor III (produtos químicos) com 13,2», setor I (bens de 
capital) e setor IV (produtos não metálicos) com 6,4%, setor V 
(indústria automotiva) com 1,9» e setor VI (bens de consumo) ccm 
1,6». 0 total do investimento fixo em projetos aprovados pelo 
CDI entre maio de 1976 e outubro de 1977 foi da ordem de 
Cr$ 116 bilhões, sendo que Cr$ 56,8 bilhões, para a implantação 
de novas unidades de produção.

Mais uma vez, o alto grau de concentração dos 
investimentos aprovados pelo CDI na região Sudeste fica eviden
ciado, tanto quando os investimentos são considerados com um 
todo, quanto quando se considera apenas as Inversões em novas 
unidades produtivas. Por outro lado, também fica evidente que 
os investimentos em novas fábricas são menos concentrados no 
Sudeste (75% em comparação com 86») do que os Investimentos pa 
ra a expansão da capacidade já instalada, como seria de espe
rar. Tanto o Sul, quanto o Nordeste têm uma participação nos 
investimentos para a Instalação de novas fábricas relativamente 
bem maior do que sua participação nos investimentos totais (16,2% 
e 8,7», comparado, foi o Estado de Minas Gerais que recebeu a 
maior parcela dos investimentos em novas unidades de produção 
(43,2»), sendo qua a importância relativa deste Estado nos in
vestimentos em novas fábricas excedeu sua participação ( 32 S ) 
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nos investimentos fixos aprovados pelo CDI como um todo. Nota
-se que a participação dos Estados do Rio de Janeiro e de São 
Paulo no investimento fixo total foi maior do que nas inversões 
para a instalação de novas unidades, o que é consistente com 
o alto grau de concentração nestes dois Estados da indústria já 
existente no país. Também se pode observar que os Estados da 
Bahia e do Rio Grande do Sul tiveram uma participação maior nos 
investimentos para novas fábricas do'que nos investimentos to
tais aprovados pelo CDI no período em questão. Estes dados a
poiam a impressão de que esteja realmente ocorrendo uma tendên
cia para descentralização industrial, em termos espaciais, favo 
recendo especificamente os Estados de Minas Gerais, Bahia, Rio 
Grande do Sul e os demais Estados do Sul.

Começando com o grupo setorial de maior peso nos 
investimentos totais e para a instalação de novas unidades de 
produção, que abrange as indústrias metalúrgicas e de produtos 
intermediários metálicos, observa-se que tanto os investimentos 
totais quanto as inversões em novas fábricas se mostram altamen 
te concentradas no Sudeste, embora os últimos sejam menos con
centrados do que os primeiros (83* em comparação com 95*). Como 
ocorreu com a indústria como um todo, tanto o Nordeste quanto o 
Sul tiveram uma participação maior nos investimentos em novas 
fábricas do que nos Investimentos totais no setor metalúrgico . 
Igualmente, a maior participação dos Estados de Minas Gerais e 
da Bahia nos investimentos para novas unidades de produção, re 
lativamente aos investimentos totais aprovados pelo CDI neste 
setor, é aparente nos dados da tabela. A predominância de Minas 
Gerais na Região Sudeste, com quase dois terços dos investimenr 
tos no setor metalúrgico em novas unidades de produção, compara 
do com 16* para São Paulo e apenas 1,3* para o Rio de Janeiro , 
é impressionante. Por outro lado, devido ã expansão da COSIPA 
em São Paulo, e a Companhia Siderúrgica Nacional, no Rio de Ja 
neiro, estes dois Estados tiveram uma participação bem mais ele 
vada nos investimentos totais neste setor, 25* e 28*, respecti
vamente, enqua.ito a participação de Minas Gerale no total foi 
em torno de 413.



66

Nos setores químico e petroquímico, tanto os in 
vestimentos em novas unidades de produção, quanto os investimen 
tos para a expansão da capacidade existente foram quase igual - 
mente divididos entre as regiões Sudeste e Sul entre maio de 
1976 e novembro de 1977. Nota-se também que tanto no Sudeste 
quanto no Sul, a participação nas inversões associadas com a 
implantação de novas fábricas foi maior do que nos investimen - 
tos totais. Dentro do Sudeste, o Estado com maior participação 
nas inversões em novas unidades de produção e nos investimentos 
totais foi o Rio de Janeiro com 126 das primeiras e quase 196 
dos últimos, seguido por Minas Gerais (13,66 e 12,46) e São Pau 
lo (10,76 e 9,76). No Sul, o Rio Grande do Sul foi responsável 
pela quase totalidade dos Investimentos em novas unidades de 
produção (45,26 e 45,76) da região como um todo e dos investi - 
mentos fixos totais (396 e 39,26). No Nordeste, cuja participa 
ção nos investimentos em nova fábricas (96) foi bem menor do que 
a participação nos investimentos totais no setor químico (20%), 
o Estado da Bahia se destacou em ambas categorias (com 6% e qua 
se 176, respectivamente), de uma forma semelhante ao Rio Grande 
do Sul. Claramente, estas tendências refletem a implantação do 
terceiro pólo petroquímico no Rio Grande do Sul e a expansão da 
capacidade produtiva do segundo pólo petroquímico na Bahia.

No setor de bens de capital, o grau de concentra 
ção espacial dos investimentos, tanto para novas unidades de 
produção quanto totais, foi elevado sendo que as inversões para 
novas fábricas (97,56) foram ainda ligeiramente mais concentra
das do que os investimentos totais (95,86) em termos interregio 
nais. Também ê evidente que a indústria nacional de bens de 
capital, já instalada ou a se instalar através dos novos inves
timentos, é altamente concentrada nos Estados do Rio de Janeiro, 
responsável por quase 60% dos Investimentos em novas unidades de 
produção e 426 dos investimentos totais aprovados pelo CDI, e 
São Paulo, que respondeu por 386 dos Investimentos em novas fá 
brlcas e 446 dos investimentos totais no período considerado.

Mais uma vez, no setor de produtos intermedia - 
rios não metálicos (IV), a predominância do Sudeste é evidente, 
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sendo que 99% dos Investimentos em novas unidades de produção e 
791 dos Investimentos totais em projetos aprovados pelo CDI se 
localizam ou se localizarão nesta região. Dentro do Sudeste , 
São Paulo tem a maior participação nos investimentos em novas 
fábricas (75%) e no investimento fixo total (64%) neste setor 
O Rio de Janeiro, por sua vez, deverá receber 23% dos Investi - 
mentos em novas unidades de produção com base nos projetos apro 
vados pelo CDI para este setor entre maio de 1976 e novembro de 
1977 e 11% dos investimentos totais. Uma das únicas regiões que 
tem uma participação significativa (1B%) nos investimentos fi
xos totais no setor não metálico ê o Sul, sendo que a participa 
ção do Nordeste (2,6%) foi Inexpressiva.

Em ambos os setores V (indústria automobllísti - 
ca) e VI (bens de consumo), o Sudeste recebeu 76% dos investi - 
mentos totais em projetos aprovados pelo CDI no período em dis 
cussão, sendo que no primeiro setor a quase totalidade irá para 
São Paulo, enquanto no segundo a participação paulista é de pou 
co menos de 50% do total nacional. E interessante observar que 
em ambos os setores as inversões em novas unidades de produção, 
pelo menos no período em questão, vão para outros Estados, Rio 
Grande do Sul, no caso da indústria automotiva (com 91% dos in
vestimentos em novas fábricas) e, no caso da indústria de bens 
de consumo, Minas Gerais (com 47% das inversões em novas unida
des) e Rio Grande do Sul (com 22% deste total). Mais uma vez 
a participação do Nordeste é inexpressiva (indústria de bens de 
consumo) ou nula (indústria automotiva), o mesmo ocorrendo com 
as regiões Norte e Centro-Oeste.

Em resumo, estes dados sobre a distribuição in- 
ter e intra-reglonal dos Investimentos aprovados pelo CDI.suge
rem que esteja acontecendo, de fato, uma descentralização espa 
ciai do setor secundário no Brasil, favorecendo particularmente 
os Estados de Minas Gerais, Bahia, Rio Grande do Sul e o resto 
da Região Sul. Minas Gerais, por exemplo, tenj registrado ga
nhos em sua participação nos investimentos totais nos setores de 
produtos metalúrgicos e produtos químicos e nas indústrias auto 
motiva e de bens de consumo, enquanto o Rio Grande do Sul mos



&a

tra alto dinamismo nos setores químico/petroquírolco, automobl - 
lístico edebens de consumo, A Bahia, por sua vez, registra uma 
presença relativamente maior no setor químlco/petroquímico e um 
ganho relativo no setor metalúrgico. Por outro lado, não se 
deve esquecer que, de modo geral, o alto grau de concentração 
dos investimentos industriais no Sudeste, pelo menos nos seto
res básicos, continua a ser bastante expressivo, embora os d^ 
dos mostrem uma tendência clara para uma realocação espacial dos 
novos Investimentos industriais dentro desta região, benefician 
do partlcularmente o Estado de Minas Gerais.

Os dados existentes sobre a distribuição regio - 
nal dos investimentos aprovados pelo CDI no período de maio de 
1976 a outubro da 1977, permitem uma análise ainda mais desagre 
gada em termos espaciais. Como os projetos são Identificados lo 
cacionalmente não somente por Estado, mas também por municíío , 
é possível determinar (outra vez, tanto para os investimentos em 
novas unidades de produção, quanto para os investimentos fixos 
totais) até qua ponto os investimentos aprovados serão localiza 
dos nas regiões metropolitanas e capitais de Estado ou no inte
rior (cidades de porte médio, áreas não urbanas, etc.) de cada 
Estado. Estes dados estão contidos na tabela 1.4. Devido ã 
presença e o peso dos cinco grandes projetos siderúrgicos nos 
três principais Estados do Sudeste, a distribuição dos investi
mentos entre as regiões metropolitanas e lugares interio r a n os 
nestes Estados também foi calculado excluindo estes projetos . 
Em seguida, anallsar-se-á com maior precisão as atuais tendên
cias locaionals dentro da egião Sudeste que, como foi revelado 
na tabela 1.3, recebeu ou receberá 86% dos investimentos fixos 
totais aprovadas pelo CDI entre maio de 1976 e novembro de 1977.

A tabela 1.4 mostra que aproximadamente 72% dos 
investimentos em novas unidades de produção e 79% dos investi - 
mentos totais aprovados pelo CDI entre maio de 1976 e novembro 
de 1977 são ou serão localizados fora da regiões metropolitanas 
e capitais de Estado. Quando se exclui os grandes projetos sl^ 
derúrgicos, por outro lado, 39% dos Investimentos em novas fá
bricas e 53% dos investimentos totais no Brasil são (ou serão ) 
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registrados pelas regiões metropolitanas e capitais de Esta
do. Isso ê devido ao fato de que os grandes projetos slderúrgi 
cos têm um peso importante nos investimentos aprovados pelo CDI 
e são todos localizados fora, embora próximos das principais re 
glões metropolitanas. .

A tabela 1.4 também mostra o alto grau de concen 
tração dos investimentos totais nas regiões metropolitanas e ca 
pitais estaduais (60*) do Nordeste e do Sul (88*) , embora, no 
caso do Nordeste, exista um grau bastante menor de concentração 
dos Investimentos em novas unidades de produção (27*) nas áreas 
urbanas maiores. Em comparação, a região Sul registra uma con 
centração de investimentos em novas fábricas nas áreas urba n as 
mais importantes quase igual ã concentração dos investimentos, 
como um todo. No Sudeste, guando se considera os grandes proje 
tos siderúrgicos nos cálculos, apenas 12* dos investimentos to
tais e 16* dos investimentos em novas unidades de produção se
rão feitos nas regiões metropolitanas. Quando se excluem os 
projetos siderúrgicos, 21* dos investimentos totais e quase 29* 
das Inversões em novas fábricas se concentram nas áreas metropo 
litanas.

Dentro do Sudeste, a situação nos três Estados 
principais se diferencia bastante. No Rio de Janeiro, os inves 
timentos em novas unidades de produção são altamente concentra
dos (87*) na região metropolitana. Este Estado registra um grau 
de concentração metropolitana bem menor (24*) quando se conslde 
ra os Investimentos totais. Os investimentos totais incluem a 
expansão da Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda. O 
peso deste projeto pode ser claramente percebido quando se cbser 
va a distribuição de investimentos totais excluindo a CSN (82* 
na região metropolitana). Em Minas Gerais e São Paulo, mesmo 
quando os arandes projetos siderúrgicos são eliminados do cálcu 
lo, há uma tendência bem mais expressiva para a localização de 
investimentos fora das regiões metropolitanas. Incluindo os 
projetos siderúrgicos, somente 1,5* dos investimentos totais e 
apenas J,3* dos investimentos em novas fábricas no Estado de 
Minas Gerais, entre os projetos aprovados pelo CDI no período em 
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questão, se localizam ou se localizarão na região metropolitana 
de Belo Horizonte, mesmo excluindo os projetos siderúrgicos, so 
mente 7,31 dos investimentos totais e 2,11 das inversões em no 
vas unidades de produção neste Estado irão para a área metropo
litana. Em São Paulo, quando os projetos siderúrgicos são in
cluídos nos cálculos, aproximadamente 131 dos investimentos to 
tais e 71 das Inversões em novas fábricas aprovadas pelo CDI en 
tre maio de 1976 e outubro de 1977 irão para a região metropo
litana. Excluindo os projetos siderúrgicos, 301 dos investlmen 
tos totais e 131 dos investimentos em novas fábricas se locali
zarão na área metropolitana.

Os três outros Estados examinados, com exceção da 
Bahia, para investimentos em novas fábricas, revelam um alto 
grau de concentração de investlmqntos em projetos aprovados pe 
lo CDI em suas regiões metropolitanas. Em Pernambuco, 89% dos 
investimentos totais aprovados se localizam ou se localizarão na 
região metropolitana do Recife. Na Bahia, 35% dos investlmen - 
tos em novas unidades de produção e 841 dos investimentos to
tais são ou serão captados pela região metropolitana de Salva - 
dor. No Rio Grande do Sul, 88% das inversões, tanto em novas 
fábricas quanto totais, se localizam ou se localizarão na re
gião metropolitana de Porto Alegre. Ocorre o mesmo no Paraná 
onde 91% dos investimentos em novas fábricas e 84% das inver - 
sões totais se concentram ou se concentrarão na região metropo
litana de Curitiba.

Estes dados mostram um comportamento heterogêneo 
quanto ao grau de concentração dos recentes investimentos lndu£ 
triais nas principais áreas metropolitanas do país. Os Estados 
de São Paulo e Minas Gerais mostram uma tendência nítida para 
maior dispersão intra-estadual dos investimentos industriais , 
enquanto o Rio de Janeiro, pelo menos quando se considera ape
nas os investimentos em novas unidades de produção ou quando se 
exclui a expansão da siderúrgica em Volta Redonda, a Bahia, me 
nos os investimentos em novas fábricas, Pernambuco, Paraná e 
Rio Grande do Sul demonstram uma tendência para o alto e persis^ 
tente grau de concentração dos investimentos industriais em 
suas respectivas regiões metropolitanas. Devido ao peso de São
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Paulo e Minas Gerais no total dos investimentos aprovados pelo 
CDI entre maio de 1976 e outubro de 1977, a participação das 
regiões metropolitanas e capitais de Estado neste total, mesmo 
excluindo os grandes projetos siderúrgicos, é razoavelmente bal 
xa, especialmente no tocante às novas fábricas (29% quando se 
inclui os projetos siderúrgicos e 39% quando estes projetos são 
excluídos dos cálculos). '

Dado que 86% dos investimentos totais aprovados 
pelo CDI no período analisado foram captados pelo Sudeste, embo 
ra apenas 12% pelas três áreas metropolitanas (em 40% elimina - 
dos os grandes projetos siderúrgicos), é interessante determl - 
nar com mais precisão exatamente para onde estão indo estes in 
vestimentos. Uma análise feita a nível de microrregião mostra, 
que 42% dos investimentos totais aprovados pelo CDI na região 
Sudeste entre maio de 1976 e outubro de 1977 se localizam ou se 
localizarão no macroelxo ligando (e excluindo) as regiões me
tropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo. AlÕm disso, 22% 
dos investimentos totais aprovados para o Sudeste se encontram 
ou se encontrarão nos municípios pelos quais passa a rodovia 
ligando (mas excluindo) as regiões metropolitanas do Rio de Ja
neiro e de Belo Horizonte. No total, 76% dos investimentos to 
tais aprovados no Sudeste se localizam ou se localizarão no 
"triângulo" formado por (e incluindo) as regiões metropolitanas 
de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Belo Horizonte. Isso cor 
responde a 65% dos Investimentos totais aprovados em todo o país 
durante o período em questão. Quando se acrescenta os investi
mentos localizados ao longo da rodovia entre Belo Horizonte e 
Governador Valadares (10% do total aprovado no Sudeste) e ao lon 
go da Via Anhangtlera no interior de São Paulo (aproximadamen t e 
2% deste total), o "triângulo" industrial receberá 88% dos in
vestimentos totais aprovados pelo CDI na Região Sudeste, o que 
corresponde a 75% dos investimentos fixos totais aprovados pelo 
CDI em todo o Brasil entre maio de 1976 a novembro de 1977.

Finalmente, dentro do Estado de São Paulo, pode
-se observar que apenas 13% dos investimentos totais aprovados 
pelo CDI no períodc considerado se localizam ou se localizarão 



72

na região metropolitana. Dos 87% restantes, 53% se localizam ou 
se localizarão em um anel com raio de 100 quilômetros do centro 
da ãrea metropolitana, incluindo além dos municípios ao longo 
do caminho São Paulo-Santos, uma parte dos nunicípios ao longo 
das Vias Dutra e Anhanguera, enquanto 71% dos investimentos to 
tais aprovados pelo CDI localizados no Estado de São Paulo, mas 
fora da região metropolitana, se encontram dentro de um raio 
de 200 quilômetros da capital. Em outras palavras, quando se 
inclui os investimentos localizados na região metropolitana em 
si, do total registrado pelo Estado, 66% serão alocados em um 
raio de 100 quilômetros do município de São Paulo e 84% deste 
total em um raio de 200 quilômetros, mostrando que a desconcen- 
tração ou "interiorização" industrial da região metropoli t a n a 
de São Paulo está beneficiando principalmente os municípios lo 
calizados próximos ã metrópole e ao longo das mais importan t es 
vias de acesso (ao longo do macroeixo, acima de tudo) ao prin 
cipal núcleo industrial do país. Por outro lado, ao se somar 
a participação das áreas metropolitanas de São Paulo e do Rio 
de Janeiro e do macroeixo que as liga ao total dos investimen
tos recentemente aprovados pelo CDI, esta soma fica em torno de 
53% das inversões totais aprovados para o Sudeste e 46% dos 
investimentos aprovados para o Brasil como um todo.

Infelizmente, as informações sobre os incentivos 
fiscais concedidos pelo CDI são mais escassas do que os dados 
sobre a distribuição espacial e investimento fixo nos proje t os 
aprovados por este órgão. Apenas para 1975, dados sobre a dis
tribuição espacial dos incentivos concedidos foram reproduzidos 
no relatório de atividades do CDI. Estes dados estão contidos 
em tabela 1.5, juntamente com informações referentes ã distri - 
buição espacial do investimento fixo nos projetos aprovados nes 
te mesmo ano. Observa-se que os dados sobre incentivos se refe 
rem ao total de isenções ou deduções do Imposto sobre Importa - 
ções (Isl), do IPI e do ICM. Em 1975, o total de incentivos oon 
cedidos foi em torno de Cr$ 3,4 bilhões, sendo que 51,8% foram 
deduzidos do Isl, 33,5% do ICM e 14,7% do IPI. Isso compara ocm 
um valor total de incentivos de Cr$ 4,7 bilhões, em 1972, o ou 
tro ano para qual as informações existem, quando 55,8% foram de^ 
duzidos do Isl, 30,2% do ICM e 14% do IPI. .
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Nota-se nos dados da tabela 1.5 que os incenti - 
vos foram llgelramente mais concentrados em termos espaciais do 
que a distribuição do Investimento fixo nos projetos aprova d os 
em 1975. Enquanto 79% dos Investimentos se ^oncentraran no 
Sudeste, mais de 62% dos Incentivos beneficiaram empresas loca
lizadas nesta região. Dentro do Sudeste, tanto o Rio de Jane_i 
ro, quanto São Paulo tiveram maior participação nos'incentivos 
(19% e quase 56%, respectivamente) do que no investimento fixo 
(menos de 18% e 51%, respectivamente). Em outras palavras, fo
ram justamente os Estados mais industrializados e mais desenvol 
vidos do país que se beneficiaram relatlvamente mais dos incen
tivos concedidos pelo CDI. Embora não se possa extrapolar a 
tendência observada em 1975 para os demais anos considerados na 
análise anterior por causa da falta de informações é claro, pe
lo menos, qua a distribuição espacial dos Incentivos concedidos 
pelo CDI corresponde aproximadamente ã distribuição espacial doe 
investimentos fixos nos projetos aprovados por este õrgão e que 
possivelmente a primeira distribuição é ainda mais concentrada 
do que a segunda. A partir da recente legislação discutida acl 
ma, e que discrimina entre dois níveis de dedução do Isl, do 
IPI e, implicitamente, do ICM, claramente as regiões que con - 
têm a maior parte das indústrias beneficiadas com deduções de 
60% destes tributos captarão benefícios maiores do que as re
giões onde os setores receptores de apenas 50% predominam. Tudo 
indica, portanto, quando se considera o alto grau de concentra
ção das indústrias produtoras de bens de capital e de alguns se 
tores de insumos básicos no Sudeste, e mais especificamente em 
São Paulo, que são precisamente estas áreas que teriam recebido 
a maior parte dos Incentivos fiscais concedidos pelo CDI em 
1976 e 1977, sendo que os resultados daqui para frente depende
rão da aplicação das Resoluções tomadas muito recentemente pelo 
CDE a respeito da descentralização industrial de-São Paulo.

1.2.2. - O BNDE, o Banco do Brasil e o Financiamento do 
Desenvolvimento Industrial

Desde sua criação em 1952, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico - BNDE, tem sido um dos principais -
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TABELA 1.5

CDI» DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO INVESTIMENTO FIXO E DOS INCEN
TIVOS CONCEDIDOS POR MACRORREGIÃO E ESTADOS SELE

CIONADOS, 1975.

FONTE» CDI, Relatório de Atividades, 1975.

R E G I 0 E S
E ESTADOS

VALORES ( % )
INVESTIMENTO . FIXO INCENTIVOS

Norte 0,3 0,3
Nordeste 9,0 8,0
Sudeste 79,1 82,4
Sul 11,2 9,2
Centro-Oeste 0,4 ’ 0,1

BRASIL 100,0 100,0

Pernambuco 1,0 1,3
Bahia . 3,3 2,6
Minas Gerais 9,6 7,3
Rio de Janeiro 17,7 19,0
São Paulo ' 51,4 55,5
Rio Grande do Sul- 5,3 4,0
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senão o principal - órgão de fomento na economia brasileira. Em 
bora sua preocupação inicial tenha sido com a implantação de 
infra-estrutura, especialmente de transporte e de energia elé - 
trica gradativamente sua atenção voltou-se para o desenvolvimen 
to industrial, Inicialmente concentrando sua ação no setor si
derúrgico, mas desde meados da década de 1960, apoiando uma ga 
ma crescente de empreendimentos no setor secundário em quase to 
dos os gêneros. Recentemente, ou seja, desde o inicio da execu 
ção do II PND, o BNDE tem dado prioridade aos setores de bens de 
capital e insumos básicos.

Operando através de vários fundos, subsidiárias 
e repasses do exterior , o BNDE tem sido responsável pelo finan 
ciamento de uma parte substancial da formação de capital no 
Brasil, sobretudo no setor industrial, em anos recentes. Para 
se ter uma idéia da importância relativa do BNDE, de acordo com 
o Relatório de Atividades do Banco para o ano de 1976, "no que 
se refere a desembolso, o BNDE injetou na economia brasileira 
Cr$ 32,7 bilhões, o que equivale a pouco mais de 9% da formação 
bruta de capital fixo do país. Levando-se em consideração uma ' 
participação média de 501 nos projetos por ele apoiados, obser
va-se que a real importância da instituição no processo de de - 
senvolvimento brasileiro foi, em 1976, a de efetivamente co-par^ 
ticipar na injeção de cerca de Cr$ 60 bilhões na economia, ou 
seja, de 181 da FBCF".^ Por outro lado, o valor das operações 
aprovadas em moeda nacional em 1970 pelo BNDE (menos subsidia - 
rias) foi da ordem de Cr$ 52,2 bilhões, sendo que o valor apro
vado pelo sistema BNDE como um todo, isto é, o BNDE mais as 
subsidiárias semi-autônomas: FINAME, FIBASE, EMBRAMEC e IBRASA, 
foi de cerca de Cr$ 70,3 bilhões, enquanto, no mesmo ano, o 
BNDE aprovou operações envolvendo financiamento externo no va
lor de US$ 575 m/.lhões, ou seja, de aproximadamente Cr$ 6,2 bi 
Ihões a preços de 1976.

Quanto ã orientação atual do BNDE, o Relatório de 
Atividades de 1976 deixa bastante claro que "a principal, carac
terística da atuação do bnde em 1976 foi a manutenção do apoio

1 BNDE, Relatório de Atividades, 1976.
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a projetos nos setores de insuroos e equipamentos básicos. Em 
1976, os Programas de Insuroos e de Equipamentos Básicos foram 
responsáveis por 69% (45% e 24%, respectivamente) do valor glo
bal das operações aprovadas pelo Banco".Em outras palavras , 
os financiamentos recentes do BNDE têm favorecido justamente os 
mesmos setores que têro sido beneficiados pelos incentivos conce 
didos pelo CDI. 0 Relatório de Atividades do BNDE acrescenta 
que:

dentro desta linha de ação, sem dúvida, o parque 
produtor de bens de capital foi um dos grandes be 
neflciadps ... especialmente no que se refere ã 
manutenção da taxa de crescimento da demanda por 
máquinas fabricados no país. De fato, do total 
de Cr* 29,7 bilhões aprovados para o setor, a 
FINAME, principal agente financiador da.comercia 
lização de bens de capital, foi responsável por 
88% ... Outro setor grandemente beneficiado pe
lo BNDE foi de insuroos básicos, ao qual foram deis 
tinados Cr* 23,6 bilhões, o que viabilizou a 
execução de empreendimentos indispensáveis ã con 

_ - 2 —secuçao das metas de crescimento economico.

Em síntese, os créditos do BNDE têm sido um estí 
mulo importante para a expansão dos setores da indústria nacio
nal considerados prioritários no II PND, sendo que a participa
ção dos financiamentos do Banco na formação de capital fixo nes. 
tes setores certamente tem sido bastante elevada. Finalmente , 
antes de considerar em maior detalhe a evolução da atuação do 
BNDE nas últimas décadas, é interessante registrar os três "ob
jetivos maiores perseguidos pelo Banco desde sua criação: ( 1 ) 
melhor distribuição espacial dos investimentos; (2) maior aderi 
sarnento do perfil industrial; e, (3) integração mais balancea
da da economia brasileira.

1 Idlb., pág. 11,
2 Ibid., pág, 11.
3 Ibid., pág, 12.

ênfase no original
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A orientação do BNDE quanto ao desenvolvlme n t o 
regional merece alguns comentários antes de examinar mais deta
lhadamente a evolução histórica de sua atuação em termos glo - 
bais, setoriais e espaciais. Apesar do fato de o Relatório de 
Atividades do BNDE de 1976 caracterizar a melhor distribuição es 
pacial dos investimento como um dos objetivos principais do Ban 
co "desde sua criação", esta preocupação é relativamente recen
te. No Relatório de Atividades de 1971, por exemplo, não se 
encontra nenhuma referência a um objetivo regional propriamente 
dito, embora a distribuição geográfica dos financiamentos do 
BNDE neste ano seja discutida e sua concentração espacial, de 
certa forma, seja explicada da seguinte maneirai "englobando a 
porção territorial masi desenvolvida do pais e de ritmo acelera 
do em seu processo de crescimento econômico e social, é natural 
que as regiões Sudeste e Sul exerçam pressão mais acentuadas na 
demanda de recursos do Banco, em especial para atendimento de 
investimentos de vulto reclamados por empreendimentos de maior 
porte, vinculados aos serviços de infra-estrutura e ao processo 
de industrialização".^ Já o Relatório de Atividades de 1973 , 
por outro lado, mostra uma posição bastante diferente, conside
rando que:

"... a promoção de iniciativas que assegurem a 
atenuação dos desequilíbrios regionais apresen
ta-se como um dos objetivos da ação financiadora 
do Banco. O fomento ã constituição de pólos que 
vitalizem o desenvolvimento da Amazônia e do Cen 
tro-Oeste do país tem determinado ao BNDE a dis 
pensa de tratamento especial e prioritário de em 

. preendimentos de Interesse dessas áreas. Com es
sa finalidade, a reorlentação locacional de ini
ciativas setorialmente prioritárias, visando ã 
cesconcentração geográfica das atividades econô
micas, bem assim o apoio a empreendimentos de 
características regionais pioneiras e relevantes, 
têm merecido tratamento de alta essenclalidade era ’ 
tüdos os programas de investimentos da Entidade.

1 BNDE, Relatório de Atividades, 1971, pág. 16.
2 BNDE, Relatório de Atividades, 1963, Capítulo 2(pág. sem nüiero)
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Em um relatório mais recente, a orientação reglo 
nal do BNDE é mais uma vez ressaltada: "faz parte do conjunto 
de preocupações do BNDE a atenuação dos desequilíbrios na dis - 
tribuição espacial da renda. Neste sentido, mobilizou os ins - 
trumentos de que dispõe para estimular o crescimento econômico 
das regiões menos desenvolvidas do país".^ Os "mecanismos e 
instrumentos de diferenciação regional" criados em anos recen - 
tes pelo BNDE para seus programas de repasse incluem os seguin 
tes instrumentos:

1. taxas de juros diferenciados - criaram-se patama 
res distintos de taxas de juros por Estados da 
federação, com gradação descendente segundo três 
categorias - Regiões III (São Paulo) , II (demais 
Estados do Sudeste, Estados do Sul e o Distrito 
Federal) e I (Estados do Norte e Nordeste,Goiás, 
Mato Grosso e a região de Minas Gerais incluída 
no Polígono das Secas) - em função da renda per 
capita referida ã média brasileira;

2. maior participação financeira - embora usualmen
te a colaboração financeira seja limitada a ate 
60% do investimento total, estendeu-se a mesma a

■ até 70% para a Região II e até 80% para a Região 
lí

3. tipos de aplicação - facultou-se no Programa POC 
(Programa de Operações Conjuntas para financia - 
to de pequenas e médias empresas a partir de 
1974)... a operação isolada de giro para a Re
gião I, ou seja, Norte, Nordeste e Centro-Oeste;

4. dei credere diferenciado - majorou-se em 25% a 
remuneração dos agentes financeiros que aplicam 
na Região I, vale dizer até 2,51 de "dei crede
re" contra 2% nas aplicações no resto do país;

1 "BNDE, Retrospectiva Analítica de seu Desempenho" Planeja - 
mento e Desenvolvimento,, Ano 5, n9 57, fevereiro de 19 78.
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5. tipo de operação - desenvolveu-se a modalidade de 
financiamento a programas de relevância regional 
(operação-programa), consistindo essencialmen t e 
no apoio ao conjunto de projetos harmônicos de 
um mesmo setor, cujo tratamento projeto a proje-' 
to tornaria difícil a mobilização de recursos da 
esfera federal - desenvolveram-se, assim, progra 
mas circunscritos a segmentos de atividades de 
importância regional ou estadual, tais como as 
indústrias madeireira (PR), de óleos vegetais 
(RS), máquinas e implementos agrícolas (RS), me
cânicas leves (SC), laticínios (MG) e suinocultu 
ra (RS) ;

6. expansão de agentes - do total de 11 agentes nos 
programas de repasses a pequenas e médias empre
sas, em 1970, chegou-se em 1976 a cerca de 49
instituições, no POC, ensejando o atendimento a 
3.378 empresas no período 74/76, das quais 1.230 
em 1976;

7. fortalecimento de agentes - em 1975 foi insti - 
tuída uma linha de financiamento aos Estados, pa 
ra ampliação de capital dos bancos de desenvol
vimento;

8. assistência e treinamento empresarial - os pro - 
gramas de assistência técnica e gerencial do 
CEBRAE (Centro Brasileiro de Assistência Geren - 
ciai ã Pequena e Média Empresa) têm possibilita 
do distribuição geográfica expressiva, cobrindo 
as diversas áreas do país.

Deve ser acrescentado apenas que estes mecanis - 
mos diferenciados são de operacionalização recente, como o pró
prio texto original sugere, e, a não ser no caso do item 5.,

1 "Ação Regional do BNDE" parte de um relatório interno, núme
ro 1977, páginas 31, 33 e 34.
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não é possível ainda determinar a incidência regional de sua 
aplicação. Em outras palavras, não se sabe até que ponto'estes 
instrumentos discriminatórios têm efetivamente influenciado a 
distribuição espacial dos projetos financiados pelo BNDE nos 
últimos anos.

A tabela 1.6 mostra a evolução das operações a
provadas em moeda nacional por atividades beneficiadas entre 
1952 e 1976. Certas tendências são claras. Até 1962 (com ex
ceção de 1960), quase a metade ou mais dos fundos nacionais alo 
cados pelo sistema BNDE foi utilizada para a implantação de 
infra-estrutura, inicialmente (1952-1954, 1956) para transpor - 
tes e depois (1955, 1957, 1959, 1961) para energia elétrica. A 
partir de 1962, a maior parte dos recursos destinados a proje - 
tos aprovados pelo BNDE foi para o setor secundário, inicialmen 
te para a indústria siderúrgica (1960, 1962-1967) e posterior - 
mente (1968 até o presente) para outros gêneros da indústria . 
A partir de 1965, começa a funcionar a FINAME, a Agência de Fi
nanciamento Industrial (especialmente para a compra de bens de 
capital nacionais), com sua participação nas operações aprova - 
das pelo sistema BNDE, variando entre 12* e 38* entre este ano 
e 1976. Em 1974, três outras subsidiárias foram criadast a 
FIBASE (insumos Básicos S/A, Financiamentos e Participações)com 
a finalidade de buscar "novos mecanismos que possam garantir a 
médio prazo, o suprimento de insumos básicos adequação £ manu - 
tenção do ritmo pretendido para o país"^; a EMBRAMEC (Mjecãnica 
Brasileira S/A) que "funciona como núcleo operacional ativo des^ 
tinado a dar condições para a implantação de um segmento produ
tor de bens de capital de grande porte, a ajudar a incorporação 
da massa crítica tecnológica necessária ao país, a ordenar a 
demanda de equipamentos das empresas do governo e a auxiliar o 
empresário privado na busca da especialização mais convenien t e 
a sua vocaçao; e, a IBRASA (Investimentos Brasileiros S/A) que 
tem o objetivo frlnclpal o fornecimento de «cursos "para capi
talização da empresa privada nacional, notadamente indústria que 
se destaquem p'la sua importância setorial ou regional, estimu
lando concomitantemente a democratização do capital e o fortale 
1 BNDE, Relatório de Atividades, 1974, Capítulo 3.
2 Ibid., C/pítulo 3.
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cimento do mercado de capitais1^, Conjuntamente, as três subsi
diárias recentemente estabelecidas responderam por 2,8% e 6,8 % 
das operações aprovadas em moeda nacional pelo sistema BNDE em 
1975 e 1976, respectivamente.

Além da crescente participação do setor secundá
rio nas operações aprovadas pelo BNDE (a soma de colunas 7 e 9 
da tabela 1.6), os dados apresentados mostram um crescimento a
celerado do volume total de recursos mobilizados pelo BNDE em 
anos recentes, especlalpente desde 1973. Isso reflete não somen 
te o maior compromisso do Banco com o desenvolvimento industrial 
mas, principalmente, a transferência para o BNDE dos recursos ge 
rados através dos programas PIS (Programa de Integração Social) 
e PASEP(Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público) 
desde julho de 1974. De acordo com o decreto presidencial, efe 
tuado esta transferência de recursos, os setores a serem atendi 
dos prioritariamente com os fundos provenientes do PIS e do 
PASEP incluem: (1) insumos básicos (ex.,mineraçãom siderurgia, 
metalurgia dos não ferrosos, química e petroquímica, fertilizan 
tes, celulose e papel e cimento); (2) equipamentos básicos 
(bens de capital sob enconmenda e outros equipamentos);(3)expan 
são do mercado interno para equipamentos nacionais (FINAME) ; 
(4) infra?estrutura (corredores de transporte, rodovias alimen- 
tadoras e de integração nacional e outros setores); (5) siste
mas de distribuição e comercialização de mercadorias de consumo 
básico: e (6) fortalecimento da empresa privada nacional ( mo
dernização e reorganização das indústrias através do FMRI, fi
nanciamento de capital de giro para empresas líderes da indús
tria através do PROGIRO, reforço de capital das empresas e apoio 
à empresa industrial e comercial através de agentes financeiros _ 2e operações médias e pequenas. Bn outras palavras, o fortale
cimento do BNDE em meados de 1974,através da transferência dos 
recursos do PIS e do PASEP da Caixa Econômica Federal, visava 
essencialmente reforçar o apoio financeiro do governo ã empresa 
nacional privada, especialmente para a formação de capital nos 
setores básicos considerados prioritários no II PND. A expan
são da participação do FINAME no total das operações aprovadas
,1 Ibid., Capitulo 2 
2 Lei Complementar n9 19 e 25 de junho de 1974; para uma dis - 

cussão desta medida, ver "Empresa Nacional terá Cr$ 24 bi
lhões através do BNDE" Jornal do Brasil,30 de julho de 1974.
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pelo sistema BNDE a partir de 1974 também se explica, em boa 
parte, pela disponibilidade dos recursos do PIS/PASEP. Cabe 
acrescentar apenas para ilustrar a importância dos recursos do 
PIS/PASEP que estes fundos corresponderam a 54% dos novos recur 
sos absorvidos pelo sistema BNDE em 1976, comparado com menos de 
6% de origem estrangeira, 17% através de financiamentos e repas 
ses, 22% de geração interna e 1% de dotação orçamentária.^

Fora as subsidiárias e os repasses do exterior , 
pelo menos até 1975, os recursos manipulados pelo BNDE alocados 
entre vários fundos, cuja importância relativa (inclusive a da 
FINAME) no período 1965 a 1974 é mostrada na tabela 1.7. Clara 
mente, o fundo mais importante é o FRE (Fundo de Reaparelhamen- 
ro Econômico), cuja participação nas operações aprovadas em 
moeda nacional pelo sistema BNDE variava entre 50% e quase 80% 
no período 1965-1974, com um peso decrescente no total a par
tir de 1965, (em boa parte, devido ao funcionamento e expansão 
do FINAME). O FRE, de acordo com o Relatório dé Atividade de 
1974 compreendia "várias categorias de colaboração e de objet£ 
vos, especialmente no tocante à consecução de empreendimentos 2 vitais que demandem recursos de monta". Mais especificamente, 
neste ano as operações aprovadas para utilização do FRE foram 
divididas setorialmente da seguinte maneira: 69% para a indús
tria de transformação, 25% para os serviços de utilidade públi
ca e 6% para outros setores.3

1 BNDE, Relatório de Atividades, 1976, pág. 21
2 BNDE, Relatório de Atividades , 1974, Capítulo 3 (página sem número)
3 BNDE, Capítulo 3 (página sem número).

O segundo fundo em importância (exclusive FINAfE) 
foi o FIPEME, posteriormente transformado em POÇ (Programa de 
Operações Conjuntas). O FIPEME ou Programa de Financiamento ã 
Pequena e Média Empresa, estabelecido em 1965, funcionava orlgl 
nalmente (isto é, até 1972) através de financiamentos diretos 
pelo BNDE e através de repasse para agentes financeiros. Con
juntamente os dois mecanismos de financiamento a pequenas e mé
dias empresas foram responsáveis por entre 10% e 15% dos recur
sos em moeda nacional para projetos aprovados entre 1966 e
1972. Com a substituição do FIPEME pelo POC em 1974 (e mesmo 
antes), os financiamentos para pequenas e médias empresas pas
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saram a ser feitos exclusivamente através de repas - 
se a agentes financeiros (isto ê, bancos) operando ao nível 
estadual ou regional. Em 1976, os financiamentos para pequenas 
e médias empresas responderam por 6,21 do valor das operações a 
provadas em moeda nacional pelo sistema BNDE (8,4% quando se 
considera apenas o BNDE fora as subsidiárias) e 10,5% dos desem 
bolsos efetuados neste ano.

Como a tabela 1.7 mostra, os demais fundos tive
ram uma participação relatlvamente reduzida no total das opera
ções aprovadas em moeda nacional ao longo do período 1965 a 
1974. É importante, no entanto, descrever rapidamente as fina
lidades destes fundos.- O FUNTEC (Fundo de Desenvolvimento Téc 
nico-Científico), criado em 1964, teve seu papel modificado mo
dificado em 1974 . Sua proeocupação inicial era com a formação 
de pessoal na área tecnológica e científica especialmente a ní
vel de pós-graduação. Com a reformulação de 1974, sua função 
passou a ser a de fornecer “uma linha de incentivos ãs empresas 
nacionais para iniciativas diretamente relacionadas com a cria
ção, adaptação ou assimilação de tecnologia".^ O FUNESPE (Fun
do de Financiamento de Estudos e Pesquisas Técnicas) fornecia 
recursos para o FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos), que 
tem sido diretamente vinculada à Secretaria de Planejamento de 
Presidência da República desde 1974. O FUNDEPRO (Fundo de De
senvolvimento da Produtividade) que visava o “financiamento de 
estudos, programas setoriais ou projetos específicos que impli
cassem aumento da produtividade industrial pela implantação de 
sistemas de racionalização, qualificação da mão-de-obra técni - 
ca", juntamente com o FUNESPE, foi substituído pelo FMRI (Fundo _ 2de Modernização e Reorganizaçao Industrial) em outubro de 1972. 
O objetivo principal do FMRI, de acordo com o Relatório dé Ati
vidades do BNDE para 1974, é o de “estimular a vitalização da 
empresa nacional", através do financiamento de fusões, incorpo
rações, reorganização técnica e administrativa "com vistas à m£ 
Ihoria da eficiência e do conseqüente poder de competição das

1 Ibid., Capítulo 3 (página sem número) .
2 Suzigan, et. al., Financiamento de Projetos Industriais no 

nó Brasil, IPEA/INPES, Relatório de Pesquisa né 9, Rio 3ê 
Janeiro, 1972, páginas 125 e 126.
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empresas brasileiras especialmente em termos de moder n i z ação 
quanto ã estrutura, reformulação tecnológica e ao aprimoramento 

" 1da capacidade gerencial . Finalmente, o FUNGIRO (Fundo Espe - 
ciai para o Financiamento de Capital de Giro) ou PROGIRO (Pro - 
grama Especial para o Financiamento de Capital de Giro) , como 
passou a ser chamado em 1974, tem como função básica o forneci- _ 2mento de capital de giro as empresas privadas nacionais. Ne 
nhum dos fundos relacionados neste parágrafo superou 10% do va 
lor total das operações aprovadas em moeda nacional pela BNDE 
durante os anos em que operou.

Em resumo, a indústria tem recebido uma parcela 
crescente dos créditos totais concedidos pelo BNDE desde o come 
ço da década de 1960, sendo que depois de 1967, a maior parte 
dos financiamentos para o setor secundário tem beneficiado um 
crescente número de empresas de grande, médio e pequeno portes 
em numerosos gêneros da indústria. Antes dos anos Iniciais da 
década de 1960, por outro lado, os financiamentos concedidos pe 
lo BNDE foram dirigidos principalmente para a expansão da in
fra-estrutura de transportes e de energia elétrica, de tal for 
ma que o BNDE foi um dos principais órgãos de apoio na execução 
do Programa de Metas do governo Kubitschek. Após 1960, a dive£ 
sificação dos agentes de crédito pelo BNDE foi acompanhada pela 
criação de diversos fundos e de uma subsidiária importante ( a 
FINAME) que procuraram estimular ou facilitar o processo de in 
dustrialização sob diversos aspectos. Salienta-se neste respe£ 
to não somente os fundos visando apoiar a pesquisa técnica e 
científica, fornecer capital de giro e estimular a melhoria da 
produtividade, mas também um mecanismo financeiro dirigido espe 
ciflcamente para as pequenas e médias empresas. Por outro la - 
do, a maior parte dos financiamentos concedidos (através do 
FRE), em termos de valor, se destinou a empreendimentos de gran 
de vulto, tanto nos diversos setores da infra-estrutura, quanto 
para a instalação ou expansão de usinas siderúrgicas e outras a 
tividades industriais de grande escala. Nos anos mais recentes, 
observa-se uma rápida expansão da participação da FINAME nas

1 BNDE, Relatório de Atividades, 1974, Capítulo 3 (página sem 
número).

2 Ibid., Capítulo 3 (página sem número).
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operações aprovadas pelo sistema BNDE em benefício do setor pro 
dutor de bens de capital baseado, em boa parte, na transferên - 
aia de novos recursos através do PIS/PASEP, bem como no estabe
lecimento de novas subsidiárias para maior capitalização dos 
setores de insumos e equipamentos básicos e da indústria mecâ
nica.

Interessa agora analisar a evolução da atuação 
do BNDE em termos espaciais, dando ênfase ao período posterior 
a 1965. Antes de 1967, os financiamentos do BNDE tanto em moe
da nacional, quanto através de repasses de crédito de origem es 
trangeira, foram altamente concentrados em termos espaciais. No 
caso dos financiamentos em moeda nacional, por exemplo, 79,8 % 
do total entre 1952 e 1966 foram aplicados no Sudeste,sendo que 
somente o Estado de São Paulo recebeu 49,8%. O Nordeste e o Sul 
receberam 7,4% deste total cada, o Centro-Oeste registrou 4,4% 
e o Norte apenas 1%.^ No caso dos repasses de financiamentos 
externos, entre 1952 e 1960, 80,7% ficaram no Sudeste e 36,8% 
em São Paulo, comparados com 10% no Sul, 8,5% no Nordeste, 0,8% 
no Centro-Oeste e nada na Amazônia. Entre 1960 e 1966, 64,7 % - 
dos financiamentos externos destinaram-se ao Sudeste, 40% ao Es 
tado de São Paulo,18,8% ao Sul, 13,7% ao Nordeste e ao Centro - 2Oeste os 2,8% restantes.

Ê interessante observar também que, até 1967, o 
setor público foi o maior recebedor de financiamentos pelo ENCE. 
A evolução de sua participação no total das operações aprovadas 
em moeda nacional para diversos subperíodos mostra que entre 
1952 e 1954, o setor público recebeu 93,1%, registrando 80,7% 
entre 1955 e 1959, 92,6% entre 1960 e 1962 e 75,2% entre 1963 
e 1967. Por outro lado, a partir de 1968, a participação. do 
setor público no total caiu substancialmente para 40,2% entre 
1968 e 1970 e 27,9% entre 1970 e 1972. A evolução da participa 
ção do setor público nos financiamentos administrados pelo ENEE, 
mas vindos do exterior, foi de 4 6%, entre 1952 e 1954, 83,1% en 
tre 1955 e 1959, 49,5% entre 1960 e 1962, 57,5% entre 1963 e

1 Anuário Estatístico do Brasil, vários anos.
2 Ibid.
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1967, 53,9» entre 1968 e 1970 e 72,5» entre 1970 e 1972.1 Ê 
importante mencionar que as empresas estatais (isto é,PETROBRAS , 
Companhia Vale do Rio Doce, Companhia Siderúrgica Nacional, USI 
MINAS, COSIPA, etc.) sao consideradas como parte do setor públi 
co nestes cálculos, sendo que a alta participação deste setor 
nas operações aprovadas em moeda nacional até 1967 e em moeda es 
trangelra até 1972 pelo menos reflete não somente o financiamen 
to de obras de infra-estrutura, mas também os grandes investi - 
mentos no setor siderúrgico na primeira metade da década de 1960 
e a expansão do setor petroquímico, sob controle público, ao 
longo dos anos 60 e 70.

As quatorze tabelas a seguir mostram a distribui 
çao espacial das operações aprovadas em moeda nacional e moeda 
estrangeira pelo sistema BNDE entre 1965 e 1976. A maior parte 
das tabelas contém informações referentes aos diversos fundos e 
subsidiárias do BNDE discutidos acima. No caso da existência de 
uma parcela dos recursos totais que não foi discriminada em ter 
mos regionais, a distribuição espacial é calculada tanto inclu
indo (parte A das tabelas), quanto excluindo (parte B) a catego 
ria "interregional". Apenas as primeiras tabelas serão discuti^ 
das em algum detalhe, desde que a maioria é uma desagregação da 
tabela referente ã distribuição espacial das operações aprova - 
das em moeda nacional durante o período considerado. Na análi
se das tabelas, além do mais, a discussão numérica será reduzi
da ao mínimo possível.

A tabela 1.8 revela a evolução da distribuição es^ 
paclal das operações aprovadas em moeda nacional (em termos de 
valor) ■ pelo sistema BNDE para os anos 1965 e 1967 a 1976 por 
macrorregião e Estados selecionados. Observa-se, de início, que 
a categoria "interregional" tem participado entre 3» e 13» do 
valor das operações, tendo uma importância relativamente maior 
nos anos mais recentes. Os dados parecem mostrar uma tendência 
para a desconcentração regional dos financiamentos do BNDE em 
moeda nacional, embora em 1975 a região Sudeste ainda detivesse 
mais de 60» do total. A participação do Nordeste parece ter

1 Ibid.
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aumentado siginificativamente nos últimos anos, mas sem superar 
20% das operações aprovadas, mesmo quando se exclui a categoria 
"interregional". Dentro do Sudeste, os dados sugerem uma redis 
tribuição das operações aprovadas pelo BNDE em moeda nacio n al 
em favor de Minas Gerais em anos recentes, com uma diminuição da 
participação de São Paulo no total. Devido ãs variações anuais, 
contudo é impossível chegar a uma conclusão definitiva a este 
respeito. Quando se excluir a parcela "interregional" da dis - 
tribuição,a participação de São Paulo permanece em torno de um 
terço do valor das operações aprovadas, tendo descido de uma 
participação média superior a 40% na segunda metade da década 
de 1960. No Nordeste, o Estado que registra a maior participa
ção é a Bahia, variando entre 3% e 16% do total nacional quando 
a parcela "interregional" é excluída dos cálculos. Os dados 
sugerem para o caso da região Sul, por outro lado, que os finan 
ciamentos do BNDE têm sido muito menos concentrados em um só 
Estado do que tem sido o caso no Nordeste. Observa-se finalmen 
te que a participação das regiões Norte e Centro-Oeste nas opera 
ções aprovadas em moeda nacional tem sido bastante reduzida, e£ 
pecialmente no caso da primeira,

A tabela 1.9 mostra a evolução da distribui ção 
espacial das operações aprovadas em moeda estrangeira pelo sis
tema BNDE. Em anos recentes, as operações em moeda estrangeira 
têm representado menos de 10% das operações em moeda nacional , 
mesmo com uma expansão acentuada a partir de 1973 (quando tam
bém aumentaram substancialmente os recursos domésticos adminis
trados pelo BNDE) . A evolução da distribuição regional dos 
recursos vindos do exterior tem sido multo menos regular do que 
a distribuição das operações em moeda nacional, dificultando , 
portanto, a tentativa de identificar uma clara tendência tempo
ral para a concentração ou desconcentração. Nota-se, também , 
que a parcela classificada como "interregional1* tem variado 
muito, em boa parte porque uma parte substancial dos recura» ex 
ternos administrados pelo BNDE têm sido utilizados para a implan 
tação de obras de infra-estrutura (rodovias, ferrovias, usinas 
hidroelétricas) que se localizam em (e/ou beneficiam) mais de 
uma região. Dos d idos apresentados, entretanto,é possível tirar
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algumas, embora precárias, conclusões. Quando se exclui a par 
cela “interreglonal* da distribuição, fica evidente que a parti 
cipação do Estado de São Paulo no total dos financiamentos ex
ternos tem diminuído bastante nos anos mais recentes (pelo me
nos quando comparada com sua participação nas operações aprova
das em moeda nacional). Também é evidente que os Estados de 
Minas Gerais (1966, 1969), Rio de Janeiro (1966, 1967, 1973) e 
Bahia (1971, 1973, 1974), além de São Paulo (1965, 1966 a 1972), 
em diversos anos têm recebido parcelas substanciais dos fundos 
vindos do exterior, administrados pelo BNDE,,

A tabela 1.10 mostra a distribuição regional das 
operações aprovadas (em moeda nacional) com recursos do Fundo de 
Reaparelhamento Econômico (FRE) , que até 1974 respondia por 50% 
a 80% das operações aprovadas pelo sistema BNDE. Este fundo é 
partlcularmente importante porque deu origem a boa parte dos 
financiamentos para o setor secundário e especialmente para os 
empreendimentos de maior porte. De modo geral, a evolução da 
distribuição das operações associadas com este fundo é semelhan 
te àquela para as operações aprovadas em moeda nacional ( como 
um todo), isto é, uma aparente redução da participação do Sudes: 
te e do Estado de São Paulo no total com um aumento da partici
pação da região Nordeste e dos Estados da Bahia e de Minas Ge 
rais e, por isso, dispensa maiores comentários específicos.

As tabelas 1.11 e 1.12 contêm dados sobre a dis 
tribuição espacial dos financiamentos em moeda nacional para os 
setores prioritários de insumos básicos e bens de capital nos 
anos de 1975 e 1976, respectivamente, recursos estes que antes 
de 1975 pertenciam ao FRE. No ano de 1975, a concentração das 
operações aprovadas no Sudeste em todos os setores menos minera 
ção, química e petroquímica e fertilizantes, onde predominam o 
Nordeste (Bahia) e o Sul, respectlvamente, ê evidente. Os flnan 
clamentos para as indústrias siderúrgica (87%), celulose e pa^ 
pel (99%), e bens de capital (96%) foram partlcularmente concen 
trados na região mais desenvolvida no país. Dentro do Sudeste, 
nota-se a predominância de Minas Gerais nos financiamentos para 
os setores mineração, siderurgia (embora São Paulo também partl^
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cipasse com uma alta porcentagem do total neste setor) , celulo
se e papel e cimento, enquanto as operações aprovadas nos seto
res de metais não ferrosos, fertilizantes e bens de capital fo 
ram concentradas em São Paulo em termos intrá-regionals. O Rio 
Grande do Sul aparece nestes dados somente no caso dos financia 
mentos para a indústria de fertilizantes, enquanto a presença da 
Bahia se deve ã indústria petroquímica (Camaçari) e o Estado de 
Pernambuco quase não aparece.

O quadro regional em 1976, se altera apenas com 
respeito aos setores mineração, onde se destaca a presença de 
Minas Gerais, metais não ferrosos, onde aparece a Bahia, e
fertilizantes, onde desaparece o Sul e predomina o Estado de Mi^ 
nas Gerais. Dentro do Sudeste, São Paulo e Minas Gerais conti
nuaram a receber a maior parte dos financiamentos no setor de 
siderurgia, enquanto São Paulo apropriou a maior parte dos re
cursos aprovados para os setores de celulose e papel, cimento e 
bens de capital. Observa-se adicionalmente a participação notS 
vel do Rio de Janeiro no caso da siderurgia, da Bahia no setor 
químico e petroquímico e do Rio Grande do Sul neste mesmo setor 
na operações aprovadas pelo sistema BNDE em 1976.

Resumindo os dados para os dois anos, o Sudes te 
claramente recebeu a maior parte dos recursos do BNDE destina - 
dos ao setor bens de capital, enquanto a região mais desenvolví 
da teve uma participação significativa em todos os setores de 
insumos básicos menos química e petroquímica. Em síntese, os 
dados sugerem uma tendência para a perpetuação do alto grau de 
concentração da capacidade produtiva em São Paulo nos gêneros 
de bens de capital e em alguns setores dos Insumos básicos, juia 
tamente com uma tendência de fortalecer os parques industriais 
de alguns Estados, particularmente a Bahia, Minas Gerais e o 
Rio de Janeiro, e, em grau menor, o Rio Grande do Sul nos seto
res básicos, em alguns casos (ex., Bahia, Rio Grande do Sul) com 
bastante especialização em um ou poucos setores.

As tabelas 1.13 e 1.14 mostram a distribuição dos 
financiamentos do PNDE para pequenas e médias empresas através
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do FIPEME entre 1966 e 1974 e através do POC para 1974 e 1976 . 
Recorde-se da tabela 1.7 acima que as operações diretas do 
FIPEME pararam efetivamente em 1971 e que os financiamentos pa 
ra pequenas e médias empresas variavam em torno de 10% das ope
rações aprovadas em moeda nacional pelo BNDE, pelo menos até 
1973. E possível distinguir nestes dados uma clara tendência pa 
ra a desconcentração regional dos financiamentos pelo FIPEME (re 
passes)/POC a partir de 1972, quando a participação do Sudeste 
diminuiu de mais de 60% na média para em torno de 30%. Esta des 
concentração também se reflete na queda da participação do Esta 
do de São Paulo (com exceção de 1974, no caso do POC) . A re
gião que mais aumenta sua participação no total das operações a 
provadas pelo FIPEME/POC até 1976 foi o Sul, o que é especial - 
mente evidente quando o saldo "interregional" é excluído do cã^ 
culo da distribuição espacial. Observa-se também que, com a 
exceção de 1971 (no caso das operações diretas) e de 1973 (re - 
passes), a participação do Nordeste nos financiamentos atra v és 
do FIPEME/POC não supera 15%, mesmo quando se excluir as opera
ções interreglonais. Mais uma vez, também, a participação do 
Norte e do Centro-Oeste nos financiamentos do BNDE para pequenas 
e médias empresas foi muito reduzida ou até nula em quase todos 
os anos observados.

Os dados da tabela 1.15 revelam um alto grau de 
concentração espacial das operações aprovadas pelo BNDE através 
do FUNTEC entre 1965 e 1976. Somente em três anos (1970, 1972 
e 1974) , a participação da região Sudeste nos financiamentos pa 
ra projetos de pós-graduação e pesquisa na área tecnolõgica-cien 
tífica não for igual ou superior a 80% do total. Fora do Sude^ 
te, 'somente o Sul efetivamente participava nos recursos do 
FUNTEC com mais de 10% do total da média. Dentro do Sudeste , 
predomina o Rio de Janeiro e, em segundo lugar, São Paulo nos 
financiamentos feitos através do FUNTEC, refletindo não somente 
o alto grau de concentração espacial da indústria brasileira tec 
nologicamenté mais sofisticada, mas1 e o que' talvez seja mais im 
portante - o alto grau de concentração dó enelno e pesquisa tec 
nológlca e científica no Brasil nas duas'maiores regiões metro
politanas do'país.
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TABELA 1.16
SISTEMA BNDE:

EVOLUÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DAS OPERAÇÕES APROVADAS EM MOEDA NACIONAL DO
FUNESPE POR MACRORREGIÃO E ESTADOS SELECIONADOS, 1965 - 1969

ESPECIFICAÇÃO ANOS
1965 1966 1967 1968 1969

A. INCLUINDO 0 SALDO INIERFE 
GIONAL NO TOTAL

*

Norte 9,0 16,2 — — —
Nordeste 18,8 12,7 12,1 19,5 21,0
Sudeste 48,1 53,9 87,0 23,0 0,6
Sul — 1,6 0,9 35,0 27,4
Centro-Oeste — — — — —
Interregional 24,1 15,6 - 22,5 ' 51,0’
TOTAL 100 100 100 100 100
Pernambuco — — — — —
Bahia 18,8 4,3 12,1 3,8 21,0
Minas Gerais 18,8 18,0 — 14,5 —
Rio de Janeiro 6,8 16,1 0,3 — 0,6
São Paulo 22,5 19,6 — 8,6 —
Rio Grande do Sul — — 0,6 35,0 27,4 '

B. EXCLUINDO O SALDO ÍNTERIM
GICNAL NO TOTAL
Norte 11,9 19,2 — — —
Nordeste 24,8 15,0 12,1 25,2 42,9
Suaste 63,3 63,8 87,0 29,7 1,2
Sul — 2,0 0,9 45,1 55,9
Centro-Oeste - - — - -
TOTAL 100 100 100 100 100
Pernantiuoo - — — —
Bahia 24,8 5,1 12,1 4,9 42,9
Minas Gerais 24,8 21,3 — 18,8 —
Rio de Janeiro 8,9 19,1 0,3 — 1,2
São Paulo 29,7 23,3 — ■ 10,9 —
Rio Grande do Sul — — 0,6 45,1 55,9

FCNiE: BNDE - Relatório das Atividades, diversos anos.
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TABELA 1.17
SISTEMA BNDE:

DISTRIBUIÇÃO DAS OPERAÇÕES APROVADAS EM MOEDA DO FUNDEPRO POR MACROR
REGIÃO E ESTADOS SELECIONADOS, 1966 -1969

FONTE: BNDE - Relatório das Atividades, diversos anos.

ESPECIFICAÇÃO ANO S
1966 1967 1968 1969

INCLUINDO 0 SALDO INTER
REGIONAL NO TOTAL
Norte - - - -
Nordeste - 7,0 - 5,6
Sudeste 100 28,1 76,3 74,4
Sul - 64,9 23,7 17,0
Centro-Oeste - - - -
Interregional - - - -

TOTAL 100 100 100 100

Pernambuco - - ' - -
Bahia - 1,6 - -
Minas Gerais - 1.8 - 24,6
Rio de Janeiro - 6,9 50,0 23,7
São Paulo 100 19,3 24,6 26,0
Rio Grande do Sul - 21,5 - 10,3



107

As tabelas 1.16, 1.17 e 1.16 mostram a evolução 
da distribuição espacial das operações aprovadas pelo BNDE com 
recursos alocados do FUNESPE e do FUNDEPRO entre 1965 e 1969 
e do FMRI, que os substituiu, entre 1971 e 1976. Mais uma vez 
se trata de recursos dirigidos ao setor industrial e mais uma 
vez o grau de concentração na região Sudeste é relativamen t e 
alto, especialmente no caso do FUNDEPRO (com exceção de 1967 
quando o Sul tem peso maior). Observa-se, também, o alto grau 
de concentração espacial das operações diretas do FMRI entre 
1971 e 1973 com uma média bem acima de 80» dos financiamentos m 
Sudeste, principalmente em São Paulo. Os repasses através de 
agentes financeiros de recursos do FMRI entre 1971 e 1976 são 
menos concentrados no Sudeste em todos os anos considerados me
nos 1973 e 1976. 6 interessante observar também que a partici
pação do Nordeste nos financiamentos do FMRI, através de repas 
ses, foi relativamente alta em dois anos (1972 e 1975) e quase 
igual ou superior à parcela recebida pelo Sul nos outros. Por 
outro lado, o Nordeste não aparece nos dados referentes às ope 
rações diretas do FMRI nos anos em que o BNDE dlstrlbuia direta 
mente uma parte deste fundo. Dentro do Sudeste, de modo geral, 
a maior parte dos recursos vindos do FMRI, foram captados por 
empresas localizadas em São Paulo.

Os dados referentes ao último dos fundos do BNDE 
a ser considerado, o FUNGIRO/PROGIRO estão contidos na tabela 
1.19. Nota-se, outra vez, a alta concentração dos financiamen
tos no Sudeste e principalmente no Estado de São Paulo ao longo 
do período de operações deste fundo. Somente em 1974 e talvez 
1975 (devido a alta participação da categoria "interregional" ) 
foi a participação do Sudeste menor que 80* dos recursos aloca
dos através do FUNGIRO/PROGIRO, sendo que a participação de São 
Paulo foi abaixo de 60* do total apenas em 1969 • (e talvez 1976 
devido ao saldo "interregional". Por outro lado, somente uma 
vez, a participação do Nordeste foi maior de 3* dos recursos a— 
locados pelo FUNGIRO/PROGIRO, enquanto a participação do Sul su 
perou 20* deste total apenas uma vez. Fica evidente, portanto, 
que o capital de giro fornecido ao setor secundário pelo BNDE
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tem sido altamente concentrado no Sudeste e, em grau menor, no 
Sul e, dentro do Sudeste, no Estado de São Paulo.

Conforme mostra a tabela 1.7 anterior, a FINAME 
não somente é a subsidiária mais antiga do BNDE, mas constitui, 
uma das fontes mais importantes de financiamento ao setor secun 
dário pelo sistema BNDE. Assim, em 1976 a FINAME foi responsá
vel por mais de um terço do valor das operações aprovadas pelo 
sistema BNDE em moeda nacional e quase 909 dos recursos que 
beneficiaram o setor de bens de capital. A evolução da distri
buição espacial dos financiamentos da FINAME entre 1965 e 1976 
é revelada na tabela 1.20. Mais uma vez, a predominância do 
Sudeste, e, dentro desta região, de São Paulo, ê claramente evi 
dente, eendo que nenhuma tendência nítida para a descentraliza
ção interregional das aplicações da FINAME pode ser percebida 
nestes dados. Por outro lado, dentro do Sudeste, parece ter 
ocorrido uma redistribuição das operações da FINAME de São Pau 
lo a favor do Rio dc Janeiro e Minas Gerais (especialmente em 
1975) . A participação do Sudeste tem permanecido em torno de 
709 das operações aprovadas pela «FINAME, comparado com partici
pações médias de menos de 109 e menos de 209 para o Nordeste e 
Sul, respectivamente. A participação de São Paulo, por outro la 
do, tem diminuído de uma média acima de 509, entre 1965 e 1970, 
para uma média em torno de 409, entre 1971 e 1976. Em resumo, 
a redistribuição espacial dos recursos da FINAME ao longo do 
período de seu financiamento tem sido mais em termos intra-re - 
gionais do Sudeste do que entre o Sudeste e as outras regiões do 
país . 

• 
Finalmente, tabela 1.21 mostra a distribuição es 

pacial das operações aprovadas pelas subsidiárias criadas em 
1974 , IBRASA, FIBASA e EMBRAMEC, para os anos 1975 e 1976. Com 
exceção da FIBASA (estabelecido para ajudar a capitalização dos 
setores de insumos básicos) em 1976, a participação do Sudeste 
nas operações aprovadas através das 3 subsidiárias superou 60 9 
nos 2 anos observados, sendo que a segunda região de importân - 
cia no destino destes recursos foi .a Sul (Rio Grande do Sul) ,
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seguido pelo Nordeste (especialmente a Bahia no caso da FIBASE 
e EMBRAMEC e Pernambuco no vaso da IBRASA). Dentro do Sudeste, 
as aplicações da IBRASA e da EMBRAMEC em 1975 e 1976 foram con
centradas em São Paulo, enquanto no caso da FIBASE, a situação 
foi menos clara. Por outro lado, com exceção da FIBASE em 1975, 
a participação do Nordeste não superou 108 das operações aprova 
das por estas subsidiárias nos dois anos.

O outro importante órgão federal que fornece crê 
dito ao setor secundário, com exceção dos bancos regionais (BNB, 
BASA) , é o Banco do Brasil. Observe-se, de passagem, que os 
bancos oficiais (Banco do Brasil, BNB, BASA e os bancos esta - 
duais) excluindo o BNDE forneceram cerca de 508 do crédito des
tinado ao setor industrial em anos recentes (1970 a 1973) , com 
parado com mais de 808 dos financiamentos (em termos de valor) 
para o setor agrícola no mesmo período. No contexto do setor pú 
blioo, portanto, o Banco do Brasil responde por fração substan - 
ciai dos créditos concedidos aos setores produtivos (agricultu
ra, pecuária e indústria). De fato, cerca de 278 do crédito des 
tinado ao setor secundário nos anos 1970-73, proveio do Banco 
do Brasil comparado com 48 oriundos dos banco regionais e 19 8 
dos bancos estaduais enquanto a contribuição do Banco do Brasil 
para o crédito agrícola foi de aproximadamente 668 comparado ccm 
4% fornecidos pelos bancos regionais e cerca de 11% pelos ban
cos estaduais. Antes da instalação do BNDE em 1952, o Banco do 
Brasil, através de sua Carteira de Crédito Agrícola e Industri
al, criada em 1937, era uma fonte importante de fundos para 
a expansão da indústria. Hoje, o Banco do Brasil continua a 
ser importante, embora se situe, neste particular abaixo do 
BNDE. Para tanto, observa-se que o valor total dos empréstimos 
para o setor secundário feito pelo Banco do Brasil em 1976 foi 
Cr* 21,2 bilhões, do qual somente Cr* 2,8 bilhões, ou 13%, fo
ram utilizados para fins de investimento. No que diz respeito 
ao BNDE, o desembolso total foi da ordem de Cr* 30,5 bilhões , 
essencialmente para o setor industrial e para fins de formação 
de novo capital, enquanto o valor das operações aprovadas pelo 
sistema BNDE foi de Cr* 70,3 bilhões neste mesmo ano.

rifelizmente, não foi possível discriminar os fi 
nanciamentos por setor antes de 1971, mas a parte A da tabela
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1.22 mostra a evolução da distribuição regional (destacando São 
Paulo) dos empréstimos às atividades produtivas como um todo 
para sub-períodos que cobrem os anos de 1938 a 1970, e a parte 
B da mesma tabela apresenta a evolução da distribuição regional 
dos empréstimos concluídos através da Carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial (hoje Carteira Geral e Rural), a maior parte 
dos quais se destinam ao setor agropecuário, para os anos de 
1955 e 1970. A comparação das duas partes da tabela 1.22 per
mite ter uma idéia aproximada da distribuição espacial dos fi
nanciamentos do Banco do Brasil ao setor industrial antes de 
1970.

A tabela 1.22 mostra que houve uma realocação e^ 
pacial dos financiamentos do Banco do Brasil aos setores produ
tivos a partir da década de 1950, principalmente em benefício da 
região Sul, mas também a favor do Centro-Oeste e da Amazônia . 
Observa-se que a participação da região Sudeste nos empréstimos 
ãs atividades diminuiu continuamente entre 1938 e 1970, sendo 
que a participação de São Paulo no total aumentou entre 1938 e 
1959, caindo subsequentemente. Em comparação, a participação do 
Nordeste caiu entre 1938 e 1959, aumentou entre 1960 e 1967 e 
diminuiu novamente.no triênio 1968-1970, relativamente ao perío 
do anterior. £ interessante notar também que a participação de 
São Paulo no total de empréstimos do Banco do Brasil aos seto - 
res produtivos foi a mais alta durante o período do Programa 
de Metas , ou seja, entre 1955 e 1959.

De modo geral, os dados da segunda parte da tabe 
la 1.22 revelam as mesmas tendências em termos espaciais (is to 
ê, redução da participação do Sudeste e de São Paulo, aumento da 
participação do Nordeste entre 1960 e 1967 com a queda entre 
1968 e 1970, aumento da participação do Norte e Centro-Oeste , 
especialmente do último, e melhoria da posição relativa do Sul). 
Observa-se tanbêm, que a participação do SU1 nos empréstimos da 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial foi bem acima de sua 
importância relativa nos empréstimos para os setores produtivos 
como um todo, sugerindo a maior capacidade de captação de recur 
sos pelo setor rural desta região, enquanto o inverso ocorre ran

novamente.no
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o Sudeste e com o Estado de Sao Pailo, cuja participação nos em 
préstimos ãs atividades produtivas supera aquela dos recursos li 
berados pela Carteira de Crédito Agrícola e Industrial ao lon 
go do período em consideração. Nota-se uma tendência semelhan
te a da região Sul, embora em grau menor, para o Nordeste, ou 
seja, uma maior participação nos empréstimos pela Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial (portanto, para atividades rurais) 
do que nos empréstimos pelo Banco do Brasil aos setores produti 
vos como um todo. Em outras palavras as informações contida s 
na tabela 1.22 sugerem que, antes de 1970, os empréstimos do 
Banco do Brasil para a indústria foram relativamente mais con
centrados no Sudeste, e, dentro desta região, no Estado de São 
Paulo, do que ocorreu para os financiamentos para a agropecuá - 
ria.

Para os anos de 1971 a 1976, dados são dlsponí - 
veis sobre a distribuição espacial dos empréstimos totais e es 
pecificamente para fins de investimento dó Banco do Brasil para 
o setor industrial. Estas informações estão contidas nas tabe
las 1.23 e 1.24. A tabela 1.25 mostra a evolução dos emprésti
mos para fins de investimentos por gêneros selecionados da in
dústria da transformação. As informações revelam quais subseto 
res da indústria foram mais beneficiados com os financiamentos 
do Banco do Brasil para a expansão de sua capacidade produtiva 
no período 1971-1976. E importante observar, antes de discutir 
a evolução da distribuição regional dos créditos fornecidos pe
lo Banco do Brasil ao setor secundário, que os empréstimos para 
fins de investimentos oscilaram em torno de 20% dos empréstimos 
totais para este setor, atingindo seu nível mais alto em 1973 
(36%) e seu nível mais baixo em 1976 (13%).

Os dados apresentados na tabela 1.22 sugerem uma 
ligeira desconcentração espacial dos financiamentos do Banco do 
Brasil para o setor secundário entre 1971 e. 1976, embora seja 
difícil afirma' tal fato de maneira enfática devido ãs varia - 
ções anuais, uor um lado, e ao curto período examinado, pelo ou 
tro. De qualquer forma a participação do Sudeste no total dos 
financiamentos ã indústria pelo Banco do Brasil diminuiu de
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62%, em 1971, para 46%, em 1976, enquanto a participação de São 
Paulo neste total caiu de 434 para 29% neste mesmo período. O 
ganho mais importante em termos relativos foi registrado pelo 
Centro-Oeste, cuja participação tem aumentado continuamente nes 
tes anos. A participação do Sul, por outro lado, tem diminui - 
do, enquanto a participação do Nordeste tem sofrido variações 
relatlvamente grandes entre 1971 e 1976. Entre os Estados obse£ 
vados, nota-se uma diminuição da participação do Rio Grande do 
Sul, juntamente com a de São Paulo, um aumento da participação 
da Bahia, variações razoavelmente grandes na participação de 
Pernambuco e um nível bem mais alto neste Estado do que na Ba 
hia em todos os anos menos 1976 , e uma participação relativamen 
te estável de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, como também ocor 
reu com a região Norte.

Quando se considera somente os financiamentos por 
parte do Banco do Brasil à indústria para fins de investimento, 
destaca-se a participação do Nordeste e do Estado de Pernambuco 
dentro desta região, pelo menos entre 1972 e 1976. Nestes anos, 
o Nordeste respondeu por quase 45% dos financimanetos para in
vestimento no setor industrial concedidos pelo Banco do Bra
sil, sendo que a participação de Pernambuco, embora decrescen
te depois de 1972, chegou a atingir quase um terço do total nes 
te ano. Nota-se também que a participação do Centro-Oeste nos 
empréstimos para fins de investimento é bem menor do que sua
participação nos empréstimos para o setor secundário como um
todo, o mesmo ocorrendo no caso do Sudeste e, na maioria dos 
anso (exceção 1975), para São Paulo dentro desta última região. 

' Outra vez, a queda da participação do Sul, e do Rio Grande do 
Sul dentro desta região, é substancial.

Finalmente, a tabela 1.24 permite identificar os 
setores da indústria que mais se beneficiaram com os emprésti - 
mos do Banco do Brasil para fins de Investimentos. Observe -se 
a alta participação do gênero produtos alimentares, especialmen 
te nos anos de 1972 a 1975 quando respondeu por mais de três 
quartos do total. Nota-se, paralelamente, que foi justamente 
nestes anos que a participação do Nordeste e, dentro desta re- 
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glão, do Estado de Pernambuco, foi mais alta. Tal incidência su 
gere qle o Banco do Brasil foi uma importante fonte de financia 
mento para a indústria açucareira nordestina (pernambucana) na 
primeira metade da década de 1970. Ê interessante observar adi 
cionalmente a relativamente reduzida participação dos gêneros de 
bens de produção (com exceção da metalúrgica em 1971) e de bens 
de consumo duráveis nos financiamentos para investimento pelo 
Banco do Brasil entre 1971 e 1976, especialmente considerando a 
prioridade dada a estes setores, particularmente os produtores 
de bens de capital e insumos básicos, no II PND.

Em resumo, parece existir uma clara divisão de 
trabalho no apoio financeiro oficial para fins de alimentar a 
formação de capital na indústria brasileira, pelo menos em anos 
recentes. Enquanto o BNDE concentra seu apoio financeiro nos 
setores prioritários, o Banco do Brasil tem fornecido crédito 
para investimento nos setores tradicionais e em um volume rela
tivamente bem menor. Além do mais, esta divisão de trabalho se 
reflete no destino espacial dos financiamentos para investimen
to industrial concedidos pelas duas instituições, sendo que o 
Banco do Brasil tem beneficiado relativamente mais o Nordeste e 
o Centro-Oeste, do que tem ocorrido com o BNDE.

1.2.3 - Estimativas referentes a Repartição Regional da 
Produção de Insumos Básicos até 1985

Na estratégia de desenvolvimento industrial tra 
çado pelo II PND e apoiado pelos desempregos recentes do CDI e 
do BNDE, constata-se uma alta prioridade dada aos setores de 
bens de capital e de insumos básicos. A análise anterior iden
tificou um alto grau de concentração espacial das indústrias pro 
dutoras de bens de capital rio Brasil, não somente em termos in- 
terregionais (Sudeste) mas também em termos intra-regionais (São 
Paulo) . Nos setores de insumos básicos, diferentemente do que 
ocorre no setor de bens de capital, a distribuição espacial dos 
recursos natural? ê um importante determinante locacional. To
dos os setores mais relevantes - siderurgia, minerais e não-me- 
tálicos, químic’ e petroquímica, papel e celulose, etc. - con 
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diciona de certo tnodo sua localização ã disponibilidade destes 
recursos. Esta restrição conduz naturalmente a uma menor ten
dência ã concentração destas atividades junto aos principais mer 
cados consumidores. '

Neste sentido, e com base no conhecimento dos 
novos projetos a serem Instalados nos próximos anos e jã aprova 
dos pelo CDI, se torna relativamente fácil prever a localização 
futura das atividade vinculadas ã produção de muitos insumos bã 
sicos. As seis tabelas que se seguem contêm projeções.deste tl^ 
po para a evolução provável da distribuição espacial de insumos 
importantes como aço, níquel, cobre, alumínio, zinco e chu m b o 
entre 1972 e 1985. Estas projeções merecem alguns comentários.

A tabela 1.26 mostra o elevado grau de concentra 
ção regional da produção de aço no Brasil com a região Sudes t e 
se apropriando de cerca de 90 4 do total para os anos conside
rados. Nota-se na projeção que não existe nenhuma tendência an 
teclpada para a desconcentração interregional da produção do 
aço até 1985. Pelo contrário, com o início de operação de uma 
grande siderurgia no Espírito Santo (Tubarão) , a produção do 
aço bruto deverá ficar ainda mais concentrada no Sudeste em 1985 
do que em 1980, embora os dados sugiram que deverá ocorrer uma 
desconcentração interna no Sudeste pela mesma razão.

Os dados referentes à produção do níquel primá - 
rio (tabela 1,27) mostram uma concentração total no Sudeste 
até 1980 e uma diversificação que favorece o Centro-Oeste (Goiás) 
entre 1980 e 1985. Até 1978, a produção de níquel deveria se 
concentrar totalmente no Estado de Minas Gerais, sendo que em 
1980, antecipa-se que São Paulo contaria com mais de dois ter
ços e o Estado de Minas Gerais com apenas um terço deste total. 
Por outro lado, até 1980, 1004 da produção de cobre primário 
(tabela 1.28) localizar-se-ã no Nordeste (Bahia), sendo que a 
projeção para 1985 indica que a produção será igualmente dividi 
da entre o Nordeste (Bahia) e o Sul (Rio Grande do Sul) .

Até 1980, 904 da produção de alumínio primá r io 
(tabela 1.29) do país ocorrerá no Sudeste (544 em Minas Gera 1 s
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TABELA 1.27

PROJEÇÃO DA REPARTIÇÃO REGIONAL DA PRODUÇÃO DE N1QUEL PRIMÁRIO 

1974 - 19BS

regiões e 
ESTADOS

V A L 0 R E S . (9)

1974 1975 1974 1977 1978 1979 1980 1985

1. SICESTZ 100,0 100 ,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
1.1 Minas Gerais 100,0 100,0 100,0 100,0 65,7 31,5 31,5 18,7

1.2 São Paulo - - - 34,3 60,5 68,5 40,6

2. CENHO-CESTE - - - - - — - 40,7

2.1 Goiás - - - - - - - 40,7

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

EOHE: IPEA/IPLAN

PONfÉ1 IPEA/IPLAN

TABEIA 1.28

PROJEÇÃO DA REPARTIÇÃO REGIONAL DA PRODUÇÃO DE COBRE PRIMÁRIO

■ 1974 - 1985 '

ESTADOS
VALORES (9)

1974 [ 1975 | 1976 | 1977 | 1978 | 1979 | 1980 | <1985

Bahia ' — — * — — — 100,0 50,0
Ui o Grande do Sul ' - - - — — - - 50,0

BRASIL ----- - 100,0 100,0

2 *
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TABELA 1.29 

projeçAo da repartiçAo regional da produçAo de alumínio primário 
1974 - 1985

FCNTE: IPEA/IPLAN

UNIDADES DA FEDE V A L O E S (»)
raçAo e regiões 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1985

1. NORTE - - - - - - - 38,7
1.1 Pará - - - - - - - 38,7

2. NORDESTE ll.o 17,3 20,1 16,3 13,2 11,6 10,1 10,0
2.1 Bahia ll.o 17,3 20,1 16,3 13,2 11,6 10,1 10,0

3. SlEESTE 89,0 82,7 79,9 83,7 86,8 88,4 90,2 51,3
3.1 Minas Gerais 55.0 53,2 52,2 54,1 51,8 55,1 54,0 22,0
3.2 Rio de Janeiro - - - - - - 7,4 H.7
3.3 São Paulo 34,0 29,5 27,7 29,6 35,0 33,3 28,8 17,6

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

TABELA 1.30

projeçAo da repartiçAo regional da produçAo de zinco primário
1974 - 1985

FCNTE: IPEA/IPLAN

ESTADOS E 

REGIÕES

V ALO R E S (1)

1974 1975 1976 1 1977 | 1978 1979 | 1980 | 1985

SUDESTE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Minas Gerais 77,4 77,1 84,9 85,8 90,3 92,4 95,0 95,0

Rio de Janeiro 22,6 22,9 15,1 14,2 9,7 7,6 5,0 5,0

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

TABELA 1.31 

projeção da repartiçAo regional da produçáo de chumbo primário 
1974-1985

FONTE: IPEA/TPLAN

ESTADOS
V A L O R E S (*)

1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1985

Bahia 73,1 71,3 67,9 68,1 68,1 68,1 54,9 43,1

Par anã 26,9 28,7 32,1 31,9 31,9 31,9 25,7 46,0

Minas Gorais - - - - - - 19,4 10,9

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
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e quase 30% em Sao Paulo] com os 10% restantes produzidos no 
Nordeste (Bahia). Em 198S, devido ao projeto do Rio Trombe t as 
(Pará), antecipa-se que a região Norte produzirá quase 40% do 
total, com a participação do Sudeste caindo para 51% e a parti
cipação do Nordeste (Bahia) permanecendo em torno de 10%. No 
caso do zinco primário (tabela 1.30), tanto em 1980 quanto em 
1985 as projeções mostram uma concentração total no Sudeste , 
sendo que a participação de Minas Gerais deverá aumentar de 
85%, em 1976, para 95%, em 1980 e 1985, com uma diminuição para 
leia da participação jã bastante reduzida do Rio de Janeiro. Fi 
nalmente, a produção de chumbo primário (tabela 1.31) se divi
de atualmente entre os Estados da Bahia (68%, em 1976) e Paraná 
(32%, neste ano). A projeção para 1980 indica que a Bahia deve^ 
rã responder por 55% da produção de chumbo, enquanto o Paraná de 
verá produzir 25% e Minas Gerais 19%. Em 1985, a Bahia deverá 
produzir 43%, comparado com 46% pelo Paraná e 11% pelo Estado de 
Minas Gerais, de acordo com as projeções.

Pode-se concluir, portanto, que, pelo menos no 
caso dos insumos para os quais projeções realistas são possí - 
veis, não deverá haver grandes modificações nos padrões locacio 
nais já observados, embora o Centro-Oeste deva elevar substan - 
cialmente sua participação na produção de níquel, o Norte deve 
aumentar sua importância relativa na produção de alumínio e o 
Sul deve elevar significamente sua participação na produção de 
cobre até 1985, sobretudo após 1980. Nota-se também a ausência 
quase total do Nordeste nestes dados, com exceção da Bahia que 
participa não somente na produção nacional de aço bruto, mas tam 
bém na produção de cobre, alumínio e chumbo.
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conclusOes

O presente capítula foi dividido em duas partes: 
(a] uma discussão da evolução da estratégia nacional de indus - 
trialização nos planos nacionais de desenvolvimento; e (b) 
um exame da incidência regional, sobretudo nos anos 70 dos 
principais instrumentos de política industrial que atuam sobre 
o lado da oferta, mais especificamente os incentivos concedidos 
pelo CDI e os créditos fornecidos ao setor secundário pelos prin 
cipais bancos oficiais. Nestas conclusões pretende-se resumir 
brevemente os principais resultados a que se chegou na análi s e 
dos dois aspectos mencionados.

Na primeira seção analisou-se a evolução da es
tratégia de desenvolvimento industrial nos sucessivos planos na 
cionais de desenvolvimento entre 1956 e 1974, mencionando - se 
também as principais modificações nos instrumentos da políti c a 
industrial ocorridas nos períodos de execução dos diversos pia 
nos. Foi evidenciada uma certa consistência, notadamente a par 
tir de 64, quanto aos setores considerados prioritários pelos 
planos brasileiros desde o Programa de Metas do governo Kubit£ 
chek até o II Plano Nacional de Desenvolvimento do governo Ge£ 
sei. Em todos os planos, sem exceção, a maior ênfase foi dada 
aos gêneros de bens de capital e de insumos básicos (siderurgia, 
petroquímica, construção naval, cimento, papel e celulose, fe£ 
tillzantes, equipamentos e defensivos agrícolas, etc.). A prin
cipal diferença entre o Programa de Metas e os planos posterio
res foi a preocupação do primeiro com a instalação dos setor e s 
de bens de consumo duráveis, partlcularmente a indústria automo 
bilística, objetivo este que foi em grande parte realizado du
rante o governo Kubitschek. .

Nesta seção , chamou-se a atenção para uma mu 
dança na estratégia industrial ao final da década de 1960. Ne£ 
te período destaca-se a importância da expansão do mercado in 
terno para a indústria e a necessidade de ae complementar os 
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mecanismos orientados no sentido de substituir importações e 
aumentar a demanda interna para bens manufaturados com uma polí 
tica de promoção de exportações de produtos industrializados . 
Esta mudança, que não afetou as prioridades setoriais, foi di 
vulgada no Programa Estratégico de Desenvolvimento (1968) e an 
tecipada no Plano Decenal (1967). Nos planos mais recentes, a
penas acrescentou-se uma preocupação com a modernização dos ra 
mos tradicionais, em parte associada com o esforço de promoção 
de exportações de manufaturados. Evidencia-se, também, a par
tir do Plano Decenal, uma preocupação oficial em expandir o mer 
cada de meios de produção para a agricultura.

Ao longo dos vários planos examinados, somente o 
Programa Estratégico levantou a questão da distribuição espa - 
clal do crescimento industrial no Brasil, antes que o II PND in 
cluisse como um de seus objetivos para o setor secundário a ne
cessidade de promover uma descentralização regional da indús - 
tria. Conforme observado anteriormente a ausência de uma polí
tica de localização industrial caracteriza todos os planos bra 
silelros de desenvolvimento até agora, considerando que mesmo 
o II PND discute a questão da regionalização do processo de in
dustrialização somente em termos muito gerais, não especifican
do diretrizes ou mecanismos concretos para a orientação de dec.1 
s3es empresariais neste sentido nem no setor privado,nem no pró 
prio setor público. Finalmente, nesta mesma seção observa-se 
que as tentativas governamentais de acelerar e consolidar o pro 
cesso de industrialização no Brasil, especialmente nas épocas em 
que mãlor ênfase foi dada à substituição de importações (inclu
sive a fase atual), têm enfrentado e, em grande medida, contri
buído para agravar problemas sérios e recorrentes de manutenção 
da estabilidade do nível interno de preços no país (inflação) e 
de equilíbrio no balanço de pagamentos (déficit externo crescen 
te) , sendo que a última preocupação ê um dos principais fatores 
que motiva o grande esforço de promoção de exportações prima - 
rias e de manufaturados nos anos 70.

A segunda seção do capítulo contêm uma anãli^ 
se bem mais específica. Sua preocupação é a de Identificar a 
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incidência espacial dos principais instrumentos atualmente uti 
lizadcs pelo setor público para estimular e orientar setorial
mente a formação de capital no setor secundário brasileiro. Es 
ta seção começa com uma série de considerações de natureza meto 
dológica, indicando a impossibilidade atual de mensurar o inpac- 
to espacial das intervenções governamentais específicas a favor 
da indústria no Brasil, mas afirmando o desejo, pelo menos, de 
se dar maior precisão ao presente grau de conhecimento, aliás , 
muito limitado, das conseqflências regionalmente diferenciadas 
das políticas nacionais de desenvolvimento global e setorial , 
e, no caso específico, de desenvolvimento industrial. Os comen 
tãrios Introdutórios a esta seção também chamaram a atenção pa 
ra o fato de que Instrumentos complementares ã política indus
trial se constituiram em objeto de análise em outros segmentos 
do presente volume, observando adicionalmente que a ênfase dada 
aos instrumentos de política econômica que atual sobre o lado 
de oferta do setor secundário se justifica não somente porque 
mostra, pelo menos parcialmente, a incidência espacial das 
intervenções públicas em apoio ao processo de indus
trialização no Brasil, mas também revela a localização dos
novos investimentos neste setor que, conjuntamente com a capaci^ 
dade produtiva jã instalada, determinará no futuro próximo tan 
to a estrutura quanto a distribuição espacial da atividade se 
cundária. A futura distribuição espacial (regional e urbana ) 
da indústria brasileira, por sua vez, será de grande importân
cia para as perspectivas de redução das desigualdades Inter e 
intra-regionais de produto per capita e de desenvolvimento de 
modo geral.

A primeira parte da segunda seção examinou prin
cipalmente a evolução da distribuição setorial e regional do 
investimento fixo nos projetos aprovados pelo Conselho de Desen 
volvimento Industrial (CDI) entre 1971 e 1977. Iniclalmente, a 
evoluçãp das atribuições e organização interna do CDI foi des 
crlta, juntamente com a evolução do sistema de Incentivos para 
subsidiar a formação ae capital no setor secundário através do 
barateamento da importação ou compra doméstica de bens de capi
tal . Destacou-se a ênfase recente dada a implantação de indús 
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trias nos setores de bens de capital e insumos básicos e a dife 
renciação dos incentivos (redução do imposto sobre importações 
e do imposto sobre produtos industrializados) a favor destes se 
tores a partir da revisão do sistema de incentivos como um todo 
no final de 1975 e começo de 1976. Consistentemente, os incen
tivos fiscais pelo CDI estão sendo utilizados para estimular in 
vestinentos privados nos setores considerados prioritários pelo 
II PND, dando especial atenção à implantação de indústrias na
cionais de bens de capital (que tinham sido discriminadas ante
riormente quando os incentivos se preocuparam quase que exclusl^ 
vamente com a redução do custo das importações de máquinas, equi 
pamentos, etc.).

Em termos espaciais, observou-se inicialmente a 
evolução da distribuição do investimento fixo em projetos apro
vados, sem discriminar por setor (ou mais precisamente por "gru 
po setorial" na classificação do CDI) , para o período 1971-1977 
como um todo. Posteriormente, para um período mais recente 
1976-1977 - examinou-se a distribuição dos projetos aprovados em 
termos setoriais e em termos espaciais, sendo que os dados dis 
poníveis permitiam uma análise a nível de município e também per 
mi tiam discriminar entre a implantação de novas fábricas e a ex 
pansão da capacidade existente. Finalmente, para o ano em que 
os dados aproesentados nos relatórios do CDI permitia (1975) , 
analisou-se a distribuição espacial dos incentivos concedidos e 
comparou-se esta distribuição com a do investimento fixo em pro 
jetos aprovados para o mesmo ano.

Em termos da distribuição espacial do investimen 
to fixo em projetos aprovados pelo CDI, entra 1971 e 1977,cbser 
vou-se uma tendência nítida para sua concentração na região Su
deste, mas, comparado oom a distribuição interna do valor da 
transformação industrial nesta região, notou-se também uma me
nor concentração dos projetos aprovados pelo CDI em São Paulo . 
No Nordeste, a presença da Bahia a a ausência quase total de 
projetos nos outros Estados foram as características mais mar
cantes da distribuição dos investimentos aprovados pelo CDI. Em 
bora seja difícil afirmar alguma tendência clara nos dados ana
lisados, há indicações da que a participação de São Paulo nos 
investimentos aprovados esteja diminuindo - pelo menos este é o 
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caso quando se compara a participação deste Estado nos anos mais 
recentes com sua participação nos anos iniciais da década de 
1970 - em benefício de Estados como Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul, Bahia, e os demais Estados do Centro-Sul. A presença das 
regiões Norte e Centro-Oeste entre os projetos aprovados pelo 
CDI, por outro lado, tem sido multo reduzida.

Em análise mais detalhada para o período mais re 
cente, foi possível detectar importantes diferenças setoriais 
nos padrões locacionals. Os setores de bens de capital e pro
dutos metálicos e não-metálicos foram caracterizados por um al 
to grau de concentração dos novos investimentos no Sudeste, en 
quanto o setor petroquímico e, mesmo os setores automotivo e de 
bens de consumo, revelaram maior diversificação principalmente 
em benefício da região Sul (mas também a Bahia no caso da indús 
tria petroquímica) . De modo geral, os investimentos em novas 
fábricas foram mais descentralizados em termos espaciais do que 
os investimentos para a expansão da capacidade já instalada, fa 
vorecendo, mais uma vez, o Sul e o Nordeste (principalmente a 
Bahia e, dentro do Sudeste, o Estado de Minas Gerais.

Para o período mais recente, 1976-1977, regis - 
trou-se também uma tendência para a localização dos novos inves 
timentos aprovados pelo CDI fora das regiões metropolitanas de 
São Paulo e Belo Horizonte, mas uma alocação bastante concentra 
da nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro (quando se ex
clui o vultoso investimento para a expansão da capacidade da 
Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda, pelo menos ) , 
Porto Alegre, Salvador e Recife. De modo geral, em torno de 
20% dos investimentos aprovados pelo CDI em 1976 e 1977 foram 
feitos nas regiões metropolitanas e nas capitais dos diversos 
Estados onde os projetos se localizam, sendo que a participa - 
ção das regiões metropolitanas e capitais no total sobe para 
quase 40% quando se elimina cinco grandes projetos siderúrgicos 
(no interior de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro) dos 
cálculos.

Finalmente, observou-se que para este período, o 
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"triângulo industrial" formado pelas regiões metropolitanas de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte e sua áreas de in
fluência Imediata receberão 88% do total dos novos investimen - 
tos aprovados pelo CDI na região Sudeste e 75% deste total para 
o Brasil como um todo, mostrando um alto grau de concentração in 
terregional dos projetos aprovados, mesmo depois que o II PND 
explicitou sua preocupação com a descentralização do setor se
cundário no Brasil. Neste sentido cabe acrescentar que somente 
com a Resolução n? 14 do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
(CDE), de dezembro de 1977, é que a preocupação declarada do
II PND com a descentralização industrial começou a tomar uma
forma mais concreta. Conclui-se, portanto, com relação ã dis
tribuição espacial dos novos investimentos aprovados pelo CDI 
que existe um alto grau de concentração em termos interreglo - 
nals simultaneamente com uma aparente descentralização dentro 
do Sudeste. Fora do Sudeste, apenas os Estados do Sul, princi
palmente o Rio Grande do Sul e a Bahia têm recebido um número ra 
zoável de projetos industriais beneficiados com incentivos fis
cais pelo CDI. Com relação ã distribuição espacial dos incenti^ 
vos em si, observou-se uma maior concentração (a favor do Sude^ 
te e de São Paulo, dentro desta região) do valor dos incentivos 
concedidos do que do valor dos investimentos fixos nos projetos 
.aprovados para o ano de 1975. De qualquer forma, as duas dis - 
tribulções são muito semelhantes, sugerindo que são justamente 
os Estados mais industrializados (São Paulo, Rio de Janeiro , 
Rio Grande do Sul) que têm recebido a maior parte dos benefí - 
cios fiscais concedidos pelo CDI.

A análise da distribuição espacial dos financia
mentos do BNDE envolve um período maior. Começa com uma descri^ 
ção da evolução da repartição dos créditos fornecidos pelo BNDE 
entre a infra-estrutura e a indústria, sendo que até o começo 
da década de 1960, a maior parte das aplicações deste banco fo
ram nas áreas de transportes e energia elétrica. Mesmo depo i s 
de 1960, quando a parcela relativa dos créditos do BNDE destina 
dos ao setor secundário aumentaram substancialmente, até 1967 , 
a maior parte dos financiamentos para a indústria concentrou-se 
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no setor siderúrgico. Somente a partir da segunda metade da 
década de 1960, portanto, o BNDE passou a dedicar a maior parte 
de seu esforço financeiro ao setor secundário nacional (fora das 
empresas siderúrgicas], sendo que a criação do FINAME em 1965 
para apoiar o setor de bens de capital foi um marco importan t e 
na reorientação das atividades do banco a favor da indústria.

Notou-se uma tendência clara para a descentrali
zação dos financiamentos do BNDE ao longo do tempo, especialmen 
te quando se compara os anos Iniciais de atividade deste banco 
e o período mais recente. Mesmo assim, a região Sudeste tem re 
cebido entre 50% e 70% dos créditos totais nos 70 e a participa 
ção de São Paulo no total tem variado em torno de 30% a 40%. No 
período 1965 a 1976, no entanto, as aplicações totais em moeda 
nacional, tanto no Sudeste, quanto em São Paulo, parecem ter 
diminuído em termos relativos. Como ocorreu no caso dos incen
tivos concedidos pelo CDI, as regiões Norte e Centro-Oeste qua 
se não figuraram nos financiamentos do BNDE e, no Nordeste, a 
Bahia, recebeu a maior parte dos créditos destinados à região . 
A distribuição espacial de financiamentos estrangeiros repassa
dos pelo BNDE foi muito menos estável no tempo do que a distri
buição de créditos em moeda nacional, tornando impossível detec 
tar uma tendência clara para maior ou menor centralização entre 
1965 e 1976.

Analisou-se a seguir a distribuição espacial dos 
financiamentos em moeda nacional através dos fundos específi - 
cos administrativos pelo BNDE, incluindo-se uma análise semelhan 
te para as subsidiárias, FINAME, EMBRAMEC, FIBASE e IBRASA. Uma 
outra preocupação desta parte do quarto capítulo foi com os fi
nanciamentos do BNDE em 1975 e 1976, para os setores de bens de 
bens de capital e insumos básicos. Os padrões observados fo
ram semelhantes àqueles observados no estudo da distribuição es 
pacial dos projetos aprovados para concessão de incentivos fis 
cais pelo GDI. Provavelmente, os créditos foram concedidos aos 
mesmos projetos, beneficiados simultaneamente por incentivos fis 
cais e financiamentos do BNDE. De modo geral, notou-se um alto 
grau de concentração interregional das aplicações do BNDE, com 
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uma tendência para alguma descentralização a favor de Minas Ge
rais dentro do Sudeste e dos Estados da região Sul e da Bahia 
fora desta região. Tudo indica, portanto, que, de fato, esteja 
ocorrendo uma descentralização da atividade industrial (novos 
investimentos) de São Paulo, embora esta beneficie mais os ou
tros Estados do próprio Centro-Sul do que as regiões periféri - 
cas. Por outro lado, a descentralização está ocorrendo de uma 
forma bastante concentrada, tando em termos interestaduais, pelo 
menos no Nordeste, quanto em termos da rede urbana (localização 
nas regiões metropolitanas e nas capitais em vez de em cida d es 
médias e pequenas no interior).

Esta seção também examinou a evolução da 
distribuição espacial dos empréstimos ao setor industrial forne 
cidos pelo Banco do Brasil nos anos 70. Foram considerados os 
empréstimos como um todo para este setor e os créditos indus - 
triais especlficamente para fins de Investimento. Notou-se um 
fenômeno interessante. Enquanto os créditos do BNDE tendiam a 
se concentrar regionalmente no Sudeste, os créditos para inves
timento na indústria por parte do Banco do Brasil foram relati
vamente mais importantes no Nordeste, chegando a atingir quase 
50% do total em 1972 e 1974, embora em termos de valor absoluto 
deva-se observar que os financiamentos do BNDE foram muito maio 
res do que os créditos concedidos pelo Banco do Brasil. Uma 
análise da distribuição setorial dos empréstimos para fins de 
investimento industrial pelo Banco do Brasil revelou uma alta 
concentração (quase 80% do total entre 1973 e 1975) para o gêne 
ro produtos alimentares, sendo que a participação de setores de 
bens de produção no total foi muito reduzida. Aparentemente e
xiste uma divisão de trabalho entre os dois maiores órgãos ofi
ciais de financiamento no Brasil no apoio ã formação de capital 
no setor secundário, com o BNDE atuando na área de bens de pro
dução e bens de consumo duráveis e o Banco do Brasil fornecendo 
crédito aos setores tradicionais, pelo menos sendo este o caso 
nos anos 70. £ interessante notar também que, em termos espa - 
ciais, o Estado de Pernambuco recebeu uma parcela muito maior 
dos financiamentos para Investimento industrial concedidos pelo 
Banco do Brasil do que a Bahia que predomina no Nordeste em ter 
mos dos créditos do BNDE e dos incentivos fiscais concedidos pe 
lo CDI.
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Finalmente, a última sub-seção apresentou algu
mas projeções da distribuição regional da produção provável de 
alguns insumos básicos (aço, alumínio, zinco, chumbo, níquel e 
cobre) até 1985. Mais uma vez, com a exceção da Bahia (cobre , 
alumínio e chumbo), o Nordeste não é presente nestas projeções,' 
sendo que a maior parte da produção esperada destes Insumos bá
sicos é gerada no Sudeste, especialmente no caso do aço. Sa 
bendo-se que estes setores se encontram entre os de mais alta 
prioridade na atual política nacional de industrialização,estas 
tendências não deixam de ser significativas para a futura dis - 
tribuição espacial da indústria nacional.

Pode-se cinclulr, portanto, que embora esteja o
correndo uma desconcentração industrial de São Paulo, que pode— 
rã ser acelerada com a implementação da Resolução n9 14 do CDE, 
as perspectivas para uma efetiva descentralização Interregional 
do setor secundário a curto e médio prazos não são das melho - 
res. Os dados sobre a distribuição do valor da transformação an 
1974 e sobre a localização dos novos investimentos em anos mais 
recentes sugerem claramente que esteja ocorrendo uma redistri - 
buição espacial da indústria que favorece Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e a Bahia. 0 resto do Nor 
deste e as regiões Norte e Centro-Oeste, por outro lado, pare - 
cem ter sido pouco beneficiadas com os novos investimentos, pelo 
menos nos setores prioritários da atual estratégia nacional dé 
desenvolvimento industrial. As perspectivas para o médio prazo, 
portanto, são para uma desconcentração da indústria dentro do 
Sudeste, mas uma descentralização interregional mais limitada 
que favorece principalmente as regiões metropolitanas de Porto 
Alegre e Salvador, e, em segundo lugar, Curitiba e Recife (sen
do que a nova legislação sobre a localização industrial nas 
regiões metropolitanas do Sudeste e Nordeste pod.erã resultar em 
uma redução da concentração industrial nas áreas metropolitanas 
mais populosas nos próximos anos).
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De inicio cabe destacar que este estudo não pre
tende realizar uma interpretação das'desigualdades regionais de 
desenvolvimento agrícola na sociedade brasileira. O objetivo 
que permeia o presente trabalho é o de analisar a incidência es 
pacial das políticas nacionais de desenvolvimento agrícola, em 
vez de oferecer uma visão descritiva e interpretativa dos pro
cessos históricos e dos condicionantes econômicos, sociais e 
políticos que forjaram os diferentes tipos de especialização na 
agricultura brasileira e também de como se diferenciaram regio
nalmente os padrões de acumulação no campo. Evidentemente, que 
o conhecimento destes processos é necessário para se proceder ao 
estudo dos efeitos espaciais das políticas nacionais para o se 
tor. _

0 estudo dos fenômenos agrícolas é geralmente con 
plexo, sobretudo em um país de dimensões continentais como o 
Brasil onde a diferenciação de climas, de solos, de relações 
sociais de produção (herdadas de distintos processos de ocupa - 
ção e especificação, e do grau de penetração das relações capi
talistas) formam uma realidade muito heterogênea. Contra esse 
pano de fundo e na presença de alguns problemas metodolõg 1 c o s 
tenta-se nesse capítulo, identificar a incidência espacial de 
algumas políticas nacionais de desenvolvimento agrícola.

Os problemas metodológicos se situam tanto do 
lado da ausência de Instrumentos analíticos que permitam captar 
com certa precisão os rebatimentos na malha regional brasileira 
decorrentes da implementação de medidas de política econômica es 
tritamente setoriais, quanto da impossibilidade de decompor os 
efeitos sobre as variáveis relevantes que dimanam da atuação de 
fatores natutais, do arbítrio das forças de mercado e dos efei
tos de outras políticas setoriais, tais como a de industrializa^ 
ção, transportes, educação, etc., que se constituem em importari 
tes políticas complementares à promoção da agricultura. Há de 
se ressaltar também os efeitos importantes sobre a alocação,efl^ 
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ciência e desempenho da atividade agrícola que decorrem da incl 
dência espacial diferenciada da política de comércio exterior , 
da política monetária e da política tributária. Embora não se 
possa fazer a decomposição acima referida, os efeitos mais 'rele 
vantes destes distintos elementos sobre o desenvolvimento agrí
cola regionalmente diferenciado serão Identificados no texto 
ou referenciados nos demais capítulos deste volume que tratam do 
problema com mais vagar.

Este capítulo está estruturado em 4 seções dis
tintas; na primeira, de natureza mais geral, procura-se exami
nar como a agricultura é mista pelos diversos planos naciona 1 s 
de desenvolvimento, desde o plano SALTE, até o II PND. A seção 
seguinte, que se constitui a mais importante do capítulo, rea
liza uma análise detalhada da incidência regional da política de 
crédito rural e da política de preços mínimos. Em seguida, exa 
mina-se as políticas de colonização, com ênfase nos programas 
recentes dirigidos para a fronteira agrícola. Por fim, faz-se 
algumas considerações acerca da pesquisa e extensão rural, no 
intuito de pelo menos apreender a dimensão regional dos proble
mas .

2.1. - As Estratégias de Desenvolvimento Agrícola nos
Planos Governamentais

Nesta seção procurar-se-ã investigar as estraté
gias que orientaram a política econômica através dos seus prin 
cipais planos. Claro está que o objetivo primordial é a identi^ 
ficação daquelas estratégias de desenvolvimento que dizem res - 
peito ao setor agrícola. Em outras palavras, trata-se de veri
ficar a nível dos planos nacionais de desenvolvimento - que se 
iniciam com o Plano SALTE em 1950 , até o mais recente II Plano 
Nacional de Desenvolvimento - como o Estado, ou seja, a fraçao 
de classe dominar.te ou a composição das mesmas, percebe o papel 
desempenhado peln agricultura no processo de acumulação ac lon 
go do tempo.
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A Identificação destas estratégias, ao nível em 
que estão propostas, corre o risco sério de tomar como efetiva
mente posto em prática os enunciados ■ do plano em relação ao se 
tor. Convém ressaltar que o risco existe face a natureza do 
planejamento em uma sociedade capitalista, e, concretamente no 
caso brasileiro, onde alguns planos não passaram de mero discur 
so ideológico, sendo não raro inexequíveis.

Consciente deste tipo de limitação, este documen 
to que estuda os rebatimentos regionais da política nacional de 
desenvolvimento agrícola, propõe uma averiguação das estraté - 
gias através do conjunto das medidas de política econômica. A- 
demals, pretende-se verificar, em que medida a estratégia se tra 
duziu efetlvamente na política econômica posta em prática. En
tretanto, a explicitação das estratégias, ou seja, de como o 
papel da agricultura no crescimento foi concebido, é de funda - 
mental importância, pois lança luzes, inclusive, sobre os possí^ 
veis caminhos do crescimento que foram abandonados. É neste sen 
tido, que se pretende obter uma primeira aproximação ã política 
econômica com relação a agricultura.

2.1.1. - 0 Plano SALTE (1950-1954)
Segundo algumas interpretações, prevalece no Pia 

no SALTE uma visão "agrarista" da agricultura, sendo a indús - 
trla olhada tão somente como processadora de produtos agrícolas, 
bem como produtora de fertilizantes. O próprio conceito de de 
senvolvimento se confunde com o crescimento da agricultura.Es^ 
ta interpretação talvez se deva ao fato de o plano não deixar 
claro a sua estratégia com relação a agricultura, ao mesmo tem 
po qúe prevê, através da rubrica de alimentos, um montante de 
investimentos elevados no setor agrícola, que contempla além 
do sub-setor de alimentos, os de plantas têxteis, irrigação,fe£ 
tilizantes, pesquisas e mecanização agrícola, entre outros.

Entretanto, contrarlamente ao setor agrícola, o 
plano possui o que se podería definir como uma estratégia de

1 Cf. Cbrafirdo e Mercado, Orgão da Ccn federação Nacional do Conércio do 
SESC e do SENM2, o artigo Planas e Programas - Três Décadas de Planeja - 
mento. Ano IX, n9 97, setentoro de 1975.
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crescimento industrial extremamente coerente com a fase de cres 
cimento industrial a qual se convencionou chamar de desenvolvi
mento por substituição de importações. No Plano SALTE, o poder 
executivo a fim de estimular a indústria nacional, dará prefe - 
rência, em igualdades de condições técnicas, aos equipamentos 
produzidos no país, facilitando e fomentando, sempre que técni
ca e economicamente indicado, a criação de novos setores indus
triais para a sua fabricação.

Apesar da inextitência de uma estratégia explíci 
ta de desenvolvimento agrícola, ou melhor, de uma definição do 
papel da agricultura na acumulação do capital, duas evidências - 
a primeira refletida no fato da atenção dada a agricultura se 
registrar na rubrica de alimentos, e a segunda, a referência ex. 
plicitada ã industrialização - levam a aceitar que o plano não 
possua um caráter "agrarista", e muito pelo contrário, o desen
volvimento da agricultura no seu setor de alimentos seja visto 
como uma forma de assegurar a continuidade da industrialização, 
através do fornecimento de alimentas à população urbana.

Convém esclarecer que a vigência do Plano SALTE 
pegou a transição do governo Dutra (1950] e o segundo governo 
Vargas, até o suicídio deste Presidente, em agosto de 1954. Es
se ccntexto histórico representa, em tese, o abandono da postu
ra "neoliberal" dominante no governo Dutra, para uma reorlenta 
ção com intervenção do Estado no governo de Vargas.

2.1.2. - Plano de Metas (1956-1961)

O lugar que ocupa a agricultura no Plano de Me - 
tas, é induscutivelmente secundário, pois a industrialização,en 
quanto estratégia fundamental de desenvolvimento, constitui-s e 
pela primeira vez como prioridade declarada de um governo, tor
nando-se, portanto, quase exclusivamente no objeto do plano.

As metas fundamentais constituem-se na Implanta
ção de indústrias básicas, conjuntamente com a eliminação dos 
obstáculos ao crescimento econômico existente nos setores de 
transportes e energia.Como no Plano SALTE não existe referência
1 Arti^a 19 dh lei n9 1.102, de 18 de maio de 1950, que instituiu o Plano 

SALTE, Cf.Vresidência da República, Plano SALTE. Departamento Inprensa 
Nacional Rio de Janeiro, 1953.



142

explícita ã agricultura enquanto setor produtivo, mas tão somen 
te uma preocupação no que diz respeito à alimentação, que nele 
é contemplada . Segundo - Lessa "as metas referentes ã alimen
tação não se constituíam, como pode parecer ã primeira vista , 
num programa agrícola. Nao se perseguia diretamente a amplia - 
ção da produção agrícola, a não ser para o trigo, que aliás di 

2 —ga-se de passagem, fracassou totalmente". A estrutura do se
tor agropecuário foi enfrentada apenas como uma modesta meta de 
mecanização.

Ehsas evidências levam a acreditar que c plano t£ 
nha como objetivo tão somente dar maior eficiência ao abasteci
mento alimentar urbano, não sendo a agricultura percebida como 
um obstáculo ã acumulação de capital.

Do exposto, evidencia-se as razões históricas do 
Plano de Metas em não ter contemplado a agricultura, entretanto^ 
segundo as análises de Carlos Lessa, o Plano de Metas "consti - 
tui provavelmente a mais ampla ação orientada pelo Estado, na 
América Latina, com vistas a implantação de uma estrutura indus, 
trial integrada".1

2.1.3. - plano Trlenal de Desenvolvimento Econômico e So
cial (1963-1965)

Apesar de seu caráter efêmero e de sua inexequl- 
bilidade, o Plano Trlenal foi extremamente ilustrativo da mudan 
ça de ênfase com relação ao setor agrícola que, inclusive, per
sistiría em planos posteriores, apesar da mudança radical ocor
rida. no poder político. Foi este plano que pela primeira vez 
definiu claramente o papel que a agricultura deveria cumprir no 
crescimento econômico, diagnosticando, por outro lado, a insufi^ 
ciência de seu. crescimento.

Ao considerar como objetivo central, em ralação 
ã agricultura,, a consecução de elevadas taxas de crescimento do

1 LESSA, Carlos. Op. cit.
2 TESSA, Carlos - Quinze Anos de Política Econômica no Brasil. Cadernos do 

JFO1, n? 4, Unicamp, 1975.
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produto ida ordem de 7% ao ano) , que seria uma das formas de 
reduzir as pressões inflacionários , o plano tinha em mente o 
insuficiente cresciemnto do produto agrícola, que teve por con- 
seqüência um aumento desmesurado de preços, ocasionando trans
ferência de renda real do setor industrial para o agrícola.

Tratava-se de adotar uma estratégia que resultas^ 
se numa adequação da agricultura aos objetivos de crescimento in 
dustrial. Assim é que se exigia do setor um "adequado" cresci
mento da produção, não sõ de alimentos mas também de matérias - 
primas, além de um excedente de produtos exportáveis, capaz *de 
gerar divisas. .

No que diz respeito aos alimentos, pretendeu-se, 
basicamente, atender as necessidades do mercado interno, notada^ 
mente aquelas referentes ao consumo dos trabalhadores assalaria^ 
dos. Como objetivo secundário, colocou-se a obtenção de um ex 
cadente exportável, principalmente de produtos não tradicionais. 
Para os produtos primários de exportação, propôs-se uma estratS^ 
gia única configurada no esforço de elevação da produtividade , 
com ênfase no café e no cacau, desde que para estes produtos co 
mo um todo, a capacidade de concorrência no mercado internacio
nal, altamente competitivo, era de fundamental importância.

A estratégia com relação ao sub-setor de máté- 
rlas-primas foi idêntica ã de alimentos, destacou-se o caso da 
borracha, onde se pretendeu alcançar a auto-suficiência inter
na .

Para a viabilização da estratégia, a ação do go 
verno fundamentou-se em três pontos: tomou para si a responsa
bilidade das atividades de pesquisa e fomento . A orientação da 
produção ficou tradicionalmente a cargo da política de preços mí 
nimos e a política de crédito se incubia da assistência finan - 
ceira ao produtor.

Cota relação ao crédito, destacou-se a preocupa - 
ção do plano em torná-lo mais acessível, desde que se constata
va por um lado, que grande parte dos pequenos produtores não 
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tinham 'acesso ao crédito institucional e, por outro, que nas cul 
turas onde os produtores estavam mais organizados, observou - se 
uma maior parcela de créditos. A constituição de unidades mó
veis de crédito e o empréstimo pessoal se encarregariam de re 
solver o problema da acessibilidade ao crédito.

0 plano fez uma pequena referência a ampliação do 
uso de meios de produção modernos na agricultura, sem, entretan 
to, deixar claro de que forma este uso seria ampliado. Por tu
do isto cabe reafirmar que a estratégia fundamental do plano em 
relação ap setor foi o de obtenção de excedentes que facilitas
sem o crescimento urbano-industrial.

0 contexto histórico em que foi elaborado o Pla
no Trienal foi de crise política permanente. Acredita-se que 
a mudança fundamental na "ideologia do desenvolvimento" do go
verno Vargas (superior a dependência, via nacionalização, das 
decisões sobre as políticas econômicas) , para o governo de Jus- 
celino (realizar o desenvolvimento com base na reelaboração das 
condições de dependência), repercutiu decisivamente nos gover - 
nos de Jânio e Jango, de forma a impedir que a política econômi^ 
ca chegasse a se configurar em üm sistema de diretrizes coeren
tes. Tanto ê assim que Carlos Lessa em seu jã citado ensaio 
diz textualmente "observadas em sua sucessão, as medidas de po^ 
lítica econômica assumidas no triênio passado não definem com 
precisão quaisquer diretrizes, apontando para múltiplas dire - 
ções. Formularam-se e anulam-se providências servidoras a dl£ 
tintos objetivos, nenhum esquema proposto tem vida longa. Em me 
ses, cede lugar a outro. Tudo se passa como se o controle da 
política econômica tivesse sido perdido e ela se encontrasse can 
rumos indefinidos. Seja devido ã problemática atravessada pela 
economia, seja devido ã instabilidade político-institucional, as 
medidas apresentadas têm sido de caráter transitório e instável. 
A política econômica se debate sem lograr definir sua personal£ 
dade*.

1 LESSA, Carlos, op. cit.
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2.1.4. Programa de Ação Econômica do Governo - PAEG 
(1964-1966) . ’

' A preocupação fundamental do PAEG constitui-se , 
basicamente, na adequação do crescimento agrícola ao crescimen
to industrial, ou se quiser ser mais preciso , a problemáti
ca principal identificada pelo plano com relação à agricultura 
é a do fornecimento de excedentes sob as várias forinas, matérias 
-primas e alimentos, tanto para o mercado interno quanto para o 
externo, com vistas ã viabilização da acumulação de capital na 
indústria.

A partir desta concepção, o plano diagnostica as 
principais deficiências do setor, identificando causas de suas 
naturezas: estruturais e resultantes de política econômica.

Antes de se analisar os determinantes da defici
ência do setor, visualizar-se-á como esta é entendida: "sob es 
te aspecto, a excessiva disparidade entre as taxas setoriais de 
crescimento configura um caso em que a agricultura emerge como 
setor retardatário, ameaçando comprometer a expansão de todo o 
conjunto".^ Q cargf.er retardatário do setor agrícola, implico^ 
por conseqüência, numa pressão altlsta de preços, fruto do cres 
cente hiato entre a oferta e a procura, notadamente nos produ - 
tos de origem animal.

À política caberia parte da responsabilidade pela 
situação descrita anteriormente, pela insuficiente atenção dedi 
cada ao setor agrícola no pós-guerra, que através da manutenção 
de preços baixos distorceu a alocação de recursos- implicando , 
a longo prazo, na ausência de investimento no setor e numa con- 
seqdente insuficiência da oferta. Com relação às exportações a 
grícolas, foi impossível simultaneamente diversificar as expor
tações e substituir importações, não só pelas condições adver - 
sas do mercado mvndial, que foi desfavorável ãs relações de tro 
ca, mas principalmente pela inadequação da política econômica.

1 Programa de Ação do Governo, pãç. 93.
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"6 preciso que se diga, contudo, que, em grande parte deste pe
ríodo, a agricultura foi vítima de uma política cambial que não 
refletia corretamente a alta dos custos monetários internes" J

A nível estrutural, o principal obstáculo teria 
sido o dualismo do setor agrícola, que se expressaria, por um 
lado, na Incapacidade das áreas tradicionais em se modernizar 
tecnologicamente, sendo o acréscimo da produção resultado de 
novas terras de maior fertilidade natural e, por outro, nas 
imperfeições da comercialização que aparece através do crescen
te "gap" entre os preços de consumo final e os preços pagos ao 
produtor, o que revela a presença no mercado de oligopsônios mer 
cantis.

Uma questão fundamental parece ser a de como o 
dualismo do setor Impediría o progresso tecnológico e o cresci
mento mais rápido da produção. As dificuldades da adoção de 
nova tecnologia repousam, basicamente, em dois fatores: na es - 
trutura fundiária, caracterizada pelo binômio minifúndlo-latl - 
fúndlo e no atraso cultural e intelectual do homem do campo. Ccn 
cretamente o progresso tecnológico seria impedido nos latifún - 
dios, pelo domínio que estes exercem sobre a força de trabalho. 
"Controlando mais o uso da terra do que propriamente o preço des 
ta, o proprietário pode lançar mão do seu poder monopsônico p£ 
ra manter os salários em baixo nível e dessa forma, pôster g a r 
mudanças tecnológicas que aumentam a relação capital/trabalho'. 
Por sua vez a grande ocorrência de minifúndios seria outro fa
tor impeditivo do progresso, pela sua baixa rentabilidade. "As 
áreas de minifúndios representam obstáculos ã modernização da a 
gricultura, na medida em que a mudança na estrutura técnica de 
produção significa emprego de máquina. A utilização dos equipa 
mentos traz em si o problema da amortização de custos fixos, o 
que é incompatível com estabelecimentos de pequenas dimensões".

1 Idem, pág. 97.
2 Programa de ação do Governo, op. clt. pág. 105.
3 Idem, pág. 105.
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A solução da reforma agrária, embora contenha mo 
tivos de natureza política, tais como a regulamentação das rela^ 
ções contratuais no campo, a fim de evitar mudanças violentas e 
radicais, encontra seu principal determinante no objetivo de 
tornar a agricultura mais racional do ponto de vista capitalis
ta, corrigindo a estrutura fundiária, onde esta estiver impedln 
do o progresso tecnológico. Assim sendo, para o funcionamento 
de uma agricultura capitalista, a reforma agrária deveria se 
preocupar com "...situações em que há baixa de produto por habi 
tante como conseqUência de declínio na produtividade do traba - 
Iho, ou queda no produto por hectare que resulta na incapacida
de para manter a fertilidade do solo.l

Em síntese, parece ficar claro que a crítica e a 
reformulação da política econômica em relação ã agricultura,bem 
como o ataque aos problemas estruturais através da reforma agrã 
ria, tem como objetivo compatibilizar o crescimento da produção 
agrícola com o crescimento industrial, isto é, trata-se de ade
quar a produção de excedentes ao ritmo de acumulação de capi - 
tal na indústria.

0 contexto histórico em que se elaborou o PAEG e 
os planos posteriores foi, iniclalmente, dentro de uma total su 
premacla do poder executivo sobre os demais poderes e, logo a 
seguir, dentro de uma excessiva centralização. Não somente na 
execução do PAEG, mas também na dos planos subseqflentes se veri 
ficou profundas transformações nas condições de funcionamento do 
mercado de capital e de força de trabalho.

2.1.5. plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e So
cial (1967-1976)

Apesar da pouca importância prática desta pia n o 
e da sua continuidade em relação aos outros, no que diz respei
to ã estratégia de crescimento da agricultura, pareceu Im
portante destacá-lo, pelo fato que é nele que aparece pela pri
meira vez uma preocupação consciente com o problema da moder n 1

1 Idem, pág. 106.
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zação agrícola, embora suas atenções estejam basicamente volta
das para as conseqQências desta modernização sobre os custos dos 
alimentos.

0 plano detecta diferenças qualitativas na agri
cultura das diversas regiões, "se enquanto no Centro-Sul preva
lece uma agricultura em estágio de transição orientada basica
mente pelo mercado, nas demais regiões do país predomina a agrl 
cultura tradicional onde limitações instituionais dificultam o 
funcionamento do mecanismo de preços".Outro elemento impedi
tivo da capitalização e modernização da agricultura é o compo - 
nente pré-capitalista: "o desequilíbrio entre os preços pagos e
recebidos pelo produtor é o obstáculo inicial a ser superado pe

2 —la agricultura em mudança no caminho da modernização", deven
do, portanto, ser eliminado..

Cabe destacar, entretanto, a percepção de que a 
modernização da agricultura tradicional implicará, a curto pra
zo, numa elevação relativa dos preços dos produtos agrícolas , 
pois, enquanto que na agricultura tradicional hã que se remune
rar tão somente a força de trabalho e não ter maiores cuidados 
com a terra. Numa economia de pequenos produtores dentro de una 
agricultura moderna, a utilização de Insumos de origem industri 
al, a remuneração do trabalho assalariado e a obtenção de uma 
taxa de lucro, elevaria o preço de venda dos produtos.

A preocupação fundamental do plano é como minind 
zar os efeitos desta elevação inevitável de preços, notadamente 
no que diz respeito aos alimentos: "Parece-nos que somente um 
sistema de subsídios ao produtor podería aliviar os efeitos da 
momentânea elevação de preços no custo de vida das camadas popu 
lares, justamente as que dispendem maior parcela de sua renda 
na compra de alimentos

Parece ficar claro que este plano, apesar da co
locação do problema da modernização, não inova em essência as 
estratégias anteriores, desde que continua apegado a uma nova visão da 
agri rnl tnra como fornecedora de excedentes, no caso de alimentos.
1 Plano Decenal..., pág. 324.
2 Idem, pág. 34.
3 Idem, pág. 36.
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2.1.6. Programa Estratégico de Desenvolvimento - PED 
(1968-1970)

A importância do PED reside nç fato de que este 
pode ser tomado como um marco divisor nas concepções acerca do 
papel da agricultura no processo de crescimento. Anteriormente, 
os planos preocupavam-se essencialmente com a questão do exce - 
dente agrícola, enquanto que a reforma agrária era vista não sõ 
como um fator de promoção social, mas como formadora de um mer
cado. O abandono desta idéia e a recolocação do papel da agri
cultura é, portanto, o traço distinto do plano.

Partindo da constatação de que a agricultura bra 
sileira em seu conjunto tinha crescido até aquele momento atra
vés da incorporação de novas terras sem aumento de produtivida
de significativo, recoloca-se o papel da agricultura no cresci
mento não só através de uma contribuição mais efetiva para o 
PIB, mas, fundamentalmente, como mercado para a grande indús - 
trla: "Se as condições de preços e disponibilidade de fatores ex 
plicavam, em geral, aquela orientação, é de esperar que na pró- ■ 
xima etapa - tanto pela modificação daquelas condições, como 
tendo em vista o papel que se espera da agricultura como fonte 
de expansão de mercado para o setor industrial - a ênfase se 
modifique consideravelmente em favor do aumento de produtivida
de".1

1 Plano Estratégico de Desenvolvimento (pág. IV, 37.)

A reforma agrária recebe também um novo tratamen 
to para adequar-se ã nova estratégia, perdendo definitivamente 
qualquer conteúdo social. "As grandes propriedades serão preser 
vadas e estimuladas quando apresentarem bom rendimento de traba 
Iho e serão assistidas para elevar o seu nível de produtivida •
de. O reagrupamento de minifúndios será feito para evitar a 
extrema pulverização das terras que gera Insuficiência de ren

2 Idem, pág. IV, 40.



150

O abandono do enfoque populista e a redefini ç ão 
do papel da agricultura como mercado para a indústria de bens 
de capital, e não como mercado de bens de consumo, é sem dúvida 
um avanço do ponto de vista da definição do papel da agricultu
ra no crescimento capitalista, pòdendo-se adiantar que esta orieo 
tação persistirá como pano de fundo nos planos seguintes, mar - 
cando enfaticamente uma mudança de orientação de estratégia.

2.1.7. I Plano Nacional de Desenvolvimento - I PND 
(1972 - 1974)

Dentro da orientação mais geral proposta no Pia 
no Estratégico de Desenvolvimento, o I PND lança pela primei r a 
vez a proposta de uma estratégia diferenciada regionalmente. As 
sim é que, enquanto para o Centro-Sul o objetivo principal é o 
aumento da competitividade, desenvolvendo-se uma agricultura mo^ 
derna de base empresarial, para o Nordeste tratavã-se de orien
tar uma agricultura, considerada■como tradicional, para o mer 
cado, simultaneamente com sua racionalização, cujo significado 
é o de modificar tanto a estrutura agrária quanto o nível téc- 

, 1 nico.

Um dado novo, que entretanto chama a atenção é o 
fato das estratégias diferenciadas se encontrarem contidas dentro 
de uma perspectiva mais geral, qual seja, a de integração nacio 
nal. Ao que parece, trata-se de tentar ordenar a expansão do 
capitalismo, dentro das peculiaridades regionais, ou como o pró 
prio plano enfatiza, "expandir a fronteira econômica", vale di
zer, Incorporar e adequar as economias regionais ã economia do 
Centro Sul". "Rompem-se dois tabus na política econômica brasi
leira: o de ser impossível tirar proveito, racionalmente, da dl 
mensão continental do país, encarada outrora como verdadeiro õ- 
nus e o de constituir a alta densidade populacional de certas 
áreas da zona rural do Nordeste, elemento não suscetível de mo
dificação, para efeito-de melhor combinar os fatores produtivos 

2 nacionais.”

1 Um exemplo típico das estratégias do I PND para o Nordeste é, 
sem dúvida alguma, o PROTERRA.

2 I Plano Nacional de Desenvolvimento, pág. 27.
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Mantendo ainda, a concepção do PED com relação ao 
papel da agricultura, o I PND tenta, entretanto, avançar ao lan 
çar luzes sobre a natureza diferenciada do problema agrícola ao 
nível regional, requerendo, portanto, tratamento diferenciado na 
tarefa de incorporar estas áreas a economia dominante do Centro 
Sul. ■

2.1.8. II Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND 
(1975-1979)

Conservando em essência as orientações dos dois 
Últimos planos, ou seja, a da agricultura enquanto mercado de 
meios de produção, e a da estratégia diferenciada de incorpora
ção das economias regionais, o II PND apresenta como papel fun 
damental da agricultura, a produção de excedentes exportáveis , 
propondo: "... efetivar a vocação do Brasil como supridor de 
alimentos, matérias-primas agrícolas e produtos agrícolas indu£ 
trializados"3

. Cabe ainda destacar a tendência que se acentua 
neste plano de dar cada vez menos importância â reforma agrária, 
como forma de amenizar problemas sociais e de modernizar a agri 
cultura. Ao encarar a agricultura como um setor no qual a cres 
cente utilização de máquinas implica na sua homogeneização e 
caráter capitalista, não podería emergir uma estratégia social 
que diferisse essencialmente da urbana, isto é, proteção ao pe 
queno produtor, elevação contínua da renda real dos trabalhado
res e sua colocação sob o amparo das leis trabalhistas e da pre2 — vidência e assistência social.

Síntese

A guisa de conclusão, cabe apxesentar, a partir 
da interpretação dos planos nacionais de desenvolvimento, uma 
periodização que leve em conta a identidade e diferenciações das 

2 II PND, op. cit. pág. 36.
1 É importante destacar aqui que a inclusão deste objetivo pa

rece dever-se aos graves problemas de balanço de pagamento , 
jã antevlstos à época de elaboração do Plano. II - Plano Na^ 
clonal de Desenvolvimento, pág. 33.
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estratégias. A este nível, são visíveis três orientações dis
tintas quanto ã estratégia de desenvolvimento agrícola, ou ao pa 
pel da agricultura na acumulação de capital. O período dos 
dois primeiros planos, ou seja, toda a década de 50, é marcado 
pela ausência de uma definição com respeito à agricultura. Re
ferências marginais são feitas ao problema do abastecimento al£ 
mentar urbano, sem entretanto se definir um programa claro em 
relação ã agricultura, A primeira estratégia definida passa a 
existir a partir do Plano Trienal, em 1961, e persiste até 1968, 
quando é redefinida pelo Plano Estratégico. Entre 1961 e 1968, 
portanto, o que se define como papel da agricultura é o fornecí 
mento de excedentes, seja sob a forma de alimentos ou matérias- 
-prlmas, a um ritmo compatível com o da acumulação de capital na 
indústria. A estratégia é redefinida a partir do Plano Estratê 
glco, em 1968, e prevalece até os nossos dias. Trata-se, em 
síntese, de encarar prioritariamente o papel da agricultura co
mo o mercado interior para a grande indústria. O mercado em 
questão não é o de bens de consumo, mas o de meios de produção, 
tais como máquinas e insumos modernos constituindo-se a agricul 
tura num importante ponto de apoio para a realização de uma pro 
dução industrial crescente.

2.2. ■ Políticas' de Crédito, Investimento e Financiamen- 
■ to de' Preços Mínimos

A Lei n9 4.829 atribui ao Banco Central do Bra - 
sil, dar cumprimento às deliberações do Conselho Monetário Na
cional (CMN) aplicáveis ao crédito rural, dirigindo, coordenan
do e fiscalizando a sua execução. Segundo a mesma lei, são fl^ 
nanciadores do crédito rural os órgãos componentes do Sist ema 
Nacional de Crédito Rural quais sejam:

a)' Básicos - Banco Central do Brasil (BCB) , Ban 
co do Brasil (BB), Banco da Amazô - 
nia (BASA), Banco do Nordeste(BNB) 
e Banco Nacional de Crédito Coopera 
tivo (BNCC) ;
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b) Vinculados - para fins da Lei nQ 4.504, o Ins 
tituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico !(BNDE) . Também são 
considerados vinculados aos bancos estadu a is 
de desenvolvimento e fomento além dos bancos 
privados, caixas econômicas, cooperativas de 
crédito rural e sociedades de crédito, finan
ciamento e investimento;

c) Articulados - São os órgãos oficiais de de - 
senvolvimentc regional e enti

dades de prestação de assistência técnica, cu 
jos serviços ãs instituições financeiras ve 
nham a utilizar em conjugação com o crédito ms 
diante convênios ratificados como o Banco do 
Central.

Nesta seção procura-se estudar os efeitos espa - 
ciais do crédito rural em seus vários aspectos, isto éi finan - . 
ciamento de custeio, empréstimos de investimentos, créditos de 
comercialização e financiamento de preços mínimos.

2.2.1. Distribuição do Crédito Rural

A repartição Regional do crédito rural é a se
guir analisada. Observa-se que a política de financiamento ã 
produção agrícola ê importante instrumento de ação do setor pú
blico, desempenhando papel de relevo no desenvolvimento regio - 
nalmente diferenciado da ativlade agropecuária.

A tabela 2.1, por exemplo, ilustra a participa - 
ção em termos absolutos e relativos do volume total de cré d ito 
rural, na série histórica 1969 a 1977, nas diferentes regiões do 
país. Dela, depreende-se que naquele período,-a participação 
do Sudeste foi sempre superior a das demais regiões, sempre se 
cundada pela região Sul. Nota-se, que a participação média do 
Sudeste em todo o período foi da ordem de 43» no total do crédi^
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to, e, para a região Sul, 331, Os 241 restantes ficaram, em ter 
noa médios, respectivamente, para as regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste em torno de 3, 13 e 111. É difícil com base nos 
dados apresentados pela tabela 2.1., se diagnosticar uma tendên 
cia evolutiva, isto porque as variações ora para mais, ora para 
menos, parecem refletir as oscilações que se dão em função do 
comportamento dos produtos agrícolas exportáveis (os maiores ab 
sorvedores de crédito].

A tabela 2.2. mostra o valor do crédito total no 
período 1970-1975, em relação ao número de estabelecimentos agrí 
colas e população agrícola ativa (PAA) de cada região brasilei 
ra. AÍ, as desigualdades regionais quanto à distribuição do 
crédito rural se sobressaem em grandes proporções, ou seja:

a) comparando o Sudeste com o Nordeste vê-se que 
a primeira região, em 1970, recebia 11 vezes 
mais crédito em relação ao número de estabele 
cimentos que a segunda. Esta diferença dimi
nuiu, em 1975, para 8 vezes, porém em um volu 
me de crédito bem superior;

b) até mesmo a região Centro-Oeste, apresenta-se 
em situação bem mais privilegiada que o Nor - 
deste, Norte e Sul do Brasil. Este fato se 
dá pela expansão da economia do Estado de São 
Paulo na direção do Sul do Estado de Mato Gros 
so e Goiás, onde também tem grande influência 
o posicionamento de Brasília que, sem dúvida 
alguma, tem contribuído para a incorporação e 
integração do Centro-Oeste na economia nacid- 
hal. Grande influência’pàrâ melhorar1 d situa 
ção relhtiva da1 feglão Centro-Oeste tem o 
programa nacional de aproveitamento dos cerra 
dos;

c) os rebatimentos regionais..diferenciados , da 
política de .crédito. ruraJi evldenclam-se qinda 
mais ao comparar 0 vqlume de crédito com a
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população ativa no setor agrícola. Assim, ve 
rifica-se que enquanto o Nordeste, em 1970 , 
absorvia 19 centavos (Cr* 0,19) do volume de 
crédito rural por pessoa ativa, o Sudeste re
cebia Cr* 1,31, ou seja, 7 vezes mais do que 
a região Nordeste. Em 1975, quanto ao valor 
do crédito/n? de estabelecimento^ a situação 
em relação ao indicador anterior apresentou - 
-se mais grave, pois, Cr* 4,84 por estabelecí 
mento e o Sudeste Cr* 38,50, isto é, 8 vezes 
mais do que o Nordeste.

2.2. '2. 0 Crédito Rural e Sua Re lação ao Produto Bruto da
Agricultura

A grosso modo os dados da tabela 2.3 demonstram 
que a relação crédito rural sobre produto da agricultura cresce 
de ano para ano em termos regionais e, coBseqdentemente, em
termos nacionais. Delas podem-se ainda inferir:

a) que espacialmente as regiões Norte e Nordes
te são altamente discriminadas pela política 
nacional de crédito rural. Tanto é assim que 
ambas as regiões , em toda a série histõri c a 
explícita nas tabelas supramencionadas, apre
sentam a relação crédito rural/produto da 
agricultura muito inferior as das regiões Su 
deste, Sul e Centro-Oestej

b) que a região Centro-Oeste teve no ano da 1975, 
um volume de crédito mesmo ao produto da agri 
cultura. - Acredita-se que os dados refle t em 
a ação do POLOCENTRO,portanto, o grande incre
mento observa-se a partir da implementação da 
quele programa. Ao se considerar que o POLO- 
CENTRO é um programa mais voltado para objeti 
vos nacionais do que regionais, não é de se 
estranhar que tenha recebido tal privilegia - 
mento por parte da política de crédito.
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TABELA 2.3

EVOLUÇÃO DO CRtDITO RURAL E SUA PARTICIPAÇÃO NO PRODUTO BRUTO DA AGRICULTURA, SECUNDO AS REGlfiES- 1967/77

V A L 0 R (CRI 1.000.000.00)

RK10ES ANOS CREDITO RURAL 
(11

PRODUTO BRUTO DA AGRICULTURA
(2)

PARTICIPAÇÃO 1 « »
<11 / (21

1969 07 621 13,8
1970 93 727 12,0
1971 140 944 14.0

NORTE 1972 303 1.177 25. 7
1973 405 1.437 20. 2
1974 409 1.997 24. 5
1975 1.170 2.727 42.9
1974 2.240 3.991 56. 2

1949 1.040 0.410 21. 3
1970 2.941 11.900 24.5
1971 4 .196 16.600 25.3

SUL 1972 4.445 19.792 32.6
1973 10.497 22.069 45.9
1974 17.442 32.900 53,0
1975 34.300 41.314 03. 2
1974 40.740 63.050 76. 3

1949 3. 207 11.217 20.6
1970 4.619 14.005 32,0
197* •i.940 10.321 J2.4

SUDESTE 1972 0.000 22.170 1b. 1
1973 13.421 26.304 51,0
1974 20.533 35.542 57,6
1975 13.921 47 .661 71,
1974 44.444 67.041 60.4

1949 091 7.321 12, 2
1910 996 0.290 12,0
1971 1.670 11.403 14.5

LCUESTE 197 2 2.200 14.503 15,7
1973 3.474 10.031 19. 3
1974 5.592 25.507 21.9
1975 11.440 34.077 32. 0
19?4 17.47H 47.090 36.0

1969 466 1.990 23,4
1970 590 2.590 23, 1
1971 924 3.241 20.5

CENTRO-OESTE 1972 1.641 3.904 41,2
1973 2.536 4.011 52,7
1974 4 .216 6.600 63,0
1975 9.000 0.965 10 I, 4
1974 15.127 15.962 94,7

POWTE^i 1/ Banco Central do Brasil
2/ Heaquiu, A. IPEA
3/ Esc inativa prallainar com baaa na tandêncla histórica da distribuição |Mtcuntual
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c) que o produto bruto da agricultura nordestina 
apresenta-se sempre pouco inferior ao das re^ 
gioes Sudeste e Sul, enquanto a relação en
tre crédito rural e produto bruto da agricul
tura situa-se, no Nordeste, em torno de 21» e 
no Sudeste e Sul em cerca de 47 e 45», respec 
tivamente.

A tabela 2.4, evidencia o percentual do crédi to 
rural em relação ao PBA, segundo regiões, para o ano de 1976 , 
e reflete bem a discriminação acima mencionada, quando apresen
ta a diferença sobre a média, isto é, enquanto o Sudeste e Sul 
apresentam, respectivamente, 3 e 11 positivos, o Nordeste e Nor 
te têm uma diferença negativa de 28 e 9, respectivamente.

Para sanar quaisquer dúvidas sobre a discrimina
ção da política de crédito rural em relação as regiões periféri 
cas do Norte e Nordeste, elaborou-se a tabela 2.5, na qual se 
verifica, em todo o período, que os coeficientes de participa - 
ção PBA/Crêdlto Rural, para aquelas regiões são sempre superio
res a unidade, enquanto que o contrário ocorre para o Sudeste . 
Observa-se, ainda, que a partir de 1972 passa o Sudeste a re
partir com o Sul e Centro-Oeste parte de sua hegemonia em tor 
no do crédito rural. .

Em seu conjunto, as tabelas apresentadas, além de 
ilustrarem a perversidade da política de crédito rural para com 
as regiões Norte e Nordeste sugerem que tal instrumento de polí 
tica, pela sua essência, quando comparado a estrutura fundiária 
do Nordeste, fundamentada em forte monopólio da propriedade pri 
vada da terra, leva sem dúvida a uma mais desigual distribuição 
da renda e da riqueza no campo. Isto porque o crédito'no Brasil 
é um instrumento voltado para mudanças tecnológicas.

2.2.3. Aplicação do Crédito Rural por Atividade Agrope
cuária segundo as Regiões

Para melhor apresentar os aspectos da política de 
crédito rural segundo os cultivos e rebanhos pecuários, apresen
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TABELA 2.4
BRASIL 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DO CRÉDITO RURAL EM RELAÇÃO AO PRODUTO 
BRUTO DA AGRICULTURA, SEGUNDO AS REGIÕES, 1976

REGIÕES
PREÇOS CORRENTES Cr? 1.000,00 DIFERENÇA

S/ MÉDIACRÉDITO
RURAL (1)

PRODUTO BRUTO DA
AGRICULTURA ( 2 )

NORTE 2.243.825 3.990.620 56,2 - 9,0
NORDESTE 17.668.485 47.887.440 36,8 -28,4
SUDESTE 46.444.763 67.840.540 68,4 + 3,2
SUL 48.742.018 63.849.920 76,3 +11,1
-ENTRQ-OESTE 15.127.069 15.962.480 94,7 +29,5
BRASIL 130.222.160 199.531.000 65,2 -

FONTE: 1) Banco Central do Brasil ’
2) Estimativa preliminar com base na tendência histórica da 

■ distribuição percentual.
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ta-se neste item os estudos sob a ótica macrorregional. Assim, 
para a região Norte observa-se, através das tabelas 2.6 que os 
financiamentos para a lavoura sao um pouco maiores do que para 
a pecuária. Entre os cultivos, o que mais recebe crédito ê o 
arroz cuja variação média está em torno de 12» durante os 7 arca 
da série histórica. Vê-se, também, nas tabelas citadas acima 
grande participação da rubrica "outros produtos agrícolas".

Quanto ã produção animal, a pecuária bo.vina 
ve quase que a totalidade do crédito pecuário. Entretanto, é 
deveras surpreendente que nas mencionadas tabelas não conste pa 
ra os anos 1974, 1975 e 1976 nenhuma importância destinada ao 
financiamento da pecuária bovina. Acredita-se, que o fato se 
deu por mudanças de critérios na obtenção dos dados. Tanto é 
assim que, a partir dos anos que não aparecem aquelas informa - 
ções na rubrica bovinos, e outros bovinos, elas aparecem na de 
bovino de carne. Deste forma, conclui-se que é a pecuária bovi 
na aquela atividade da produção animal gue mais recebe crédl t o 
na grande região Norte.

Vale salientar que esta região, conforme se obser 
vou na tabela 2.5, tem uma ínfima participação quanto ao volume 
de crédito total, e também uma baixa relação crêdito/PBA, o que 
se explica pelo fato de a região se constituir em um Imenso es
paço vazio e de se encontrar desvinculada dos mercados nacional 
e internacional de produtos agrícolas. Por outro lado os pro - 
blemas de titulação de terras, bem como a produção de baixa ren 
da devem contribuir para o descaso do crédito rural para esta 
região por parte da CONCRED (Comissão Coordenadora da Política 
Nacional de Crédito Rural).

A região Nordeste, cuja participação no PBA na
cional oscilou no período 1969 a 1976 entre 22 e 26», tem na 
produção vegetal a maior apropriação do crédito agropecuário . 
Entre as lavouras, ê a cana-de-açúcar, o algodão e o cacau que 
absorvem a quase totalidade do crédito agrícola. Como se sa
be, a cana-de-açúcar e o cacau se constituem, no Nordeste, na
quilo que se convencionou chamar de cultivo de rico e sua base 
fundiária é a grande propriedade. Quanto ao algodão, por ser 
produzido também por agricultores sem terra e pequenos próprie-
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tários, supõe-se que os volumes de crédito evidenciados na tabe 
la 2.7 sejam destinados aos grandes proprietários e latifundiá
rias que, como bem se sabe, transferem a juros, geralmente ex 
torsivos, estes recursos aos agregados, moradores e/ou foreiros.

Ê interessante notar, que além de o Nordeste ser 
desfavoravelmente discriminado pela política de crédito rura 1 
nacional, esta política tem excluído do acesso ao financiamento 
agrícola, mais1 de 804 das famílias rurais, isto é , aquelas fa 
mílias desprovidas do meio básico de produção agropecuária que 
é a terra. Pode-se assegurar, sem incorrer em erro, que somen
te 61 das famílias rurais do Nordeste são ou têm condições de 
recorrer ao instrumento de crédito para financiamento de suas 
atividades agrícolas, comprovam esta afirmativa a pesquisa da 
SUDENE/BIRD intitulada"Economia Agrícola do Nordeste - Diagnós
tico Parcial e Perspectivas", assim como, o recente documento da 
unidade Regional de Planejamento Agrícola do Departamento de 
Agricultura e Abastecimento da SUDENE.

1 Documento interno e inédito da SUDENE
2 Além da consulta .,os documentos veja-se também a reportagem 

do Diário de Pernambuco de 23.04.78 intitulada "A Auto-Crí- 
tica da SUDENE“p?gs. D.4 e D.S.

Por outro lado, no que diz respeito ã produção a 
nimal, foi a pecuária bovina de corte e leite que absorveu, em 
média, no período de 8 anos, cerca de 881 do crédito pecuário . 
Como se sabe, a pecuária bovina também se constitui em ativida
de principal das grandes propriedades e dos latifúndios do Nor
deste. Não é aleatório que o documento da SUDENE, citado pelo 

- 2 -Diarlo de Pernambuco, após relatar que as intervenções das po 
lítlcas de Incentivos, prestação de serviços, crédito e assis - 
téncia técnica restringe-se ãs grandes empresas e latifúndios , 
tenha concluído que "não causaram nenhuma melhoria relevante no 
setor agrícola. Pelo contrário, tem tido o efeito de concen - 
trar a renda no campo, onde li dos proprietários se beneficia". 
Em que pese o relativamente alto coeficiente entre o crédito ru 
ral e o PBA, a região Nordeste é, como se viu através dos dados 
das tabelas 2.4 e 2.5 ,a 1 tamente discriminada pela política na - 
cional de crédito rura?.
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Constituindo-se no centro hegemônico da economia 
do país, a região Sudeste é a mais bem aquinhoada pelo crédito 
rural além do fato de ser altamente privilegiada pela políti c a 
nacional de crédito rural, as aplicações de crédito por ativida 
des, ver tabela 2.8 , apresentam uma configuração semelhante ã 
de qualquer pais ou região desenvolvida,* Nesta região é eviden 
te a nao concentração de uso do crédito, em uma, duas ou três 
atividades de ricos, como é o caso da região Nordeste. Até mes 
mo o crédito pecuário é menos concentrado do que nas regiões pe 
riféricas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Privilegiada pela presença dos mercados do Sudes 
te, por ser dotada de clima e solos de boa qualidade e, princi
palmente, por deter uma estrutura fundiária menos concentrada , 
a região Sul apresenta uma configuração na apropriação do crédl 
to tão boa quanto aquela observada para a região Sudeste- A ta 
bela 2.9 atesta que a distribuição de crédito por atividades , 
tanto na produção vegetal quanto na produção animal, se dá em 
grandes concentrações. Não há dúvida, que este quadro guarda es 
treita vinculação com a distribuição da terra naquela região.

Pela sua situação periférica e sua estrutura fuii 
diária, fundamentada em forte monopólio da propriedade, a re
gião Centro-Oeste apresenta uma distribuição de crédito tamb sm 
concentrada e baseada na grande propriedade e latifúndios. Por 
tanto, o arroz, o milho e algumas vezes o algodão absorvem a 
quase totalidade do crédito destinado à produção vegetal {ver 
a tabela 2.10) . O crédito destinado ã produção animal é qua 
se que totalmente absorvido pela pecuária bovina de corte. Sua 
participação no PBA do Brasil é três vezes menor do que a da 
região Nordeste, com a ressalva entretanto de ter quase a mes
ma participação no crédito rural do pais.

A tabela 2.11 mostra, em números absolutos e 
relativos, a aplicação do crédito rural no pais. Por serem as 
regiões Sudeste e Sul as que, em média, recebem 88% do total do 
rural brasileiro, os dados para o país, como um todo, apresen - 
tam uma configuração de distribuição do crédito semelhante ao
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daquelas macrorregiões tanto no que diz respeito à produção ve
getal quanto à animal.

A tabela 2.12 sintetiza, por regiões, a distri - 
buição do crédito por atividades agropecuárias. 'Destas se de 
preende, que nas regiões Norte e Centro-Oeste, em geral, o volu 
me do crédito destinado ãs lavouras é igual ou pouco superior ã 
quele destinado aos rebanhos, particularmente, ã pecuária bovi
na. Para as regiões Nordeste e Sudeste observa-se em toda a 
série histórica, que o crédito destinado ã produção animal é 
sempre superior àquele destinado ãs lavouras. O fenômeno da pe 
cuarização tanto na fronteira interna quanto externa tem sido 
reforçado, por conseguinte, pelas políticas oficiais de crédito 
que têm destinado, como se observou acima, a maior fração dos 
financiamentos rurais nas regiões Norte, Nordeste e Centro - 
Oeste ã expansão da pecuária, que não sõ é fraca absorvedora de 
mão-de-obra mas se constitui em atividade que exige grandes es^ 
paços. Ademais, a pecuarização vem ocupando áreas de lavoura , 
e, nas zonas de fronteira, tem sido um dos elementos determinan 
tes da expulsão de posseiros e da força de trabalho que pionei
ramente tinha ocupado aqueles espaços. Portanto, o privilegla- 
mento dos empreendimentos pecuários tem levado: (a) a pouca ab
sorção de mão-de obra; (b) a expansão da grande propriedade , 
e, consequentemente, ao reforço da concentração da riqueza e 
renda rural tanto em área de ocupação mais antiga quanto em ã- 
reas de expansão da fronteira agrícola; (c) a utilização de 
terras cujo melhor uso alternativo seria para as lavouras, so
bremodo aquelas que poderíam ser destinadas a abastecer o merca 
do interno; (d) ao estabelecimento de conflitos fundiários em 
áreas de fronteira e, em decorrência; (e) a deslocamentos para 
novas áreas, da frente demográfica que se vê pressionada pela 
expansão da pecuária a procurar fronteira adentro nova fixação. 
A região Sul é a única que apresenta fração de crédito destina
do ãs lavouras substanclalmente maior do que o destinado ã pro 
dução animal.

A tabela 2.13 mostra, em termos absolutos e/ ou 
relativos, a distribuição do crédito rural no Brasil segundo a
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TABELA 2.12
aplicaçAo de credito por atividade, secundo as regiões 1969 - 1976

PONTEj junco C<ntrjl Jç toraaili Decur. Credito Rural, Dados Eat.i r [ atleos, dxveraua uno*.

PRODUCÁO VEGETAL PRODUÇÃO ANIMAL

(Cr» 1.OCO .000.00) (CrS 1.000.000,001

1969 21 0.9 8 1.2
1970 11 0. 6 8 0.9
197) 26 0.6 29 2. o

NORTE 1972 61 1.0 41 2.7
197] 91 1.0 1. 9
1974 250 0.9 159 1.4
1975 4 16 0. 9 377 2,1

. 1976 - - 6)5 3.1

1969 767 33.4 1 04 15, 6
1970 1241 38,2 157 18,4
1971 1620 )8, 2 204 18. 5

SUL 1972 2446 42,0 290 19,0
1971 3775 40,0 504 17.0
1974 11435 42,0 1801 19.9
1975 21432 44,5 3908 22.0
1976 - - 4956 24,0

1469 1105 46. 9 ISA 53.7
1970 1416 4],6 491 57.5
1971 1779 41.6 59 2 5J.8

SUDESTE 1972 2225 38. ) 720 47,1
1971 J960 42,0 1473 49,7
1974 11012 40,5 4251 47. 1
1975 16551 34, ) 82b) 46. a
1976 - - 9284 44,N

1969 252 10,7 144 21.7
1970 367 11, 3 1)6 . 15.9
1971 494 11,6 166 15. 1

NORDESTE 1972 616 10,6 309 20, 2
197] 900 9,6 632 21,4
1974 2675 9.8 15CÃ 16, 7
1975 5675 12. 2 24 34 14,0
1976 - - 2947 14.2

1969 190 8,1 51 7,8
1970 204 6.3 62 7.3
1971 141 8.0 10* 10. d

CENTRO-OESTE 1972 474 8. 1 169 11. c
1971 68 ) \4 291 10.0
1974 1642 6,8 1299 14.4
1973 3907 8,1 268 1 15.1
1976 - - 2853 1J.8
1969 2355 100,0 66J 100,0
.970 32«6 100,0 85) 100, U
1971 4 272 100,0 1100 lUO.O

BRASIL 1972 5624 IU0.0 152> 100,0
197) 9409 100, 0 2 ji,'. 1)0. d
1974 27214 100, 0 901u l.iu.ü
1975 46205 100, 0 1766) loo. e
1976 - - 20675 luJ, d
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finalidade e agentes distribuidores. É patente para todos os 
anos do período e para todas as finalidades, que são os bancos 
oficiais federais, os responsáveis por mais da metade do volume 
de crédito rural, secundados pelos bancos privados e bancos of^ 
ciais estaduais. Convém observar, que o grosso do crédito ru
ral se destina a custeio, cabendo a investimentos a parte ínfi
ma quando comparado com o crédito comercial mais custeio. Segun 
do a mesma tabela, observa-se que os bancos oficiais federais e 
estaduais são responsáveis por mais de 65% da distribuição de 
crédito do país. No caso particular do Nordeste, estes respon
dem por mais de 95% da totalidade do crédito regional. Final - 
mente a tabela 2.14 diz respeito unicamente à distribuição do 
crédito pelo Banco do Brasil, principal agente, que como se vê, 
discrimina as regiões periféricas do Norte e Nordeste.

2. 2.4. Aplicação do Crédito para Financiamento de Pre - 
ços Mínimos

A política de financiamento de preços mínimos , 
visa proteger a renda agrícola, eliminar riscos de preços en
frentados pelo produtor, bem como aumentar a produção da agri - 
cultura. Não cabe aqui maiores pormenores do conceito acima ci 
tado, portanto a preocupação deste capítulo ê investigar os efel 
tos espacialmente diferenciados dessa política. Neste mister , 
elaborou-se um conjunto de tabelas com a pretensão de viabili - 
zar e quantificar os efeitos diferenciados da política de finan 
ciamento de preços mínimos por macrorreglões brasileiras.

A tabela 2.15 mostra os cultivos, objeto da polí 
tica de financiamento de preços mínimos na região Norte, sob a 
forma de produção total e financiada, em termos físicos e de 
valor, respectivamente. Delas se depreende que esta região po£ 
sul muito poucos produtos atendidos por esta política, e mesmo 
assim de maneira pouco significativa. Comprova esta assertiva 
os coeficientes encontrados na tabela 2.15 assim como as pró
prias quantidades financiadas e seus respectivos valores. Pela 
pouca expressão nesta região desta política, é desnecessário neio 
res comentários.
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Comparada com o Nordeste as regiões Sudeste e Sul 
do pais, como se verá mais adiante, absorvem a quase totalidade 
dos recursos para financiamento de preços mínimos. Na reg 1 ã o 
Nordeste observa-se que a política de financiamento de preços ní 
nimos talvez seja mais discriminatória do que a política de crê. 
dito rural. Os coeficientes da tabela 2.16 refletem muito bem 
o descaso dos implementadores dessa política na região Nordeste, 
talvez, a região que mais necessitasse de atenção pelo seu ní
vel de descapitalização.

Atesta também o descaso do governo, o fato de 
certos produtos como a mamona, cuja produção é em geral bem 
maior no Nordeste, ter recebido menor financiamento do que no 
Sudeste. Veja-se um exemplo numérico: em 1970 o Nordeste produ 
zlu 20 8 mil toneladas de mamona contra 75 mil do Sudeste, is to 
é, 2,7 vezes mais. Contudo os dados das tabelas 2.16 e 2.17 
evidenciam que enquanto o Nordeste teve 401 toneladas financia
das, os produtores do Sudeste eram beneficiados em 11.606 tone
ladas, ou seja ,30 vezes mais do que o Nordeste. Comparando-se 
ainda as citadas tabelas, vé-se que, em geral, os financlamen - 
tos para o Sudeste são quase sempre acima de 101 da produção ou 
do valor, enquanto que no Nordeste, em nenhum ano objeto dó pe
ríodo em estudo, identificou-se um produto que tivesse pelo 
menos 10% da produção financiada, exceção única para o agave no 
ano de 1969 quando a CFP financiando 11% do valor da produ ção 
de agave no Estado da Bahia, provocou um forte "dumping" no 
Estado da Paraíba o que gerou enormes prejuízos aos produtor e s 
paraibanos, pois a produção financiada no Estado da Bahia foi 
colocada para venda nas indústrias de celulose da Paraíba e Pe_r 
nambuco, provocando queda dos preços naqueles Estados.

A política de financiamento de preços mínimos a? 
tende sobremodo aos reclamos dos agricultores da'região Sudeste. 
Nesta região o atendimento é satisfatório embora seja ela, quem 
menos necessita da ação desta política quando comparado com o 
Nordeste. A soja é o cultivo de suma importância da política 
tendo, respectivamente, para os anos de 1968 a 1973, segundo a 
tabela 2.17, 57%, 43%, 54% e 57% de sua produção financiada, o
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regiões Sul e Sudeste. Assim, observa-se que o peso dos finan
ciamentos situa-se naqueles produtos do Sul e Sudeste, ou seja» 
soja, milho, arroz e algodão.

já a tabela 2.21 ilustra em termos quantitativos, 
a discriminação da política de financiamento de preços mínimos esn 
relação às regiões periféricas do Norte e Nordeste. Em que pese 
a significativa participação da região Nordeste na produção to 
tal do Brasil, em média 28% (salvo 1970, guando foi assolada por 
terrível seca], esta região nunca chegou a ter 10% do total de 
sua produção financiada. Por outro lado, a região Sul cuja par 
ticipação na produção total do Brasil foi, em média de 34% teve 
também, em média, 31% de sua produção atendida por financiamen
tos daquela política. Para o Sudeste, a comparação com o Nor
deste é mais discriminatória para esta última, pois, enquanto o 
Sudeste apresenta uma participação no PBA em geral menor do 
que o Nordeste, teve, em média 31% de sua produção atendida pe
la política de preços mínimos, contra apenas 6% da do Nordeste.

Resumindo, pode-se deduzir que a tabela 2.21 ilus 
tra bem os efeitos espaclalmente diferenciados da política ' de 
preços mínimos no que toca ãs regiões periféricas do Norte e 
Nordeste e, conseqüentemente, o que tem contribuído por certo 
para a intensificação das desigualdades regionais no setor agrí^ 
cola. .

As tabelas apresentadas para a análise da polltl^ 
ca de crédito rural no Brasil, bem como para a política de fi
nanciamento dos preços mínimos evidenciam que ambas as políti
cas têm contribuído para agravar as desigualdades regionais dé 
desenvolvimento no setor agropecuário, e, por conseguinte, as 
disparidades interregionais de maneira global. Não deve passar 
despercebido, ainda, que para o financiamento dos preços míni
mos não se estudou as proteções de preços propiciadas aos "cul^ 
tivos de ricos" ou lavouras de exportação tais.comot cana-de-a
çúcar, café e ca^au, que recebem a tutela, respectivamente, do 
IAA, IBC e CEPLAC. Nestes casos, ter-se-ia um quadro muito nais 
grave do que o apresentado contra as regiões periféricas do 
Norte e Nordeste. Os dados aqui apresentados não deixam dúvi -
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TABELA 2.17

HEGZÃO SUDESTEi PRODUÇÃO TOTAL E PRODUÇÃO FINANCIARA PELA CiP.

1968 - 1969 - 1970 - 197]

FONTES: FIBGEj Anuário Eatatlatico do Braail, 1971t MLniatárlo da Agricultura - CFP,

ESPECIFICAÇÃO
VA L Ú R £ S D A PRODUÇÃO

B/A D/CTOTAL F l N A N C I ADA
t. (A) 7‘ 1.000, |Cl| t t. (BI i • r* l.úOú,(Dl

1968 13.957 100 1.906 100 298 100 68 100 0.02 0.04
Algodão 574 4, L 254 13,2 17 5, 7 21 31.0 0,03 0,08
Amendoim 606 4 , 3 168 8,8 59 19.8 13 19, 1 0,10 0,08
Arroz 2.039 14. 6 607 31,8 77 25,8 16 23.5 0.04 0.03
Mandioca 5.188 37, 2 178 9.4 1 0,3 - - - -
Feijão 468 3, 4 168 8,9 - - - - - -
Maaona 75 0, 5 22 1.2 5 1.7 2 2. 9 0,07 0.06
Milho 4.971 35, 6 498 26, 1 116 39,0 12 17,6 0,02 0,02
Soja 40 0, 3 11 0.6 21 7,7 4 5.9 0. 57 0,37

1969 13.304 100 2.255 100 519 100 129 100 0,04 0.06
Algodão 620 4, 7 331 14,8 16 3.1 22 17, 1 0,03 0,07
Aaendokm 572 4. 4 202 9,0 53 10,2 16 12.4 Ú, 04 d, 08
Arroí 1.96) 14. 7 624 27,6 144 27,7 45 14,8 0, 07 0,07
Mandloca 5.228 39, 3 194 8,6 - - - - - -
Fc1 ] ao 437 3. 2 258 11.5 2 0,4 1 0,8 - -
masom 72 0. 6 22 0,9 17 3.3 5 3. 8 0, 23 0, 22
Milho 4.340 32, 6 604 26, 7 260 50, 1 34 26.4 0.06 0,06
Soja 62 0. 5 20 0.9 2? 5,2 6 4.7 a. 4 3 0,2i

1970 15.228 100 3.061 100 340 100 U*, 100 0,02 0,04

Algodão 808 5 3 514 16,8 25 7.4 4*1 36, 3 .1.03 0,01
Aacnduia 711 4 7 281 9.1 72 21.2 ■í* 21,4 n, iii 0, 10

Arroí 2.411 15 8 786 25.7 4 6 13.5 1? 11,1 0.02 0,02
Feijão 498 3 3 340 11.1 4 1.2 2 1.5 0, 01 0,01
Maeona 75 0 5 28 0.9 11 3.2 4 3,0 0,15 0, U

Milho 5.372 35 2 852 27,9 133 19,1 21 15,6 0,02 0,02

Soja 92 0 6 33 1. 1 49 14,4 15 11.1 0, 54 0,4b

Mand loca 5.260 34 6 225 7,4 - 0.0 - - - -

197] 12.670 100 6.464 100 828 10C 78) 100 0,07 0,12
A Igodão 719 5 7 1.028 16,0 72 8,6 331 42,3 0. 10 0, 32

A~«rdota J4 1 2 7 350 5,4 18 4,6 39 s.o 0. 11 0, 11

Arroz 1.642 ] 3 0 1.146 17.7 83 10,0 67 8,6 0,05 0,0b

Mand loca 4.096 32 3 429 6.5 1 0. 2 1 0,1 - •

Feijão 480 3 s 1.118 17,6 11 1,4 16 2,0 0, 02 0. 01

Maaona 107 0 8 180 2,8 37 4,5 26 3,3 0. 34 0, 19

Milho 4.918 38 8 1.817 28,4 )77 45,5 184 23,5 0,08 0,10

Soja 367 2 9 156 5.5 209 25.2 119 15.2 0,57 0. 34
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TABELA 2.11

RECXÁO SULi PRODUÇÃO TOTAL £ PRODUÇÃO FINANCIADA PELA CFP,

1914 - 19(1 - 1970 - 197)

FüfHES^nKE; Anuirlo Eatatlacico do Braail. 1971 - Hlniatérle da Ajricultura - CFP

ESPECIFICAÇÃO
VALORES DA PRODUÇÃO

a/a D.’CT 0 T A L r t NA N CIADA
t. IAJ 1 • |cr>1.00C,IC) | 9 t. (B) 1 • ■CrJl.OOO. (Dj 1 •

i9«a 17.422 100 1.845 100 410 100 113 too d,02 «1. 06
Algodão 494 3.0 211 11.4 17 4,1 21 1M. 4 0.03 0,10
Asando !■ na 7.0 31 1.2 7 1.9 2 1.4 0, 06 0, 05
Arroz 1.812 10.5 4 29 21. 2 256 62. 5 67 59, 3 0. 14 0, 16
Mandioca a.212 47,0 275 15,0 5 1.0 l 0.4
Paijao aaa 5.0 218 11.8 3 0,7 1 0. J
Maoena 45 30.0 13 0.7 11 2.8 3 2, 5 0. 25 C. 2ü
Milho 9.2*1 3.5 543 29, 5 12 3.0 1 1.2 0. 23 -
Soja Cll 125 6,7 9A 24,0 18 16. 1 0, 16 2. H

1919 18.833 100 2.476 100 509 100 159 100 0.0) C. .'.ê
Algodão 521 2.0 119 10. 0 20 4,0 26 16,6 0, 04 J. 11
À*«rd01a 146 0.8 55 2.0 8 U5 2 1.5 0,05
Arroz 1.9*6 10,7 526 21, A 232 45,5 78 <8.9 0. 1 2 0.15
Mandloea 1.410 14,5 145 U.O 5 1.0 1 0,5 - -
P* 1 ]AO 791 4.2 296 12,0 3 0.7 1 1.0 -
Madona 42 0, 2 13 0.5 7 1. 3 2 l.j ü, 1 n 0. 15
Milho 5.915 31.5 759 10,5 59 11.5 8 5. 2 0,01 0, 01
Soja 990 5,1 241 10,0 176 34.5 40 25. 3 0. 18 0.17

1970 21.142 100 3.434 100 765 100 30? 100 0,04 0.09
Algodão 524 2, 5 290 8.4 23 3,0 15 14.5 0. 04 0, 15
JWonAots IH 0.8 <3 1.8 13 1.6 5 1.» U.OP 9.97
Arroa 2.148 11.0 688 20.0 304 39.8 124 49, 5 0. 1 ) ü, 14
Maodrv*u 1.744 4L« 419 12.0 2 0.3 0.1 • •
Paijac 1,074 5.0 SP 17,0 20 2,5 7 2,2 0,02 ü. 01
Ma&ona 57 o. s 22 0,8 4 0.6 1 0.5 0,0* 0. 0«
Ml Ihü 7.028 33.0 981 28,5 32 4.2 5 1.7 0. 01
ãi;a 1.318 6,4 392 11.5 367 40.0 120 39. 0 0,2o o, 31

197 1 22.139 100 12.244 100 1.861 100 1.337 100 U.07 0. 1 1
A Içodãe 4 37 2.0 saa 4.8 29 1.5 141 10,5 0,01 0, 24
Aoandola 147 1.0 37a 1.1 1 o. 3 1 o. o o. 1 s 0. 00
Arroí 2.117 10, 5 1.478 12.1 338 18,0 298 22. 3 * 0.20
Mandioca 7.410 33.0 1.123 9,2 23 1. 3 18 1. 3 0.02 0.02
Feijão 742 3,5 1.238 10.1 12 0.6 15 1.1 0.01
Ma ao na 89 0. 5 149 1.2 10 9.9 a 0.9 0,69
Milho 8.744 30. 5 2.264 18,5 174 9. 3 89 7.0 0,04
Soja 4.452 19,0 5.028 41,0 1.274 68.5 766 57. 3 0. 15

nuCEj Anuário Eatatíatleo de Brasil, 1977,
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TABELA 3.20

BRASIL] PROOUÇÁO TOTAL E PRODUÇÃO FINANCIADA PELA CFP.

1961 * 1969 - 1970 - 1911

ESPECIFICAÇÃO

VALORES CA PRODUÇÃO
B/A D/CT 0 T A L F t N A N C t A DA

9. (A) • tr.l.ooa, (c) 1 • t. <■) ! • ZrSl.OOO. 1D) | 6

1966 95.228 100 6.1)9 100 921 100 261 100 0.02 0,04
Algodão 1.999 2.5 919 15.0 61 6.1 74 28. 4 0. 03 0.08
AcendoLa 716 1.0 207 3.4 67 7.3 1b 5.9 0, 09 0.07
Arroí C. 693 12,0 1.666 27,0 461 52, 2 115 44,0 0.07 0.07
Hatdloea 29.201 91,0 937 15.3 6 0,6 1 0.2 - -
Fai jao 2.410 4,4 726 H.9 4 0,5 1 0,4 - -
HABOM 270 0,6 102 1.7 17 1.0 4 1. 5 0,05 0,04
Kilto 12.114 21.2 1.292 22,0 135 14.6 14 5,4 0,01 0,01
soja 6S4 1.2 136 2.1 121 13.1 22 8.6 0,18 0.16
Juta An Iva 91 0.0 21 0.4 17 1.0 11 4,2 0, 33 0.53
Slial ou agave 121 0.6 12 1.2 12 1.4 e 4 1.4 0. 04 0.05

1969 56.021 100 7.419 100 1.344 100 1M 100 0,02 0.05
Algodão 2.111 4.0 1.049 14,1 50 4,4 77 19,3 0,03 0,07
Aaandoia 754 1.0 267 4.0 61 4.5 10 4,9 0,08 0,07
Arrot 6.194 11,5 1.691 23,0 592 44,0 113 46,0 0,09 0,11
Mandioca 20.074 51.5 1.136 19,5 5 0,3 1 0,1 - -
KfiLjão 2.2OU 4,0 1.060 14.5 6 0.9 2 _ 0.6 - •
*i acena )>■ 0. 9 114 0.1 27 2.1 0 2,0 0,07 0. 07
Milho 12.691 22.0 1.730 23.5 35) 26,2 47 11,8 0.0) ú, 0)
Sola 1.057 2.0 d5 3,7 204 15,2 47 11,0 0.19 0.10
Siaal ou agava ni 0.7 70 1.1 27 2.0 0 2,1 0.09 0.11
Juta/aalva 49 o.o 25 0.5 11 0.0 7 1.0 6.22 0.29

1970 32.496 100 9.636 100 1.261 100 91 2 100 0.1)2 0, 05
ilgodao 1.959 2, i 1.344 14.0 60 5,0 115 42.5 0.0] o. oy

920 l.o 367 3.7 65 6.5 )4 6.6 0.09 0.09
Arroa 7.591 11,0 2.255 23.4 444 35.0 166 13,0 O.Oe 0.07
feijão 2.211 1.0 1.412 14,5 27 2,0 10 2,0 0,01 0,01
Juta/.-alva 10 0.0 30 0,3 16 1.4 11 2.0 0.42 0.16
Nard loca 29.464 90.4 1.397 14,5 3 0,3 ■ o.o • •
Masom 149 0.6 130 1. 4 16 1.3 5 1,0 0,05 0,04
rilho 14.216 24,3 2.199 23,0 170 14.0 29 5.6 0,01 0.01
Soja 1.909 2.6 430 4,5 416 33.0 135 6.4 0.20 0. 31
Sisal ou agava 261 0.4 72 0. ? 16 1.5 9 0.9 0.06 0, 0?

1977 74.014 100 20.246 100 3.109 100 7.540 100 0,04 0,09
Algodão 17.796 24.0 3.910 13.0 131 4,1 901 22,0 0,01 0.15
Ao and o Ia 990 o.o 560 2.1 40 1.2 40 1.6 0,07 0,07

Arros 7.160 9.7 4.416 15.6 626 19.6 513 20.2 0,09 0,12
Mandioca 26.926 16.0 J.464 12.2 25 0.0 19 0, 7 - 0.01
Feijão 2.211 2.0 4.124 15. 3 29 0.9 38 1.9 0.01 0. 01

Naoona 449 0.5 799 2. 7 66 2.1 41 1.9 0. 15 0.06
Jota/salva 62 0,0 04 0,3 LO 0,3 16 0.6 0. 17 0. 1B
NilhO 14.106 19,2 9.140 10.2 763 24,0 391 19.4 0,05 0. úd
Soja 5.012 <3 5.669 19.6 1.495 47.0 892 39, 1 0, J0 o. 16

Füt.TESi nscr - 1| ARuirie Eatatlatieo
2) MlnlBtúrla da Agrieultura CFP, Anuirlc EitatlaMee de rirjall, 197/. 
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das sobre os efeitos espaclalmente diferenciados dessas políti 
cas, sobretudo no que diz respeito às regiões Norte e Nordeste 
em relação às demais regiões do pais.

2.3. - Dimensões Regionais da Pesquisa Agrícola e da 
Extensão Rural

Por pesquisa agronômica, conceitua-se os procedí 
mentos destinados a conseguir as informações necessárias ã iden 
tlficação de objetos ou fenômenos de origem agrícola em termos 
de suas estruturas, suas relações ou a elaboração de novas téc 
nicas de pesquisa. Já a experimentação agrícola, representa o 
uso de uma técnica nas operações de pesquisa agronômica e, por
tanto, não deve ser confundida com esta.

A política de pesquisa agrícola no Bfasil, nunca 
esteve adequada ã realidade. Não reunia recursos financeiros e 
humanos na quantidade e qualidade demandadas para a identifica
ção satisfatória das necessidades de processos de produção e de 
distribuição de produtos agrícolas. Além do mais o impulso, a 
direção e o sentido da pesquisa agropecuária, no Brasil, sempre 
esteve concentrada na região Sudeste ou, pecisamente, no Estado 
de São Paulo.

Somente a partir de 1973 foi que o Governo Fede
ral modificou radicalmente a política de pesquisa agropecuária, 
com a criação e institucionalização da EMBRAPA (Empresa Brasi - 
leira de Pesquisa Agropecuária) . Até então toda a pesquisa a- 
gropecuãria no Brasil, no âmbito federal, estava sob a égide 
do Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária (DNPEA), do 
Ministério da Agricultura. Vale salientar que das várias unida 
des de pesquisa do Governo Federal, apenas 4 se localizavam no 
Nordeste (IPEAL, IPEANE, CEPEC e DNOCS). O DNPEA possuía, no 
Brasil nove Institutos de Pesquisa , um Centro.de Tecnologia 
Alimentar e oitenta e duas estações experimentais.

Segundo Tolline, em 1973, "O programa de pesqui
sa do DNPEA previa a execução de trabalhos em quase mil subpro- 
jetos de pesquisa. Desse total, 391 estão na área de fltotécni 

Centro.de
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ca, 221 na ãrea denominada de pesquisas básicas, 151 na área 
de pedagogia, 71 na ãrea de zoopatologia e 31 na ãrea de tecno
logia (química dos vegetais e tecnologia dos alimentos)^. Do 
exposto, vê-se que de uma maneira geral, o BNPEA relegava a se
gundo plano as preocupações de natureza econômica.

Ainda, segundo Tollini a totalidade das unidades 
de pesquisa estaduais, naquele ano de 1973, e seus respectivos 
pesquisadores se concentravam no Estado de São Paulo, cujo "in
vestimento de recursos por pesquisadores era, até recentemente, 2mais de uma vez e meia o que o DNPEA investia" , em todo o 
Brasil.

A criação e institucionalização recente da EMBRA 
PA prevê a existência, a níveis nacional e regional de conselhos 
de pesquisa agropecuária, que terão a responsabilidade de elabo 
rar diretrizes para a política de pesquisa, como, também, os pia 
nos indicativos nacional e regional. Convém ressaltar, que a 
EMBRAPA ê uma empresa pública com a necessidade flexibili d a d e 
administrativa e financeira para resolver e coordenar os proble 
mas de pesquisa agropecuária entre as Inúmeras instituições atual 
mente dedicadas a essas atividades.

Espera-se da EMBRAPA, que articule e planeje a 
pesquisa agropecuária com a política global de desenvolvime n to 
econômico, inclusive, no sentido de diminuir as desigualdades re 
gionais no setor agrícola. Vale dizer que a EMBRAPA surgiu da 
necessidade de se promover, no Brasil, um melhor uso dos seus 
escassos recursos para pesquisa agrícola. Por outro lado, deve 
a EMBRAPA agilizar o processo de produção de tecnologias agríco 
las e, na medida que funcionar em estreita colaboração com os 
serviços de extensão e assistência técnica, também contribuir pa 
ra reduzir as desigualdades inter e intra-reglonals, no setor.

1 TOLLINI, Hélio, O Planejamento da Pesquisa Agropecuária 
Conceitos e Prática. XV Congresso Internacional de Eco
nomistas Agrícolas. São Paulo, agosto de 1973.

2 Idem.
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Em um interessante ensaio Pastore, Alves e Rizzie- 
re^ demonstram que "o grosso do crescimento da produção agríco 
la no Brasil foi devido basicamente ã expansão da área cultiva
da e do trabalho". Na década 1950/1960, 70% foi determinado por 
uma pura e simples expansão da área cultivada e 30% determinado 
por um aumento da produtividade da terra, ou seja, resultan t e" 
da aplicação de tecnologias químicas e biológicas, tais como : 
fertilizantes, calcário, novas variedades, etc." A análise dos 
autores supra-citados, indica ainda profundas diferenças regio
nais, destacando que já na década 1950-1960 a grande parte do
crescimento agrícola do Estado de São Paulo descansava nos ga
nhos de produtividade da tetra e do trabalho, obtidos pela uti
lização de técnicas substltuidoras de mão-de-obra (mecanização) 
e de intensidade de produção (uso de fertilizantes, sementes me 
Ihoradas e melhoramentos de terras). Mostraram também que na
quele Estado a escassez relativa de terra e trabalho, induziram 
pesquisas agrícolas enquanto que o resto do país continuou a 
utilizar mais terra e mão-de-obra, ou seja, os fatores abundan
tes .

A EMBRAPA, dentro de sua política de descentràll 
zação operativa, atua em estreita integração com os Centros Na
cionais de Pesquisas e Unidades de Execução de Pesquisa de Ambi 
to Estadual (UEPAE's) e Territorial (UEPAT'g). Existem 15 Cen 
tros jã instalados, dos quais 4 localizam-se no Nordeste (So- 
bral-CE, Campina Grande-PB, Cruz das Almas-BA e Petrolina-PE) . 
Aa UEPAE1s são ligadas ãs Empresas Estaduais de Pesquisa, pas - 
sando a EMBRAPA a atuar indiretamente, através da ação coordena 
dora que lhe compete. São em número de 24, sendo 9 no Nordeste 
(Bacabal-MA, Paeajus-CE, Cruzeta-RN, Itapirema-PE, Barreiras-BA, 
Alagoinha-PB, Penedo-AL e Quissamã-SE).

1 Pastore, Affonso Celso et alll. - A inovação Induzida e os 
Limites ã Modernização na Agricultura Brasileira. Anais da 
XII Reunião Anual da SOPER. Ano XIV, Tomo I - 1976, Revista de 
Economia Rural.

Ademais, não seria incovenlente qua ainda neste 
item se fizesse algumas considerações sobre pesquisas em adml - 
nistração rural e economia da prodição nas distintas regiões brasileiras.
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Para tanto, recorreu-se ã publicação do Ministé
rio da Agricultura intitulada "Pesquisa sobre o Desenvolvimen 
to Agrícola no Brasil" de Schuh, que contém um' interessante in
ventário dos trabalhos realizados com relação ã agricult ura
brasileira. Nas compilações de trabalho por região, as obras 
inventariadas por Schuh se contituiram de:

a) materiais publicados - através'de órgãos ou 
oficiais;

b) livros;

c) artigos publicados em revistas profissio - 
nais;

d) material preparado por ou para organiza - 
ções internacionais;

e) trabalhos avulsos, três dissertações e re 
latõriòs; .

f) pesquisas em andamento.

A este respeito Teixeira Filho \ fundamentado
nas informações de Gchuh, realizou uma pesquisa pormenori
zada cujos resultados procura-se sintetizar a seguir:

Teixeira Filho, A. R. - Análise e Avaliação dás Pesqui s as 
em Administração Rural e Economia da Produção no Brasil i 
Revista de Economia Rural, Volume V, nV 5 - junho de 
1974 - SOHER.
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DISTRIBUIÇÃO DAS PESQUISAS EM ECONOMIA RURAL NO BRASIL 
1950/1972

CLASSE1 ANTES CE
1950

p E R I 0 D 0
50-55 56-60 . 61-65 66-70 71-72

1 2 5 7 22 15 2
2 - 8 23 58 62 4
3 - - 8 6 16 1
4 - 4 53 23 57 1
5 - 2 25 42 29 4
6 - 2 5 10 13 -
7 2 3 12 23 18 6
8 - 1 6 10 . 17 -
9 3 12 18 14 16 1

10 - - - 4 2 1
11 - - - 2 2 -
12 - - - 7 6 -
13 1 2 4 3 5 -
14 - 1 2 11 15 4
15 2 5 22 32 53 3
16 - 5 9 10

(1) 1 - Uso da terra e água; 2 - Administração e organiza -
ção de propriedades agropecuárias; 3 - Financiamentos ; 
4 - Oferta e procura; 5 - Comercialização; 6 - Mercado 
internacional; 7 - Organização e vida rural; 8 - Polí- 
-tica agrícola; 9 - População e mão-de-obra rural; 10 - 
Valores, atitudes e motivação; 11 - Mecanização agríco
la- 12 - indústria rural 13 - Estatística agrícola e 
metodologia da pesquisa; 14 - Extensão, educação e ino- 
vaçãoj 15 - Desenvolvimento econômico e agrícola; e 16- 
Referencias gerais. '

Este mesmo inventário sobre pesquisas agropecuá
rias ou de economia rural, pode ser distribuído por macrorregiões 
para os mesmos períodos da seguinte maneira:

FONTE: Informações contidas no apêndice A de Schuh. op. cit. 
pãgs. 122 - 218, citado por Teixeira Filho.
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TABELA 2.22

DISTRIBUIÇÃO DAS PESQUISAS EM ECONOMIA
RURAL POR MACRORREGIOES BRASILEIRAS 

1950/1972

FONTE: Informações contidas no Apêndice A de Schuh, op. cit.

CLASSE
DISTRIBUIÇÃO POR REGIÃO

NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO 
OESTE TOTAL

1 2 14 32 4 8 60
2 2 15 133 19 9 178
3 - 11 18 6 - 35
4 2 32 170 10 3 217
5 - 20 76 2 - 98
6 - 2 17 2 - 21
7 3 13 47 7 3 73
8 2 14 22 3 1 42
9 - 10 41 4 6 61

10 - 1 5 5 1 12
11 - - 4 - - 4
12 - 2 6 - - 9
13 - 3 12 2 2 19
14 - 3 32 15 - 50
15 2 26 55 13 8 104
16 . . 2 11 . 10 . 3 1 27

(1 ) 1 - Uso de terra e água ; 2- Administração e organização de
propriedades agropecuárias; 3 - Financiamentos ; 4 - Oferta
e procura; 5 - Comercialização; 6 - Mercado internado - 
nal; 7 - Organização e vida rural; 8 - Política agrícola ; 
9 - Populaçao e mao-de-obra rural; 10 - Valores, atitude e 
motivação; 11 - Mecanização agrícola; 12 - Indústria rural; 
.13 - Estatística agrícola e metodologia da pesquisa; 14 -
Extensão, educação e inovação ; 15 - Desenvolvimento econô
mico e agrícola; e 16 - Referências gerais.

Os dados acima comprovam que o Sudeste detinha 
67* de todas as pesquisas sobre economia rural realizadas no Bra
sil, enquanto ao Nordeste coube, o segundo lugar com 17» .
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Segundo Teixeira Filho "o inventário faz referên 
cias a cerca de 800 trabalhos. Dado ao fato de que freqflente — 
mente uma obra pode pertencer a mais de uma classe, os totais a 
presentados poderão freqUentemente ultrapassar aquele número.

Os serviços de extensão agrícola e de assistên ■» 
cia técnica foram introduzidos no Brasil pela Associação Inter
nacional Americana em Santa Rita do Passa Quatro, no Estado de 
Sao Paulo, no ano de 1948, e pela ACAR no Estado de Minas Ge
rais, em 1949. O surgimento desses serviços foram praticamente 
transportados dos Estados Unidos para o Brasil e visavam a "es
tabelecer um Programa de Assistência Técnica e Financeira que 
possibilitasse a intensificação da produção agrícola e a melho
ria das condições econômicas e sociais da vida rural".

A partir de 1953, com o acordo Brasll-Estado Uni 
dos, foi criado o- Escritório Técnico de Agricultura (ETA) atra
vés do qual se criou a ASCAR, a ACARPA, a ACARRESC e, em 1954 , 
por iniciativa do BNB criaram-se as ANCARs nos Estados nordes
tinos, e, em 1956, era criada a Associação Brasileira de Crédi
to e Assistência Rural (ABCAR), que constituiu o Sistema Brasi
leiro de Extensão Rural.

A partir de sua origem, totalmente exõgena, apli 
cada a uma realidade'muito diferente, o serviço de extensão agrí 
cola foi obrigado a optar por uma variada gama de programas. As 
sim é que, no Nordeste, a ênfase coube aos aspectos sociais en
quanto que, no Sul, foram os aspectos técnicos e econômicos que 
predominaram. Outro ponto crítico no sistema de extensão da 
ABCAR era o de público a ser atendido pela extensão que, para 
uns, era o pequeno produtor, para outros, todos os tipos de 
produtores, e, ainda havia alguns que achavam que deveria se 
começar pelo melo urbano.

Após uma séria e eficiente avaliação do serviço 
de extensão e assistência técnica prestado pelo sistema ABCAR , 
o Ministério da Agricultura resolveu criar a Empresa Brasileira

1 Teixeira Filho A. R.t Idem, idem.
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de Extensão Rural (EMBRATER), que substituiu todo o sistema 
ABCAR, com papel definitivo de, complementarmente modernizar o 
comportamento dos diversos órgãos públicos engajados no proces
so de desenvolvimento rural.

Com respeito aos aspectos espaciais, espera - se 
que o sistema da EMBRATER possa dar maior aproveiramento aos 
recursos naturais, humanos e financeiros disponíveis no sentido 
de atenuar as desigualdades, bem como, acabar de uma vez por 
todas, com o paralelismo de ação entre as diferentes institui - 
ções governamentais que lidam com o setor agrícola.

No Nordeste a EMBRATER contava, em 1975, com cer 
ca de 1.822 técnicos, na'região, representando cerca de 1 técni 
co para cada 1.900 famílias agrícolas, 1,8 técnicos por municí 
pio atendido (1.004), e 0,75, em relação ao total de municí - 
pios da região. Considerando que ao nível atual de assistência 
são orientados cerca de 40 produtores-proprletários por técni - 
cos, infere-se a quase inexistência do serviços no meio rural 
nordestina. Acresça-se a isto a forma de prestação de assistên 
cia técnica atualmente conduzida pelo SIBER no Nordeste, o que 
o impossibilita de exercer ação com vistas ã modernização do 
setor, em que pese os esforços realizados para sua reestrutura
ção através da criação da EMBRATER. Desta forma o SIBER Nordes. 
te conseguiu apenas orientar 1% dos produtores da região, e o 
0,4% do total da área dos imóveis cadastrados pelo INCRA.

Com respeito aos agentes de extensão, dispõe o 
sistema EMBRATER de aproximadamente 6.500 técnicos operando em 
todo o meio rural brasileiro. Significa dizer que possui o sl£ 
tema, um técnico para, aproximadamente, cada 2.500 pes
soas ativas na agricultura. Comparando este dado com o dos 
Estados Unidos cu de outros países desenvolvidos, chegar-se-ã ã 
conclusão de que o número de técnicos deveria ser 6 a 7 vezes 
maior. Daí a necessidade de se cuidar fundamentalmente na qua
lidade, destreza, eficácia e eficiência desses técnicos para su 
perar as llmitjções de recursos financeiros e número reduzido da 
técnicos.
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2.4. - Política- de' Colonização

No Brasil, apôs a Segunda Guerra Mundial foi cria 
da para efeito de cuidar da política de colonização e reforma a 
grãria a Comissão Nacional de Política Agrária que teve vida 
efêmera, pois, com o suicídio do Presidente Vargas, em 1954 / 
foi extinta juntamente com o Conselho Nacional de Imigração e 
Colonização, cujas tarefas foram delegadas ao novo órgão denomi 
nado Instituto Nacional de Imigração e Colonização (INIC) .

Na década dos 60, de grandes debates em torno da 
questão agrária brasileira, o Governo Federal criou um grupo de 
trabalho dirigido pelo Senador Milton Campos. Com base nos 
resultados do documento apresentado pelo citado grupo de traba
lho foi criado, em 1962, o Conselho Nacional de Reforma Agrária, 
cujos objetivos era planejar e preparar terreno para uma refor
ma agrária, além de coordenar as atividades do INIC, do serviço 
Social Rural e do BNCC. Este Conselho durou apenas oito meses 
sendo substituído pela Superintendência de Reforma Agrã r ia 
(SUPRA) que absorveu todas as instituições acima citadas Subor 
dinada ao Ministro da Agricultura, as atribuições da SUPRA eram 
promover o desenvolvimento agrícola e planejar e executar a re 
forma agrária. A SUPRA, por sua vez, teve uma duração bastante 
curta, pois em abril de 1964, após a deposição do Presidente Gou 
lart, deixou de existir.

Em novembro de 1964, o Mal. Castelo Branco homo
logava a lei conhecida como Estatuto da Terra, a partir da qual 
todas as ações subseqüentes ã política de estrutura agrária e 
colonização estariam submetidas.

Para tanto, o governo criou o Instituto Brasilei 
ro de Reforma Agrária (IBRA) e o Instituto Nacional de Desenvo^ 
vimento Agrícola (INDA) que, posteriormente, em 1970, foram fun 
dldos no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA). A partir deste marco institucional far-se-ã uma ráp£ 
da avaliação dos programas oficiais de colonização ao longo da 
rodovia Transamazônica, principalmente na ãrea de Marabá, ao sul 
do Pará; em Rondônia e no Maranhão (região ao Alto Turi) .



19 4

2.4.1. Programas Oficiais de Colonização ao Longo da 
Transamazônica

A orientação, a partir de 1970, da política de 
fronteira na Amazônia,' decorre, da necessidade de promover a In 
tegração do Nordeste, com excedentes relativos de população, ã 
Amazônia, com excedentes relativos de terra. O programa foi 
deflagrado logo apôs a seca de 1970 e contemplava a ocupação da 
Amazônia por pequenos produtores que se fixariam ãs margens das 
rodovias Transamazônica e Cuiabã-Santarém, a serem construí d as 
com recursos do então recém-criado Programa de Integração Na - 
cional (PIN), que absorveu 30% dos incentivos fiscais.

A ocupação destas áreas de fronteira por uma 
agricultura de base familiar permitiría incrementar a produ ç ão 
nacional de alimentos, ademais de promover o acesso ã terra de 
excedentes populacionais oriundos, sobretudo, do Nordeste. Por 
conseguinte, além de ocupar vácuos demográficos, a colonização 
na fronteira amazônica diminuiría a pressão pela reforma agrã - 
ria nas áreas saturadas do Nordeste e induziría a mais acelera 
da expansão do produto agrícola, destacadamente alimentos.

O INCRA foi incumbido de implementar a políti c a 
de colonização para a área e para tal, concebeu uma estrutura na 
qual um conjunto de centros administrativos e residenciais se 
localizariam ém intervalos regulares ao longo da Transamazônica. 
A unidade residencial seria a agrovila, destinada a abrigar cer 
ca de 50 a 60 famílias. Este pequeno núcleo urbano deveria con 
tar com um centro administrativo, posto de saúde, escola primá
ria, pequeno comércio e mesmo um campo de futebol. Um segundo 
núcleo, hierarquicamente superior na organização urbana, seria 
constituído pela aarõpolls.que se localizaria ao centro de 20 
agrovilas e deveria conter uma cooperativa, banco, correios e 
escola secundária. A maior unidade modular, contudo, seria a 
rurõpolis, que s<i localizaria a cada 140 quilômetros ao longo da 
rodovia. Esta, abrigaria um aeroporto, um hospital, um centro 
de assistência tifcnica e algumas agroindústrias. Ademais, os 
colonos receberlan habitação, lotes de 100 hectares, salário s 
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por seis meses e assistência médica e educacional para suas fa
mílias. Z. CIBRAZEM, compraria dos colonos a produção de arroz 
a um preço garantido pela CFP e estocaria a mercadoria. A COBAL 
fornecería alimentos a baixo custo aos colonos, e o Banco do Bra 
sil e a ACAR, respectivamente, forneceríam créditos a baixas ta 
xas de juros e assistência técnica aos agricultores. A SESF e 
SUCAM controlariam os aspectos médlco-sanltãrios, sendo a últl-' 
ma, órgão responsável pela erradicação da malária. A meta foi 
a de assentar cem mil famílias no período 1971-74.

Após três anos de implantação, estes projetos que 
se localizaram em Itaituba, Altamira e Marabá foram desativados 
sob a alegação de fracasso, e a estratégia governamental vol
tou-se para o privileglamento da grande empresa agrícola, tor - 
nando-se a Amazônia ãrea de penetração da fronteira capitalis
ta em vez da fronteira "camponesa". A primeira fronteira denomi 
nada por alguns economistas como "Big Man's frontier", é carac
terizada por grandes propriedades rurais em detrimento de uma 
agricultura de base familiar.'*' Wood e Schmlnk em trabalho re
cente, demonstram que os baixos níveis de produção, das peque - 
nas explorações , principalmente nos primeiros anos do projeto, 
ocorreram em decorrência da ineficaz administração das institui 
ções responsáveis pela implementação da política e de erros que 
se colocam no âmbito da assistência técnica pelo pessoal de 2 campo. Ademais, os mesmos autores destacam que a baixa produ
tividade dos colonos foi um argumento bastante conveniente em 
favor da ocupação da Amazônia por grandes empreendimentos capi
talistas, para os quais se mobilizaram grupos de interesse loca 
lizados no Centro-Sul do país. O escopo do estudo de Wood e 
Schimi-nk ê a ãrea de Marabã e constitui uma extensão de uma pes 
guisa mais ampla nesta mesma ãrea realizada pelo CEDEPLAR.^

1 Cf Martin T. Katanan, Cities and Frcntiers in Brazil: Regional DimensicrE 
of Eccncmic Develppment. Harvard Uhiversity Press, Canforidge, MASS. ,1977, 
especialmente o capítulo 2 "The Brazllian Frontier in CCrrparatlv^ Pers - 
pective", pp. 10-30.

2 Charles Wood e Marianne Schmlnk, "Blaming the Vlctim: Small Farm Prodic - 
tion in an Amazon Oolonizatlon Project” .Trabalho apresentado ao Interclei 
cia Associaticn Synposla na série sobre "Nutrição e Agricultura: Estrofe" 
gias para a América latina" mm parte do Ehcontro Anual da American As - 
sodaticn for the advonaenment of Sclenoe, Washington, D. C., Fevereiro de 1978, mimeo. '

3 Pesquisa inédita e ainda não publicada do CFTEPIAR.
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A meta de assentar 100.000 famílias no perí o d o 
1971-74, o INCRA defrontou-se no último ano do período com ape
nas 5,7 mil famílias localizadas nos três projetos, já citados, 
ao longo da Transamazõnlca. Ademais, toda a infra-estrutura de 
apoio não emergiu como planejado. As agrSpolis e rurõpolis não 
foram construídas e as agrovilas não se mostraram adequadas, da 
da a distância das mesmas dos lotes dos colonos, o que levou e£ 
tes últimos a abandoná-las e a localizarem residência nos seus 
locais de trabalho. Ademais, ã exceção de alguns poucos colo - 
nos na região da Altamira, os de Marabá não receberam nem habi
tação nem os recursos de manutenção por seis meses que objetiva 
vam reter, no período crítico de implantação, os colonos na 
área. A assistência médica e educacional também evidenciaram - 
-se pouco adequadas às necessidades das famílias, embora o. as- . 
pecto mais comprometedor ao sucesso do programa tenha advin d o 
dos sistemas de apoio ã produção e comercialização da produção 
agrícola, sobretudo arroz, que se constitui no mais importante 
produto entre os que foram cultivados na área (feijão, milho e 
mandioca] . Um exame detalhado dos problemas enfrentados na pro 
dução e comercialização do arroz, encontra-se no trabalho de 
Wood e Schmink, jã citado.A seguir, far-se-ã um sumário das 
adversidades enfrentadas pelos colonos e que decorreram em sua 
maior parte da incapacidade institucional e administrativa das 
agências governamentais que atuavam na área.

A primeira dificuldade, logo no início do proje
to (1972), decorreu da introdução de uma variedade de semente 
que não se adaptou a área, o que levou a níveis de produtivida
de 50% abaixo da média. Estes baixos níveis de rendimento por 
hectare propiciaram elevadas perdas de renda monetária aos colo 
nos que não puderam pagar seus débitos bancários e, por conse - 
gulnte, não se habilitaram a contrair novos empréstimos que 
seriam Investidos para a próxima colheita. Apesar do INCRA ter 
assumido parte dos débitos de alguns colonos, as dificuldades fo 
ram de tal monta que a taxa de evasão foi muito alta neste pe-

1 A descrição que se segue, a respeito dos sistemas de apoio â 
comercialização do arroz na área de Marabá, foi sumariada a 
partir dos trabalhos de Wood e Schmink.
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ríodo. Aqueles que permaneceram, perderam confiança no INCRA e 
ACAR (agora Embrater) e uma certa relutância em recorrer ao cré 
tido bancário nas próximas colheitas, A produção de arroz nos 
anos seguintes, com a introdução de variedade de somente mais 
adequada, elevou-se de maneira substancial, passando de 2,25 nd 
Ihões de kg, em 1972/73, para 9,7 milhles de kg, em 1974/75.

Com o aumento da produção, um novo estrangulamen 
to surgiu no âmbito dos transportes. De inicio os caminhões do 
INCRA penetravam nas estradas vicinais para coletar e transpor
tar o arroz para os armazéns. No entanto, poucas estradas de 
acesso foram completamente construídas e os colonos localizados 
em lotes mais distantes da rodovia, tiveram que transportar por 
conta própria sua produção para a Transamazônica. Em 1976, o 
INCRA restringiu a coleta ã rodovia e os colonos tiveram de 
financiar por conta própria o deslocamento da produção para a 
estrada, tanto através de caminhoneiros quanto por meio de mu - 
las, onde custos adicionais seriam incorridos para o transporte 
até os armazéns da CTBRAZEM. '

A CFP determinou um preço mínimo. Nos anos em 
que o preço oferecido por beneficladores foi superior ao da CFP, 
os colonos prelerirani vender a sua produção aos primeiros,o que 
manteve os armazéns da CIBRAZEM subutilizados. Posteriormente 
com o aumento da produção, o preço pago pelo setor privado si
tuou-se abaixo do da CFP e, em 1975, os armazéns foram plenameri 
te utilizados na sua capacidade. Como o escoamento foi lento , 
estes armazéns não se encontravam vazios para receber a colhei
ta do ano seguinte, o que engendrou um sério ponto de estrangu
lamento no sistema de comercialização da produção. Para agra - 
var a situação, um colapso no sistema de transporte até Belém , 
levou a que a CIBRAZEM descontinuasse o transporte da produção 
para os armazéns, que jã se encontravam lotados, e a aceitar a
penas a entrega direta dos colonos que teriam de arcar com to
das as despesas de transporte e estocar as sacas de arroz fora 
dos armazéns. Para ordenar o processo de recebimento do arroz, 
a CIBRAZEM recorreu a um sistema de fila, o que levou alguns co 
lonos a ter de esperar cerca de um mês entre a entrega da merca
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doria e o pagamento pela CIBRAZEM. A lentidão deste proce s s o 
levou os colonos a receber com atraso suas rendas, aliás, sua 
única fonte de renda monetária, sendo que muitos foram forçados 
a vender sua produção para os beneficiadores privados a um pre
ço bem mais baixo do oficial para poder pagar os trabalhador e s 
alugados, comprar sementes e equipamentos e fazer face as suas 
necessidades de consumo. 0 atraso no pagamento pela CIBRAZEM , 
para aqueles que resolveram arcar com o ônus da espera, para se 
beneficiar do preço oficial, significou custos financeiros adi
cionais espera, para se beneficiar do preço oficial, significou 
custos financeiros adicionais sob a forma de juros decorren t es 
do atraso no pagamento de seus débitos bancários e tiveram pos
tergados financiamentos adicionais até que seus débitos foss e m 
eliminados. Isto leva a examinar a modalidade e o mecanismo do 
crédito fornecido aos colonos. 0 crédito só é concedido ãque - 
les que detêm título de propriedade. Contudo, em 1976, o INCRA 
só tinha concedido 50 títulos para um total de 1500 famílias na 
área de Marabá. Este requerimento foi posteriormente substitu£ 
do por uma licença de ocupação, mas que se restringia apenas ao 
financiamento das colheitas anuais, não podendo os colonos, des^ 
providos do título de propriedade, habilitarem-se ao crédito p^ 
ra investimento, o que permitiría diversificar a sua produção pa 
ra culturas mais permanentes e aumentar a sua capacidade produ
tiva via investimentos em máquinas e equipamentos. Esta limita 
ção, inibiu a diversificação da produção e agravou os estrangu
lamentos decorrentes da ênfase em um único produto, isto ê, o 
arroz. Ademais, apenas 10% dos colonos teve acesso ao crédito 
sob a supervisão da ACAR, mesmo em condições limitadas, como 
jã foi mencionado acima. Além do custo do crédito representado 
pelos juros deve-se adicionar o custo implícito na obtenção do 
crédito vez que estudo realizado na área de Altamlra, indicou 
que um colono dispende - entre 17 e 30 homens/dla para preen
cher o requerimento de crédito, tê-lo aprovado pelo banco, e 
para deslocar-se para receber as parcelas do empréstimo e ir 
finalmente pagar o débito.1 Este processo pode levar o colono 

1 Citado em Wood e Schmink, op. cit. p.H

J
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a gastos que montam a cerca de 501 do empréstimo obtido, o que 
é equivalente a taxas de juros que variam entre 33 e 501 sobre 
o valor do crédito bancário. Esta alta incidência de custos na 
obtenção do crédito levou a que muitos colonos desistissem de 
obter financiamento bancário e passassem a vender a sua produ - 
ção "na folha" a intermediários que provéem os colonos com insü 
mos, equipamentos e recursos para manutenção de suas famílias . 
O preço oferecido pelos intermediários situava-se abaixo do da 
CFP e dos beneficiadores privados em cerca de 501.

Dados coletados por Otávio Velho em 1972 e compa 
rados com novas estimativas feitas por Wood e Schmink mostram os 
custos incorridos e a renda obtida no cultivo de um hectare de 
arroz (saca de 20kg). Os dados evidenciam pequena renda líqui 
da (Cr| 118,30, a preços de 1976) quando o arroz é transportado 
pelo INCRA e vendido ao preço ditado pela CFP e um prejuízo de 
Cr$ 821,70 por saca de 20 kg, quando o transporte é privado e o 
arroz é vendido diretamente para as indústrias de beneficiamen 
to.1

O análise acima evidencia que os baixos níveis de 
produtividade alcançados devem ser atribuídos ao inadequado fi
nanciamento dos sistemas destinados a apoiar a produção e comer 
cialização da produção e não a inviabilidade de uma colonização 
por uma agricultura de base familiar e de baixa renda. Tanto que, 
em 1975 e 1976, os níveis de produção dos colonos dirigidos e 
espontâneos foram bastante significativos, atestando a sua cap^ 
cidade produtiva, apesar dos estrangulamentos já citados. Con
tudo, os resultados deste programa têm sido avaliados negativa
mente e a culpa tem sido atribuída aos colonos em vez de se ava 
liar crlticamente o papel das Instituições governamentais que 
apoiaram o programa como um todo. Este aparente fracasso no 
programa de colonização dirigida serviu de pretexto, no período 
que testemunhou a mudança do I para o II PND, para se alterar a 
política de desenvolvimento da Amazônia que Iria favorecer ago
ra a ocupação daquela área pela grande empresa capitalista. Se

Wood e Schmink, op. cit. p. 16 apresentam uma tabela em que 
õs dados coletados por Otávio Velho, em 1969, são comparados 
com os levantados pelos autores em 1976.



200

gundo relato de Wood e Schmink um encontro de empresários do 
Centro-Sul, realizado em 1973, antecipou mudanças que seriam aon 
solidadas no II PND através da criação do Poloamazônia. Justi
ficando a mudança na orientação da política o ^inistro de Plan£ 
jamento argumentou na ocasião que "a necessidade de evitar uma 
ocupação predatória, com o conseqdente prccesso de desmatamen - 
to, e a manutenção do equilíbrio ecológico, leva-nos a convidar 
a grande empresa para assumir a tarefa de desenvolver a região^

O recém-criado Poloamazônia visualiza a região 
como uma fonte de matérias-primas vegetais e minerais e de pro 
dutos industrializados regionalmente para os mercados inter n os 
e internacionais. O INCRA obviamente aceitou a nova estratégia 
e iniciou o processo de ocupação via grande empresa. A SUDAM , 
na regionalização do II PND para a Amazônia (IIPDA) afirma tex
tualmente que a "indiscriminada migração para a região de gru
pos pobremente educados, desprovidos de capital e que empregam 
a mais rudimentar tecnologia, longe de contribuir para o desen- _ _ 2volvimento da Amazônia, so agravaria os problemas existentes."

Mudou-se, por conseguinte, a ênfase da política 
que se iniciálmente objetivava absorver os excedentes populacio 
nais de outras regiões, especialmente do Nordeste, passa agora 
a incentivar a penetração de modernas relações capitalistas ( e 
em casos freqdentes só de caráter especulativo) em áreas espar
samente povoadas da fronteira amazônica. A diretriz básica do 
PIN fracassa na medida em que se desengaja a política de fron - 
teira na Amazônia dos problemas fundiários e de excedentes de 
população nas áreas saturadas do Nordeste e, na medida em que 
se substitui uma política de "ocupação em parte, em preocupa - 
ções sociais, por uma em que prevalecem objetivos puramente eco 
nômicos.

Convém pallentar que mesmo antes da introdução do 
PIN, os incentivos fiscais na Amazônia já privilegiavam a gran
de propriedade agropecuária que se estabeleceu com modernas re

Wood e Schmink citàndo Schmink em outro trabalho. Cf. Wood e 
Schmink, op. cit. 19.

2 Citado em Wood e ^chmink, op. cit. p.19
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laçoes capitalistas de produção. O PIN evidenciou uma mudança 
de ênfase, que ã luz do aparente fracasso de uma colonização de 
base familiar, fez renascer com mais impulso e consolidar com 
mais força, uma estratégia de ocupação baseada na grande empre 
sa.

A abertura da Transamazônica permitiu o acesso a 
vastas áreas que atraíram dois grupos que passaram a compe t ir 
em desigualdade de condições pela posse e/ou propriedade das 
novas terras: o de nordestinos pobres atraídos pela propaganda 
do programa de colonização e que afluíram, com intensidade su
perior a capacidade de absorção do INCRA, para estas áreas se 
apossando de qualquer lote de terra disponível, e, o de empresa 
rios do Centro-Sul que pretendiam acumular riquezas tanto pela 
especulação com terras quanto pela exploração de empreendimen - 
tos pecuários. A expansão da fronteira capitalista que se apro 
priou com a ajuda dos incentivos governamentais de grandes quan 
tidades de terra se chocou direta, e em alguns casos, violenta
mente com a fronteira "camponesa" na medida em que as proprieda 
des adquiridas estavam já ocupadas por pequenos produtores (po£ 
seiros) . A emergência de conflitos fundiários surge como mais 
um pretexto em favor de uma ocupação mais racional e menos pre 
datõrla. Wood e Schmink evidenciam que a associação da ocupa - 
ção predatória aos pequenos produtores (proprietários ou possei 
ros) foi uma decorrência do conflito de terras e de maneira co 
mo os conflitos foram resolvidos, usualmente em favor dos gran
des proprietários que tinham a lhe beneficiar uma circularidade 
legal nos regulamentos do IBDF.^

Convém ressaltar que o confronto entre a meta de 
sejada e a alcançada (cem mil contra 5,7 mil) no período 1971-74 
foi também utilizado como argumento par Indicar o fracasso do 
programa. Porém, cabe destacar que a meta desejada não eõ foi 
ambiciosa mas pareceu se situar mais no âmbito dá retórica pol£ 
tica do que na esfera das possibilidades concretas. Ademais , 
os autores citados chamam õ atenção para o fato de que um pro -

1 Wood e Schmink, op. clt. pp. 23-24.
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grama de colonização de tal complexidade e magnitude não pode - 
ria ser avaliado em tão curto espaço de tempo. Neste sentido , 
quando a produção agrícola começou a se expandir rapidamente a- 
põs 1974, o programa teve o seu fim decretado, alijando' a agri
cultura familiar cpmo força majoritária e preponderante nos 
planos de ocupação e desenvolvimento da região Amazônica,

Ainda no que diz respeito a colonização na fron- - 
teira amazônica, Katzman^* afirma que "apesar do objetivo explí 
cito de colonizar a Amazônia, há considerável evidência de que 
o governo brasileiro visualiza a população (no original em in 
glês: "people") como um obstáculo em vez de um ativo para o de
senvolvimento. Os incentivos fiscais e os programas de constru 
ção de estradas têm geralmente trazido empresários de fora da 
região em conflito com a população nativa e migrante. Muitos 
pecuaristas atraídos pelos incentivos fiscais encontram, o que 
eles consideram como suas terras, ocupadas por posseiros cuj os 
reclamos são invariavelmente desprezados pelo governo. Os pro
jetos pecuários que penetram nas regiões da borracha desmaiaram 
as áreas e expulsaram trabalhadores. A penetração de oonpanhia s 
multinacionais de mineração ero Rondônia destituiram milhares de 
garimpeiros de seu meio de sobrevivência. Finalmente, o gover
no tem respondido às críticas decorrentes da penetração de
estradas através de reservas indíglnas argumentando que "índios _ 2nao podem bloquear os caminhos do desenvolvimento" .

Katzman, ainda argumenta que "em termos tecnoló
gicos as possibilidades de sucesso dos programas de colonização 
são menores do que dos projetos pecuários e de mineração, na 
medida em que processos de mineração são praticamente univer - 
sais, enquanto as técnicas de criação de gado dos planaltos tro 
picais do Brasil podem ser transferidos para as planícies. Ade 
mais, os custos administrativos de se estabelecerem empreendí - 
mentos pecuários e de mineração são menores do que colonizar ter 
ras para centenas de milhares de pessoas. A menos que o gover
no esteja fortemente viesado para a mobilização das massas, os

1 Katzman, op. cit. p. 83
2 Idem, Idem



203

planejadores preferem evitar projetos que envolvam os problemas 
psicológicos e políticos que emergem ao se lidar com grande nú 
mero de pessoas."!

2.4.2. Programa de Colonização do Alto Turi

No documento do GTDN, uma das diretrizes que con 
substanciava a estratégia de desenvolvimento para o Nordeste , 
consistia no deslocamento dos excedentes de população das zonas 
semi-áridas nordestinas para a pré-amazõnia maranhense, que se 
constituía na frente de expansão dentro do Nordeste e uma área 
de integração com a região amazônica. O programa iniciado em 
1962, e nos seus primõrddos administrado pela SUDENE, visava a 
colonização daquelas terras por uma agricultura familiar de bal 
xa renda que se dedicaria a produção de alimentos. A análise do 
GTDN identificava a pobreza rural associada a substancial fra
ção da população desprovida de terra como problemas fundamen - 
tais que poderíam ser atenuados com a emigração para a Amazônia. 
Com este objetivo a SUDENE iniciou a colonização de três mi
lhões de hectares no Maranhão onde pretendia assentar um milhão 
de pessoas. Para aquela área foram transportadas, Iniclalmente, _ 2mil famílias a um custo unitário de Cr$ 18.000 por família. Eis 
te contingente de migrantes iria se localizar em 17 núcleos. Ccn 
tudo, com apenas dois anos após a sua implantação, o programa de 
colonização do Alto Turi foi considerado um fracasso de parte 
da política de desenvolvimento regional. Entre as principais 
causas deste fracasso identificou-se deficiências na infra-es - 
trutura de estradas e nos canais de comercialização, o que 
levou os colonos a imergirem numa economia de subsistência.

Caracterizando o gradual abandono do projeto, a 
SUDENE tinha orientado até 1972, apenas 844 famílias na área . 
Após aquele ano, a administração do projeto passou para a Com
panhia de Colonização do Nordeste (COLONE), subsidiária da pró

1 Katzman, op. cit. p. 83
2 Idem, Idem, pp. 78—79
3 Katzman, op. cit., pág. 79
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pria SUDENE e empresa de economia mista. Sob a responsabilida
de da COLONE encontra-se desde 1972 uma área de 939.000 hecta - 
res na região do Alto Turi, menos de um terço da área original
mente concedida para o antigo projeto de povoamento do Maranhão. 
A região é cortada pela BR-316 que liga Belém a São Luiz do Ma
ranhão e estima-se que deve conter aproximadamente (setembro de 
1977) 130.000 habitantes. A expansão demográfica na área tem 
sido acelerada, sobretudo ã margem da BR-316, onde pequenos nfi 
cleos urbanos têm crescido com rapidez de 1970 para cá.

O programa conta atualmente com 2.200 famílias de 
finitlvamente assentadas em lotes de 50 hectares que se desti - 
nam ao cultivo de culturas de subsistência, pimenta do reino e 
pecuária. Além destas, mais 1.000, segundo informações da
COLONE, podem ser consideradas assentadas pelo processo de regu 
larização fundiária que incorpora colonos espontâneos a coloni- 

- 2zaçao dirigida. Contudo, documento da COLONE atesta "que des
de o início de sua atividade no projeto, a COLONE tem enfrenta
do sérios entraves de ordem financeira, jurídica e institucio - 
nal para a consecução de sus objetivos". Especificamente, nun 
ca lhe foi possibilitada a obtenção de recursos necessários ao 
cumprimento dos seus cronogramas, o que resultou na deteriora - 
ção da qualidade dos assentamentos até hoje realizadas. Isso 
ocorreu notadamente quanto ã incompleta realização das Inversões 
em infra-estrutura, necessária ãs condições exigidas para o de
senvolvimento pleno da atividade de exploração dos lotes por 
parte dos colonos. Naturalmente (...) outros percalços existem, 
tais como os que motivaram exaustivas e ãs vezes infrutíferas ne 
goclações inerentes a problemas fundiários, credltíclos e de 
outras ordens, reveladores do frágil apoio institucional propor 
cionado a companhia ro período de consecução de metas que, parti 
doxalmente, constam nos planos oficiais de desenvolvimento.'

Cabe destacar que dos 939.000 hectares da área 
do projeto, aproximadamente 154.000 hectares então ocupados pe^

1 Katxman, op. cit., pág. 79
2 Relatório sobre o COLONE, mimeo, sem data
3 Idem, pág- 2.
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los núcleos de colonização na fórmula do planejamento físico , 
onde cada família recebeu 50 hectares para exploração econômica 
e residência. O restante da área tem sido objeto de ocupação 
espontânea, onde predomina a cultura do arroz por métodos primi 
tivos de "derruba e queima". Apenas parte dessa ocupação espon 
tânea foi objeto de regularização fundiária. A disputa pela 
posse da terra é intensa, e, dados publicados pela COLONE evi - 
denciam a intensidade da ocupação abusiva que é refletida nos 
seguintes elementos : (a} 31% das posses são da classe "até 2
ha" (pequenos posseiros) , e representam 1% da área total das 
posses) (b) 5% são da classe “de 40 a 50 ha" e representam 8% 
da ãrea (médios posseiros) e (c) 0,75% são da classe "de mais 
de 400 ha" e representam 34,3% da ãrea (grandes posseiros) . 
Ademais, (a) 89,% do total das posses pertencem à faixa de
0 a 50 ha o representam 28% da ãrea total das posses e (b)
as posses de áreas maiores de 50 ha correspondem a 11% do total 
e representam 72% da ãrea de ocupação abusiva.

É evidente, a partir destes dados, o alto grau 
de concentração fundiária nas terras apropriadas pela coloniza
ção espontânea do Alto Turi. Segundo documento da COLONE, na 
medida em que seu cronograma de assentamento dos colonos no mo 
delo econômico de 50 hectares atrasou, deu-se margem a Invasão 
de terras, iniclalmente por minifúndio e posteriormente por a£ 
pirantes a latifundiários, em sua maioria de fora da região, e 
que foram atraídos pelas riquezas locais. Convém ressaltar que, 
além dos empreendimentos pecuários abusivos que se localiza r am 
na ãrea e que não hesitam em expulsar o pequeno posseiro quando 
este se constitui em entrave para a expansao da pecuaria exten
siva, existem aqueles que se apropriam da terra com fins pura — 
mente especulativos. Esta situaçao levou a COLONE a se envol
ver em questões jurídicas cuja resolução se deu a prazos, o que 
reflete o seu frágil respaldo institucional para fazer valer 
seus direitos sobre a terra. Mais recentemente tem surgido gri 
lagem na ãrea, processada por empresa organizada e locali z ada 

_ 2 -na sub-ãrea III, no limite com o Para . Esta sub-area, consl-
1 Idem, pp. 4-5 
2 Idem, pág. 5
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derada como de extensão, é detentora de grandes riquezas fio — 
restais e tem sido objeto de intensa ocupação espontânea na me
dida em que é a menos densamente povoada.

Esta particular área, assim como fração substan
cial da sub-área II, apresenta problemas ainda mais sérios do 
que aqueles verificados para os projetos de colonização ao lon
go da Transamazônica. De fato, os colonos espontâneos, notada 
mente os da sub-área III, nada possuem a não ser seus lotes de 
50 ha. A ausência de infra-estrutura de estradas, armazenagem 
e transporte é quase absoluta. Ademais, não existe assistência 
técnica, preço garantido pela CFP, infra-estrutura de comercia
lização e nem apoio creditício, vez que esta população não se 
encontra inserida ainda no modelo econômico. A deficiência no 
provimento dos serviços de saúde e educação é acentuada, tendo 
os colonos que se deslocar muitos quilômetros para atingir os 
postos de saúde e hospital, este último com localização somente 
em Zé Doca. 0 arroz ê vendido a beneficladores privados ou a 
caminhoneiros e é comum a venda da produção "na folha" a inter
mediários. Os custos de transporte do sítio dos colonos para 
as margens da BR-316 é feita pelos próprios produtores que pa
gam elevados custos a caminhões - quando estes conseguem pene - 
trar nas picadas ou a proprietários de animais de transporte.

Por conseguinte, o nível de renda é extremamente 
baixo e os pequenos produtores, apesar dos esforços e do estímu 
lo da COLONE, que nada pode fazer por falta de recursos, se en
contram desprovidos de qualquer tipo de assistência dos órgãos 
e empresas governamentais que têm responsabilidade definidas 
na área do desenvolvimento rural. A única fonte de renda mone
tária destes colonos é derivada da venda do arroz, cuja produ - 
ção e comercialização se dão em condições muito precárias. ' Neg 
ta condição de fragilidade econômica eventos, tais como incapa
cidade temporária cio chefe de família por motivos de saúde, tem 
efeitos catastróficos sobre a renda familiar, que além de finan 
ciar precariamente as despesas de consumo, tem que gerar um ax 

cedente para poder garantir a colheita seguinte.
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Nos núcleos que estão operando dentro do planeja 
mento físico (modelo econômico de 50 ha) a condição dos peque - 
nos produtores è mais satisfatória na medida em que o aparato 
institucional, embora precariamente, e, com deficiências seme - 
lhantes àquelas apontadas para a área de Marabá, atende aos co 
lonos já assentados.

Quando do trabalho de campo realizado pela equi
pe do CME - PIMES, em janeiro - fevereiro de 1978, observou - se 
casuistlcamente que a maioria dos colonos eram oriundos do Ma
ranhão, Ceará, Piauí e Paraíba. Cada uma das famílias tinha ex 
perimentado diversas mudanças de local até se localizarem na 
áreas. As "mudas" (mudanças no palavreado local) atingiam, ãs 
vezes, a enorme cifra de mais de dez, para um chefe de famí 1 ia 
de idade madura.

A principal causa doconstante deslocamento popula 
cional foi identificada na expansão pecuária que expulsa cons - 
tantemente pequenos proprietários, mlnlfaturistas e parceiros , 
em sua avidez por mais espaço. O processo de expulsão varia 
de compra, por pressão , da posse da terra até a violência ar 
mada. É comum também a disseminação por pecuaristas de semen - 
tes de capim "colonião" na propriedade em disputa, forçando o 
pequeno agricultor a vendê-la ao pecuarista, na medida em que , 
tendo crescido o capim a área não se presta mais ao cultivo de 
lavouras de subsistência.

A região do Alto Turi já se constituiu a ainda 
se constitui, apesar da redução de sua área colonizãvel, em um 
dos maiores projetos de colonização para agricultores de baixa 
renda do país. A análise acima atesta que a colonização desti
nada a beneficiar pequenos agricultores tem uma baixa priorida
de de execução, embora nos objetivos do governo apareça com des 
taque, podendo o viés ser atribuído mais ao ineficiente apoio 
governamental, inclusive na operacionalização de políticas já 
concebidas, do que aos próprios colonos, haja vista os poucos 
significativos ganhos derivados destes projetos tanto no plano 
econômico quanto social. Sem um forte e decisivo apoio governamental não 
se pode transformar párias rurais em médios agrioultares, em curto es 
paço de tempo.
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Atestando a falta de apoio governamental, _ 
COLONE afirma em um de seus documentos que "em têrmos financei
ros, o que caracterizou o período de administração do PCAT (pro 
jeto de Colonização do Alto Turi) pela COLONE foram os insufi - 
cientes e permanentemente atrasados aportes de recursos neces
sários à consecução das metas previstas". Levantamento afetua- 
do recentemente, a partir dos valores contidos nos planos opera 
tivos da Companhia, dimanam nos seguintes resultados expressos 
como percentuais dos recursos previstos: 16%, em 1973, 24%, 
em 1974, 39%, em 1975, 40%, em 1976, e 9%, até o mês de agosto 
de 1977. Em média, desde 1973, apenas 29% dos recursos previs
tos foram efetivamente obtidos^.

Sob condições tão precárias não é de estranhar que 
muitos colonos tenham desistido dos seus lotes e penetrado fxon 
teira adentro em busca de novas terras e de melhores oportunida 
des econômicas. 0 aparente fracasso destes programas não pode 
ser imputado aos colonos, pois, a estes, faltou o apoio governa 
mental necessários para melhorar a sua condição de vida.

2.4.3. A Colonização Oficial em Rondônia

Com a construção da BR-364 que liga Porto Velho 
a Cuiabá, o Território de Rondônia tornou-se importante pólo de 
atração econômica numa fase em que se intensificava a ocupa ç ão 
das regiões Centro-Oeste e Norte. A descoberta de terras fér - 
tels e virgens atraiu substanciais fluxos migratórios para o 
Território, levando O INCHA a estabelecer naquela ãrea progra
ma de colonização dirigida que se Iniciou pela implantação do 
Projeto de Colonização Integrado de Ouro Prato. Anteriormente, 
quando as condições de acesso eram partlcularmente difíceis, os 
poiicos migrantes que se destinavam à região se ocupavam da mine^ 
ração de cassiteritu.

Com a abertura da BR-364 e a difusão de informa
ções a respeito da disponibilidade de terras de boa qualidade no 
Território, intensos fluxos migratórios deslocaram-se pr* -a Ron 
dônia, tendo coroo origem Paraná (57,3%), Mato Grosso (30,1%), Es
1 Idem, pág. 6.
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pírito Santo (8,3%), Minas Gerais (2,5%) e outros Estados 
(1,8%) \ Os fatores de expulsão residem na mecanização das 
lavouras de trigo, do arroz e da soja no Sul do país, pecuariza 
ção em áreas dantes destinadas a lavouras e a elevação do preço 
da terra em Estados do Sul decorrentes, sobretudo, da expansão 
da soja que gera um processo de latifundização, A conjugação 
destes fatores de expulsão ã maior acessibilidade às terras vir 
gens e férteis de Rondônia, deslocou para esta área um intenso 
fluxo migratório agravado pela propaganda mistificadora nos lo 
cais de origem, realizada por falsos corretores e empresas de 
ônibus.

A imigração foi tão volumosa e acelerada, espe - 
cialmente a partir de 19 73, que o INCRA perdeu o controle da 
situação, na medida em que jã não havia como absorver, no mesmo 
ritmo de chegada, o crescente número de migrantes. Por conse - 
guinte, o INCRA teve que se defrontar com uma ávida procura por 
terras por parte dos migrantes que ã abertura de cada nova es
trada invadia as suas margens no afã de se apropriar desordena- 

~ 2damente das terras, então, tornadas acessíveis . De fato, a 
procura de terras é a principal causa dos deslocamentos popula
cionais para Rondônia. Dados coletados pelo posto de Seleção 
e Encaminhamento de Vilhena evidenciam que 83,5% dos chefes de 
famílias declararam a aquisição de terras como a razão principal 
para o seu deslocamento para Rondônia .

1 Dados fornecidos gentilmente pela Secretaria Geral do Minis
tério do Interior e coletados pela MINAGRI/INCRA no Posto de 
Triagem de Vilhena.

2 Quando do início da construção da RO-2, que liga Costa Mar
ques, na fronteira boliviana com a BR-364, as obras que fo
ram começadas a partir da BR-364 tiveram que ser deslocalo - 
cadas para o outro extremo, na fronteira com a Bolívia, dev£ 
do ãs invasões de terra logo iniciadas após a derruba dos 
primeiros quilômetros da estrada (observação colhida da vi^ 
gem de pesquisador do CME-PIMES a área em novembro de 1977) .

3 "A Estrada, o Garimpo e a Aventura Explodiram as^Artérias de 
Rondônia",em Interior (Revista Bimestral do Ministério do Inte 
rior) , III, n<? 19, (set.-out., 1977), pp. 29-38. Os dados 3 
tados no texto constam da tabela no citado trabalho. ~
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Dado este intenso fluxo migratório e suas cau
sas, as invasões de terras e os conflitos fundiários tornaram - 
-se freqüentes na ãrea. Ademais, o Território, com uma precã - 
ria infra-estrutura física e social, tem suportado uma substan
cial pressão demográfica para a qual não está preparado. Neste 
contexto, o Ministério do Interior, em 1977, passou a desestimu 
lar a migração para o Território através de propaganda nos 
principais lugares de origem dos migrantes e uma discreta tria
gem (baseada na verificação de documentos) foi estabelecida pe 
lo Governo em ponto localizado ao sul da BR-364 que dã ace s s o 
ao Território via Vilhena, núcleo urbano que experimentou uma 
rápida expansão desde 1970.

Os principais núcleos de colonização situam - se 
na ãrea de Colorado, Vila Rondônia, Ariquimenes, Jy - Paraná,' 
Ouro Preto, Cacoal e Pimenta Bueno. Colorado D'Oeste, a 90 km 
de Vilhena, é o núcleo populacional de apoio ao Projeto Integra 
do de Colonização Paulo de Assis Ribeiro. Nesta ãrea, em 1977, 
fontes governamentais afirmam que o INCRA demarcou 4.100 lotes, 
de cem hectares cada um, nos quais 1790 famílias fóram assenta
das até agosto daquele ano.^ Nesta ãrea, a inquietação social 
é permanente, advindo não só da insuficiente infra-estrutura de 
transportes, saúde, educação, abastecimento, mas também da p« 
sença de invasores apoiados por grileiros do Sul do país que 
penetram na ãrea do projeto através do rio Coxibl. Esta talvez 
seja a ãrea de maior, tensão social no Território.

Em Pimenta Bueno às margens da BR-364 o INCRA d£ 
fronta-se com problemas de invasão de terras indígenas (a dos 
Suruís) realizada por grupos de empresários do Centro-Sul, que 
atuam na área desde 1967, inclusive com "apoio governamental" jã 
que o grupo de Invasores, oriundos principalmente de Andradina 
(SP) detinha alguma experiência em colonização no Paraná. Em 
conseqúênc/.a, os grileiros já venderam cerca de um milhão de 2 hectares de terras indígenas .

Idem, pag. 32.
Ictem, ibidem .
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Existem três tipos de ocupantes de terras, e es 
tes caracterizam o problema fundiário do Território; o legíti
mo posseiro que chegou ao lugar depois dos índios, o licitante 
portador do título do INCRA e os grileiros, geralmente grupos 
organizados, que se apropriam, Inclusive, por meios violentos de 
terras para fins especulativos. Os grileiros provocam inclusi
ve devastação ecológica na medida em que a Invasão de terras é 
feita por dezenas de "peões" armados de moto-serras que além de 
derrubar a mata de forma indiscriminada, provocam incêndios ca 
pazes de destruir florestas inteiras.

Em Jy - Paraná, Cacoal e Vila Rondônia os proble 
mas não são muito distintosi a ocupação é desordenada, predató 
ria e caracterizada pela rapace atividade dos "grileiros". 0 
PIC Ouro Preto merece ser destacado na medida em que foi o pro
jeto pioneiro no Território, emergindo da necessidade de solu - 
clonar o problema de 300 famílias que ocupavam uma ãrea de colo 
nização privada.

A partir daí disseminou-se a informação de que 
o governo estaria distribuindo terras mais férteis do que as do 
Paraná, deflagrando-se a seguir com o acesso movido pela BR- 
364, os intensos fluxos migratórios, que alcançaram em 1976, nos 
meses de estiagem (julho - agosto) , a ordem de seis mil pessoas 
por mês dos quais dois terços utilizando o caminhão. Observou-se 
no postó de triagem de Vllhena, em novembro de 1977, que em 
três dias consecutivos cerca de 120 pessoas penetraram no Terri^ 
tõrlo. Cabe destacar que este número é subestimado, vez que 
não se consegue detectar as entradas clandestinas e aquelas que 
se realizam entre as 21 e 6 horas da manhã do dia seguinte, ho
rário em que o posto se encontra fechado. De qualquer maneira 
passaram pelo posto de triagem de Vllhema, em 1976, cerca de 
3.000 famílias1. Há indicações de que, apesar do desestimulo do 
MINTER a novas migrações, o fluxo de pessoas com destino ao 
Território não tem diminuído substancialmente.

1 Estas 3.000 famílias equivalem, segundo dados fornecidos pela Secretaria 
(feral A> Minter, a cerca dé 17.500 pessoas sõ em 1976. A família média 
se txxistruirxio, por ocnsegüinte, em 5,8 pessoas.

Há de destacar a ocupação predatória, sobretudo 
por parte dos grileiros, vez que nas sete areas de coloniza ç ao 
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do INCRA aos licitantes só é permitido derrubar parte dos em 
hectares a que têm direito, aos grileiros não interessa preser 
var a floresta, em particular as madeiras de lei, desde que o 
maior interesse se situa em "limpar" a área na expectativa de 
receber indenização.

Recentemente (novembro de 1977), o Território que 
só tinha dois municípios (porto Velho e Guajará-Mirim) rece b eu 
mais cinco (Ariquimenes, Jy-Paraná, Cocai, Pimenta Bueno e Vi 
lhena). Ao propor a criação destes municípios, o Ministro dd 
Interior na exposição de motivos que acompanha o Projeto da Lei 
Orgânica encaminhado ao Congresso, considerou "o fluxo migra
tório crescente, o problema fundiário, a necessidade de disci - 
plinar a ocupação de vastas áreas e o dever de assistir, de for 
ma mais direta e eficaz às populações que constantemente para 
lá se dirigem" \

Com solos férteis a produção agrícola tem sido 
substancial apesar da precária infra-estrutura de apoio a produ 
ção e comercialização da produção. Os principais cultivos têm 
sido mandioca, arroz, cacau, feijão, milho e mais recentemente 
cafê e soja.

O escoamento da produção agrícola tem se consti
tuído em sério ponto de estrangulamento, dada a inadequada rede 
de estradas e de sistema de armazenagem. Ademais, garantia de 
preços mínimos, crédito bancário e assistência técnica têm atln 
gido, segundo se observa na área, a uma fração pouco significa
tiva dos pequenos produtores. Por conseguinte, as deficiências 
nos sistemas de apoio à produção e comercialização dos cultivos, 
não se mostram diferentes daquelas identificadas para as áre a s 
de colonização da Transamazônica e do Alto Turi, não sendo de 
estranhar que em breve o programa de Rondônia venha a ser carac 
terizado como outro grande fracasso na experiência de coloniza
ção dirigida para pequenos produtores.

1 "A Estrada, o Garimpo op. cit., 37.
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Finalmente, cabe destacar que o programa de colo 
nizaçao em Rondônia detém um traço peculiar que o diferencia sl^ 
nlficatlvamente dos da Transamazônica e Alto Turi. Os colonos 
são, em maioria quase absoluta,oriundos do Sudeste e sobretudo 
do Sul do pa£s, enquanto os dos demais projetos continham fra
ção substancial de nordestinos. As diferenciações, no entanto, 
não se esgotam na procedência dos migrantes e se estendem ã na 
tureza e experiência dos mesmos.

Fração não desprezível dos migrantes foram pe
quenos proprietários nos seus locais de origem e já tinham uma 
razoável experiência no trato dos negócios agrícolas por meto - 
dos não tradicionais ou primitivos. Alguns colonos venderam 
suas propriedades, que nos seus lugares de procedência os carac 
terizavam como de classe média rural e se destinaram a Rondônia 
a procura de melhores oportunidades econômicas.

Observação casuística na ãrea permitiu detec t ar 
que muitos dos colonos trouxeram dos seus locais de origem re
cursos sob a forma de dinheiro (em geral obtido pela venda de 
suas propriedades), e de bens (caminhões e outros veículos) além 
de transportar seus bens (mobília e bens duráveis) para o novo 
local de residência. Estes aspectos não se apresentam nos colo 
nos espontâneos e dirigidos tanto ao longo da Transamazônica quan
to no Alto Turi, que se caracterizam por extrema pobreza e me
nor preparo no trato dos negócios agrícolas.

Em sumário, a ocupação de áreas de fronteira pe 
la agricultura familiar não tem recebido suficiente atenção por 
parte das políticas governamentais atuais que tem privilegiado 
mais a grande empresa agrícola, na suposição de que esta aponta 
ria pela sua tecnologia e escala de produção, substanciais bene 
fíclos ao desenvolvimento do país. Contudo, a experiência re - 
cente parece indicar que a grande empresa não tem contribuí d o 
substancialmente para a produção de alimentos, para uma melhor 
distribuição da propriedade fundiária e da renda rural e pa r a 
absorver mão-de-obra. Não se está argumentando aqui no sentido 
de se descartar completamente a grande empresa rural do proces-
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so de desenvolvimento agrícola do país. Por certo, ela tem um 
certo papel a desempenhar na modernização do campo e na promo - 
ção do crescimento da agricultura nacional. Entretanto, tal 
fato não deve obliterar a importância tanto social quanto econô 
mica de se propiciar nas áreas de fronteira, ocupação produtiva 
para a agricultura familiar pois ela também possui um importan
te papel a cumprir neste processo. Ademais, observe-se que no 
caso brasileiro 43 milhões de pessoas vivem direta ou indireta
mente de atividades agrícolas que, ou estão se modernizando ra 
pidamente ou estão ainda estagnadas.^ Em ambos os casos os ex 
cedentes de população tendem a se deslocar ã procura de novas 
oportunidades econômicas. As cidades de grande porte já estan
do congestionadas, uma opção natural seria o deslocamento des - 
tes excedentes para as regiões de fronteira. Contudo, uma má 
condução da política e/ou privilegiamento ã grande empresa pode 
rã fechar a fronteira para estes excedentes. As repercu ss õ es 
a longo prazo desta política devem ser objeto de muita reflexão. 
A prevalência de critérios puramente econômicos sobre os so
ciais e a prioridade concedida ã eficiência em vez da equida d e 
poderá trazer sérios custos sociais para a nação.

CONCLUSÕES

No início desse capítulo, fez-se referência que 
a sua preocupação central era a de examinar como a política na
cional de desenvolvimento agrícola Incidia espacialmente, abdi
cando-se, portanto, de um diagnóstico mais global acerca dos 
determinantes estruturais dos desníveis entre as várias agricul 
turas regionais. Partindo-se, por conseguinte, de uma situação 
de desenvolvimento desigual das agriculturas regionais, expres
sas nos elevados diferenciais de produtividade, procurou-se ve 
rificar em que sentido a política de desenvolvimento agrícola ea 
taria atuando.

O ponto de partida da investigação do sentido da 
política agrícola, nas suas dimensões interregionais, foram os 
planos nacionais de desenvolvimento. Constatou-se que a • ■stra- 

1 Estimativa da FIBGE para 1975 
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tégia de desenvolvimento agrícola, evoluiu desde um relat1v o 
descaso para com a agricultura, para num segundo momento oolocar 
como questão de fundamental importância para a continuidade do 
processo de industrialização a produção de excedentes agríco - 
las, notadamente de alimentos. Esta preocupação com o abastecí 
mento urbano face ao apontado fraco desempenho da agricult ura 
vís-à-vis ã indústria, desaguava necessariamente na reforma a- 
9raría> como Instrumento de reorganização fundiária que perml - 
tlsse o aumento da produtividade e a ampliação da produção agrí 
cola a taxas superiores.

A partir de 1968, com o PED, muda a ênfase no 
entendimento acerca do papel que a agricultura deveria cumprir 
no crescimento econômico Apesar de persistirem as preocupa - 
ções com a produção de um crescente excedente de alimentos, pa 
ra o abastecimento urbano, generaliza-se a questão, entrando em 
pauta a produção de excedentes exportáveis. Contudo, a mudança 
de ênfase maior é, sem dúvida, aquela que diz respeito ao aban
dono da reforma agrária como estratégia de desenvolvimento agrí 
cola. A grande exploração, e mais propriamente, a modernização j
das grandes propriedades, passa a ser a forma prioritária para 
mobilizar o crescimento da produção. Pretendia-se, assim, não 
só garantir um ritmo superior de crescimento da produção agríco 
la, como , através das grandes propriedades modernizadas, abrir 
na agricultura um amplo mercado para a indústria, através da 
venda de máquinas, equipamentos e fertilizantes.

O papel reservado a grande exploração, bem como 
o entendimento da agricultura como importante mercado de meios |
de produção, ê fator de fundamental importância para a compreen 
são da política nas suas dimensões globais e nos seus efeitos in 
terregionais. A elevada concentração do crédito rural se deve 
sem dúvida ao privilegiamento de determinadas culturas exportá
veis como, também, a uma maior capacidada da agricultura mais 
desenvolvida em absorver meios de produção modernos e conseqüen 
temente a maior parcela do crédito concedido para financiar a 
sua compra.
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Embora a partir de 1970, possa-se observar uma 
desconcentração interregional do crédito rural, cabe observa r 
que esta desconcentração se fez em benefício das regiões Sul 
e Centro-Oeste. Esta concentração interregional do crédito ru
ral, traz sérias implicações intra-regionais. Observou-se que 
nas regiões que detêm uma maior parcela do crédito agrícola,sua 
distribuição ê menos concentrada, abrangendo um maior n&mero de 
culturas. Ocorre o inverso nas regiões que detêm uma parce la 
proporcionalmente menor do crédito total, onde esta se concen - 
tra em uma poucas culturas. Tem-se, portanto, que nas regiões 
onde a produção agrícola se organiza em termos de grande explo
ração moderna, uma maior parcela do crédito é absorvida, en
quanto que em regiíes onde predominam relações de produção atra 
sadas e a pequena exploração, como no caso do Nordeste, o crédl 
to rural é bem mais reduzido. ‘

A mesma concentração é observada no financiamen 
to de preços mínimos e na concentração doá recursos para a pes
quisa agrícola. Assim, são as regiões que possuem uma agricul
tura mais racional e mais diversificada que terminam por absor
ver a maior parcela dos benefícios da política econômica, sendo 
esta, por isto mesmo, um mecanismo reforçador das desigualdades 
entre as agriculturas regionais.

Por fim, não há como desconhecer que a falên c ia 
dos programas de colonização dirigida, é outro fator importante 
da manutenção das desigualdades regionais no campo. A invlabi- 
lização desses programas, seja por sua administração ou por 
insuficiência de recursos, termina por servir de pretexto para 
que se reoriente, a política de ocupação da fronteira através 
de programas especiais, como Polocentro e Poloamazônia, cuja ên 
fase central é a grande propriedade.

Originalmente, imaginava-se que esses programas 
de colonização dirigida, baseados na pequena exploração pudes - 
sem constituir a base de uma agricultura de maior produtividade 
que além do mais teria o mérito de absorver os excedentes demo
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gráficos das areas antigas. A importância do credito para a 
pecuária nas regiões de fronteira, é um dos indicadores da sua
forma de ocupação através dos 
sa nova forma de ocupação não 
ploração, e no mais das vezes 
exploração agrícola atrasada 
a manutenção dos desníveis.

grandes projetos pecuários. Nes- 
hã mais lugar para a pequena ex - 
reproduzem-se as mesmas formas de 
e predatória, contribuindo para
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CAPITULO 3

Efeitos Espaciais da Política de Comércio Exterior

OI ímpio de Arroxelas Galvâo
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O objetivo deste capitulo ê, essencialmente, o 
de investigar os efeitos espaciais das políticas governamentais 
de comércio exterior. Não se trata, pois, de realizar uma in
vestigação acerca dessas políticas de per si e de seus efei t os 
gerais sobre o desenvolvimento da economia nacional. A litera
tura sobre o assunto é vasta, seja antiga ou recente, mercê do 
interesse que o tema sempre despertou nos analistas da economia 
brasileira, interesse, vale ressaltar, ainda atual, e que é re 
velado pela expressiva proporção de trabalhos - dentre aque 1 es 
dedicados ã economia nacional - que vêm sendo publicados sobre 
o tema, nos últimos dez anos, no país ou no exterior (1). '

Em'contraste com a vastidão da literatura sobre 
as políticas de comércio exterior no Brasil ressalta, porém, a 
escassez quase absoluta de estudos sobre os efeitos diferencia
dos no espaço brasileiro dessas políticas. Em outras palavras, 
é quase Inexistente, ou apenas ocasional, nesses trabalhos, a 
referência a efeitos espaciais diferenciados exercidos no passa 
do e no presente por tais políticas - a despeito da enorme im
portância desses efeitos, como será mostrado adiante.

A busca de efeitos espaciais - preocupação funda 
mental deste estudo - consiste, numa primeira Instância, em 
detectar o sentido das mudanças provocadas pelas políticas, ou 
seja, investigar as alterações ocorridas no processo de aloca - 
ção de recursos produtivos no espaço nacional, em função das 
políticas adotadas. Objetiva, em suma, examinar efeitos de con
centração e efeitos de dispersão de atividades econômicas e de 
recursos produtivos, no espaço brasileiro, gerados pelas polítl 
cas econômicas de comércio exterior.

(1 Parte da literatura disponível sobre o tema e utilizaria na 
realização daste trabalho será referenciada ao longo do 
capítulo.
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Que fique claro, porém, que a simples aprecia - 
ção de uma política sob o ângulo dos efeitos citados não impli^ 
ca rã em um julgamento sobre a conveniência ou não dessa políti 
ca. E não implicaria, mesmo se a ótica de análise fosse a da 
equidade distributiva na utilização dos recursos produtivas geo 
graficamente. Quer dizer, mesmo se a estratégia do desenvolvi^ 
mento nacional fosse formulada com o objetivo de desconcentrar 
atividades econômicas e recursos produtivos (por suposto a úni 
ca forma de promovera redução de disparidades regionais), não 
se exigiría, por uma questão de bom senso, que todas as políti 
cas nacionais tivessem conteúdo desconcentrador. Outra ques - 
tão, porém, ê discutir hipóteses sobre alternativas possíveis 
que existiríam ã disposição do governo na formação dessas polí 
ticas. Neste caso, passa a caber um julgamento sempre quando 
se constatar que, políticas que exerceram fortes efeitos con
centradores, assim o fizeram não por inexistência de alternati^ 
vas, mas por omissão ou despreocupação com os seus efeitos. Ou 
seja, caberá um julgamento, sempre guando os resultados das 
políticas poderíam ter sido menos concentradores (mesmo que 
ainda concentradores), caso tivesse sido eleita outra alterna
tiva, sem obviamente, o sacrifício do objetivo a alcançar.

Isto posto, fica claro que neste capítulo, o e£ 
tudo das políticas de comércio exterior, ao se centrar sobre os 
seus efeitos espaciais, procurará investigar se, e em que ex
tensão, essas políticas contribuiram no passado e contrlb u e m 
ainda no presente, para ampliar ou reduzir a concentração espa 
ciai das atividades econômicas e de recursos produtivos. Deve 
ficar claro, também, que a perspectiva adotada não tem a pre
tensão de atribuir a políticas econômicas a responsabilidade Ú 
nica ou principal pelas conhecidas e acentuadas desigualda d es 
regionais no Brasil. O que se pretende, claramente, é procu - 
rar ver o papel por elas desempenhado num processo espacialmen 
te diferenciado de desenvolvimento, multas vezes equivocadamen 
te atribuído tão somente a diferenças geográficas em dotações 
de fatores de produção ou de recursos produtivos.
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Como se sabe, cada região de um país estã sujei 
ta a influências de fatores externos ocorridos fora ou den t ro 
das fronteiras nacionais. O impacto dessas influências, como 
seria óbvio esperar, não se verifica de modo uniforme no espa
ço, ou seja, tende a diferir largamente de região a região . 
Certas mudanças ocorridas a nível nacional, decorrentes das 
políticas econômicas governamentais de âmbito geral ou de ou
tros fatores, podem afetar algumas regiões, favorável ou desfa 
voravelmente e, em muitos casos, chegar mesmo a compensar ou 
anular os efeitos das medidas destinadas a promover o desenvol 
vimento de regiões particulares. Neste sentido, o que se pos 
tula não é evitar ou impedir o curso de certas mudanças, mas 
sim o de conhecê-las, para que sejam levadas em consideração 
na formulação da política nacional de desenvolvimento regional.' 
A justificativa é a de que "políticas regionais" que não são 
formuladas tomando em consideração o impacto regional das mu
danças ocorridas na economia como um todo - como resultado das 
políticas econômicas nacionais e de outros fatores - tendem a 
ser mal concebidas e a apresentar reduzida ou nula eficácia Q). 
As implicações de tal desconsideração são bastante graves: po 
dem elevar o custo social para a nação de problemas de desen - 
volvimento regional (na medida em que o conhecimento e a con 
slderação dos fatores mencionados poderíam dar margem a cursos 
de ação mais eficientes e eficazes) e, mais importante que tu 
do, criar •‘■O mito de que as respostas ã intervenção governa - 
mental são débeis e que, por conseguinte, os retornos não jus 
tificariam os esforços de promoção econômica em regiões de 
menor desenvolvimento relativo. Na verdade, pode estar ocor - 
rendo que a debilidade das respostas seja devida mais a meca - 
nlsmos em operação no sistema econômico nacional, atuando em 
sentido contrário aos objetivos da "política regional", do que 
a fatores inerentes ã região objeto de intervenção. Antes, pa 
recerlam evidentes a insuficiência dos meios empregados e uma 
indicação da v.ilidade de argumentos, seja para um redireciona-

.1 Ver a esse respeito o interessante relatório de E.Emanuel , 
preparado para o OECD: Issues of Regional Policies, OECD , 
Paris, 1973. principalmente cap. III, intitulado: "The re
gional Impact of National Factors", pp. 53-77.
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mento dos estímulos, seja para a sua intensif icação(l). Vale re
ferir, nesse contexto, a uma passagem de Richardson onde ele 
afirma que "as causas das mudanças regionais na atividade eco
nômica são fundamentalmente nacionais na sua origem e as solu
ções para os problemas resultantes dessas mudanças exigem uma 
política regional nacionalmente determinada"(2) . E outra passa
gem em Alonso, onde fica ainda mais clara a importância do pon 
to levantadoi "Geographic distribution cannot be the unifying 
th eme of all national policies. What seems possible is to im
prove the levei of awareness by the public and policy makers of 
the geographic consequences of actions which are not primarily 
geographic in intent" (3).

O conhecimento, pois, dos impactos diferencia - 
dos no espaço nacional das políticas governamentais de comêr - 
cio exterior, ê o objetivo e a justificativa do estudo propos 
to.

3.1. - Políticas Econômicas e Efeitos Espaciais: Bre
ves Notas Metodológicas

Além do exame de políticas recentes, duas preo
cupações fundamentais nortearão o desenvolvimento deste capí
tulo sobre as políticas de comércio exterior: o exame dos pro
cessos diferenciados de acumulação, que se verificaram ao lon
go da expansão da economia nacional e as mudanças nas relações
(1) Ponto semelliante é levantado por Osmundo Rebouças an seu trabalho "In - 

ter regional Effects of Econonic Policies: Multi-Sectorial General Eqiií- 
librium Estimates for Brazil*’, tese doutorai submetida a Universidade 
de Ilavard, Cambrldge, Massachusetts, dezembro, 1974; ver também resumo 
parcial de sua tese publicada na revista Estudos Econônicos: Efeitos de 
Políticas Econânicas sobre as Disparidades entre o Nordeste e O Centro- 
Sul do Brasil: Uhi Modelo Milti-Setorial de Equilíbrio Geral, IPE, SP, 
vol. 6, n"? 3, 1976, pp. 83-112.

(2) Harry W.Richardson, Econcniia Regional - Teoria da Localização, Estrutu
ra Urbana e Crescimaito Regional^ (1976), Zahar Editores, Rio de Janei
ro, 1975, pág. 5É6.

(3) Wllliam Alonso: Problems, Purposes and Inplicit Policies for a National 
Strategy of Urbanization, qn Regional Policy-Readings in Hieory and 
Applications, Editado por Jolin Frlednan e Wllliam Alonsi, lhe MIT Press, 
USA, 1975, pág. 648.
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de poder que se processaram na sociedade brasileira, em par te 
como resultado, mas também como causa do citado processo de acu 
mulação diferenciada.

Tais preocupações vêm contando, em datas recen
tes, com o suporte cada vez maior de analistas e teóricos do de 
senvolvimento, particularmente o regional. Holland ê enfáti co 
em assinalar que "uma grande parte dos estudos sobre desenvolví 
mento regional faz abstração do sistema no qual os problemas re 
gionais ocorrem, tornando-se, portanto, incapaz de explicar as 
principais causas dos desequilíbrios regionals"(l) Com base nes 
ta advertência de Holland, mesmo correndo o risco de se cometer 
algumas simpliflçações, problemas regionais serão investigados den 
tro de uma perspectiva mais ampla, considerando-se o sistema sõ 
cio-econômico-político como base de referência a partir da qual 
vão ser examinadas as políticas de comércio exterior no país , 
A idéia, corroborada por muitos autores, consiste em postu lar 
que "a desigualdade do crescimento e da distribuição não tem ne 
nhuma relação necessária com a produtividade ou a eficiência : 
ambas resultam de um desigual desenvolvimento do poder" (2). As 
relações entre o poder , os processos de acumulação e o desen - 
volvimento espaclalmente concentrado de atividades produtivas , 
serão, por conseguinte, os pontos centrais de análise neste re
latório, ao se estudar as políticas de comércio exterior e seus 
efeitos espaciais.

Recentemente, alguns autores, estudiosos de pro 
blemas regionais, têm procurado dar realce ao profundo relacio
namento que existe entre o poder e a alocação espacial de recur 
sos. Friedmann, fazendo um contraste entre os países desenvol
vidos e os mais atrasados, ao tratar de problemas de localiza
ção (economic locatlon) , afirma que “em países de incipiente ou

(l)Stuart Holland: Capital versus the Regions (The MacMillan 
Press Ltd., Londres, 1976, pág. V.

(2)J. K- Galbraith "A Economia e o Objetivo Público" , (19 73),Li^ 
vrarla Martins Editora, 1975, São Paulo, pág. XII.
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recente industrialização, influências não econômicas parecem 
pesar mais preponderantemente nas decisões de localização do 
que considerações ligadas a custos relativos (de produção e 
distribuição)"(1). Referindo-se 3 importância do poder na mode 
lação dos sistemas regionais-urbanos, afirma Friedmann que "a 
finica conclusão sólida que podemos retirar é que o processo do 
desenvolvimento nacional e de Integração espacial, é um proce£ 
so emlnentemente político, envolvendo relações fundamentais de 
poder e a resolução dos conflitos resultantes". E conclui que 
"o planejamento que falha em reconhecer esta verdade básica e 
procede como se a alocação espacial de recursos fosse meramen
te um exercício de racionalidade aplicada, estâ propenso a 
apresentar resultados decepcionantes"(2)

Em outro trabalho, Friedmann chega mesmo a suge 
rir, como uma das principais linhas de pesquisa para as próxi
mas décadas, a investigação das relações entre o poder e o de
senvolvimento regional, ou mais precisamente, a investigação 
dos efeitos da "distribuição desigual do poder político e eco
nômico" como um "dos principais determinantes dos padrões de
crescimento regional e de localização" (3) Hansen também vê
enorme importância no aspecto político ao afirmar que ê impor
tante levar em conta que "políticas regionais tendem a resul - 
tar de pressões políticas"N)f e, mais adiante, que "as forças 
de mercado operam num ambiente Institucional", terminando por 
concluir que, dado o sistema Institucional, não ê difícil pre 
ver a direção que as forças de mercado deverão assumir (5).

(1) John Friedmann: The Spatial Organlzation of Power in the 
Development of Urban Systems, em Friedmann e Alonso, op. 
cit., pag, 272.

(2) John Friedmann, "The Spatial Organlzation...", op. cit. , 
pág. 271.

(3) John Friedmann: "Regional Development Planriinq: The Pro - 
gress of a Decade", em Friedmann e Alonso,op. cit., pag. 806

(4) Niles Hansen: International Cooperation in the Field of 
Regional Policies, em Regional Development and Planning : 
International Perspectives, editado por Antoni Kullnskl , 
Sijthoff, Leyden, 1975, pp. 423-31.

(5) Idem, pág . 425.
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Neste contexto, vale ressaltar que todos os ana 
listas do desenvolvimento brasileiro chegam a destacar a impor 
tância do deslocamento do centro dinâmico da economia nacional 
para a região produtora do café (ainda no século passado) e 
(posteriormente] para a de maior dinamismo industrial, ambas 
situadas na região Sudeste do país . E que esse deslocamen 
to propiciou, como seria de esperar, uma mudança na distribui
ção geográfica do poder político, que passou a expressar, na 
sua essência, os interesses das atividades econômicas dominan
tes: os do café, até meados deste século e os da indústria,em 
período mais recente. A política econômica nacional teria en
tão, também como seria de espelhar essas mudanças geográfi cas 
do poder e de ser formulada em função dessas atividades, em 
momentos históricos distintos.

Como ê largamente reconhecido, até o passado re 
cente, o café e a política econômica guardavam profunda rela - 
ção simbiõtica. A historiografia brasileira ê unânime em sa - 
lientar a quase total subordinação da política econômica nacio 
nal aos interesses do café, "A história da valorização do ca
fé é a história de uma luta entre São Paulo e o Governo Fede - 
ral. (...) Mas o café, a economia nacional, o câmbio e a polí
tica, tornaram-se tão dependentes entre si que o Governo Fede 
ral nolens volens se viu envolvido nos planos referentes ao 
café e nas suas especulações"^’. "A intervenção do Setor Pfi 
blico, enquanto agente de política econômica", (...) "assum lu 
no século XIX e até 1930, principalmente a forma de defesa dos 
interesses da agricultura - programas de valorização do café e 
estabilização do mil-réis - identificados como coincidentes aan

(jj Ver os estudos padrões sobre a formação econômica do país: Werner Baer: 
A Industrialização e o Desenvolvimento Econômico do Brasil (1966), 2a . 
edição revista e aumentada, FGV, Rio, 1975; Caio Prado Junior: História 
Econômica do Brasi] (1945), 20a. edição, Editora Brasiliense, Sao Paulq 
1977; Celso Furtado: Formação Econômica do Brasil (1959) , 12a. edição , 
Companhia Editora ftaclonal, Sao Paulo, 1976; Roberto Slmonsen: Bra - 
zil's Industrial 8?oluticn (1939) , Escola Livre de Sociologia e Políti 
ca, São Paulo, 1919.

(2) J. F. Normano: Ei jlução Econômica do Brasil (1932), Ocnpanhla Editora 
Nacional, São Pa/io, 2a. edição, 1945, pãg. 59.
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o "bem comum" e os supremos Interesses da nação" A políti
ca econômica, anterior a 1953, não objetivava, prioritariamente, 
a industrialização, mas sim a defesa dos interesses do café" 
"Sem dúvida, a mais importante política praticada no período 
(1889-1945) foi a valorização e defesa do café"^3\ As mensa - 
gens presidenciais na época e outras manifestações oficiais tam 
bém atestam a importância e mesmo a prioridade que se atribu í a 
ao café. O presidente Epitãcio Pessoa, um nordestino,. declara
va em 1921 que "a defesa do valor do café constitui um problema 
nacional, cuja solução se impõe 3 boa política econômica e fi - 
nanceira do Brasil" Taunay, na sua obra sobre o café, as
sinala que o "Senado do Estado de São Paulo, a 6 de junho de 
1906, endereçou uma representação ao Congresso Nacional, pedin
do-lhe em nome dos grandes interesses da Pátria,do tuturo desta 
e do seu engrandecimento,se dignasse a aprovar o alevantado Con 
vênio firmado em Taubatê"^», Dean foi mais longe ainda, ao ob
servar que "os fazendeiros (do café) controlavam a máquina do 
governo e usavam-na, constante e eficazmente, em favor de seus 
interesses"e, principalmente, ao destacar os dois fatores 
que, ao ser ver, foram os mais importantes para o 
sucesso da economia cafeelra; uma taxa de acumulação maior do 
que a registrada em qualquer outra atividade econômica no país, 
resultante da elevada rentabilidade da cafeicultura, e a pos se 
do poder político por parte dos cafeicultores - o que propiciou

(1) Pedro Malan et alli: Política Eoon&nlca Externa e Industrialização no 
Brasil - 1939/52, TPEA, Coleção Relatórios de Pesquisa, n1? 36, 1977,pág. 
23.

(2) Regis Bonelli e Ricardo Tollpan: Política Industrial no Brasil: ün Resu
mo de Duas Décadas, FINEF, Rio, 1974, Mimeo, pág. 3.

(3) Annibal Vlllela e Wilson Suzigan: Política de Governo e Crescimento da 
Econcmla Brasileira - 1889/1945, IPEA, Série Monogrãfica, n9 10, 1973 ~ 
pág. 26.

(4) Antônio Delfim Neto: 0 Problena do Café no Brasil,Faculdade de Ciências 
Econômicas e Administrativas da Universidade de Sao Paulo, SP, 1959, pág 
105.

(5) Affonso de E. Taunay: Pequena História do Café no Brasil, Departamento 
Nacional do Café, Rio, 1945, píg. 307.

(6) waxren Dean: A Industrialização de São Paulo - 1880/1945, Editora Dlfel, 
São Paulo, 2a. Edição, san data, pãg. 51.
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à cafeicultura o ganho na competição com os outros grupos da 
sociedade brasileira

A partir dos anos 30 deste século, mas prlnci - 
palmente após os 50, como se sabe, o café perde importância re 
lativa e a indústria e as finanças passam a ter, como ê larga
mente reconhecido, o predomínio do poder político e a receber 
tratamento preferencial e prioritário por parte da política e
conômica nacional.

Coro referência ao primeiro momento histórico - 
o do predomínio político da cafeicultura - o ponto mais impor
tante a destacar, todavia, não é propriamente á circunstância 
que tornou possível a dominação quase que total da máquina go 
vernamental pelos interesses ligados ao café. Tal ocorrên cia 
foi fato inteiramente natural e não deixaria de constituir, em 
certa medida, uma explicação trivial do sucesso da economia e 
do seu desdobramento num complexo comerclal-financeiro-indus - 
trial. Ocorrências dessa natureza, em que o poder político ê 
manipulado pelo grupo econômico mais forte e progressista, são 
fenômenos comuns à experiência de quase todos os povos. A ca
racterística mais relevante a considerar - numa como que ante
cipação de uma das conclusões importantes do estudo - é que 
o controle da máquina governamental em favor dos interesses do 
café levou 3 formulação de políticas econômicas que, ao pas so 
em que favorecia o processo de acumulação na região cafeeira , 
bloqueava o potencial de desenvolvimento das várias regiões bra 
sileiras, em variados aspectos. Esta é uma característica que, 
se não é singular no Brasil, pelo menos difere radicalmente da 
experiência de muitos países de colonização historicamente re^ 
cente, a exemplo dos Estados Unidos, Canadá e Austrália, Qnde 
nenhuma atividade econômica única foi capaz de provocar um 
processo de concentração de recursos produtivos, na escala do 
acontecido no Brasil. Que a política econômica nacional - mo
netária, fisci.l, cambial e outras políticas de comércio exte
rior - esteve, até passado recente, subordinada aos interesses 
do café, é fato notório, amplamente reconhecido e não questlo- 
Cl) Idem, op. cit., pág. 56.
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nado por nenhum estudioso da histfirla econômica brasileira. Mas, 
não é devidamente reconhecido o papel exercido pela política e
conômica nacional, subordinada ao café, na inibição e mesmo obs 
trução do desenvolvimento das regiões não produtoras desse pro 
duto. A esse respeito, vale ressaltar que não se pode conceber 
como uma necessidade - mas tão somente como uma circunstância - 
histórica que políticas econômicas, formuladas em estreita cor
respondência com os interesses de um Gnico produto, tivessem de 
conflitar, de maneira tão flagrante, com os das demais ativida
des econômicas ou demais regiões de um país. E aí estã, tal
vez, a singularidade do caso brasileiro.

A incompatibilidade da política econômica (for
mulada a partir dos interesses do café) com o desenvolvime n t o 
de certos segmentos da eooncmia nacional - partlcularmente o indus
trial - é reconhecida em muito estudos recentes^. Mas, a não

(1) Carlos Manuel Pelaez: As Oonseqflências EconônicáS da Ortodoxia Monetária, 
Cambial e Fiscal no Brasil entre Í8B9 e 1945, in Revista Brasileira de 
Economia, vol. 25. n9 3, julho de 1971; Carlos Manuel Palaez e Wilson Su 
zlgan: Bases para a Interpretação Monetária da História Econônica Brasi - 
leira, in Revista Brasileira de Econcmla, vol. 26, n? 4, outubro de 1972; 
Wilson Suzigan: Política Cambial Brasileira: 1889-1946, in Revista Brasi 
leira de Econcmla, vol. 25, nb 3, julho, 1971; Wilson Suzigan: Indus 
trialização e Política Econômica; uma Interpretação em Perspectiva' Histõ- 
rica, in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 5, n9 2, dezembro de 
1975; Wilson Suzigan et alii: Crescimento Industrial no Brasil: Incenti
vos e Desempenho Recente, IP EA, Coleção Relatórios de Pesquisa, n9 26 ,
Rio de Janeiro, 1974; Annibal Villela e Wilson Suzigan, op. cit.; RÓgis 
Bonelli e Ricardo Ttallpan, op. cit.; Pedro Malan et alii, cp. cit.; Del
fim Netto, op. cit.; Albert Flschow: Origins and Oonsaquences of Iiqport - 
Substltution in Brazil, In E. Di Marco (Ed.) Essays in Honor of Raul Pre- 
bisch, Acadcmlc Press, 1972; Donald Huddle: 0 Sistana Brasileiro de Ta
xas de Câmbio Flutuantes: sua EqUidade Distributiva, suas Relações con 
a Inflação e sua Eficiência, in Revista Brasileira de Economia, vol. 26 
W 4, outubro de 1972; Donald Hutüle: Balança de Pagamentos e Controle 
de Câmbio no Brasil: Diretrizes Políticas e Históricas, 1945-54, in 
Revista Brasileira de Eooncmia, nb 1, março de 1964; Donald Huddle :
Balança de Pagamentos e Controle de Câmbio no Brasil - Eficácia, Ban - 
Estar e Desenvolvimento Econômico, in Revista Brasileira de Economia, n<? 
2, junho de 1964; Donald Huddle: Furtado on Exchange Oantrol and Eoono- 
mic Development: An Evaluation and Reinterpretation of the Brazilian Ca
se. In Econonic Development and Cultural Change, abril, 1967.
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ser superficial e ocasionalmente, é pratlcamente incomum na 
historiografia brasileira um apronfundamento da questão do pa 
pel inibidor que a política econômica nacional exerceu sobre o 
aproveitamento das potencialidades produtivas, a nível espacial. 
Leff^, Furtado e singer são talvez as exceções entre 

(4)os estudiosos do desenvolvimento brasileiro . Nesses estudos, 
a despeito de seus autores tratarem de modo parcial alguns efei 
tos espaciais importantes da política econômica nacional (polí^ 
tica cambial em Leff, cambial e tributária em Furtado, e cam
bial e outras em Singer), a preocupação foi a de mostrar, ex - 
plicitamente, como a política econômica no século passado ou 
em período mais recente, discriminou contra a região Nordeste.

0 posicionamento aqui, todavia, vai diferir, de 
modo significativo, dos autores citados. A posição - mais a
brangente e multirregional será a de mostrar que ocorreu, no 
passado e de forma expressiva, um desvirtuamento do processo de 
alocação de recursos, a nível espacial mais amplo, tornando - 
mais do que as leis de mercado proporcionariam de forma natu - 
ral - menos rentáveis os investimentos produtivos fora da re
gião produtora de café e, consequentemente, muito mais atra ti 
vos nessa região. As implicações sobre o processo de acumula
ção espacialmente diferenciada foram notáveis e nelas se encon 
tra uma explicação adicional, de extraordinária relevância , 
das atuais disparidades de desenvolvimento regional na econo
mia brasileira.
(1) Nathaniel Leff: Econonic Development and Regional Inequality: Origina 

of the Brazllian Case. In Quarterly Journal of Econcmlcs, maio de 1972.
(2) Celso Furtado: A Operação Nordeste, Rio de Janeiro, ISEB, 1959 e Una 

Política de Desenvolvimento Econcmioo para o Nordeste (trabalho cuja 
elaboração ê atribuída a Furtado). Ctonselho de Desenvolvimento do Nor
deste, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1959. *

(3) Hans Singer: International Developnent: Grcwth and Change, Parte 6 :
Problans and Experiences: Northeast of Brazll, McGraw-Hill Hook Ocm- 
pany, New York, Í9Í4.

(4) Mais recentemente .Rebouças, op. cit. e John Redwood III: Irqpliclt Poli, cies of Regional Development in Brazll, (tese de doutorado sn andamentQ 
para a Universidade da Califórnia, Berkeley, em elaboração na Unlvers£ 
da<^ Federal de Pernambuco) realizaram estudoe sobre efeitos espaciais 
de políticas nacionais de desenvolvimento.
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Em período recente, a predominância do poder po 
lítico por parte dos segmentos ligados â indústria e ãs finan - 
ças, também, como Ô sabido, fortemente concentrado espacialmen
te no país - em parte como resultado dos padrões passados de 
acumulação - veio dar tintas definitivas ao quadro atual das dl^ 
ferenciações regionais do desenvolvimento brasileiro.

£ esse o contexto, portanto, em que serão exami 
nadas as políticas de comércio exterior: investigando-se os 
processos diferenciados de acumulação e as relações de interde
pendência desses processos com o poder e procurando, nas políti 
cas mencionadas, ir ãs raízes dos desequilíbrios espaciais de 
desenvolvimento na economia brasileira, no passado e no presen
te.

3.2. - As Políticas de Comércio Exterior até 1945

A política econômica do Governo, do Império até 
o final do período da chamada Primeira República (1930), se con 
funde com o café e com o complexo comerclal-lndustrial-financel 
ro que emergira no Sudeste, principalmente em função da cefei - 
cultura. Nenhuma outra cultura agrícola de exportação no país, 
a exemplo do açúcar no período colonial, do algodão ou do ca
cau, gozara, como o café, de circunstâncias tão favoráveis para 
se expandir, tanto do lado da oferta quanto do da demanda. E, 
também, nenhuma teve um ciclo de existência ascendente Lão pro 
longado, reproduziu-se em processo de acumulação tão vigoroso e 
influenciou de maneira tão decisiva a formulação da política e
conômica nacional. Por esta razão, é de fundamental importãn - 
cia que o estudo dos efeitos espaciais das políticas de comér - 
cio exterior se inicie com o exame da economia cafeeira, desta 
cando-se algumas características importantes do café, seja do 
lado da oferta, seja do da demanda e, sobretudo, assinalando-se 
o papel político que este produto desempenhou, na modelação da 
política econômica nacional, durante todo o período imperial e 
até passado recente.

As características em que se deu o processo de
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acumulação nas regiões da cafeicultura e o estreito relaciona
mento entre esse processo de acumulação e a formação, nessas re 
giões, de um complexo industrial-financeiro - subordinado, du 
rante longo tempo, ã cefeicultura - têm sido largamente estuda
dos por analistas da economia brasileira.

A questão que tem recebido maior destaque entre 
os estudiosos da economia cafeeira, é a de que foi o café a ati 
vidade de exportação que, primeiro e com maior sucesso, liber - 
tou-se da dependência da mão-de-obra escrava e introduziu, em 
larga escala, métodos capitalistas mais avançados de produção , 
ou seja, a que pôde se organizar, mais cedo e em maior escala , 
com base no trabalho assalariado - em contraste com as de
mais lavouras de exportação do país, que tiveram de sofrer peno • 
so processo de ajustamento. Tal acontecimento, de extraordiná
ria importância para o ulterior desenvolvimento da economia ca 
feeira e do complexo industrial-financeiro que se lhe seguira , 
é comprovado pela constatação de que, já no final do Império , 
produzia São Paulo cerca de dois terços da produção do café do 
Brasil, com base no trabalhodo Imigrante europeu^\ As razões 
para tão bem sucedida passagem, se devem a um conjunto de fato 
res, que se aglutinaram numa resultante síntese: a elevada ren 
tabilidade da cafeicultura, vis-â-vis das demais atividades a
grícolas da época. Essa elevada rentabilidade da lavoura ca
feeira - a ser explicada adiante - é reconhecida largamente na 
historiografia brasileira, tomando-se aqui, para ilustração , 
passagens da obra do talvez maior estudioso do café no Brasil ,

(1) Ê desnecessário advertir que tal acontecimento não se pro 
cessou de modo uniforme ero todas as zonas produtoras do ca
fé. Em Minas Gerais e no Estado do Rio de Janeiro as cir
cunstâncias não foram tão favoráveis ã passagem da escravi 
dão para o trabalho livre e nelas, pode-se dizer, os probl£ 
mas da cafeicultura apresentaram fortes semelhanças com os 
das demais lavouras de exportação do Nordeste.

(2) Cf. Palaez, op. cit., pág. 12 e Villela e Suzigan, op. 
cit., pág 30.
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Affonso de E. Taunay^"’. Confrontando o-café com outras cultu
ras no país e no exterior - com base em informações de autores 
estrangeiros - reconhecia Taunay ser enorme a lucratividade da 
cafeicultura, mesmo nas primeiras décadas do século XIX e em 
todas as províncias em que era plantado. Mais rendosa, até, se 
gundo o autor citado, do que muitas das.culturas norte-america
nas e européias. Referindo-se às impressões de um autor estran 
geiro do século passado - Louls Couty - também um estudioso do 
café no Brasil e no mundo, que afirmava "não haver no universo, 
cultura capaz de superar a cafeelra" (...) "nem o trigo e o vi
nho na França nem o trigo nos Estados Unidos", Taunay conclu fa 
que "mostrava-se a cafeicultura mais lucrativa do que as cultu- 

(2) ras alhures e universalmente reputadas entre as mais rendosas" 
(grifo do autor) . A lucratividade do ca'fé era de tal sorte 
maior do que a de qualquer outra atividade contemporânea, que 
não passou despercebido a Taunay, segundo expressão do próprio 
autor, o seu efeito "avassalador" sobre as demais atividades e
conômicas do país. Registra ele, coro muita ênfase, o abandono 
das demais culturas pelo café - seja em São Paulò, Rio de Janei 
ro, Minas Gerais e Espírito Santo, grandes produtores do produ
to, seja em outras regiões do país. Assinalava Taunay,' ’’ por 
exemplo, que "a partir de 1960, havendo cessado o tráfico afri
cano (...) começou a desenhar-se um movimento de emigração de 
escravos do Norte do país" que, "transportados para os cafezais, 
vinham dos canaviais, que se despovoavam"^’. E, referindo -se 
a relatórios de presidentes de várias províncias brasileiras ', 
no início da segunda metade do século passado, assinalou quanto 
"era assustador o êxodo dos escravos para o Sul" mostrando que

(1) Como se sabe, a obra de Taunay: História do Café no Bra - 
s11,em 15 grandes volumes, ê o mais vasto trabalho escrito 
no país sobre o produto. A sua "Pequena.■ História .do Ga f é" 
no Brasil", utilizada como referência neste estudo, consi£ 
te numa condensação dos 15 tomos, realizada pelo autor, e 
publicada pela primeira vez em 1945..ítCf, Af  • Tau 
nay, op. cit.

fanso.de.fi

(2) Taunay, op. cit., pâg. 150.

(3) Taunay, op. cit., pâg. 52. . , , . . .

fanso.de.fi
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"muito preocupava aos presidentes provinciais o flagelo que, 
então (década 1860/70), assolava os canaviais"^. Esse êxodo" 
de recursos produtivos para as regiões do café, também é fenõme 
no largamente reconhecido pelos estudiosos da economia brasilei 
ra, valendo o registro que Slmonsen faz, ao estudar a evolu ção 
industrial do país, ao assinalar que "a crescente importância do 
café absorvia todos os capitais e trabalho disponíveis duran te 

(2) a segunda metade daquele século (o XIX)" ■ .

As razões da alta rentabilidade da cafeicultura 
- fato de extraordinária importância para a explicação de al
gumas políticas econômicas nacionais, como se verá adiante -são 
várias e também são encontradas nos trabalhos de diversos ana - 
listas da economia brasileira, embora sejam variados a . ênfase 
e o papel atribuído a cada uma delas. Um ponto de convergência,, 
entretanto, parece ser claro: a cafeicultura se desenvolvia , 
talvez como nenhuma outra atividade agrícola no país ou no exte 
rior, em condições extremamente favoráveis de custos. O café 
parece ter encontrado uma barreira natural ã sua expansão no 
Sudeste, somente em época muito recente, com a utilização das 
férteis terras paranaenses. Até então, sempre contou com cli
mas e solos cada vez melhores, estes últimos em grande abundân
cia e disponibilidade, propiciando â cafeicultura expandir - se 
sempre para terras virgens de alta rentabilidade, onde o rendi
mento por área superava, em larga medida, o das regiões cafeei- 
ras tradicionais. Ademais, pelo menos dois outros fatores, tam 
bém diretamente responsáveis pela natureza da expansão da ofer
ta cafeeira, a custos decrescentes; foram relevantes: a solu - 
ção do problema dos transportes - problema que em algum momento 
da história do café pajeceu constituir sério obstáculo S sua 
expansão - e a solução do problema da escassez de mão-de-obra . 
A introdução do transporte ferroviário nas zonas mais férteis , 
porém mais distantes ou de mais difícil acesso ao litoral, que 
ocorreu, em grande escala, nas últimas três décadas do século

(1) Idem, pág. 69.
(2) Roberto Slmonsen, op. cit., pág. 18. 
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passado, foi certamente crucial para a viabilização da expansão 
da cafeicultura paulista assim como a construção e melhora
mento dos portos de embarque do produto, principalmente o de 
Santos. Eliminado o problema do transporte, pôde o café reto - 
mar, aceleradamcnte, o seu ritmo de expansão, pois era em São 
Paulo, nessa época, onde estavam os melhores climas e solos pa 
ra a sua produção. Por outro lado, a escassez de mão-de-obra - 
uma característica que parece ter sido uma constante no Bras i 1 
em todo o século passado - nunca foi problema tão sério para a 
cafeicultura quanto o foi para as demais atividades agrícolas do 
país. O café contou, de início, com a mão-de-obra vinda de to 
das as partes do país, como uma resposta ãs altas margens de 
lucro da cafeicultura e, principalmente, - graças também â ele
vada rentabilidade da lavoura cafeeira - com o trabalho do imi
grante europeu, que acorrera ao Brasil, a partir das últimas dé 
cadas do século passado, em grandes levas, quase que exclusiva
mente destinadas às lavouras paulistas do café - praticam en te 
as únicas, no país, capazes de justificar o uso em grande esca
la do trabalho Imigrante assalariado - pelas razões jã aponta - 
das. Com relação ao trabalho do Imigrante europeu, um aspec to 
é extremamente relevante no contexto da discussão sobre as con 
dições em que se dava a expansão cafeeira - ou seja, a custos 
decrescentes: como foi bem salientado por Mello^’, e Castro^’, 

a imigração européia objetivava, basicamente, fornecer mão-de-o 
bra para as plantações de café, jã que o pagamento da passagem e

(1) Cf. a esse respeito, João Manuel Cardoso de Mello: O capita
lismo Tardio - Contribuição ã Revista Crítica da Formaçao e 
Desenvolvimento da Economia Brasileira, Tese de Doutoramen - 
to, Campinas, 1975, mimeo; ver também Wilson Cano: Raízes da 
Concentração Industrial em São Paulo, Ed. Difel, Rio de Ja- 
neiro/São Paulo, 1977.

<2) J.M.C. de Mello, op. cit., pãg. 85 e seg.
(3) Antônio Barros de Castro: Sete Ensaios sobre a Economia Bra

sileira, Forense, Rio de Janeiro/São Paulo, 1971, Ensaio 4 -
A Herança Regional no Desenvolvimento Brasileiro, pãg. 65 e 
seg.
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das despesas de instalação e manutenção do imigrante, por parte 
dos brasileiros, estava condicionada à ida deste para o estabe
lecimento agrícola. Como se procurava sempre evitar que os 
imigrantes tivessem acesso direto ã posse da terraeles era 
permitido, nas plantações, a produção de outras lavouras, mas , 
praticamente, apenas em consorciação com o café. Como, toda - 
via, isso sõ se tornava possível, conforme salientou Castro 
nos primeiros anos do cafezal, o interesse do imigrante era 
maior em trabalhar em novos cafezais. As vantagens para o ca - 
feicultor eram enormes, pois a implantação de novos cafezais pra 
ticamente se fazia a custo zero, pois a "remuneração do imigran 
te consistia, nos primeiros anos, essencialmente, no direito ao 
uso dos solos ocupados pelos jovens cafezais, o que possibilita 
va, de modo evidente, a enorme expansão da lavoura cafeeira. A 
esse respeito vale referir a uma passagem de Pierre Denis, na 
sua obra "Brésll ou XX Slêcle", de 1910, citada por Castros"plan 
tar acabou se tornando uma operação gratuita para o fazendei — 
ro"^.

Ademais, não contou o café com condições tão fa^ 
vorãveis apenas do lado da oferta. Exatamente ao contrário do 
que acontecia com praticamente todos os outros produtos de ex
portação do país - que enfrentavam, nos mercados internacionais, 
forte concorrência de países que apresentavam condições mais 
vantajosas de produção e comercialização dos produtos produzi - 
dos pelo Brasil - o café brasileiro la conquistando terreno,len 
ta mas firmemente, ãs custas dos concorrentes. Em parte por 
causa das excepcionais condições em que se expandia - algumas 
vistas acima - em parte por ser o café brasileiro de "inferior 
qualidade", conforme assinalou Taunay' , esse produto pCde ser 
vendido a preços mais baixos do que o dos concorrentes e logo 
conquistaria larga parcela dos mercados mundiais mesmo se não 
tivesse contado con um fator adicional de impulsão, que foi a

(1) A.B. de Castro, Op. cit. cit., pãg. 66.
(2) Taunay, op. cit., pãg. 136.
Q) J. M. M. de Mello, op. cit., pãgs. 85-86.
(4) A. B. de Castro, op. cit., pãg. 66.



237

destruição por pragas, dos cafezais asiSticos no último decênio 
do século passado'-*'. Se se adiciona ainda a circunstância de 
que a expansão no Brasil coincidiu com um péfíodo de generaliza 
ção do consumo do cafê em todo o mundo, chega-se a conclusão de 
que a grande expansão da cafeicultura teve lugar, principalmen
te, no final do século passado, praticamente dentro das fronte^ 
ras de um sã pais, como bem assinalou Furtado^*, ou melhor ain 
da, dentro das fronteiras de um s& Estada, o de São Paulo.

As excepcionais condições de que gozara a cafei^ 
cultura, seja do lado da demanda, seja do lado da oferta, não 
explicam, porém, todo o sucesso da expansão da economia cafeel- 
ra e a manutenção, no tempo, da sua alta rentabilidade. Aspec
tos políticos constituem, também, fatores essenciais para expli 
cação do notável progresso da cafeicultura, principaltnente em 
São Paulo e, partlcularmente, a partir das últimas décadas do 
século passado. Como é devidamente reconhecido na historiogra
fia brasileira, o controle e a manipulação dos -poderes públicos 
pelos interesses ligados ao café, exerceram papel decisivo na 
realização do processo de acumulação, na escada do acontecido 
na.economia cafeeira e, portanto, na elevação da já alta renta
bilidade da atividade cafeicultora.

A queda do Império, como é sabido, trouxe algu
mas modificações importantes no quadro político da nação. A 
de maior destaque, para os propósitos deste trabalho foi, sem 
dúvida, a descentralização política e administrativa do país . 
Reivindicação antiga das elites rurais brasileiras, principal
mente das paulistas, a descentralização da Administração Públi
ca Federal, ao proporcionar maior autonomia aos Estados Federa
dos, trouxe, como é largamente reconhecido, enormes vantagens pa 
ra são Paulo, Estado que, nas palavras de Dean, passou a contar 
ccn "todos oa elementos essenciais da soberania, com pouquíssi
mos ônus: o controle das terras imperiais, o direito de tribu
tar a exportação e de agenciar empréstimos no exterior" An

11) Warren Dean, op. cit., pãg. 52.
(2) Sobre a perda da cafeicultura asiética ver Furtado, op.cit., 

pSg. 117 e Taunay, op. cit.
(3) Furtado, Formação Econômica..., op. cit., pág. 178
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tes da queda do Império, porém, jã era grande a influência polí 
tica dos cafeicultores, havendo sido decisiva a importância da 
ação governamental para a expressiva expansão da economia cafe
eira que tivera lugar nas últimas décadas do século passado. A 
construção ou o financiamento de ferrovias - cuja importância jâ 
foi acima assinalada - e de portos, a expansão do transporte ma 
rítlmo e o subsídio 3 emigração, são alguns aspectos importan - 
tes da contribuição pública federal Mas, com a implantação 
da República, as conquistas políticas das elites rurais, princi 
palmente a de São Paulo, deram contornos definitivos â consoli
dação dos interesses cafeeiros. O Governo Federal, antes tími
do na sua política imigratória, tomou a si a maior parcela dos 
custos da imigração, cedéndo, entretanto, o comando das opera - 
ções aos governos estaduais ou, de fato, à classe dos fazendei-

- (2) ■ 'ros do cafe . 0 financiamento, a construção e a compra, aos 
governos dos Estados e a particulares, de ferrovias para o 
transporte do café aos portos de embarque, também merecem desta 
que^\ Dean assinalava que os fazendeiros'do café chegaram a 
realizar, por conta própria, grandes Investimentos em infra-es
trutura, como estradas de ferro, mas que o governo sempre asse
gurava a garantia dos lucros e que, quando um determinado pro 
jeto dos fazendeiros se revelava não mais lucrativo, o governo 
era sempre induzido a comprã-lo, mantendo-se, porém, a adminis- 

- ■ (4)traçao sob o controle daqueles ~ . A mais ampla dlsponibilida 
de de crédito, público para o financiamento das atividades agrí
colas, também foi outra característica do primeiro período re 
publicano, de enorme importância para a cafeicultura Mais
importante que tudo, todavia, foi a "redução da autoridade impe 

- - (6)~rlal sobre a política economica paulista", no dizer de Dean , 
prlncipaImente expressada no direito de tributar a exportaç ão 
por parte dos Estados, antes uma prerrogativa federal. A impor 
tância do tributo de exportação para as receitas do Governo, Im 
perial, é registrada por Taunay em várias passagens da sua obra

(1) Cf. Taunay, dp. cit., pâg. 137
(2) Furtado, op./cit., pãg. 177) J.M.C. de Mello, op. cit., pãg. 87.
(3) Cano, op. cilt., pãg. 77.
(4) Dean, op. <J.t., pãg. 52.
(5) Furtado, of. cit., pãg. 177.
C6) Dean, op. fclt., pãgs. 51-52.
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(3)sobre o café . A conquista desse tributo pelos Estados exer
ceu notável efeito sobre o fortalecimento- do poder político de 
Sao Paulo, pois nessa época, enquanto a maioria das demais ex
portações agrícolas do país passava por dificuldades, o café a
tingia o seu auge, ou seja, o seu melhor momento de expansão de 
vendas nos mercados mundiais. A relevância desse tributo para 
a Fazenda do Estado paulista é demonstrada -pelo fato de, duran
te multo tempo, ter constituído, praticamente, a única fonte de 
receita do Governo de São Paulo - como entre 1893 e 1904, con - 
forme registra Dean, citando fontes do Departamento Estadual de 
Estatística de São Paulo, quando não houve outro imposto esta
dual Cano também reconhece a importância do fato, ao assi
nalar que "ho campo das finanças públicas, talvez tenha residi 
do sua (do Governo) mais importante atuação no processo de acu
mulação de capital do complexo (cafeeiro)" e que "cerca de dois 
terços das receitas da Fazenda paulista provinham do imposto de 

„(2) exportação" .

Em suma, a conjugação de fatores naturais' com 
as condições excepcionais da demanda internacional - com respel 
to ao café - parecería uma boa explicação da concentração espa
cial de recursos produtivos que jã se começava a observar, em 
grande escala, no final do século XIX, no país. Associados e£ 
ses fatores com o papel essencial que a ação governamental - 
subordinada aos interesses do café - desempenhou, pareceríam e
videntes as causas de um processo que resultou, jS nas primei - 
ras décadas deste século, na geração de um complexo industrial- 
-financelro concentrado quase que excluslvamente na região ca 
feeira.

Todavia, o desconhecimento do que acontecia no 
restante do país - em função da expansão cafeeira e das políti
cas econômicas do Governo Central - torna impossível a compreen 
são verdadeira do processo citado de concentração espacial e do 
seu ulterlor desenvolvimento, em épocas recentes.

(1) Dean, op. cit., pâg. 93.
(2) Cano, op. cit., pãg. 78.
(3) Taunay, op. cit., pfigs. 80-83.
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Aalta rentabilidade da cafeicultura, bem como 

a forte influência exercida sobre os poderes públicos pelas ati 
vidades cafeeiras, trouxeram enormes repercussões espaciais so
bre toda a economia brasileira. Não é demais insistir no fa
to - largamente reconhecido na historiografia brasileira - de 
que a política econômica nacional, principalmente a de comércio 
exterior - mas também as políticas "internas", sabidamente in
fluenciadas pela situação externa do país - esteve fortemen t e 
dependente do que acontecia â cafeicultura, durante todo o pe
ríodo imperial e até as três ou quatro primeiras décadas deste 
século. Sem mencionar os notáveis efeitos espaciais que a ex
pansão cafeeira exercera no país, em termos de atração de recur 
sos produtivos, principalmente nas províncias mais ao norte da 
nação d), a elevada rentabilidade da cafeicultura trouxe uma 
implicação de enorme significação sobre o nível da taxa cambial 
brasileira e sobre as políticas de comércio exterior adotadas pe 
lo governo durante todo o período já mencionado.

Nas economias agrãrio-exportadoras, a taxa de 
câmbio - a despeito de submetida a pressões de natureza varia - 
da, sejam econômicas ou políticas - tende a refletir, não pro - 
priamente os níveis médios de produtividade da economia como um 
todo, mas, essencialmente, os do seu setor exportador. Na medi 
da em que o café se tornava o principal produto de exporta ç ão 
do país - o que acontecia jã antes do final da primeira meta de 

(2) do século passado - o nível da taxa de câmbio tendeu a re-

(1) O abandono, em grande escala, de atividades tradicionais por outras mais 
rentâveíb não é fenôneno característico apenas do café, na história do 
desenvolvimento brasileiro. No período colonial, a exploração do cxiro 
exercerá efeitos semelhantes embora, talvez, an escala menor do que o 
acontecido com o café. No que se refere a este produto, o seu poder 
de atração foi tão intenjo que levou o país a experimentar um processo ‘ 
de especialização jamais ocorrido no Brasil, mesmo quando comparado ã 
época do auge da economia açúcarelra. Mlrcea Buescu ao registrar o fa
to, assinala que o resultado não fora apenas ixna penúria de gêneros 
alimentícios ms cidades mas, principalmente a partir de 1853-54, una 
diminuição e, posteriormente, o desaparecimento, das exportações de 
arroz, feijão, milho, banha, etc., produtos que passaram finalmente a 
ser importados. Cf. Mircea Buescu: A inflação Brasileira de 1850 a 1870 - 
Monetarisno e EstruturaP.ismo, in Revista Brasileira de Economia, vol.26, no d niHihm/de^cmhrtT de 1972, pâg.137. Ver também NÍcla Vilela IriZ: Ã 
Luta Pela Industrializado do Brasil (1960), Ed.Alfa-Cmega, São Paulo , 
1975, pága. 29 e j0.

(2) Seaurdo Taunay, a participação dq café nas exportações brasileiras pagsg ‘ ra de pouco mais del8S na década de 1820-30;pari cerca de 44%,na deca 
da seguinte. Cf. Taunay, op. cit., pág. 80.

4
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fletir, de maneira insofismável, os níveis de produtividade da 
atividade cafeeira. Registre-se, além do mais, que as demais 
exportações agrícolas do país eram produzidas de forma espacial 
mente atomizada, constituindo um conjunto de, pelo menos, uma 
dezena de itens importantes produzidos em vários regiões: ce^ 
reais, lã e mate, algodão e açficar, fumo, cacau, borracha vege
tal, couros e peles etc. Essa atomização da produção de exporta 
veis, num espaço de dimensão continental como o Brasil, produ - 
zia, obviamente, uma fragmentação do poder, conferindo, a cada 
região exportadora, um reduzido peso político nas decisões na 
clonais e dificultando, por conseguinte, que essas regiões se 
solidarizassem na defesa de seus interesses - ao que deve ser 
acrescido, ainda, o fato da sua distância do centro do poder po 
lítico nacional. A produção cafeeira, ao contrário, era espa - 
cialmente concentrada e se realizava, exatamente, na região op 
de se situava a sede do poder político nacional.

A taxa cambial, refletindo preponderantemente os 
índices de produtividade da cafeicultura - os mais elevados da 
época - tendería a se situar numa altura que, inevitavelmente , 
teria de exercer fortes efeitos inibidores sobre as demais ex - 
portações do país, jã que afetava, seriamente, a competitivida
de desses produtos nos mercados internacionais - ou seja, afe
tava o preço externo para o importador e, bem assim, a remunera 
ção , em moeda nacional, do exportador. Em outras palavras, t^ 
nha—se uma taxa de câmbio situada a um nível que, se era adequa^ 
do ao café, mostrava-se fortemente sobrevalorizado em relação a 
todas as demais exportações agrícolas do país. Evidentemente 
que a taxa cambial oscilou e, ãs vezes, em larga medida, duran
te todo o período considerado. E isso ocorria em função das va 
riações nos preços internacionais do café, dos desajustes do
balanço de pagamentos, dos deficlts governamentais e da infla - 
ção interna, mas tais oscilações - ora para a valorização ain
da maior do câmbio, ora para a sua desvalorização - se davam sem 
pre a um nível alto de câmbio, ou seja, a um nível de uma baixa 
relação entre a moeda nacional e as moedas externas (a 1£
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bra esterlina, basicamente)

Que o nível da taxa cambial se mostrava danoso 
ãs demais exportações agrícolas do país, enquanto se revelava a 
dequado ao café - face ã sua rentabilidade, e a outras razões 
abaixo discutidas - é fato amplamente reconhecido na historio - 

(2) grafia econômica brasileira' , a despeito de não serem devida
mente consideradas as suas implicações espaciais. A literatura, 
econômica sobre o assunto registra, de modo inequívoco, a elimi 
nação de vãrios produtos da pauta de exportações do país e as 
dificuldades crescentes para se exportar todos os produtos agrí 
colas brasileiros, ã exceção do café, por causa da taxa de dâm 
bio sobrevalorizada_

Ademais, não era por causa apenas da alta renta 
bilidade da cafeicultura, que o nível da taxa cambial se mos
trava consistente com interesses dessa atividade econômica. Ra 
zão talvez mais importante, era o conjunto de característ ic as 
que cercava a comercialização do café nos mercados internado - 
nais. 0 fato de a expansão da produção - principalmente na se 
gunda metade do século passado - ter se centrado, quase que uni 
camente, no Brasil, a baixa elasticidade-preço da demanda e a 
posição, praticamente monopolística, do país nas exportações , 
conferiam ao café uma característica singular entre as exporta
ções brasileiras, a qual tornava necessária uma taxa de câmbio

(1) A taxa média de câmbio entre o mil-réis e a libra esterlina alcançou , 
em 1889, o nível de 26,4 pence por mil-réis. Ccmparativanente ao ní
vel médio de 18,3 pence registrado em 1868, a moeda nacional, a despei 
to de ter havido grande elevação do nível interno de preços no período, 
estava mais valorizada ncminaljnente em 1898, an relação a 1868, em 
cerca de 44». Ver levantamento realizado por J. F. Norma no, op. cit.,pp. 
253-5. •

(2) Ver, especialmentA, Delfim Netto, op. cit. para período mais remoto e Hudíle, todos os trabalhos já citados, Fishlcw, op. cit., Nathani e 1 
leff: Eçoncmic Policy-Making and Deveíopment in Brazil - 1947-64 ,
John Wiley e Sois Inc., USA, 1968, e Malan et alii, op. cit., para pe - 
riodo mais receite.

(3) Ver Delfim Net’i>, op. cit., especlalmaite pâg. 224 e seg. e 316 e seg. 
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sobrevalorizada, para manter altos os preços internacionais do 
produto. Este ê outro fato também amplamente reconhecido na 
literatura econômica brasileira

O que é inexplicavelmente negligenciado nesta 
literatura, todavia, é o estudo das implicações desse fato' SO7 
bre o desenvolvimento das regiões não produtoras do café.

O reconhecimento de que taxas de câmbio superva 
lorizadas funcionavam como um mecanismo de sustentação dos pre 
ços do café nos mercados internacionais (e , portanto, de manu
tenção de uma elevada receita cambial com o produto) - levou o 
Governo a adotar políticas 'cambiais, monetárias e fiscais duran 
te todo o Império e grande parte do período Republicano ( pa r a 
não dizer até muito recentemente), que objetivavam a estabilida 
de cambial, a manutenção de uma taxa de câmbio sobrevalorizada, 
do ponto de vista do restante da economia brasileira. Como é 
sabido, a estabilidade cambial (a câmbio alto), sempre foi um 
ideal nacional e a grande meta a ser atingida, âs vezes a qual
quer custo, pelos governantes do país.

£ evidente, portanto, que a política cambial de 
taxas sobrevalorizadas, se era consistente com os interesses do 
café, resultava em ser flagrantemente discriminatória contra as 
demais exportações do país. Parece ser evidente, também, que 
os demais produtos agrícolas exportáveis poderíam ter dado uma 
contribuição muito maior do que de fato deram ã geração das di
visas de que o país necessitava. Mas, para isso, a política cam 
bial teria de, inevitavelmente, conflitar com os interesses da 
cafeicultura, a não ser que o país adotasse duas políticas co - 
merciais diferentes, uma apenas para o café, outra para os de
mais produtos de exportação - o que não aconteceu.

Ê claro, por outro lado, que uma política de 
câmbio menos valorizado, exercería o efeito de diminuir os pre 
ços internacionais do café e, conseqüentemente, o de reduzir a 
receita cambial com esse produto. Ademais, talvez os ganhos

(1) Cf. Delfim Netto, op. cit,, e Joel Bergsman: BRAZIL - Indus trlallzation and Trade Policies, OECD, Oxford Universlty ” 
Press, Londres, 1970.
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em receita com outras exportações não fossem suficientes para 
compensar as perdas, decorrentes da queda dos preços do café,no 
curto prazo. Mas no médio ou longo prazos, uma política de câm 
bio menos valorizado, poderia ter exercido um conjunto de efei
tos benéficos sobre a economia nacional. Poderia ter contribuí 
do para uma maior diversificação das exportações brasileiras , 
reduzindo a dependência da receita cambial de pratlcamente um 
único produto; poderia ter evitado a geração de excedentes de 
café, pelos desestímulos ao crescimento da oferta e, principal
mente, evitado o alto custo social para a nação das políticas de 
retenção do produto; e, liberto do condicionamento de sua polí
tica cambial ao café, poderia o Governo ter usado essa política 
como um instrumento mais eficaz de promoção econômica, para 
fins mais variados. E isso, sem mencionar os óbvios efeitos es 
paciais que resultaram das políticas adotadas, podendo ter tido 
o país um desenvolvimento mais equilibrado espacialmente.

Não se pretende, aqui, exagerar os efeitos da 
política cambial, atribuindo ã sobrevalorização do cruzeiro to
da a responsabilidade pelo fraco desempenho das exportações bra 
sileiras no período considerado. Outras diversas causas são 
importantes para explicar o Insucesso relativo das demais expor 
taçoes brasileiras. A forte atração exercida pelo café sobre 
os recursos produtivos da nação; o encarecimento do preço des - 
ses recursos nas diversas regiões brasileiras, fenômeno que pas 
sou a ocorrer, desde o ciclo da mineração e se acentuou com o 
surto cafeeiro, elevando mais que proporcionalmente os custos 
dos fatores nas demais regiões do país, vis-ã-vis do Sudeste ; 
no caso particular do açúcar, a expansão da produção da beterra 
ba nos países europeus, a concorrência antllhana, a proteção â 
produção interna dos Estados Unidos, o sistema discriminatório 
de tarifas sobre t> produto brasileiro nos mercados desse país , 
e o atraso tecnológico da economia açucareira brasileira, rela
tivamente aos concbrrentes; no caso do algodão, a enorme expan
são desse produbo nos Estados Unidos a custos decrescentes e os 
elevados custos do transporte dos locais de produção aos portos 
de embarque; e filtros fatores de importância maior ou menor, são
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explicações relevantes da incapacidade, revelada pelo país, de 
manter e conquistar mercados internacionais para as demais ex
portações .

Mas, o negligenciamento da importância dos efei 
tos da política cambial, em termos da obstrução das demais ex? 
portações brasileiras, como um elemento explicativo adicional , 
ê fato lamentável na historiografia econômica do país^. A 
demonstração da importância da política cambial, como fator de 
aceleração do processo de declínio das demais exportações bra
sileiras, não parece difícil de realizar. Veja-se que existe un 
consenso, entre os analistas da economia brasileira, de que o 
problema que se colocava às exportações das demais regiões do 
país era, em última instância, o da sua incapacidade de compe - 
tir nos mercados externos. Enfim, um problema de-preço. Sabe
-se, por outro lado, que, tanto na primeira quanto na segu nd a 
metade do século passado, sempre que as condições do mercado(ou 
seja, de preços) eram favoráveis, as demais regiões passavam a 
competir, ocorrendo, em muitos casos, uma rápida resposta dos 
produtores, no sentido da expansão da oferta. E sabe-se, ade - 
mais, que nos períodos dos surtos de expansão das exportações , 
ocorriam substanciais melhorias técnicas nos processos produti
vos. No caso particular da economia açucareira, cuja caracte - 
rística de resistência e mudanças é largamente sabida, é reco - 
nhecido o notável progresso técnico ocorrido no setor canaviei- 
ro, nas últimas décadas do século passado - quando teve iní cio 
a transformação dos engenhos em usinas - transformação de enor
me significação para a economia eçucareira nacional^’.

(1) Cf. Castro, op. cit. Ensaio 4: A Herança Regional no Desen
volvimento Brasileiro; David Denslow Jr.: As Origens da De - 
sigualdade Regional~no Brasil, in Formação Econômica do Bra
sil - A Experiência da Industrialização, editado pela ANPEC, 
1977; Stanley Stein: The Cotton Textile Industry In Brazil- 1850 - 1950, Haward University Press, Cambridge, 1975 ê 
Leff: Economic Development and Regional Inequality; The Orl- glns of the Brazilian Case, op. cit.

(2) Leff: Economic Development ...,op. cit., embora num contex
to um tanto diferente, parece constituir uma Isolada exce - 
ção.

(3) Ver Furtado; Formação Econômica .. ■, op. cit. e Gadiel Perruci: A Re
pública das Usinas - Un Estudo de História Social e Econômica do Nor - 
destei 1889 - 1930, Paz e Terra, 1978.
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A resposta dos produtores em relação ã expansão 
da oferta e a introdução de substanciais melhorias técnicas - 
como ilustrado para o caso da atividade considerada como a de 
talvez maior resistência a mudanças - parecem sugerir que, se _ ias demais regiões do país tivessem podido continuar exportan - 
do, o avanço técnico teria continuado e a um ritmo intenso do 
que ocorreu e, o atraso tecnológico de muitos segmentos da agrí 
cultura brasileira, podería ter sido bem menor do que foi e ain 
da é. E é bom lembrar os efeitos cumulativos e interdependen - 
tes de preços favoráveis, maior remuneração, avanço tecnológico 
e aumento no poder competitivo, tão bem salientados por Schuh e 
Hayami e Ruttan .

A taxa de câmbio, sendo um fator de ajuste, te
ria, inevitavelmente, de espelhar as condições produtivas das 
demais regiões brasileiras. Ê neste sentido que passa a merecer 

- (2) -consideração o argumento de Leff . Nao, evidentemente, que a 
taxa de câmbio pudesse ter sido reajustada de modo a reverter to 
talmente a situação^. A alta produtividade do café e as cir
cunstâncias em que se dava a sua comercialização, terlam de in 
fluenciar, em processo natural, o nível da taxa de câmbio. Mas, 
se esta taxa cambial tivesse se situado a um nível mais favorá
vel ãs demais exportações nacionais, por pressões políticas dos 
setores ligados a esses produtos, os preços externos poder iam 
ter sido mais baixos e mais elevada a remuneração, em moeda na 
cional, dos exportadores. Em outras palavras, se a taxa de cãm 
bio tivesse sofrido ajustamentos em função dos demais produ tos

(j.) G. Edward Schuh: The Exchange Rate and U.S. Agrlculture , 
in American Journal of Agrlcultural Economics, vol. 56, n9 
01, fevereiro de 197 4 , pp. 1-13, e A Modernização da Agri
cultura Brasileira; Uma Interpretação, In Cláudio Conta - 
dor (Ed.),: Tecnologia e Desenvolvimento Agrícola, IPEA , 
Série Monogrãfica, n9 17, Rio de Janeiro, 1975; e Yujiro 
Hayami e Vetnon W. Ruttan: Agricultura Development, An In
ternational Perspective, The Johns Hopkins Press, USA, 197L

(2) Leff: Ecor-omic Development - . . , op. cit.
(3) A não ser no caso sugerido por Leff, era qué as várias re

giões brasileiras passassem a constituir Uniões Monetárias 
independeites.
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de exportação do país, terla sido maior o poder de competitivi
dade desses produtos e, conseqflentemente, maior o seu acesso aos 
mercados externos. E, por ter podido permitir uma maior capita 
lização da agricultura brasileira, na medida em que lhe seria 
garantida uma maior rentabilidade, poderia ter até facilitado , 
em várias partes do país, a transição para uma economia baseada 
no trabalho assalariado, reduzindo os dramáticos efeitos que fo 
ram exercidos pelo encarecimento da mSo-de-obra escrava e, fi
nalmente, pela abolição da escravatura.

Numa época em que a agricultura era ativid ade 
dominante e a sua expansão um fator determinante do desenvolvi
mento geral da economia - tal como acontecera na região cafeei- ■ 
ra - uma taxa de câmbio sobrevalorizada, com relação ãs exporta 
ções brasileiras, que não o café, tendeu a penalizar, de modo 
crítico, as regiões brasileiras não produtoras desse produto , 
influenciando, sem sombra de dúvida, os seus padrões futuros de 
crescimento.

Vale reconhecer, por outro lado, que mesmo se 
os demais produtos exportáveis do país tivessem podido se ex
pandir ãs altas taxas do café, ainda assim, teriam sido notã - 
veis as diferenças regionais do desenvolvimento brasileiro. E 
isto porque, os efeitos linkages que o café exercia sobre a eco 
nomla das regiões cafeeiras (ou seja, os multiplicadores do 
comércio exterior) , eram muito mais elevados do que os de qual£ 
quer dos outros produtos de exportação do país, como bem reco - 
nheceu Leff^^. Mas, parece não restar dúvidas de que, o atra
so das demais regiões não produtoras do café terla sido bem 
menor na entrada do século atual e, por causa disso, teriam si^ 
do bem menos intensos os efeitos concentradores das políticas e 
conômlcas nacionais adotadas desde então.

As implicações espaciais de uma taxa de câmbio 
sobrevalorizada não se esgotam, porém, nos seus efeitos inibido 
res sobre as exportações brasileiras, que não o café, ou seja,

(1) Cf. Leff: Economic Development and Regional Inequallty..., 
op. cit., pág. 245.
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nos efeitos negativos sobre o desenvolvimento a agricultura bra 
sileira, fora da região cafeelra. Como é largamente reconheci
do na literatura sobre o Brasil, o café e a política econômi ca 
nacional subordinada a esse produto, engendraram os prê-requis£ 
tos fundamentais para o surgimento e expansão de um grande com 
plexo industrial-financelro na região cafeelra. Como se sabe , 
pequenas, médias e algumas grandes indústrias surgiam espalha - 
das por todo o país, ainda no século passado e inicio deste. E 
isso ocorria - como também ocorreu em vários países industrial^ 
zados - em função, principalmente, da expansão da agricultura e 
das exportações geradas por este segmento da economia. A rela
tiva dispersão industrial, que caracterizava a economia brasi - 
leira, no final do século passado e início deste (dispersão com 
parada aos atuais padrões de concentração industrial) é, sabida, 
mente atribuída aos complexos econômicos que se formavam a par, 
tir das várias atividades de exportação. Esses complexos - é ' 
ocioso reconhecer - desenvolviam-se em função da magnitude dos 
"vazamentos" de renda que a agricultura propiciava aos setores 
não agrícolas, ou seja, desenvolviam-se em função da capacidade 
maior ou menor que tinha a agricultura de "transferir" renda aos 
segmentos urbanos de cada complexo.

Ora, se a taxa cambial supervalorizada obstruía 
o desenvolvimento da agricultura no restante da economia brasi
leira, enquanto que favorecia a expansão da cafeicultura, fica 
claro que os efeitos espaciais da política cambial transcende - 
ram aqueles assinalados sobre a agricultura, mostrando-se de 
igual modo importantes, quanto ao desenvolvimento doa vários sej 
mentos urbanos da economia brasileira. - ’

A subordinação ã economia do café, do complexo 
industrial-financelro que surgira no Sudeste, é largamente reco 
nhecida na historiografia brasileira. Como se sabe, não somen
te tal complexo surgira em função da cafeicultura, como o seu 
desenvolvimento era largamente dependente do que acontecia com 
o setor cafeeiro, As relações entre a acumulação no setor ca- 
feeiro e a no sertor não agrícola, são devidamente reconhecí das 
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na historiografia brasileira^, ficando aqui apenas o registro 
de como uma crise na agricultura cafeeira afetava enormemente to 
do o complexo urbano (comércio, indústria, bancos, outros ser
viços) que se formara em estreita dependência do complexo ca- 
feeiro . 0 que vale considerar, como acréscimo, é que a polí
tica de proteção ao café era crucial para a manutenção dos ní
veis de desenvolvimento das atividades não agrícolas na região 
cafeeira. Dessa forma, parece ficar claro, que uma política na 
clonal de câmbio, francamente desfavorável ao restante da agri
cultura brasileira, teria de exercer notáveis efeitos diferen - 
ciados também sobre o desenvolvimento da indústria e dos demais 
segmentos urbanos. '

Na medida, portanto, em que a política cambial 
exercia efeitos diferenciados, tanto a agricultura, quanto sobre a in 
dústria, qualquer política de natureza geral, que resultasse em 
benefícios ã indústria •> mesmo que não visasse diretamente a in 
dustrialização - teria de beneficiar mais umas regiões do que 
outras, ou seja, mais aquelas onde as condições para o desenvol. 
vimento industrial haviam sido tornadas mais propícias.

Uma pergunta geralmente formulada pelos analis- ।

tas do desenvolvimento brasileiro é a de se a política governa- I
mental, principalmente a formulada a partir ..dos interesses do 
café, contribuiu para dificultar a diversificação da produção a 
grícola e para retardar o crescimento industrial no Brasil, an 
tes de 1945. Essa pergunta, como se sabe, vem sendo respondida 
de modo afirmativo por uma crescente maioria de estudiosos da 
economia brasileira, prlncipalmente em estudos recentes^’.

Que a política cafeeira dificultou, ou mesmo 
impossibilitou, a diversificação agrícola no país, parece ser 
uma questão pacífica entre os analistas e isso em decorrência ,

(1) Cf. Furtado: Formação ..., op. cit.» Wilson Cano, op. cit-j 
Villela e Suzigan, op. clt._ e, prlncipalmente, J.M.C. de 
Mello, op. cit.

(2) Cf. particularmente, J.M.C. de Mello, op. cit-, pãg. 146 
e seg. e Villela e Suzigan, op. cit., pp. 130-1.

(3) Ver especialmente Villela e Suzigan, op. cit.; Pedro Malan 
et alii, op. cit.; e Fishlow, op. cit.
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tanto da enorme capacidade revelada pelo cafê de absorver recur 
sos produtivos de todas as partes e setores da economia nacio 
nal, quanto dos efeitos inibidores ecercidos pela taxa de cãm - 
bio sobrevalorizada, como jã foi assinalado acima. Quanto aos• iefeitos da política cafeeira sobre a indústria, porém, algumas 
qualificações devem ser feitas.

Em primeiro lugar, parece ser correto admitir o 
desvio, para o café, dos recursos produtivos que poderíam, em 
outras circunstâncias, ter sido alocados ã indústria e outras o 
cupações urbanas. Todavia, é necessário reconhecer, que o café 
gerou as condições para a emergência de um largo mercado inter
no para a indústria, e propiciou muitas políticas econômica s 
que, a despeito de ocasionalmente conflitando com os interesses 
industriais, em geral favoreceram a industrialização brasllei - 
ra, como serâ mostrado adiante - principalmente na região Su - 
deste. Em segundo lugar, é importante levar em conta pelo me
nos dois momentos históricos distintos: um, o da política ca 
feelra antes da crise de superprodução e dos programas de valo
rização do cafê, outro, a partir de então. O conflito entre 
o cafê e a industrialização começou a aparecer, com maior inten 
sidade, a partir da política de valorização do aafê, pois até 
então, os recursos produtivos que eram canalizados, em grande 
escala, para o café, não poderiam ter sua alocação serlamente 
questionada, em virtude de o país viver um momento em que a ex 
pansão da oferta do café de dava, ainda, com o aproveitam en to 
de óbvias vantagens comparativas. Somente quando a vantagem con 
parativa do café (vls-ã-vls de outras atividades) para adições 
da oferta desaparece, ê que surge claramente, ou é magnifiçado, 
o verdadeiro conflito, não só entre a industrialização e o ca
fê, mas entre o café e o desenvolvimento geral da economia na
cional^’ .

Pot outro lado, é comum encontrar na literatura 
recente sobre o desenvolvimento brasileiro, a afirmação de que 
a política cambia] de taxa de câmbio valorizado não beneficiou 
a industrialização, constituindo, ao contrário, um empecilho ao

(1) Sobre os efeitos das políticas de valorização do c»- é, 
mais adiante.

ver
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seu desenvolvimento no pals^\ 0 argumento ê o de que a indús 
trla, por não ter contado com mecanismos eficazes de proteção , 
nao via condiçoes de competir com os produtos importados do 
exterior, aos baixos preços propiciados pelo câmbio valorizado. 
Via-se, dessa maneira, um sério conflito entre a política cafeei 
ra de taxas de câmbio sobrevalorizadas e a indústria.

Sem o propósito, aqui, de aprofundar a questão, 
parece constituir grande equívoco tal colocação. 0 papel que o 
nível da taxa de câmbio exerce sobre a Industrialização só pode 
ser corretamente discutido levando-se em conta, entre outros fa 
tores importantes.., a estrutura da produção industrial, o estS- 
gio de desenvolvimento da economia, principalmente o da indús - 
tria, e o confronto com outras políticas econômicas que, em úl
tima instância, exercem o efeito de afetar o custo da divisa pa 
ra alguns segmentos particulares da economia. Levando-se em 
consideração esses fatores, ê possível demonstrar que, qualquer 
nível da taxa cambial pode ser consistente com os interesses da 
industrialização. E que, além do mais, uma política de taxas 
de câmbio sobrevalorizadas, pode não somente ser consistente con 
a industrialização, mas constituir mesmo a política ideal e a 
mais adequada de promoção industrial.

No caso brasileiro, as seguintes característl - 
cas eram dominantes sobre as demais: em primeiro lugar, não co 
gitava a indústria nacional de exportar, a não ser em momen tos 
excepcionais, como no caso de alguns segmentos do setor têxtil. 
Como deve ser reconhecido, o comércio de produtos manufatura - 
dos, diferentemente do comércio de produtos primários, represen 
ta, na maior parte dos casos, uma mera extensão do comércio in
terno. Desta forma, para que um país possa exportar com suces
so, é fundamental que possua um largo mercado, que posslbili te 
a este país beneficiar-se das economias de escala, imprescindí- 

(2 ) vels â conquista de mercados internacionais . Afora casos 
(1). Ver especialmente Suzigan: Política Cambial Brasileira: 1839-1946, op. 

cit., Irdustrlallzação e Política Econômica: tina Interpretação êm Pers
pectiva Histórica, op. cit., Suzigan et alli: Crescimento Industrial no 
Brasil: Incentivos e Desenpenho Recente, op. cit.; e Huddle: .Furtado on 
Excliange Control, op. cit.

(2) Ver a esse respeito o interessante trabalho de Staffan B. Linder: An Essay on Trade ajid Trasnformation, John Wiley and Sons Inc., USA, 19^17
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especiais de enclaves estrangeiros em regiões subdesenvolvidas, 
hã escassos registros históricos de economias que tenham obtido 
sucesso, nos mercados internacionais de produtos industrializa
dos, sem antes terem desenvolvido um largo mercado interno, ca 
paz de proporcionar ãs indústrias exportadoras a geração das 
economias internas e externas, necessárias para o acesso aos 
disputados e competitivos mercados mundiais de manufaturados . 
A esse respeito, parrece inquestionável que a indústria brasi - 
leira, no final do século passado e início deste, não satisfa - 
zia as condições exigidas para se lançar aos mercados externos, 
a não ser em casos isolados. Em segundo lugar, as importa ç ões 
de manufaturados - como assinalado acima - é que eram fundamen
tais para a industrialização brasileira. E, por causa da taxa 
cambial sobrevalorlzada, beneficiava-se duplamente a indústria: 
por que era reduzido o custo da aquisição no exterior de insu - 
mos, matérias-primas e bens de capital e por que era também bai 
xo o custo da importação de alimentos - de que era tão depender: 
te o país^\ Este último fato tem notável importância, pois 
proporcionava o rebaixamento do custo de vida e, portanto, o do 
custo de reprodução da mão-de-obra, propiciando salários mais 
baixos e, por conseguinte, uma maior acumulação do capital in
dustrial. Finalmente, cabe considerar o fato de que sempre exis 
tlu no país um grande número de políticas econômicas que - com 
maior ou menor eficácia - objetivavam (ou resultavam em) anular 
ou compensar os efeitos negativos que a taxa de câmbio exer c ia 
sobre alguns segmentos da economia - prlncipalmente aqueles sej 
mentos da indústria que se viam prejudicados pelo câmbio valori 
zado. A tarifa, os controles de câmbio, o controle seletivo de 
importações, a isenção de direitos alfandegários para importa - 
ções de máquinas, Equipamentos e matérias-primas, eram instru - 
mentos de política largamente empregados, embora nem sempre sa 
biamente utilizados, todos eles exercendo o efeito de alterar , 
de modo significativo, o custo da divisa para os setores envol
vidos e concedendo mais um tipo de proteção â indústria do país.

(j) Sobre a impoitância das importações de alimentos, Villela e Suzigan, op. cit., pág. 122, e NÍcia
ver 

Villela
Luz, op. citf
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Em suma, numa economia que ainda não cogitava 
seriamente em exportar manufaturados e que dependia tão larga
mente de importações, uma política de câmbio valorizado, quando 
acoplava a políticas complementares de compensação - tais como 
as acima citadas - resultava em ser o mais indicado instrumento 
de promoção industrial.

Dessa forma e retomando o tema, na medida em 
que a política cambial era desfavorável ao desenvolvimento agrí 
cola das regiões não produtoras de café, ao passo que favore 
cia a economia cafeeira e, na'medida em que eram tornadas mais 
propícias as condições para a industrialização na região cafeel 
ra, com relação ãs demais regiões do país, uma política cambial 
que favorecesse a indústria, terla de beneficiar ainda aquelas 
regiões onde eram mais favoráveis as condições para o desenvol
vimento desse setor da economia, ou seja, aquelas onde as condi 
ções mais propícias estivessem presentes.

Não é por acaso, é bom frisar, que jã na primei 
ra década do século presente, estivesse a produção industrial 
tão concentrada na região cafeeira do país: segundo informações 
do censo industrial de 1907, cerca de 54% do valor da produção 
industrial estavam, nesse ano, localizados apenas nos Estados do 

- ( 2)Rio de Janeiro e de Sao Paulo .

(1) Vale ressaltar que, mesno nos anos 60 deste século, quando se deu a ex - 
troversão da economia brasileira, e até os dias atuais, não recorreu o 

governo ã política de desvalorização do cruzeiro (ou seja, a uma políti
ca de câmbio baixo) , baseando sua estratégia de exportação de manufatura
dos na concessão, ao exportador, de volumosos subsídios de toda a ordem . 
A ratlonale é que uma política de desvalorização não seria indicada num 
contexto de uma eooncmia - tal como sucedia no passado - que é ainda 
fortemente dependente de importações de insunos industriais e de bens 
de capital, assim cano do petróleo e de alguns alimentos importantes, co
mo o trigo. Una política de desvalorização (real) do cruzeiro exercería 
notáveis efeitos inflacionários sobre a econctnia, além de encarecer o 
custo dos insumos para a indústria, preferindo recorrer o Governo ao di - 
ver si ficado arsenal de incentivos e subsídios de toda ordem. Este tema 
será retonado adiante quando da discussão das recentes políticas do ccmêr 
cio exterior.

(2) Cf. Censo Irxiustrlal de 1907; Warner Baer e Pedro P. Geiger: Industria- 
lization, Urbanization and the Persistence of Regional Inequallty in Bra 
zil, 1976, mimeo, e Wilson Cano, op. cit., pãg. 296.
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■No final do século passado, um novo problema a

parece na economia brasileira; o da superprodução do café. Esti 
mulados pela alta rentabilidade, assegurada pela política gover 
namental, os cafeicultores aumentam enormemente sua capacidade 
de produção e a oferta passa a superar, largamente, uma demanda 
cujo comportamento - é bom ressaltar - não fora responsável pe
la geração de excedentes.

Caracterizada, portanto, a crise do café em ter 
mos de um problema de oferta, urgiram os cafeicultores em, a
pressadamente, encontrar uma solução - o que logo aconteqeu,por 
conta da posição privilegiada de que gozava a cafeicultura para 
defender os seus interesses. De início, a solução encontrada foi 
a depreciação do câmbio e, a partir de então, passou a política 
governamental, prlncipalmente a relativa ao câmbio, a refletir 
os constantes vai-e-vens da oferta cafeeira.

' 0 recurso à depreciação, porém, se era no momen
to o único meio de que se dispunha para evitar as perdas dos ca 
feicultores, não era ainda a política ideal. Primeiro, porque a 
desvalorização do mil-réis deprimia ainda mais os preços inter
nacionais do café, como bem demonstrou Delfim Netto no seu estu 
do sobre o produto^, forçando desvalorizações ainda maiores do 
mil-rêls para assegurar a renda dos cafeicultores. E em segundo, 
por que encontrava a política de desvalorização forte resistên
cia por parte de vãrios segmentos da sociedade.

A desvalorização do câmbio, embora trazendo es
tímulos a alguns segmentos da indústria, notadamente a de produ 
ção de certos bens finais que competiam com Importações, confli^ 
tava com os Interesses da indústria como um todo - e, em certa 
medida, até mesmo com os das citadas - pelo enorme encarecimen- 
to que provocava ria importação de Insumos, matérias-primas e 
bens de capital. T^atando-se a taxa de câmbio de um mecanismo de 
dupla ação, uma ddpreclação tanto concedia proteção a algumas in 
dústrias de bens finais que pouco utilizavam insumos importados, 
quanto penalizavá outras pela elevação nos seus custos d<= opera 
ção ou de instalação. No caso das primeiras - tr»tando-n<- de flr

Cl) Delfim Netto, p. cit. 
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mas ja instaladas - a política de desvalorização era obviamente 
favoravel, havendo sido notável o progresso de algumas delas na 
Gltima década do século passado e início deste - principalmente 
a têxtil - constituindo-se as desvalorizações, como é largamen
te reconhecido na literatura econômica, um mecanismo de prote - 
ção mais eficaz do que a própria tarifa aduaneira . Todavia ., 
parece inteiramente cabível admitir, pelas razões acima expos — 
tas, que para a grande maioria do setor industrial, os efeitos 
negativos das desvalorizações tendiam a predominar sobre os po
sitivos. De outra parte, cabe considerar que, as desvaloriza - 
ções afetavam serlamente a principal fonte de arrecadação trlbu 
tãria do Tesouro Federal - os Tributos de Importação. Tornando- 
se mais caras as importações, reduzia-se a demanda e o volume 
importado e, consequentemente, as receitas do praticamente úni
co tributo importante de que dispunha o Tesouro, exatamente nu
ma época em que eram maiores as dificuldades do Governo, face ã

- (2)redução da receita cambial com o café . Também não interessa
va a desvalorização aos comerciantes importadores - de larga in 
fluência política, como é sabido - e aos produtores agrícolas 
não ligados (ou não predominantemente ligados) ãs atividades de 
exportação, jã que implicava no aumento do custo dos insumos im 
portadas, tais como fertilizantes, máquinas e implementos agrí
colas. Finalmente, e talvez mais importante que tudo, ressalte- 
se o efeito das desvalorizações cambiais sobre o custo de vida. 
Tratando-se o Brasil - no século passado e ainda durante várias 
décadas deste século - de grande importador de alimentose 
de outros bens de consumo, as alterações nos preços desses bens, 
provocadas pelas contínuas desvalorizações, traziam notáveis im 
plicações sobre os níveis de bem-estar das populações urbanas e 
uma onda de insatisfação política que o Governo não podia des - 
prezar.
(1) Ver especialnente Roberto Simonsen, op.cit.,"Vilela e Suzigan, op.cit.;

Flshlow, op. cit. e Flávio Versiani e Maria Tereza Verslani: A Indús - 
trlallzação Brasileira antes de 1930; Uma Oantritxiição, in Formaçao Eco 
nõnica doBrasil, ANPEC, op. cit.

(2) Esse cmfllto entre a política cambial e a política fiscal é nuito bem 
anotado por Vlllela e Suzigan, op.cit. e Nícia Vilela Luz, op. cit.

(3) O país era fortsnente dependente de importações de produtos como o tri 
go, o miItc, o arroz, o feijão, o chargue, a banha e a batata, entre ou trós esn falar nos danais bens de oensimo, duráveis e não duráveis, cf. 
a esse respeito Vlllela e Suzigan, op. cit. pág. 112



256
De positivo apenas, cumpre registrar os efeitos 

que as desvalorizações teriam exercido sobre as demais exporta
ções agrícolas do país. Delfim Netto*^^ assinala o fato, salien 
tando que houve, coincidentemente com as grandes desvaloriza - 
ções do final do século passado, uma expressiva expansão de al
gumas exportações como o cacau, o fumo, peles e couros e a bor
racha amazônica. O açúcar e o algodão, entretanto, registraram 
substancial queda. Como, segundo o autor citado, não é possível 
atribuir rigorosamente ã desvalorização cambial a causa do sur
to ocorrido com as exportações referidas, parece mais razoável 
acreditar que, por estar a taxa cambial excessivamente valoriza 
da para os demais produtos de exportação, as desvalorizações , 
que se processaram com grande intensidade no final do século,n3o 
foram capazes de trazer efetivos benefícios para os demais pro
dutos exportáveis do país, ou seja, não foram suficientes para' 
torná-los competitivos nos mercados externos. Isto acontecendo, 
é reforçado o ponto de vista de Furtado retonado por Versiane e Ver 

(3) ~siani em trabalho recente' de que a desvalorização externada 
moeda funcionava como um mecanismo de socialização das perdas 
decorrentes das baixas do café, pois os custos eram pagos pelos 
importadores e consumidores de toda a nação, enquanto os benef£ 
cios eram apropriados, quase que unicamente, pelos cafeiculto - 
res. Em outras palavras, a depreciação do câmbio, se era grande 
mente inõqua nos seus efeitos sobre as demais exportações agrí
colas - talvez também por que havia a certeza de que logo o Go
verno retomaria sua política de valorização cambial, um tabu na 
época, como é sabido - exercia efeitos poderosos sobre a remune 
ração dos cafeicultcres, de sorte que, mais uma vez, era a ca - 
felcultura a principal beneficiária das grandes desvalorizações.

Diante, portanto, de tamanhos obstáculos encon
trados pela política de desvalorização, urgia encontrar solução 
mais adequada aos interesses da cafeicultura e que não confli - 
tasse de modo tão visível, com os da maioria dos demais segmen
tos influentes da sociedade brasileira. A solução encontrada foi 
a mais engenhos*, perfeita e dispendiosa experiência de inter - 
---------------------------- -------- 1 ■
(1) Antônio Delfih Netto, op. cit., pãgs. 32-33
(2) Furt^io: Fordação Econômica..., op. cit. >
(3) Versiani e V^rsiani, op. cit.

i
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venção governamental para a defesa dos interesses de um grupo so 
ciai, talvez jamais presenciada por qualquer pais do mundo: a a 
qulsição e retenção da produção excedente por parte do Governo 
e a sua posterior destruição, - ou seja, a chamada política de 
valorização do café*'*'*.

A investigação dos efeitos que os programas de 
valorização do café exercem sobre a economia brasileira, é as - 
sunto ainda a merecer séria reflexão por parte dos estudiososdo 
desenvolvimento do país. Até o presente momento, a importância 
desses efeitos é mais reconhecida do que propriamente estudada 
e, sem sombra de dúvida, reside aí uma lacuna de enorme expres
são a ser preenchida na historiografia do desenvolvimento brasi 
leiro.

A importância dos programas de defesa do café - 
seja em termos da magnitude dos recursos envolvidos, seja em 
termos das distorções provocadas no processo de alocação de fa
tores de produção - tem merecido um reconhecimento consensual 
na literatura econômica existente. Villela e Suzigan , por e
xemplo, afirmam ter sido a política de defesa do café "o mais 
importante fato histórico da política econômica anterior ã Pri
meira Grande Guerra", ressaltando que tal política "desorgani - 
zou o mecanismo de mercado como orientador dos investimentos" e 
que, em consequência da má alocação de recursos, "atrasou-se o • 
desenvolvimento de outros setores da economia". Outro autor
(1) É interessante registrar, como bem mostrou Dean, que parece ter havido 

multo mais coincidência de interesses entre a agricultura do café e a 
indústria, do que oposição. Cano é sabido, os fazendeiros do café ti - 
nham grandes capitais investidos na indústria, no comércio e nos bancos. 
E é bastante revelador o fato de o esquema de valorização do café ter 
sido proposto alguns anos antes de 1906 por um industrial e não pelos 
fazendeiros, que apenas encamparam a idéia (Dean, op.cit., pág.83). Tam 
bém vale assinalar que o conflito de interesses parece ter sido imito- 
mais entre a IrriOstria e os importadores, a população urbana em geral e 
alguns segmentos da agricultura não exportadora de café - (Ver Nícia VI 
leia Inz, op. cit., para referência a alguns desses conflitos).

(2) Villela e Suzigan, op. cit.
13) Villela e Suzigan, op. cit., pág. 41
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cuja tese central consiste em atribuir â ortodoxia fiscal’ e mo
netária do Governo a causa fundamental do atraso econômico do 
país, no período entre 1889 e 1945, afirma ter sido a política 
de proteção ao café, a política econômica que mais contrlbuiupa 
ra retardar a industrialização no país, mais até, conforme o 
mesmo autor, do que a própria ortodoxia citada. Delfim Netto 
é mais outro estudioso do café no Brasil a reconhecer o papel 
que exercia a política de defesa em "diminuir o nível de rendi
mento do país", implicando em um elevado "custo social (..) em 
termos de inflação e em termos de uma péssima distribuição dos 
fatores"(2).

(1) C. M. Pelaez, qp. cit., pág. 11
(2) Antônio Delfim Netto, cp. cit. pág 256

Todavia, ainda estS por se estudar o verdadeiro 
significado do sacrifício imposto a toda a nação por tais polí
ticas.

Sem qualquer pretenção de preencher a lacuna a 
cima assinalada, cumpre aqui considerar alguns aspectos mais re 
levantes de uma política que tão altos custos impôs ã nação.Cum 
pre também, antecipadamente, fazer o registro de que tais cus
tos não foram pagos por igual pela nação e que tão pouco deixou 
a defesa do café de trazer notáveis implicações espaciais -quaii 
do são considerados expllcitamente os seus verdadeiros benefi - 
ciãrios.

Como é sabido, o esquema de valorização do café 
tem início na primeira década deste século, com a lavoura cafe- 
eira enfrentando séria crise de superprodução - uma conseqüên - 
cia, como é reconhecido, da própria política governamental, que 
mantinha elevada a lucratividade do setor, mesmo em condições 
adversas. Não ê demais insistir, como jã foi assinalado, que as 
dificuldades por que passava o café não resultavam de uma crise 
de sub-consumo ou de uma demanda declinante para o produto bra- 

■ sileiro, por coita de uma eventual perda de competitividade nos 
mercados externds. Ao contrãrlo, o consumo mundial era crescen
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te, havendo passado de 11 milhões de sacas em 1896 para 16 mi
lhões em 1902 e para 22 milhões em 1914 , com o Brasil ainda
se constituindo no grande supridor mundial do produto,

Caracterizada, portanto, a crise como um proble 
ma de excesso de capacidade produtiva, urgia conter o cresclmer^ 
to da oferta a fim de manter os preços internacionais e garan - 
tir uma elevada receita cambial. Visando a esse propósito, como 
é sabido, foi realizado, em 1906, no interior do Estado de Sao 
Paulo, um encontro entre plantadores de café e representantes do 
Governo, resolvendo-se: a) que o Governo Federal intervirla no 
mercado comprando e estocando o excedente não comercializável da 
produção; b) que as aquisições seriam financiadas com emprésti
mos externos a serem contraídos pelo Governo e c) que os Estados 
produtores tomariam providências no sentido de desencorajar au
mentos nas plantações de café.

Curiosamente, como se depreende dos termos do A 
cordo de Taubatê, ficou o Governo Federal encarregado tão somen 
te da compra e retenção dos excedentes. Aos Estados é que cabe
ría a responsabilidade de conter a oferta. Ineficaz nas suas o
rigens - porquanto era sabidamente reduzida a capacidade de os 
Estados resistirem ãs pressões dos cafelcultores - o Acordo de 
Taubatê fracassou na sua missão de conter a oferta e grandes au 
mentos na produção se sucederam. Todavia, o comprometimento de 
uma das cláusulas fundamentais do Acordo - a contenção da ofer
ta doméstica - não comprometia os outros objetivos perseguidos, 
quais sejam, o de manter o preço do café, assim como a lucrati
vidade da cafeicultura, em vista do compromisso assumido pelo 
Governo Federal de retirar do mercado toda a parte do excedente 
não comercializável externamente, qualquer que fosse o seu volu 
me.

O resultado Ó que, encorajada ainda mais a pro
dução, criou-se em pouco tempo um volume considerável de exce - 
dente sem qualquer possibilidade do comercialização a preço re-

(1) Cf. Roberto Simonsen: Evolução Industrial do Brasil a outros Estudos , 
Corpanhla Editora Naci ona Elill tora da UhlverRidado de Sao Paulo, Sao 
Paulo, 1973, pág. 217.
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munerador. O Governo, pressionado pelo apreciável custo de arma 
zenagem^ e, principalmente, pelos efeitos depressivos que o 
volumoso excedente estacado exercia sobre os preços externos do 
café, recorreu a uma solução ainda mais drástica do que a sim - 
pies compra e retenção do excedente, destruindo, no período de 
junho de 1931 a julho de 1944, cerca de 80 milhões de sacas do 
produto, uma quantidade equivalente a mais de três vezes o con- 

(2) sumo mundial de um ano . ,

A magnitude das cifras correspondentes aos cus
tos do programa de valorização, talvez jamais possa ser correta 
mente obtida. Todavia, mesmo desprezando-se outros custos impor 
tantes - como o da armazenagem e do financiamento ã produção ex 
cedente e, bem assim, os que resultaram no aumento da dívida ex 
terna (até 1930, enquanto a aquisição do excedente era financia 
da com empréstimos externos) e da inflação (gerada a partir do 
momento em que os excedentes passaram a ser financiados com re
cursos orçamentários) - é possível obter uma idéia aproximada da 
significação do custo que o programa de valorização impôs 3 na
ção.

Considerando-se o baixo preço de 30 centavos de 
dõlar norte-americano por libra-peso, uma saca de café equivale 
ria a cerca de US$ 40.00 e as 80 milhões de sacas destruídas te 
riam correspondido ã fantástica cifra de 3,2 bilhões de dólares. 
Tomando-se o preço de 50 centavos, equivalente ao preço médio vi 
gente na década seguinte à que cessou a destruição do café - ou 
seja, a dos anos 50 - obtém-se uma cifra superior aos 5,3 bl - 
Ihões de dólares, apenas para as 80 milhões de sacas destruídas, 
isto é, não considerado o restante dos excedentes não comercla- 
lizáveis adquiridos pelo governo. Se se considera ainda o preço 
de US$ 3.00 por libra-peso, que foi o alcançado pelo Brasil em 
meados de 1977, obtém-se a impressionante cifra de 32 bilhões de 
dólares para as 80 milhões de sacas destruídas nos 13 anos das 
décadas dos 30-40 - um valor, portanto, superior 3 totalidade da 
dívida externa brasileira ao final do exercício de 1977.

(1) Cf. Antonlo Delfim Netto, op. cit., pág. 274.
(2) Idan. pág. 145

J
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Sein todavia, recorrer à impressionística cifra 

de 32 bilhões de dólares, uma simples comparação dos valores in 
termedlãrios com os recursos exigidos por alguns programas de 
desenvolvimento adotados pelo Brasil em épocas recentes, parece 
extremamente interessante,

No período de 1957-61, o Investimento total -pú
blico e privado - requerido pelo ambicioso Plano de Metas, al - 
cançava uma cifra estimada de 6,9 bilhões de dólares. Este va - 
lor, como se sabe, representava os recursos necessários para a 
Instalação, no período, de um complexo industrial de insumos bã 
slcos, notadamente a siderurgia, para o estabelecimento de im - 
portante setor de bens de capital, Inclusive a construção de na 
vlos e a indústria automotiva, e para a realização de um ambi - 
cioso programa de obras públicas, que compreendia, entre outras 
metas, um substancial aumento na capacidade de geração de ener
gia elétrica e uma ampliação expressiva dos meios de transporte, 
principalmente o rodoviário e o ferroviário. Comparando os valo 
res, observa-se que o montante apenas dos estoques destruídos - 
se se toma o obtido com o preço médio do café vigente na década 
dos 50 - terla sido suficiente para financiar mais de 3/4 das 
despesas totais - públicas e privadas - ligadas ao grande pro - 
grama quinquenal de metas . Se, por outro lado, se coteja o 
valor relativo ao café destruído, com o influxo de capitais es
trangeiros entrados no país na forma de investimentos diretos , 
numa fase crítica do desenvolvimento nacional, outra comparação 
interessante pode ser obtida, pois, como se sabe, o capital es
trangeiro direto desempenhou importante papel na industrializa
ção do país no pós-guerra. O montante do ingresso líquido de ca 
pitais externos de risco, no período de 1947 a 1961, atingiu a 

— - (21cifra de pouco mais de 2,1 bilhões de dólares norte-americanos’. 
Desta forma, a entrada total de capitais estrangeiros de risco, 
durante um período dc 15 anos de atmosfera favorável ao investi 
mento externo, foi equivalente a menos da metade-do valor do ca 
fé queimado, em pouco mais de uma década de duraçao de apenasum 
dos aumentos importantes da política de valorização do café.
(1) Cf. Olímpio de A. Galvão: Vantagens Corporativas e Sjper-Especialização - Notas sobre o Caso Brasileiro, in Revista Pernambucana de Desenvolvi- 

nento, vol. 2, n? 2, julho/dezembro de 1975, Instituto de Desenvolvimen to do*Pernambuco - OONDLTE, Recife, PE e Carlos Lessa: Quinze Anos de 
Política Econômica. Cadernos do Instituto de Filosofia e Ciências Huma- £õ~d. Universidade Estadual de Campinas, 1975.

(2) Cf. Werner Baer, op. cit.



262
£ desnecessário recorrer a outras comparações pa 

ra se inferir sobre os altos custos do programa de defesa do ca 
fé. Fica patente, pois, o volume fantástico de recursos desper
diçados pela nação, recursos que certamente teriam encontrado ou 
tras formas de utilização mais produtivas. ■

£ verdade que numa economia de mercado como a 
do Brasil, na medida em que havia volumosos excedentes de café 
não comercializâveis, uma política de retenção, ou mesmo de des 
truição do produto, era intelramente correta. Isto porque o ca
fé tinha baixa elasticidade - preço de demanda e .o Brasil deti - 
nha uma posição quase monopolística de mercado e, assim sendo , 
como é sabido, a retirada da oferta do mercado exercia efeitos 
positivos sobre os termos de troca e, portanto, sobre a renda 
real brasileira. Todavia, ê ocioso reconhecer, que os mesmos re 
sultados seriam obtidos - ou seja, a manutenção de preços altos 
para o café e uma elevada receita cambial - sen provocar os al
tos custos sociais assinalados, se os excedentes não comercial! 
zâveis não fossem produzidos, ou em outras palavras, se a gera
ção de tais excedentes tivesse sido evitada. Isto posto, a poli 
tlca de defesa do café se justificaria como uma política ex-post 
mas jamais ex-ante, ou seja, jamais como uma política de longo 
prazo para o setor, tal como aconteceu. Neste caso, a defesa te 
ria de implicar nos elevados custos que toda a nação desnecessa 
riamente teve de pagar, embora propiciando evidentes benefícios 
para a economia cafeeira. -

0 programa de defesa do café - mediante a aqui
sição dos excedentes e a retirada do produto do mercado - virla 
Interromper a tendência decllnante da taxa cambial registrada 
os Qltlmos anoi do século passado e início deste. Desde que a 
política de defesa passou a ser um mecanismo mais eficaz do que 
as desvalorlzAções do câmbio para a sustentação do preço do ca
fé e para a manutenção da renda da cafeicultura, pôde o Governo 
retornar, de'modo decisivo, à sua tão aspirada política de valo 
rlzação cambial, aliás um dos objetivos consignados jã no prô - 
prio Acordo-de Taubaté. E, mais uma vez, a política cafeeira e 
a cambial Se confundiram,pois, como bem mostrou Delfim Netto , 
com a política de retenção, os preços externos do café passavam 
a ser fixados, quase que exclusivamente, em função da magnitude 
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da taxa cambial^, de sorte que, tanto mais valorizada esta , 
tanto maior o preço que o Brasil poderia obter pelo café no mer 
cado internacional. Com efeito, a taxa de câmbio apresentou fir 
me tendência a se valorizar a partir do programa de defesa do 
cafê, atingindo, jã no ano de 1912, uma cotação média de 16,2 
pence por mil-rêis, que era 125% superior à taxa média registra 
da no ano de 1898 , e a despeito de ter ocorrido, no período', 
uma grande elevação do nível geral dos preços internos^’.

A política de estabilização cambial - vale di - 
zer, estabilizaçao a câmbio alto - adotada pelo Governo após os 
primeiros anos de intensa valorização nominal do mil-rêis, asso 
ciada aos programas de aquisição e retenção dos excedentes do 
cafê, acarretou efeitos setoriais e espaciais, sobre toda a eco 
nomia brasileira, de apreciável magnitude. Todavia, a despeito 
de largamente reconhecida a importância dos impactos setoriais 
dessas políticas, os seus efeitos espaciais são raramente anota 
dos pelos analistas do desenvolvimento brasileiro. Pelaez^\um 
dos mais cáusticos críticos da política cafeeira do Governo, re 
alça de modo particular o desvlrtuamento do processo de aloca - 
ção de recursos e a considerável redlstrlbuição de renda, que 
se processou dos demais setores produtivos da economia para o 
setor cafeelro. Delfim^J Villela e Suzigan‘®l Suzigan ^Jualan ^9 
Fishlow , dentre tantos outros críticos severos da política ca 
feeira, de igual modo destacam as enormes distorções setoriais 
acarretadas pelas políticas citadas. Apenas ocasional e superfl

(1) Cf. Delfim Netto, op. cit., pãg. 213
(2) A cotação média do mil-rêis no Rio de Janeiro sobre a praça de Londres 

para o ano de 1898 foi de 7,2 pence, conforme levantamento realizado por 
Normano, e publicado ãs pãgs. 253-5. Cf. J.F.NortnanO, op. cit.

(3) De acordo con Suzigan, "Industrialização e Política Econômica_ ^op.cit. 
enquanto o mil-rêis se valorizava, havendo atingido em 1913 uma cotação 
superior ã de 1891, nesse período o nível interno de preços quase dobra 
va e o da Inglaterra aixnentava an pouco menos de 10%. Cf. pãg.445.

[4) Orlas Manoel Pelaez, op. cit. .
(.5 ) Antonlo-Delfim Netto, op. cit. ■
(6) Villela e Suzigan, op. cit.
(7) Nilson Suzigan: Política Cambial Brasileira..., op. cit.; Industrializa 

ção e Política Econômica;.., op. cit.
t8) Pedro S. Malan, et alii', op. cit. ■ .
(9) Albert Fishlcw, op. cit. '
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cialmente, todavia, é a dimensão espacial da questão mencionada.

Na verdade, a política de valorização do câmbio 
e do café, ao impedir uma drástica redução da renda real na eco 
nomia cafeeira, funcionou, de fato, como um mecanismo de cria - 
ção artificial de renda na região de produção do café e apenas 
nesta região - não, portanto, no país como um todo. Essa renda, 
artificialmente criada, gerou uma demanda que, inevitavelmente, 
teria de acelerar, senão mesmo criar, um processo de diferencia 
ção na estrutura industrial, agrícola e de serviços na região Su 
deste e, prlncipalmente, em São Paulo vis-ã-vis das demais 
regiões brasileiras. Isto, obviamente, porque os benefícios da 
valorização do café se concentraram exclusivamente na região Su 
deste, já que era lá onde se dava, efetivamente, o aumento da 
renda real. Nas demais regiões do país, o efeito era antes de - 
pressivo; pois, como um subproduto da defesa, a valorização no
minal do câmbio - que ocorria mesmo num contexto inflacionãrio- 
implicava em reduzir enormemente o tamanho da base de exporta - 
ções das regiões não produtoras de café, com notáveis efeitos 
sobre o desempenho de todos os demais segmentos das economiasre 
gionals. Desta forma, enquanto penalizava as demais regiões,blo ' 
queando o seu desenvolvimento, a política de valorização do ca 
fé promovia uma transferência de recursos produtivos de apreciã 
vel magnitude, tanto intersetorial quanto interregionalmente,f£ 
vorecendo a expansão industrial concentrada na região Sudeste e 
especlalmente, no Estado de são Paulo. E nesse contexto, em que 
eram afetados de modo crucial o tamanho e o crescimento das ba
ses econômicas regionais - favoravelmente no Sudeste e desfavo
ravelmente no restante do país - as políticas cambial, tarifã - 
ria, monetária, do dispêndio público, entre outras, passaram a 
reforçar e consolidar a diferenciação das estruturas produtivas 
regionais.
(1) O declínio dos preços externos do café, que ocorrera cem grande intensi 

dade a partir do final do século passado, afetou toda a cafeicultura , 
mas, particularmente, a das zonas velhas, situadas em Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo. A política de defesa do café, porquanto re 
sultava na eliminação dos'produtores marginais, em geral localizados fo 
ra de São Paulo, fortaleceu a cafeicultura desse Estado, na medida on 
quê o declínio das demais áreas produtoras ampliava o mercado para o ca 
fé paulista. Cato as diferenças de produtividade eram enormes entre o 
café de São Paulo e o das danais regiões, na crise saía ganhando esse 
Estado, ao passo que as velhas zonas produtoras entravam em total oolag 
ao.
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Não ê demais insistir no fato de que, ao manter 
-se a renda no complexo cafeeiro, mantinha-se a demanda por pro 
dutos industriais e por serviços em geral - a manutenção dessá 
demanda constituindo um fator decisivo para o desenvolvimento 
de longo prazo na região Sudeste.

Em suma, não parece difícil inferir que, o mai-s 
lento desenvolvimento das regiões não produtoras de café - seja 
em termos gerais seja particularmente o da indústria - decorria, 
em larga medida, tanto do menor crescimento da demanda efetiva, 
quanto do seu reduzido tamanho. A política econômica, atuando 
para criar, reproduzir e manter a demanda efetiva no Sudeste , 
contribuía poderosamente, portanto, para a geração dos acentua
dos diferenciais interregionais de crescimento observados, dife 
rencials que terlam sido obviamente menores se não fossem as po 
líticas econômicas adotadas.

Dessa maneira, parece ficar claro que, a expan
são do processo de acumulação, ou mesmo a sua preservação nas 
demais regiões do país, sõ poderia ter sido viabilizada com o 
respaldo de um poder político que resultasse em medidas de polí 
tica econômica favorável aos seus interesses. Diante da inexis
tência de tal respaldo, na medida em que as políticas econômi
cas do passado atuavam de modo tão intensamente contrário aos 
interesses das demais regiões do país, certas relações anacrôn.1 
cas de produção iam se cristalizando em algumas delas, prlnci - 
palmente no Nordeste, a tal ponto que, esquecidas as raízes hls 
tõrlcas de seu subdesenvolvimento, passou-se a atribuir a debi
lidade dessas regiões em acompanhar o processo que alcançava o 
Sudeste, às características estruturais ou institucionais desua 
base agrária. Assim problemas que tenderíam a encontrar solução 
num processo natural de acumulação, passaram a assumir feições 
de suma gravidade em época recente, que exigem soluções de natu 
reza política e, portanto, de multo mais difícil execução.

3.3. - As Políticas de Comércio Exterior no Pós-Guerra

O estudo das políticas brasileiras de comércio 
exterior no pós-guerra é extremamente revelador de como a polí
tica econômica é capaz de Influenciar, de uma maneira marcante
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e decisiva, os padrões do desenvolvimento nacional, em termos 
espaciais. Se bem que tais políticas tivessem sido formuladas 
quase sempre sob a enorme pressão de dificuldades do momento e, 
portanto, sem que muitos de seus efeitos tivessem sido efetiva
mente previstos, ou mesmo desejados, constituem as políticas de 
comércio exterior um dos fatores contribuintes mais importantes 
do moderno desenvolvimento brasileiro. B,todavia,nesse período 
de põs-guerra, caracterizado por um acelerado crescimento da e- 
conomla nacional, que toma impulso a acentuação das disparida - 
des regionais e que passam a emergir, de forma mais visível, as 
enormes diferenciações espaciais no desenvolvimento brasileiro.

Como jã foi assinalado na seção enterior deste 
trabalho, as verdadeiras raízes dos desequilíbrios espaciais no 
desenvolvimento nacional, devem ser procuradas, não na fase de 
emergência da moderna economia brasileira, mas sim no período 
anterior ao pós-guerra. Como é de todos sabido, já por voltados 
anos 10 deste século, era intenso o processo de concentração in 
dustrial no país, e no final dos 30 estava jã definitivamente 
consolidada a posição de região Sudeste - especialmente do Esta 
do de São Paulo - como o centro de convergência de população e 
da maior parcela dos recursos produtivos da nação. Por conse - 
guinte, dentro do contexto do acelerado crescimento da economia 
brasileira, verificado no pós-guerra, o que cabe assinalar nes
ta parte do trabalho, é como a política econômica nacional con
tribuiu para a acentuação das desigualdades, salientando-se, de 
modo particular, o papel que as políticas de comércio exterior, 
exerceram no processo. Como será mostrado adiante, essas polítl^ 
cas exerceram, e continuam exercendo ainda hoje, profundos efei 
tos diferenciados sobre o espaço nacional, pois, assim como no 
passado, as políticas comerciais - se bem que não de todo, interi 
cionalmente - operaram, tanto no sentido de promover o desenvo| 
vimento de algumas partes da economia nacional, como no sentido 
de bloquear, de modo decisivo, o crescimento de segmentos da e
conomia situados em regiões particulares do país. Esse efeito de 
promoção, de um lado, e de obstrução do desenvolvimento, de ou
tro, é, tanto quanto no passado, claramente dlscernível na pol^ 
tica econômica nacional de comércio exterior, vindo realçar o 
argumento de que não são de forma alguma neutros espacialmente, 
os efeitos de políticas nacionais, quando concebidas uniforme -
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Mente em países que apresentam estruturas econômicas e políti - 
cas tao dessemelhantes, como no caso brasileiro.

Na seção seguinte, serão investigados alguns e
feitos importantes da política nacional de comércio exterior,até 
o meado dos anos 60, quando o país vivia o término de um momen
to importante do processo de crescimento, via substituição de- 
importações e quando não cogitava seriamente em basear sua es - 
tratêgia de crescimento no aumento das exportações. Na seção fi 
nal, serão considerados alguns efeitos mais relevantes da nova 
política comercial brasileira, formulada a partir de uma maior 
abertura da economia nacional ao exterior, quando o aumento das 
exportações - principalmente de produtos primários não tradicio 
nais e de manufaturados - passa a constituir uma variável crítl 
ca para a viabilização da nova estratégia de desenvolvimento con 
cebida para o país. ,

3.3. 1. - As Políticas de Comércio até 1964

As políticas comerciais adotadas pelo Brasil no 
período de 1945 a 1965, constituem um exemplo extremamente inte 
ressante de como a política econômica nacional, quando formula
da sem levar em conta os interesses da nação como um todo, pode 
acarretar efeitos espaciais diferenciados de apreciável magnltu 
de. E constituem também uma evidência, como será mostrado adian 
te, de como a política econômica governamental no Brasil exer - 
ceu um papel crucial no agravamento das disparidades regionais 
no pós-guerra, servindo para reduzir a força de um argumento 
tradicionalmente aceito por muitos, de que o atraso de algumas 
regiões do país se deve preponderantemente, se não unicamente , 
3 incapacidade estrutural de essas regiões acompanharem o pro - 
gresso das mais desenvolvidas, incapacidade que seria resultado, 
fundamentalmente, do uma pobre base física e humana, comparati
vamente â de outras regiões da nação.

No período acima referido, o Brasil empregou una 
complexa política de comércio exterior, concebida em função das 
enormes pressões a que se via submetida a economia nacional, v^ 
timada por graves desnjuutcs da natureza conjuntural • estrutu
ral. Logo após o grande conflito mundial, esgotada» as reservas 
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acumuladas pelo país durante a guerra, passou a economia nacio
nal a sofrer, fortemente, o problema da escassez de divisas , 
criando-se um ambiente extremamente favorável à industrializa - 
ção, via substituição de importações. O pais, então, passou a a 
dotar políticas de industrialização baseadaá em forte proteção 
contra a concorrência externa, inicialmente através de rigoroso 
regime de licenciamento - pelo qual eram negadas licenças de im 
portaçÕes para produtos com similar nacional - depois pelo sis
tema de taxas múltiplas de câmbio - que assegurava preços dife
rentes para a moeda estrangeira em função, tanto da natureza das 
exportações, quanto das importações - e, mais tarde, pela intro 
duçao de pesadas tarifas aduaneiras.

0 resultado dessas políticas - muitas delas, co 
mo é sabido, concebidas para resolver dificuldades de momento , 
outras formuladas a partir de um objetivo determinado de indus
trializar o país, a qualquer custo - foi o de dotar a economia 
nacional de um sólido e complexo setor industrial, a despeito 
de largamente ineficiente em muitos dos seus segmentos. Como sub 
produto das políticas governamentais - grande parte do qual de 
responsabilidade direta das políticas de comércio exterior - te 
ve-se uma economia caracterizada por profundos desequilíbrios es 
truturais, merecendo destaque: a) a acentuada concentração da 
renda a nível pessoal e familiar; b) o atraso generalizado da a 
gricultura brasileira, por conta do negligenciamento governamen 
tal com relação ao setor, era virtude, talvez, da ênfase excessi 
va concedida ã industrialização, e c) uma enorme concentração 
dos benefícios da industrialização e do progresso material, em 
uma reduzida ãrea do espaço nacional.

Não ê pretensão deste trabalho, como já foi as
sinalado em outra parte, investigar as políticas de comércio ex 
terior, em seus detalhes, nem o de examinar os seus efeitos ge
rais sobre a economia nacional. Procurar-se-ã, tão somente, de£ 
cobrir e enfatizar o que existe de màls relevante nessas polít£ 
cas, em termos de seus efeitos diferenciados no espaço nacional

Entre essas políticas, merece destaque especial, 
mais uma vez, a política cambial.
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Como ê sabido, logo após terminada a Segunda 
Guerra, utilizou o governo brasileiro uma rigorosa política de 
sustentação da taxa cambial, cotando-se a moeda nacional, em 
194 5, ã razão de pouco mais de Cr$ 19 (antigos) por US$, um ní
vel idêntico ao de 1939. Em 1947 , o cruzeiro foi ainda ligeira
mente valorizado (nomlnalmente), passando sua cotação para Cr$ 
19,70 por US$, permanecendo neste nível até o ano de 1953 ^. Ve 
rifica-se, portanto, que durante um período de cerca de 15 anos, 
permaneceu constante a taxa cambial em termos nominais, ou seja, 
valorizou-se enormemente em termos reais, por conta do elevado 
crescimento do nível interno de preços. Com efeito, enquanto per 
manecia estável a cotação da moeda nacional, quase quintuplica- . (21vam os preços domésticos no período ' .

Se se considera o fato de que já se tratava a 
relação cambial de 1939, de uma taxa bastante valorizada - como 
é largamente reconhecido - não seria de surpreender que a sus - 
tentação do câmbio durante um período de 15 anos, caracterizado 
por intensa elevação dos custos domésticos, viesse a exercer no 
tãveis alocativos na economia nacional.

Seria uma ingenuidade pensar, todavia, que a po 
lítlca de sobrevalorização do cruzeiro, constituía um mero ca - 
pricho do governo ou que terla sido resultado de uma perspecti
va míope da realidade nacional, por parte dos cpvernan tes do país. 
Ela se fundava, na verdade, em sólidos interesses de al - 
guns grupos sociais, que souberam, com grande eficácia, imporas 
suas demandas políticas ao governo. .

£ amplamente reconhecido o fato de que a políti 
ca de câmbio valorizado no período considerado, beneficiou enor 
memente a indústria e a cafeicultura: a indústria, pelas mesmas 
razões jã assinaladas em outra parte deste trabalho, ou seja , 
porque o preço da moeda estrangeira, baixo e em declínio, possi 
bilitavam a aquisição no exterior, a preços cada vez mais redu
zidos, dos bens de capital e dos insumos industriais e matérias

(1) Cf. Pedro Malan et alii, op. cit., tabela 1.3., pág. 20
(2) Idan, pág. 159
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-primas de que necessitava; o café, de igual modo como no passa 
do, pelo estreito relacionamento entre o nível da taxa cambial 
e o seu preço externo e interno. Não se levaram em conta, en
tretanto, os desastrosos efeitos que uma política de sobrevalo- 
rlzação cambial poderia exercer sobre o restante da agricultura 
brasileira, nem os efeitos espaciais importantes de uma indus - 
trialização substitutiva de importações, que se alimentava, em 
larga medida, da diferenciação interregional do nível e dos pa 
drões da demanda, provocada, em grande parte, pelas políticas 
de proteção ã cafeicultura.

Não é difícil compreender porque a industriali
zação brasileira tendeu a se processar de forma tão intensamen
te concentradora na região cafeeira. Tratando-se de um proce£ 
so, como ocorreu no pais, baseado, em grande medida, na substi 
tuição de importações, tendeu a industrialização a se concen - 
trar onde hairia uma demanda por bens finais de consumo, pois, 
nos primeiros estágios de tal processo, o fator locaclonal dec£ 
sivo para a indústria não é a abundância relativa de recurso s 
naturais, mas a existência de demanda - em tamanho e em poten - . 
ciai de crescimento. Mantendo-se, e mais que isso, ampliando - 
-se artificialmente o nível da demanda agregada para os bens fi
nais de consumo, através dos programas de valorização do café 
e, portanto, impedindo-se que as leis de mercado Impusessem à 
região cafeeira uma grande perda de demanda efetiva, garantia - 
-se ã região citada as condições necessárias para uma rápida e 
bem sucedida transição de uma economia agrária para uma de base 
urbana e industrial. Nas demais regiões do pais, a base de 
exportações, enormemente deprimida pela sobrevalorização cam - 
blal e por uma política governamental geral de forte negligen - 
ciamento ao setor agrícola^ que não o do café, não pôde dar sua 
contribuição ã industrialização, a exemplo do oferecido pela 

. cafeicultura. '

As relações entre as políticas comerciais - pa£ 
ticularmente a cambial e tarifária - a industrialização e o ca
fé, no período de pós-guerra, têm sido realçadas por vários e£ 
tudiosos da economia brasileira. Nos primeiros anos que sucede 
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ram a Grande Guerra, o café registrou uma espetacular elevação 
de suas cotações internacionais, resultado, tanto de uma forte 
pressão da demanda externa, quanto das reduzidas safras obtidas 
em anos anteriores pelo Brasil e outros países produtores. Como 
os estoques brasileiros estavam baixos - uma decorrência da des. 
truição das 80 milhões de sacas verificada nos 13 anos anterio
res a 194 5. - pôde o café garantir uma elevada e crescente recei 
ta cambial e uma alta remuneração para o cafeicultor, mesmo com 
a taxa cambial sobrevalorizando-se, porque a elevação dos pre
ços internos e externos mais que compensava a elevação dos cus 
tos domésticos da produção. Ademais, a experiência brasileir a 
com as exportações do café, jã mostrara a importância da manu - 
tenção de uma taxa cambial alta para a sustentação dos seus pre 
ços internacionais, havendo, por parte das autoridades governa
mentais, uma clara consciência dos efeitos negativos que uma q^ 
da da moeda nacional acarretaria, sobre as cotações internacio
nais e, portanto, sobre as receitas cambiais obtidas com. o pro 
duto^\ A indústria, ê bom lembrar, beneficiava-se com a poll^ 
tica de valorização cambial, pelas razões jã apontadas. Como 
se praticou, no período, rigoroso processo de seleção de impor
tações, pelo qual importações competitivas eram totalmente res 
tringldas por vários Instrumentos legais - leilões de câmbio , 
sistema de licenciamento, taxas múltiplas, lei dos similares ', 
tarifas aduaneiras, etc. - não houve qualquer conflito entre a 
política cafeeira e a industrilização, muito ao contrário. Ba- 
cha afirma, categoricamente, que tais políticas "deram um impul 
so extraordinário à produção industrial doméstica, que se expan , (2) —dlu fortemente durante todo esse período" . Assinala ainda 
Bacha, seguindo uma linha de raciocínio sugerida por Furtado

(1) Ver para o período do pós-guerra, o estudo de Antônio Del
fim Netto e Carlos  Andrade Pinto: o Café no Brasil — 
20 Anos de Substituição no Mercado. In Ensaias sobre o Cafe 
e Desenvolvimento Economico, Instituto Brasileiro do Café — 
IBC, Rio de Janeiro, 1973, pp. 308/9.

A.de

(2) Edmar Bacha: Os Mitos de Uma Década - Ensaios de Econcnia 
Brasileira, 3a. parte: O Café na Economia Brasileira, pag . 
142, Ed. Paz e Terra, 1976, Rio de Janeiro.

(3) Celso Furtado: Formação Econômica ..., op. cit.

A.de


272

como foi decisivo para a industrialização brasileira a transfe
rencia substancial de recursos realizada do setor agrícola expor 
tador, especlalmente o cafeeiro, para a indústria, via política 
cambial. Este mecanismo de transferência, que ocorria pela ma 
nutenção de uma taxa- cambial sobrevalorizada, processava-se, é 
fundamental que se frise, sem prejudicar a cafeicultura, já que 
esta atividade, em virtude da substancial elevação dos preços 
externos^, pôde ainda apresentar elevada rentabilidade,o que 
ê evidenciado pelo grande aumento nas colheitas e nos plant ios 
de novos cafezals, que se processou durante toda a década dos 
anos 50. I

O relacionamento entre as políticas comerciais, 
o café, a industrialização concentrada na região cafeeira e o 
desenvolvimento das demais regiões brasileiras, todavia, é as
sunto que não tem recbldo adequada atenção por parte dos analis 
tas de economia nacional. Referências ãs políticas comerciais, 
como um mecanismo de obstrução do desenvolvimento da agricultu
ra brasileira que não o cafê, são encontradas em vários autores 

- ' (2)todos reconhecendo a importância de tal papel inibidor .
(1) No período de 1946 a 1954 os preços externos do café regiss 

traram um aumento de 288%, com o valor das exportações se 
elevando em 260%. Cf. Bacha, op. cit., pãg. 14 2.

(2) . Antônio Delfim Netto: O Problema do Cafê no Brasil, op.cit.j 
A. Delfim Netto e C. de Andrade Pinto: O Cafê no Brasil. ■ 
op. cit.; Pedro Mlan et.alii, op. cit.; Donald Huddle: Ba
lanço de Pagamentos e Controle de Câmbio no Brasil: Pire - 
trizes op. cit., e Balanço de Pagamentos e Controle cie Cambio no Brasil: Eficácia..., op .cit.; Nathaniel Leffi 
Êconomlc Policy-Making .. ., õp. cit.; Joel Bergsman : Brazil: 
Industriallzation..., op. cit.; Otávio Gouveia de Bulhões : 
O Brasil e a Política Monetária Internacional, Revista Bra 
sileira de Economia, vol. 26, n9 4, outubro/dezembro de 
1972; Albert Flslow, op. cit.; Edward Schuh: A Moderniza -

■ ção da Agricultura Brasileira..., op. cit., e Algumas Ob
servações Sobre o Desenvolvimento da Agricultura no Bra
sil, in Revista Brasileira de Economia, vol. 25^ n94, outu bro/dezembro de 1972; C. Von Doellinger: Exportações Brasf 
leiras: Diagnóstico e Perspectivas, in Revista Brasileir a 
de Economia, vol. 26, n9 1, janelro/março de 1972; 
de Barros: Desenvolvimento da Agricultura e Exportaçoês de 
Produtos Primários nao Tradicionais, Série IPE, monogra - 
fias, n9Í^ Sao Paulo, USP/IPE, 1974; Affonso Celso Pasto - 
re: Exportações Agrícolas e Desenvolvimento Econômico, Fun 
dação Centro de Estudos do Comércio Exterior, agosto de 
1977, mímeo, versão preliminar; Fernando B. Homem de Mel
lo e Maria Helena G. P. Zockun: Exportações Agrícolas, Balanço de Pagamentos e Abastecimento do Mercado Interno^ Tn 
Estudos Econômicos, IPE/USP, voí.7, n92^ 1977.
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Não obstante, nenhum tratamento mais sério das suas implicações 
sobre o processo de acumulação diferenciada no espaço nacio - 
nal, é levado a efeito.

Cumpre, de partida, fazer o registro de que a 
transferência intersetorial de renda acima referida - ou seja ; 
do setor exportador para os setores urbano - deu-se, quase que 
unicamente, em beneficio da região cafeeira, como é largamente 
reconhecido, beneficiando, mais que proporcionalmente, a indús
tria do Sudeste e muito pouco a da economia como um todo. Além 
do mais, se bem que foi o café a atividade a dar, isoladamente, 
talvez a maior contribuição ao processo de transferência inter- 
setorlal de renda, outros mecanismos de transferência, a nível 
setorial e interregional, também desempenharam um papel relevan 
te na industrialização concentrada no Sudeste, e podem ser cia 
ramente discernidos.

O restante da agricultura brasileira - princi - 
palmente o das demais regiões - mesmo penalizado, como foi, pe
la taxa cambial sobrevalorizada, deu a sua contribuição impor - 
tante ã industrialização, gerando divisas em excesso ãs suas 
possibilidades de utilização em importações do exterior, em par 
te por causa do desenvolvimento relativamente menor dessas re
giões, mas, principalmente, por causa da severa aplicação das 
políticas de controle das compras externas, na forma de tari - 
fas, controles cambiais diversos e da lei de similares. Toman
do-se para ilustração o caso do Nordeste, foi essa região res
ponsável pela geração de um saldo comercial com o exterior de 
cerca de 700 milhões de dólares, somente no curto período de
1948 a 1956, proporcionando, a preços de hoje, um montante de 
divisas bem superior a 1 bilhão de dólares e que foram aprovei
tadas pelas regiões mais desenvolvidas para as importações de 
que necessitavam^’ . Por outro lado, e talvez tao mais impar — 
tante que a transferência de divisas, foram as transferências 
interregionais de renda efetivamente provocadas pelas severas

(1) Dados dos saldo comerciais do Nordeste com o exterior extrai 
dos de: Uma Política de Desenvolvimento Econômico para O 
Nordeste, GTDN, op. cit.
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restrições ãs importações adotadas pelo pais, no período. Como 
é bem sabido, a tarifa aduaneira, bem como qualquer outro ins - 
trumento legal de restrições ãs importações e/ou de promoção ã 
industrialização, quando concentram os seus benefícios numa par 
te do espaço nacional, tendem a exercer efeitos alocativos de a 
preclável magnitude. Dn primeiro lugar, provocam um redirecio- 
namento dos fluxos de renda entre as demais regiões' e o exte - 
rior para aquelas beneficiárias do processo de industrialização 
via substituição de importações, recebendo estas últimas o bene 
fício de substituírem parte considerável das necessidades de im 
portações das primeiras, antes atendidas do exterior. Neste 
processo, mesmo que não sejam prejudicadas as regiões menos de
senvolvidas, são óbvias as vantagens auferidas pelas que se in
dustrializam, pois é ampliada a sua base de exportações, ' com 
notáveis efeitos positivos sobre a escala de operações das suas 
atividades econômicas. Em segundo lugar, provocam as tarifas e 
outras restrições ao comércio, uma drástica perda para as re
giões que não se industrializam, se os preços CIF de compra dos 
produtos domésticos são mais elevados do que os dos importa dos 
do exterior, o que se sabe ocorrer no país, em face dos mais 
baixos níveis de eficiência da indústria nacional, comparativa
mente ao da situada nos países fornecedores estrangeiros. Nes
te caso, passa a ser gerado um drástico processo de transferên
cia de renda da região que não se industrializa para a que se 
industrializa," ou seja, para a que teve condições de aprovei - 
tar, plenamente, os estímulos propiciados pelas políticas de 
proteção. E isto acontece, por propiciar a proteção, a implan
tação de parque industrial ineficiente, que, todavia, gera em
prego, renda e impostos na região onde se instale e pelo fato 
de ser a ineficiência absorvida, sem compensações, pelas regí - 
Ões consumidoras, as quais, proibidas de importar do exterior , 
se vêem obrigadas a pagar preços bastantes mais elevados pelos 
produtos nacionais produzidos em outras regiões do país. Por 
conseguinte, há como que uma socialização quanto ãs perdas - 
porque os custos da ineficiência são pagos por todos os consu
midores nacionais - mas uma apropriação localizada dos ganhos , 
exatamente na região onde se concentram os efeitos positivos da 
proteção, em termos de emprego, produção, renda e receita.
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A despeito da enorme importância desses efeitos 
espaciais, cabe agora discutir aquele que, de todos, parece ter 
sido o mais crucial: o resultante do desestimulo generalizado 
ã agricultura brasileira, que não a cafeicultura, através da po 
lltica de câmbio valorizado e de outras penalizações diversas., 
impostas ã produção e ã comercialização agrícolas.

Jã foi amplamente argumentado neste trabalho , 
que a política cambial do Governo, no pós-guerra, continha um 
forte viés contra as exportações agrícolas brasileiras,que não 
o café. Diante de uma crença generalizada de que os demais pro 
dutos agrícolas brasileiros não seriam capazes de dar uma con - 
tribulção efetiva à geração das divisas de que o país necessita 
va, adotou-se uma política econômica para o setor externo naclo 
nal que, se resultava em ser consistente com o objetivo de maxl 
mizár as receitas com o café1, revelava-se intensamente discri 
minatória com relação ao restante da agricultura. Grosseiramen 
te desestimuladas, como foram as exportações agrícolas brasllei 
ras, tanto por uma taxa cambial excessIvamente valorizada, quan 
to pela ausência de qualquer outra política consistente com a 
ampliação da oferta dos demais produtos agrícolas exportáveis , 
não é de surpreender o medíocre desempenho da agricultura bra
sileira no põs-guerra, seja como fonte de geração de divisas , 
seja como uma fonte importante de crescimento econômico para o 
país - comparando-se ao que potencialmente podería ter esta ofe 
recido. A tabela 3.1 ê ilustrativa de quão intensamente penal£ 
zada foi a agricultura brasileira, pela política comercial do

(1) . J. F. Normano, op. cit., e Antônio Delfim Netto, op. cit.,as 
sinalam que até para o próprio café, a política comercial 
brasileira se mostrou inadequada. Retirando do mercado par 
cela considerável da produção, e sustentando o preço do pro 
duto através de uma política de câmbio valorizado, acabou o 
Brasil com a sua política de "guarda-chuva”, estimulando a 
produção de países concorrentes, perdendo fatias expressi 
vas do mercado internacional do cafe e, portanto, a sua poT 
alção monopolístlca que, no passado, tantas vantagens lhe 
trouxera.
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TABELA 3.1

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS SEGUNDO OS PRINCIPAIS PRODUTOS, 
EM 1947 E 1952 (TONELADAS)

PRODUTOS QUANTUM EXPORTADO Índice WOLUTIVO
1947 1952 1947 1952

Algodão em rama ............ 28.000 3.000 100 10,71
Arroz ...................... 7.000 2.000 100 28,57
Mamona ..................... 17.000 4.000 100 23, 53
Milho v v . , «J.7.000 ; 3.ooo*_ . 100, ■ 17,65-

•' Cacau ......... ............ 10.000 6.000 100 60,00
Açúcar ..................... 6.000 4 .000 100 66,67
Mate ....................... 6. 000 4 .000 100 66,67
'inho ...................... 50.000 ’ 30.000 100 60,00
iranjas ................... 6.000 3.000 100 50,00
irne (em conserva e conge - 

lada) .........4.000 — 100 -
Tecidos de algodão ........ 2.000 - 100 -
Cera de carnaúba .......... 1.000 1.000 100 ■ 100,00
Sisal ...................... 2.000 . 3.000 100 150,'00
Banana ..................... 13.000 21.000 100 161,54
Outros (exclusive café) .... 94 .000 44.000 100 46,81

FONTE: Dados extraídos do trabalho de Donald Huddle: Balanço de Paga
mentos e Controle de Câmbio no Brasil - Eficácia, Bem-Estar e 
Desenvolvimento Econômico, in Revista Brasileira de Economia , 
vol. 2, junho de 1964, pag. B. A fonte são os Relatórios do 
Banco do Brasil, para os anos de 1948 e 1952. .
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Governo. Nela, observa-se, com bastante clareza, a expressiva 
redução e, em alguns casos, o desaparecimento mesmo, do quantum 
exportado das principais exportações brasileira, que não o café, 
para parte de um período crítico, jã referido, no qual a taxa 
de câmbio permaneceu rígida, num contexto de enorme elevação dos 
custos domésticos de produção.

A despeito de os preços para grande parte dos 
produtos de exportação terem registrado elevação^, por conta de 
um substancial aumento ocorrido no pós-guerra da demanda inter
nacional por produtos primários em geral, inclusive os produzi
dos pela Brasil, a sobrevalorização do câmbio acabou exercendo 
um efeito negativo permanente sobre as demais exportações bra
sileiras, dando margem a que fosse fomentada, nas autoridades 
vernamentals, uma atitude pessimista face ãs potencialidades o- 
ferecldas pelo comércio exterior. O resultado foi uma dramáti
ca redução do valor das exportações brasileiras, que não do ca
fé. A tabela 3.2, revela o forte declínio dessas exporta ções 
que, de um nível de 730 milhões de dólares em 1946, passaram pa 
ra tão somente 373 milhões em 1952.

TABELA 3.2

VALOR DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS EM
1946 E 1952 (EM MILHÕES DE US$)

FONTE: Donald Huddle: Balanço de Pagamentos..., qp. cit.,pág.8

ANOS RECEITA CAMBIAL CAFÊ/TOTAL
CAFÊ * DEMAIS PRODUTOS | TOTAL

■1946 422 730 1.152 36,63
1952 1.045 37 3 1.418 73,70

Fonte dos dados: Relatõriosdo Banco do Brasil para os 
anos de 1948 e 1952. _

O café, todavia, estimulado como foi pela polí
tica oficial, registrou notável desempenho, alcançando uma re- 
(1) Cf. Pedro Malan et alii, op. cit.
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celta de mais de 1.400 milhões de dólares, mais que compensando 
as perdas em divisas verificadas .pelas demais exportações e 
elevando a sua participação no balanço comercial brasileiro pa
ra níveis jamais atingidos, mesmo no período de auge da cafei - 
cultura.

Há um certo consenso entre os analistas do de 
senvolvlmento brasileiro, quanto aos equívocos da política co
mercial do país no pós-guerra, e prlncipalmente quanto ao seu 
caráter flagrantemente discriminatório em relação ã agricultu - 
ra. A incapacidade, ou talvez, a falta de desejo, em definir 
uma estratégia de promoção ãs exportações, exceto para o cafê,ê 
mesmo apontada como uma causa importante da persistência dos ' 
problemas de balanço de pagamentos que o país enfrentou historl 
camente, seja no pós-guerra, seja em épocas passadas. Com efe^ 
to, é comum, na historiografia do desenvolvimento recente da e
conomia nacional, o reconhecimento de que as condições interna
cionais da demanda não podem ser consideradas como uma causa do 
fraco desempenho das exportações brasileiras. As taxas de câm 
bio supervalorizadas, e contigenciamento e, ãs vezes, a proibi
ção mesmo de exportar muitos produtos agrícolas, os vários en - 
traves burocráticos e o viés generalizado contra as exportações 
como fonte de crescimento da agricultura e como alternativa de 
solução para os problemas do balanço de pagamentos, são conside 
rados como fatores mais importantes para o negativo desempenho 
das exportações brasileiras, do que qualquer obstáculo que o 
país teria enfrentado do lado da demanda internacional. De 
Vrles, citado por Fishlow, confrontando a experiência brasilei
ra com a de outros países subdesenvolvidos, chega a assinalarqis 
o desempenho do Brasil no comércio internacional, foi um dos pio 
res dentre todos os países menos desenvolvidos, no período do 
pÓs-guerra^. *

(1) Albert Fishlow, op. cit.; Nathanlel Leff: Economic Policy - 
Making.... op. cit.; J.R.M. de Barros, op. cit.;  Me
lo e M.H.G.P. Zockum, op. cit.; Affonso Celso Pastore, op. 
cit.

F.B.de

(2) B. de Vries: Export Experience of Developing Countries- , 
Johns Hopkins University Press, Baltmore, 1967, Apud A. 
Fishlow, op. cit., pág. 547.

F.B.de
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Ocorre, todavia, que o viés da política econôml 
ca contra a agricultura em geral e, em particular, contra as 
exportações agrícolas, penalizou, desigualmente, as várias re
giões brasileiras. O Norte e, prlncipalmente, o Nordeste, foram 
de todas, as regiões obviamente mais penalizadas. Tratando -se. 
de regiões de base fundamentalmente agrícola e mais dependentes 
do que qualquer outra região do país, de suas exportações primá 
rias, políticas econômicas deliberadamente centradas na indus - 
trialização e em forte negllgenciamento do setor primário da 
economia, terlam de resultar, como de fato resultaram, na manu
tenção e mesmo agravamento das enormes diferenças regionais já 
observadas no período do pré-guerra.

A tabela 3.3. a seguir, ilustra bem a perda re 
lativa das duas regiões citadas, e, ao mesmo tempo,-a melho ria 
na posição das regiões Sudeste e Sul - esta última em decorrên
cia do avanço da cafeicultura em terras paranaenses.

O papel desempenhado pelas políticas de comêr - 
cio exterior na obstrução do desenvolvimento das regiões de . 
menor desenvolvimento, deve ser devidamente realçado.

Não é demais enfatizar que a estagnação e o de
clínio, tanto quanto o progresso, são fenômenos cumulativos e 
auto-reforçadores. Quando algumas regiões jã se defrontam com 
condições naturais e históricas mais adversas, políticas econô
micas que resultam no aumento das desvantagens dessas regiões , 
vis-ã-vls das demais, tendem a exercer efeitos ainda mais am
plos e, até mesmo catastróficos, sobre os seus padrões futuros 
de desenvolvimento.

Hans Slnger, em trabalho escrito^ após breve 
passagem pelo Nordeste no início dos anos 50, em missão do 
BNDE/ONU, foi talvez o pioneiro, entre os estudiosos de proble
mas regionais no Brasil, a vislumbrar, com bastante clareza, a_l 
guns dos efeitos importantes das políticas governamentais - en 
tre elas as de comércio exterior - sobre a deterioração econcnH

(1) Hans Slnger, op. cit.
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TABELA 3.3 .

EXPORTAÇÕES PARA 0 EXTERIOR DO PAlS POR REGlXo, COMO PERCENTAGEM DO TOTAL

1939 - 1952

FONTE: FIBGE, Anuários E■t■tí■tico■ do Brasil.

(OBS: - percentuais calculados sobre exportações em Cr$ corren

ANOS REGIÕES BRASIL
NORTE NORDESTE SUDESTE SUL ' C. OESTE

1939 3,24 17,90 . 68,68 9,95 0,23 100,00
1940 3,79 18,67 64,54 12,64 0,36 100,00
1941 3,45 18,71 66,62 11,00 0,22 100,00
1942 3,60 14,21 68,64 13,19 0,36 100,00
1943 3,09 12,60 72,87 11,21 0,23 100,00
1944 4,32 13,54 70,60 11,38 0,16 . 100,00
1945 3,79 12,42 75,63 8,08 0,08 100,00
1946 3,60 15,57 67,95 12,77 0,11 100,00
1947 2,41 17,88 6 4,29 15,34 0,08 100,00
1948 1,29 18,59 65,62 14,44 0,06 100,00
1949 1,41 13,69 13,69 13,41 0,13 100,00
1950 1,43 14,30 69,29 14,97 0,04 100,00
1951 1,44 12,31 68,08 18,13 0,04 100,00
1952 1,00 8,62 69,52 20,83 0,03 100,00
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ca desta região. Denominando de "causas artificiais do declí - 
clinlo do Nordeste", os diversos fatores que exerciam, no seu 
tempo, o efeito de obstruir o desenvolvimento da região, ao mes 
mo tempo em que provocavam efeitos contrários nas outras partes 
do país. Assinalava Singer que "o fracasso de a região acompa
nhar o desenvolvimento das partes mais ao sul do Brasil não é 
devido ou pelo menos nao e inteiramente devido — a razões ine
rentes ã sua dotação de recursos naturais e ã baixa produtlvlda 
de natural dos novos investimentos", mas sim "ãs políticas eco 
nômicas gerais ou tendências que provocam transferências da re
gião e desvios com relação ã distribuição natural do investimen 
to" . Especificamente em relação às políticas de comercio ex
terior, percebeu Singer, com muita lucidez, referindo-se ao 
pís-guerra, que "a sobrevalorização do poder externo de can pra 
do cruzeiro,, deve ter exercido um efeito considerável de dlstor 
ção e desencorajamento, sobre os novos investimentos, na exten-
- - - - 2sao da produção de produtos exportáveis da região" , concluindo 

que, "em parte por causa da importância da política comercial , 
em parte por causa do alto custo dos suprimentos brasileiros nos 
mercados mundiais" (...) "as exportações (do Nordeste) eram 
mais que proporcionalmente afetadas pelas oscilações da demanda" 
o que "se aplicava praticamente a todos os produtos exporta dos 
pelo Nordeste"^. Também, percebendo os efeitos dinâmicos sobre 
toda a economia regional, dessas políticas desestimuladas da aia 
base de exportações, Singer soube assinalar, com bastante pro. - 
priedade, que "o resultante empobrecimento da região, terla pro 
vocado efeitos consideravelmente, desencora jadores sobre os in
vestimentos e melhoramentos em geral - com efeitos exatamente o

4 1

(1) Idem, pág. 242
(2) Hans Singer, op. cit. pág. 243 ■
(3) Idem, pp. 2S4-5
(4) Ibldem, pág. 243

pastos em outras partes do Brasil .

Os efeitos negativos sobre uma economia, exer
cidos por políticas governamentais,são, certamente, bem mais dl 
fíceis de serem percebidos do que os positivos. . Ccmo se trata, 
fundamentalmente, de discutir, não sobre o que aconteceu, mas 
sobre o que deixou de acontecer, qualquer tentativa de apronfun
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dar o assunto não deixa de conter uma forte dose de especulação, 
a posição do analista influenciando, sobremaneira, a descri ção 
do quadro resultante.

Todavia, alguns aspectos fundamentais desse 
quadro parecem ser indiscutíveis. A sobrevalorização da moeda 
nacional, reconhecida como fato histórico no país, e outras po
líticas econômicas discriminatórias com relação ã agricultura , 
equivaleram a uma enorme subvalorização dos recursos agríco las 
da nação. Como é sabido, a conseqüência mais direta da sobreva 
lorização cambial é a de elevar o preço do produto nacional em 
termos da moeda estrangeira, constituindo um imposto implícito 
sobre as exportações, de grande magnitude, cuja incidência, a 
nível de produto, é tanto maior quanto maior for a elasticlda - 
de-preço da sua demanda externa e, a nível espacial, quanto
maior for a dependência de algumas regiões dos produtos mais pe 
nalizados. Tratando-se o Brasil, no pós-guerra, de exportador mar 
ginal de praticamente todos os produtos agrícolas - excetuando
-se, obviamente, o café - é imediata a inferência de que, ã ex 
ceção do café, penalizou-se fortemente todas as exportações a
grícolas do país, e de modo especial, as das regiões Norte e 
Nordeste, impedindo-se que a agricultura brasileira, e princi - 
palmente a dessas regiões, tivesse dado uma contribuição mais 
importante ao desenvolvimento nacional. •

Edward Schuh, em dois importantes artigos re- 
centes\ vem procurando realçar o papel - até bem pouco tempo 
negligenciado por muitos analistas - exercido pela política cam 
bial, sobre o desenvolvimento da agricultura em geral, seja em 
países desenvolvidos, seja nos subdesenvolvidos. Fazendo uso 
de uma teoria da difusão tecnológica ou das "inovações induzí - 2 das", popularizada por Hayami e Ruttan , Schuh tentou mostrar 
que, nos Estados Unidos, a política de câmbio valorizado, prati 
cada também pelo Governo americano no pós-guerra, tendeu a exer

(1) G. Edward Schuh: "The Exchange Rate and US Agrlculture “ ,op cit. e A Modernização da Agricultura Brasileira: Uma ínter 
pretaçao, op. cit.

(2) Yujiro Hayami e Vernon Ruttan: Agrlcultural Developmeit: An 
International Perspective, op. cit.
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cer uma forte pressão para o aumento do progresso técnico na 
agricultura norte-americana, constituindo mesmo, uma causa impor 
tante da enorme transformação ocorrida na agricultura desse paí% 
apôs a Segunda Grande Guerra. Não dispondo mais de uma frontei
ra agrícola para se expandir, nem de uma oferta abundante de 
maorderobra, a agricultura americana, defrontando—se com preços 
relativamente desfavoráveis para o emprego de seus fatores escas 
sos convencionais, foi impelida a modernizar-se em ritmo acelera 
do - o progresso técnico constituindo uma resposta tanta ã ine - 
lasticidade da oferta de fatores quanto à iminência de uma perda 
de competitividade de seus produtos nos mercados externos, face 
ã sobrevalorização crescente do dólar americano. O resultado & 
que, na economia, a penalização da sua agricultura, decorrente de 
úma taxa cambial sobrevalorizada, terla provocado um estímulo pa 
ra a inovação tecnológica, baseada em grandes Investimentos em 
pesquisa agronômica e em serviços de extensão rural, amortecendo 
os efeitos negativos da política cambial e possibilitando que 
as exportações agrícolas norte-americanas continuassem a ser com 
petitivas no cenário internacional.

Analisando o caso brasileiro, Schuh procurou 
mostrar que, ao contrário do país americano, a sobrevalorização 
da moeda nacional ia expulsando os produtores agrícolas dos mer 
cados internacionais, por conta de algumas características par 
tleulares em operação na economia brasileira, e que, à exce ça o 
de pequenas áreas do espaço nacional, deixou a agricultura do 
país de se modernizar e, portanto, de dar a contribuição que es 
te setor poderia ter dado, se tivesse contado com políticas eco
nômicas mais favoráveis.

Sem inovações técnicas de monta e contando com 
uma oferta de terra relativamente elástica, a resposta da agri - 
cultura brasileira ã sobrevalorização cambial, tendeu a ser, em 
geral negativa. Seus efeitos espaciais, todavia, foram bastante 
diferenciados. A rápida urbanização que ocorria no Sudeste, par 
tleularmente em São Paulo, e o intenso ritmo de industrialização, 
que criavam mercados crescentes para produtos agrícolas - con 
juntamente com a existência de fatores naturais mais favoráveis
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para a expansão da oferta agrícola e com a manipulação política 
junto aos centros do poder, possibilitaram que essa região pu
desse se ajustar, mais facilmente, ãs políticas' discriminató - 
rias do governo com relação ã agricultura.

£ bastante óbvio, que uma agricultura mais mo 
derna tende a enfrentar uma situação muito mais favorável para 
se defender de políticas econômicas discriminatórias, do que 
uma agricultura mais atrasada, como a das regiões Norte e Nor - 
deste. 6 também óbvio, que uma taxa cambial sobrevalorlzada é 
ainda relativamente mais sobrevalorlzada para a agricultura a
trasada e de menor nível de eficiência, do que para a moderna e 
capitalizada.

Esse mecanismo embutido de discriminação rela
tivamente maior contra a agricultura atrasada não deixa de cons 
tltulr, sem dúvida, um fator importante para a não modernização 
dessa agricultura, e para a explicação dos'enormes movimentos 
migratórios das populações nela engajadas, que se viram, assim, 
"expulsas* de suas terras, por falta de viabilidade de muitas 
de suas atividades agrícolas. E constitui, também, uma explica 
ção importante da involução para uma agricultura de subsistên - 
cia, fenômeno que parece ser largamente notável em multas áreas 
do país, e de modo especial, na regiçto Nordeste^".

Bn suma, a contribuição que a agricultura po- 
deria ter oferecido, ê bom insistir, não ter ia se limitado ã 
geração de um maior volume de vlvisas para o país. Mais impor-
(1) David Edwin Goodman e Roberto Cavalcanti de Albuquerque: In- 

.centlvos ã Industrialização ê Desenvolvimento do Nordeste, 
IPEA, Coleção Relatórios de Pesquisa, nQ 20, Rio de Janeiro, 
1974; George F. Patrick: Desenvolvimento Agrícola do Nordes 
te, IPEA, Coleção Relatórios de Pesquisa, nQ 11, Rio de_Ja- 
neiro, 1972; Francisco Sá Jr.: O Desenvolvimento da Agri - 
cultura Nordestina e a Função das Atividades de Subsistên - 
cia, Seleção CEBRAP, n? 1, 2a. Edição, Editora Brasileira , 
1976; David E. Goodman: Estrutura Rural, Excedente Agríco - 
la e Modos de Produção nõ~Nordeste Brasileiro^ in Pesqui s a 

■ e Planejamento Econômico, IPEA, vol. 6, n902, agosto de 
1976; Roberto Cavalcanti de Albuquerque: Alguns Aspectos 
da Experiência Recente de Desenvolvimento do Nordeste, PPE, 
vol. 6^ n? 02, agosto 1976, e relatório II, deste volume.
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tante, sem dúvida, era a contribuição que o seu desenvolvimento 
e modernização ter iam proporcionado ã própria industrialização, 
mediante a criação de um mercado interno, que teria surgido mui 
to mais cedo do que de fato ocorreu, e que teria sido, ademais, 
certamente muito mais amplo do que o atual. Além do mais, a 
diversificação agrícola que se teria seguido, teria se dado em 
partes mais vastas do Brasil, sendo, sem dúvida, bem menos dra 
maticos os desequilíbrios espaciais que viríam caracterizar o 
país, em épocas recentes.

Que não se conclua, do exposto acima, ter dido 
a política cambial a causa única, ou principal, do relativo a
traso da agricultura brasileira. A política cambial discrimina 
tória nada mais constituiu do que um fator a mais, dentre as 
políticas nacionais, que objetivavam, de uma maneira direta ou 
indireta, a penalização -do setor agrícola, em favor da indfis - 
tria. Uma política cambial de taxas menos valorizadas não se
ria, evidentemente, suficiente para promover, em grande escala, 
as exportações de produtos primários, nem seria capaz de, por 
si sõ, gerar amplo processo de modernização da agricultura bra 
sileira. As próprias condições em que operava o setor agrícola ’ 
nacional, jã impunham um limite ãs suas verdadeiras possibili
dades de exportação. Isto porque, mesmo sem a pressão da deman 
da externa, as crises freqtlentes de abastecimento interno - re 
sultado, por certo, do desestimulo ao setor agrícola - exigiam 
do governo sérias restrições ãs exportações, na forma de proibi 
ções ou de contingenciamento - fato que ocorreu, e ainda hoje 
ocorre, como é sabido, com bastante freqdência. Desta forma , 
sem que o setor fosse contemplado com outras políticas internas 
de apoio direto ao seu desenvolvimento, uma política cambial 
mais favorável ã agricultura tendería, inapelavelmente, a se 
frustar, pois a pressão da demanda externa implicaria, inevita
velmente, em pressões sobre os preços internos, obrigando o go 
verno a impor medidas de contingenciamento.

Isto posto, fica claro que a política cambial, 
como Instrumento de promoção econômica para a agricultura, deve 
ser vista dentro de um contexto mais amplo, ou seja, de um con 
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texto de uma política nacional de desenvolvimento para o setor 
agrícola, pois aumentar as exportações de produtos primários sem 
se cuidar da sua oferta, se bem que trouxesse benefícios ã agri 
cultura de um modo geral, acarretaria, inevitavelmente, pres - 
soes sobre o nível geral de preços, e, principalmente, sobre os 
índices do custo de vida, com sensíveis projuízos para as popu
lações ,de baixa renda, que dispendem, como se sabe, uma maior 
proporção de seus rendimentos em produtos de origem primaria . 
Uma política de promoção de exportações de produtos agrícolas , 
portanto, terla de ser, necessariamente, parte integrante de 
uma política mais ampla de desenvolvimento, especlficamente vol 
tada para a agricultura-brasileira. E tal política, sem dúvi - 
da, exercería o efeito de contribuir, poderosamente, para o de 
senvolvimento das regiões mais atrasadas do país, ainda hoje 
fortomente dependentes do seu setor agrícola. '

3.3.2. - A Nova Política Comercial Brasileira: de 1964 
até o Presente.

Até o ano de 1964, pode-se dizer que as polít^ 
cas de comércio exterior centraram-se em dois objetivos princi
pais ou mesmo únicos: promover as exportações de café, a fim 
de se obter uma receita cambial máxima com este produto e ser
vir de instrumento ao processo de industrialização via substi - 
tuição de importações, através das tarifas aduaneiras e de um 
rigoroso controle do preço e do uso das divisas. Os efeitos es 
paciais dessas políticas foram obviamente concentradores, como 
jã assinalado nas seções anteriores, haja vista ser o café ati
vidade espaclalmente concentrada em exígua parte do território 
nacional e haja vista ter o processo de industrialização se 
concentrado, de igual forma, em reduzida parcela do espaço na
cional, também na região produtora do café. •

Até meados dos anos 60, praticamente inexlstlu qual
quer outro instrumento eficaz de promoção ãs exportações brasi
leiras, ã exceção da política cambial, mesmo assim, praticamen
te voltada apenas para a exportação de um único produto, o ca
fé. As várias tentativas de utilização de taxas de câmbio dife 
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rendadas para algumas outras exportações brasileiras - os cha 
mados produtos gravosos adotadas nos anos 50, não se revela
ram mecanismos eficazes de diversificação da pauta de exporta
ções do pais , entre outras razões, porque os diferenciais ci
tados eram reduzidos — considerando-se o grau de sobrevaloriza- , 2 *çao alcançado pela moeda nacional .

Não se pode dizer, todavia, que as autoridades 
governamentais, antes de 1964 , não houvessem jã percebido a im 
portãncia de se rever a política comercial brasileira, a fim 
de tornã-la um instrumento mais eficaz de promoção econômica . 
Algumas medidas importantes de estímulo ãs exportações, se bem 
que não tenham sido de'todo implementadas, datam do final dos 
primeiros anos dos 60, como a Lei do Drawback (promulgada em 
1957) e a isenção do imposto federal, de consumo - o atual IPI - 
para exportação de produtos industrializados (datada de 1960) . 
Além do mais, vários estudos, durante a época de elaboração do 
Plano Trienal - a ter vigência no período'de 1963 a 1965 - fo
ram realizados, contendo muitas sugestões para modificações da 
política comercial brasileira, a maioria delas, de fato, efeti
vamente implementada a partir de 1964 \

(1) Donald Huddle, que estudou extensamente a política comerci
al brasileira no pós-guerra, até o final dos 50, assina 1 ou 
que além de as políticas de compensação para os gravosos te^ 
rem tido curta duração, as exportações dos produtos benefi
ciados com bonificação jamais atingiram cifras elevadas , 
não representando mais que 15% do valor total exportado peT 
lo país. Cf.: Balanço de Pagamentos e Controle de Câmbio no 
Brasil - Diretrizes ..., op. cit., pág. 34.

(2) Segundo cálculos realizados por Bergsman, a taxa cambial e
fetiva das importações situava-se entre 2,4 a 4 vezes aci
ma da taxa cambial efetiva das exportações, considerados to 
dos os gravames e bonificações, no período de 1954" a 
1959. Cf. Joel Bergsman: Brazll: Industrialization ... , 
op. cit.

(3) Ver partlcularmente: Carlos Doellinger et alii: Transforma 
ção da Estrutura da Exportações Brasileiras - . 1964 -
1970, Coleção Relatórios de Pesquisa, n9 14, IPEA/INPES , 
Rio de Janeiro, 1973.
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Mas, na verdade, somente a partir de 1964 é 
que passou a política de comércio exterior, no que diz respeito 
ã promoção e diversificação das exportações, a se constituir uie 
preocupação prioritária do governo brasileiro.

As.justificativas para a radical mudança que 
aconteceu a partir de então podem ser encontradas, tanto no pró 
prlo grau de amadurecimento da economia brasileira, quanto na ' 
orientação imprimida ao processo de desenvolvimento do país,de£ 
de o meado da década passada. Como, é sabido, o processo de in 
dustrialização via substituição de importações, havia modifica
do sensivelmente a estrutura do comércio exterior brasileiro, e 
se bem que tivesse reduzido a dependência do país das exporta - 
ções, em termos da formação do produto nacional, aumentou, de 
modo fundamental, a importância das importações na determinação 
do ritmo de crescimento da economia. Assim, na medida em que 
se reduzia a margem comprimível da pauta de importações, o es - 
trangulamento da capacidade de importar passou a constituir pro 
blema multo mais grave para o prosseguimento da expansao da eco 
nomia brasileira, de que constituira no passado.

Se bem que- o país houvesse se defrontado durari 
te toda a sua história con sérias crises de balanço de pagamen
tos, muitas vezes a própria dificuldade de importar constituí - 
ra, mesmo, um fator de aceleração do processo de substituição de 
importações. Todavia, com o esgotamento das possibilidades de 
pauta de importações de bens de consumo e com a decisão toma da 
nos meados dos anos 60, de aprofundar o processo de industria li^ 
zação nas mesmas linhas do passado - ou seja, produzindo-se bens 
cada vez mais sofisticados e exigentes de insumos e tecnologia 
importados - a expansão do ritmo de crescimento da economia pa£ 
sou a depender, de modo fundamental, do crescimento das importa 
ções, vale dizer, da expansão de importações de bens de capital, 
insumos industriais ainda não produzidos no país e matérias-pri_ 
mas escassas no território nacional, necessárias ã satisfa ç a o 
deuma demanda cada vez mais exigente, cujo perfil, não há como 
negar, havia sido determinado pela própria política econômica 
nac iona1.
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Desta forma, sem que fossem adotadas políticas 
mais ousadas de desenvolvimento econômico, tais como uma que 
contemplasse o desenvolvimento da atrasada agricultura brasilei 
ra e outras que implicassem em alterações positivas no perfil 
da distribuição da renda e, consequentemente, no perfil da ■ de-, 
manda, restou o caminho mais fácil, que se traduziu na elevação 
da capacidade de importar - mediante o aumento das exportações 
e do endividamento externo - como praticamente a única opção pa 
ra viabilizar a manutenção do elevado ritmo de -crescimento ob - 
servado nas duas primeiras décadas do pós-guerra.

Os efeitos da opção adotada - que resultou no 
chamado "modelo brasileiro" - foram, como se sabe, o de concen
trar ainda mais a renda pessoal e a renda geográfica, e .o penar 
lizar largos segmentos da população, tanto nas áreas urbanas 
quanto nas rurais - justamente aqueles tradicionalmente mais 
desprotegidos pela política pública - os quais, se não haviam s_i 
do ainda beneficiados pela expansão do mercado interno, menos 
ainda o conseguiram ser pela abertura da economia ao exterior e 
por políticas centradas na expansão de setores modernos e incen - 
tivos no uso dos fatores mais escassos da nação.

As políticas de comércio exterior, a partir 
de 1964, notadamente as de promoção ãs exportações, tem recebi
do extenso tratamento em numerosos estudos recentes^’ * e não

(1) Carlos Von Doellinger et alii: Exportações Dinâmicas Brasi
leiras, Coleção Relatórios de Pesquisa, nP 57 IPEA/INPES ~ 
Rio de Janeiro, 1971; Fernando Fajnzylber; Sistema Indua - 
trial e Exportação de Manufaturados: Análise da Experièn - 

■ cia Brasileira, Coleção Relatórios de Pesquisa, nP 7, IPEA/ 
INPES, Rio de Janeiro,1971; Carlos Von Doellinger et alii : 
Transformação da Estrutura .... op. cit.; Carlos Vol Doei - 
linaêr et alii; A Política Brasileira de Comércio Exterior 
e seus Efeitos - 1967/73, Coleção Relatórios de Pesquisa 7

22, IPEA/INPES, Rio de Janeiro, 1974 : Carlos_Von Doei - 
linger e Hugo Barros de Castro Farias: Exportação de Pro - 
dutos Primários não Tradicionais, Série Monografica, n? 03, 
IPEA/INPES, Rio de Janeiro, 197'1; Carlos Von Doellinger _e 
Gilberto Dupâs; Exportação de Manufaturados, Série Monogrã- 
fica, nP 4, IPEA/INPES, Rio de Janeiro, 1971; Carlos Von 
Doellinger Exportações Brasileiras..., op. cit.
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cabe , neste trabalho , enumerar e descrever , detalhada
mente, os diversos instrumentos utilizados pelo governo^’. A 
preocupação, aqui, será como sempre, a de procurar visualizar os 
efeitos espaciais dessas políticas, tentando descobrir se a sua 
contribuição ao desenvolvimento brasileiro se fez de natureza a 
concentrar ou desconcentrar recursos produtivos no espaço na
cional.

É possível discernir, sem qualquer dificuldade 
as três modalidades principais de atuação da nova e notadamente 
bem sucedida política comercial brasileira: incentivando-se, dl 
retamente, as exportações; incentivando-se, diretamente, os se
tores produtores de exportáveis; e estimulando-se o desenvolvi
mento de atividades que resultassem na substituição, seja total 
ou parcial, de importações. Mais especificame^te, procurou -se 
incentivar, prioritariamente, as exportações de manufaturados e 
dé produtos primários não tradicionais e alguns segmentos da 
agricultura e da indústria que pudessem contribuir, no mais cur 
to espaço de tempo, para a economia de divisas - a exemplo da 
trlticultura e das indústrias de Insumos básicos e de bens de 
capital. As exportações de produtos agrícolas tradicionais con 
tlnuaram a receber, da política governamental, reduzido e, ãs 
vezes, nulo incentivo.

Uma avaliação retrospectiva e prospectlva dos 
efeitos espaciais das políticas recentes de promoção ãs exporta 
ções, em bases quantitativas, não pode ser ainda realizada com 
o rigor e a precisão desejados. Como é sabido, a espetacular e£ 
pansão das exportações brasileiras teve início, de fato, apenas 
a partir de 1968 e, deste ano até os dias atuais, a con juntu r a 
Internacional apresentou comportamento extremamente errático , 
influenciando, de modo significativo, o desempenho geral das 
exportações brasileiras e afetando, de maneira diferenciada, o

(1) Para uma análise, no período posterior a 1956, dos instru - 
mentos de política de comércio exterior que foram utillza - 
dos na promoção do desenvolvimento industrial, vide cap. 3 
da parte I do presente relatório.
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comportamento de alguns dos principais produtos exportáveis do 
pais. Em primeiro lugar, cumpre fazer o registro de que a con 
juntura mundial mostrou-se excepciona intente favorável ao Brasil, 
até 1974 - com o comércio internacional expandindo-se a taxas 
elevadíssimas - e ê inegável dever-se a ela grande parcela do, 
bem sucedido esforço de promoção das exportações brasileiras . 
Em segundo lugar, o comportamento errático da conjuntura inter
nacional com relação a alguns produtos brasileiros - como a 
soja, o café, e, partlcularmente, o açúcar, produto que regls - 
trou elevações espetaculares de preços durante os anos de 1974 
e 1975, para depois se tornar gravoso, a partir de 1976 - ten
de a comprometer, seriamente, qualquer estudo que se baseie nas 
modificações da pauta de exportações do pais, segundo a proce - 
dência regional dos produtos exportados. Finalmente, o recru - 
descimento de práticas protecionistas e de várias medidas de 
restrição ao comércio, por parte de países desenvolvidos - es 
peciaImente com relação aos manufaturados - tende a impedir uma 
projeção segura quanto as verdadeiras perspectivas brasile iras 
de penetração continuada nos mercados internacionais, seja de 
manufaturados, seja de muitos dos principais produtos primários 
do país. Desta forma, diante de um quadro que revelou tamanhas 
oscilações no passado e que apresenta forte grau de incerteza 
quanto ao futuro, não parece possível estabelecer conclusões de 
finitivas a respeito de efeitos espaciais das políticas de pro 
moção ãs exportações, somente a partir dos dados recentes sobre 
a evolução do comércio de exportação das várias regiões brasl - 
leiras, como será mostrado a seguir. Um estudo mais perfeito te 
ria de ser obtido a partir da análise das próprias políticas bsn 
como dos principais objetivos da estratégia nacional de comér - 
cio exterior, porque somente assim podería ser visualizado o 
que, de fato, parece ser permanente nas mudanças e o que ê devi
do, tão somente, ãs oscilações da conjuntura mundial.

A análise dos dados recentes parece revelar 
que todas as regiões brasileiras têm apresentado grande cresci
mento de suas exportações para o exterior, desde 1968, tal como ' 
é mostrado na tabela 3.4.
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TABELA 3.4.

Índices de crescimento do valor das exportações, em us$ dõlares.
POR REGIÕES DE EMBARQUE - 1968-76 

(1968 = 100)

FONTE: Relatórios Cacex, 1972, 1975 e 1976^

ANOS . REGIÕES BRASIL
NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE

1968 100 100 100 100 100 100
1969 96 149 119 120 121 123
1970 116 136 150 14 6 222 146
1971 136 144 155 158 417 154
197 2 135 195 218 216 670 212
1973 167 261 334 374 1.071 330
1974 259 503 419 394 2.237 423
1975 298 518 4 34 481 3.360 461
1976 300 334 546 645 2.984 538

Banco do Brasil S/A

£ interessante observar que, se a análise ces
sasse no penúltimo ano da série considerada na tabela citada , . 
ou seja, o de 1975, constatar-se-ia que fora o Nordeste, de 
todas as regiões brasileiras, a que mais teria se beneficiada 
das recentes políticas de promoção do comércio exterior, cres - 
cendo as suas exportações em 5,2 vezes, no período de 1968 a 
1975, enquanto o país como um todo registrava um crescimento de 
4,6 vezes, o Sudeste de 4,3 e o Sul de 4,8 vezes^ . Tal con r 
clusãó seria porém, sem dúvida, resultado de um exame superfi - 
ciai dos dados, jã que tal ocorrência é devido a circunstâncias 
fortuitas bem conhecidas.

(1) A região Centro-Oeste está excluída da comparação, em parte 
pela sua inexpressiva participação nas exportações brasilei 
ras, em parte porque a maior parcela das suas vendas ao 
exterior não se constitui de produtos produzidos nesr-.i re
gião, como mostrado pelo confronto entre as tabelas !> e 7.
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Com efeito, a extraordinária escassez do açú - 
car nos mercados internacionais, provocou uma súbita e inusita
da elevação dos seus preços externos, que chegaram a atingir a 
casa dos 1.800 dólares norteamericanos a tonelada, fato de que 
se aproveitaram o Brasil e o Nordeste, passando tal produto, de 
uma participação até então pouco expressiva na pauta de export£ 
ções do pais, a se constituir o principal item isolado da pau
ta brasileira, por dois anos consecutivos. Já no final de 1975, 
como é sabido, começou a cair vertlginosamente o preço externo 
do açúcar, voltando a apresentar as mesmas características dos 
anos normais, de produto gravoso, os preços nos dias atuais não 
atingindo a cotação dos 150 dólares a tonelada. Ademais, as d_l 
flculdades por que passam a lavoura e a indústria canavieiras no 
pais, e especialmente no Nordeste, são reveladoras dos escassos 
benefícios proporcionados pela conjuntura excepcional de que 
gozara o açúcar.

A exclusão dos anos de 1974 e 1975, portanto , 
parecería necessário para evitar que ficasse superestimada a 
verdadeira representatividade das exportações nordestinas no 1 
contexto nacional, haja vista a evidência de não se dever â po 
lítlca econômica, e sim a fatores exõgenqs, o excelente desempe 
nho apresentado pela região nos dois anos citados. A tabela
3.5, seria, então, ilustrativa de uma tendência firme e progre^ 
siva de perda relativa da participação regional no esforço na
cional no esforço nacional de exportação. De fato, a região R>r 
deste, de uma participação de 15,6%, em 1964, reduz a sua con 
trlbuição para 14,9%, em 1968, e, a partir dal, progressivamen: 
te, vê declinar a sua importância relativa na pauta nacional de 
exportações, registrando uma contribuição de tão somente 9,2 %, 
em 1976. Em 1977, a despeito de não estarem ainda disponive is 
informações regionalizadas, é sabido que a região não acompa - 
nhou o ritmo de crescimento das exportações nacionais, que foi 
de cerca de 20%, pois, apesar da melhoria considerável dos pre 
ços do cacau, os dois outros principais produtos exportáveis da 
região - o açúcar e o algodão - revelaram quedas expressivas de * 
preços*D,e continuaram se defrontando com condições desfavorá
veis nos mercados mundiai-s. .
(1) Cf.Comparativo Acumulativo - Principais Produtos de Pauta t 

Janeiro e Dezembro de 1977,CACEX/DIESN/NÜSAN, Banco do Bra
sil, mimeo,' 1978.
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TABELA 3.5

DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DAS EXPORTAÇÕES (POR REGIÃO DE EMBARQUE) 
1964-1976 (anos selecionados)

REGIÕES
VALORES ANUAIS ( « )

1964 1968 1970 1973 | 1974 1975 j 1976
Norte 2,9 3,7 2,9 1,9 2,3 2,4 2, 1Nordeste 15,6 14,9 13,9 11,8 17, 7 16,7 9, 2
Sudeste 57,7 53,3 54,8 54,0 52, 9 50,2 54,1Sul 23,7 27,9 28,0 31, 6 26, 0 29,1 33,4
Centro-Oeste 0, 2 0,2 0,3 0, 7 1, 2 1,2 1,2
Brasil 100, 0 100,0 100, 0 100,0 100,0 100, 0 100,0

FONTE: Relatórios CACEX - 1972 e 1973 e Relatório Banco do Bra 
sil CACEX-DIESN-NUSAN, 1976. Para o ano de 1964, Carlos 
Von Boellinger et alii: Transformação da Estrutura das 
Exportações BrasileirasT9(>4-70, Coleção Relatórios de 
Pesquisa, n<? 4, IPEA/INPES, Rio de Janeiro, 1973.

As conclusões acima, todavia, poderíam merecer , 
ainda, alguns reparos. Assim como sucedido com o açúcar, no 
período 74-75, também outras exportações, como a soja e o café, 
produzidos nas regiões Sul e Sudeste, apresentaram, no biênio 
76-77, extraordinário desempenho, resultado, em parte, das subis 
tancias elevações de preços, e, diante da expressiva participa, 
ção desses produtos nas pautas de exportações dessas regiões , 
ficaria a contribuição de cada uma delas, algo distorcida, em 
período recente, semelhante ao acontecido com a região Nordeste 
nos dois anos citados.

Isto posto, se bem que pareça haver indicações de 
uma progressiva e firme tendência de as regiões Norte e Nordes
te, especialmente desta última, perderem posição relativa, o re 
curso aos dados sobre a evolução regional das exportações brasi 
leiras, no agregado, não autorizaria conclusões definitivas quan 
to aos efeitos espaciais das recentes políticas de comércio ex
terior, tendo em vista o curto e conturbado período de observa
ção. '
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Conclusões mala definitivas sobre os efeitos es
paciais da nova política comercial, porém, podem ser obtidas 
com um estudo mais desagregado das exportações brasileiras e, 
principalmente, com o exame da própria estratégia nacional de 
promoção das exportações. „

Como jã foi assinalado, as preocupações governa - 
mentais de promover as exportações brasileiras têm se centra d o 
na concessão de substanciais incentivos ã produção.de primários 
não tradicionais e de produtos industrializados.

Pelo seu óbvio caráter de seletividade, os diver
sos instrumentos de promoção ãs exportações tendem a exercer e
feitos diferenciados sobre a estrutura produtiva nacional, na 
medida em que os estímulos se concentram em algumas atlvida d es 
econômicas, cuja localização geográfica pode ser claramente d£ 
terminada. ' .

Uma rápida Inspeção na tabela 3.6 revela que ocor 
reu, no período de 1964 a 1977, uma extraordinária diversifica
ção da pauta das exportações brasileiras. Com efeito, conside
rando-se o período de 1964 a 1968, verifica-se que as exporta - 
ções brasileiras ainda estavam fortemente concentradas em una 
poucos produtos primários, porquanto cinco itens apenas - café, 
cacau, açúcar, algodão e minérios de ferro - representavam cer 
ca de 66% do valor total das receitas cambiais obtidas pelo 
país. Do ano de 1968 em diante, e, principalmente, a partir de 
1970, quando são reforçadas as medidas de apoio às exportações, 
tem início rápido processo de diversificação, os cinco produtos 
citados declinando sua participação para menos de 58%, em 1970, 
e para tão somente 38 e 37», em 1976 e 1977, respectlvamente , 
a despeito, é bom frisar, do notável desempenho alcan
çado por esses produtos (excetuando-se o algodão) nos merca
dos internacionais, em anos recentes, especialmente o café. Vol^ 
tando os mercados do café a sua normalidade, o que deverá acon
tecer nos próximos anos, será reduzida ainda mais a contribui - . 
ção dos produtos acima assinalados, o que virá a realçar, de mo 
do definitivo, a expressiva diversificação por que vem passando 
o comércio de exportação do país.

produ%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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TABELA 3.6.
BRASIL: EXPORTAÇÕES PARA 0 EXTERIOR - US$ 1.000.000

1964 - 1977 (ANOS SELECIONADOS)

DISCRIMINAÇÃO
* VALORES ANUAIS (US$ 1.000.000)

1964/68 19 68 1970 1975 1976 1977

I
1. Café (em grão e 

industrializadq 754 797 982 934 2.399 2.64 2
2. Algodão 10.8 131 154 98 7 41
3. Minério de ferro 98 104 209 921 994 908
4. Cacau e derivada 63 72’ 109 280 289 532
5. Açúcar 70 102 127 1.100 306 407

TOTAL 1 .093 1.206 1.581 3.333 3.995 4.530

II
fi. Milho 28 57 81 151 165 136
7. Arroz 15 21 7 1 12 83
8. Soja (grão, fare 

lo, torta e óleo) ' 22 25 71 1.503 1.759 2.132
9. Fumo 23 19 31 14 2 161 186

TOTAL 88 122 190 1.797 2.097 2.537

III
10.Produtos industria lizados* ~ 14 8 178 307 2.812 2.993 4.005

IV
11.Demais produtos 331 375 661 728 1.041 1.067

TOTAL GERAL 1 .660 1.881 2.739 8.670 10.126 12.139

* Estão excluídos os seguintes produtos: café solúvel, man
teiga de cacau, açúcares cristal e refinado, e óleo de 
soja, incluídos, respectivamente, nos itens: café, cacau 
e derivados, açúcar e soja.

FONTES: 1964/1975, Relatórios Anuais do Banco Central.
1976/1977, Comparativo Acumulativo - Principais Produtos 
da Pauta, CACEX/DIESN/NOSAN, 1978.



297

Nova Inspeção ã tabela 3.6, revela que fo - 
ram os minérios de ferro, a soja e seus derivados e os produ
tos industrializados, os principais responsáveis pelo espeta
cular crescimento das exportações brasileiras, em período re 
cente. Com efeito, considerando-se o período de 1970 a 1977, 
constata-se que quase 709 do crescimento das exportações to-' 
tais foram explicados pelos itens anteriores, particularmente 
para produtos manufaturados. *

Com relação ã procedência regional dos produ 
tos que mais vêm contribuindo para o sucesso da política co
mercial brasileira, Redwood^\ em trabalho pioneiro, objeti
vando descobrir efeitos espaciais das recentes políticas de 
exportação, baseando-se era informações até o ano de 1973, jã 
mostrara que a quase totalidade do■incremento das exportações 
brasileiras, no período 1968/7 3, tivera origem nas regiões Sul 
e Sudeste, o Norte e o Nordeste tendo tido pequena participa
ção no esforço nacional de geração de divisas. Argumentando 
que as recentes políticas de comércio exterior estariam exer
cendo um efeito altamente concentrador da renda e de recursos 
produtivos nas regiões que já são mais desenvolvidas, o autor 
citado conclui por perguntar se es programas regionais de de
senvolvimento estariam considerando, de modo explícito, os 
impactos espaciais da política nacional de exportações, e, 
mais especificamente, se as tendências concentradoras da pro
moção de exportações, estariam sendo, efetivamente, compensa
das por outros instrumentos de política regional.

Que o conjunto das políticas de promoção ãs 
■exportações contém forte caráter concentrador, parece consti
tuir proposição inquestionável. De fato, tanto no que * diz 
respeito aos produtos industrializados quanto ao primários , 
as evidências relativas ãs atividades econômicas mais incenti 
vadas pela política oficial, revelam claramente que as polít^ 
cas de comércio exterior vêm se constituindo e tendem a se

(1) John Redwood III: Algumas Notas Sobre Exportações e Desen 
volvimento Regional, in Pesquisa e Planejamento Econt^i - 
co, vol.6, n9z, agosto de 1976, IPEA, Rio de Janeiro, pp. 
431-459.
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constituir, ainda mais, no futuro, em um dos fatores recentes 
mais importantes do agravamento das distâncias econômicas en 
tre as duas regiões mais atrasadas - o Norte e o Nordeste - e 
o restante do pais.

O enorme esforço que o país passou a reali - 
zar a partir da segunda metade dos anos 60, no sentido de au 
mentar a sua capacidade de importar, exerceu e continuará a 
exercer, notáveis repercussões sobre o desenvolvimento da eco 
nomia nacional, seja em termos gerais, seja em termos espaci
ais. Não parece difícil compreender que, independenteme nt e 
dos instrumentos de política externa que foram empregados, a 
própria opção de extaroverter a economia nacional tendería a 
provocar profundas implicações espaciais (e sociais), agravan 
do as disparidades entre as regiões mais e menos desenvolví - 
das, a níveis bastante mais elevados do que ocorrería se fos
se tomada outra opção de desenvolvimento econômico para o 
país.

As razões são largamente conhecidas: adotan
do-se políticas internas de desenvolvimento, baseadas na ex - 
pansão de setores da economia densamente utilizadores dos fa 
tores mais escassos da nação - expansão que provocava e, ao 
mesmo tempo, exigia uma conformação intensamente concentrado- 
ra do perfil da renda e; portanto, da demanda - a abertura da 
economia nacional ao exterior, terla de se apresentar como 
uma necessidade inevitável, face ao elevado conteúdo importa
do dos novos investimentos.

Ora, na medida em que passou o país a depen
der, desesperadamente, do aumento da sua capacidade de impor
tar, somente na hipótese de possuir a nação muitos mais am
plos recursos produtivos para investimento, é que vários bu 
tros objetivos poderíam, simultaneamente, ser perseguidos , 
qual sejam, o de uma melhor distribuição da renda, o de um 
desenvolvimento espacial mais equilibrado e o de um cresclmen 
to mais sociaImente orientado. Diante, portanto, da escassez 
ge recursos pata finalidades mais variadas, a política econô-



r “ "29 9
» ' ■; * * • I J

mica geral tendeu a penalizar todos aqueles segmentos da eco
nomia nacional que eram julgados como incapazes de darem uma 
contribuição importante ao esforço de exportação e de substi
tuição de importações, por produção local. Assim,' os segmen-. 
tos da economia que seriam capazes de contribuir, em prazo 
curto, para o objetivo de gerar ou poupar divisas/ passaram a 
ser generosamente aquinhoados pela política p&blica, através 
de incentivos e subsídios de toda a natureza, em detrimento 
de muitas outras atividades econômicas e de outros objetivos 
nacionais mais amplos. E como nas regiões mais atrasadas do 
país, o potencial de aproveitamento dos diversos mecanismos de. 
promoção ãs exportações é sabidamente limitado - quer pela na 
tureza da sua estrutura industrial e agrícola, quer por fato-, 
res institucionais diversos, quer pelo seu estado geral de 
subdesenvolvimento - parece ser bastante evidente que as re
centes políticas de comércio exterior teriam de discriminar 
fortemente contra essas regiões atrasadas. L----; 1 . 1 ■'

Cumpre ressaltar, por outro lado,, que.,, com -. > 
relação aos produtos primários, as recentes pb-liticas dê co-r i 

mércio exterior vêm exercendo efeitos desconcentradores de 
apreciável magnitude, dentro da região comumente denominada de 
Centro-Sul. Cea efeito, observando-se a tabela 3.7 verifica 
-se que a quase totalidade dos incrementos dás' exportações rea 
lizadas no período 1964-77, tiveram orlgea na região-Sul e’ 
no Estado de Minas Gerais, tais coso os minérios de-ferro —'
con crescimento de menos de 100 milhões de dólares' no ' perío
do 1964-68, para quase 1 bilhão, em 1976 - a soja que, de pro 
duto de reduzida expressão econômica ainda no início dos 70 , 
Atinge mais de 2 bilhões de dólares de- receita cambial em 
1977, e ainda as carnes, o arroz e o milho, sem falar no tri
go, produto não exportado, mas cuja produção vem sendo'-, for te
mente estimulada com o objetivo de poupar divisas. A própria 
região Centro-Oeste, embora ainda não tenha apresentado resul 
tados concretos no que toca a exportações para o exterior , 
tenderá a se beneficiar largamente com a manutenção da estra
tégia de promoção ãs. exportações, em vista^do jeconheciment o

. S H 7:: Í ?
v * v à ‘ ’ :*» J «' r ■ rJ > > , {
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oficial das suas amplas potencialidades agropecuárias. Esta 
região, que, como ê sabido, jã é responsável pelo atendimen
to de parcela apreciável do mercado nacional de alimentos , 
principalmente o da região Sudeste, deverá ser chamada, em 
prazo nao muito longo, a dar contribuição importante ao es-, 
forço de exportações do país - o que já tendería a se verifi
car, em processo natural, com o "fechamento" da fronteira a
grícola nas regiões Sul e Sudeste, fenômeno que parece vir 
acontecendo com grande intensidade. ■

, As demais regiões do país - o Norte e o Nor
deste, especialmente esta última - tenderão, como aconteceu a 
té o momento, a ficar à margem do processo, entre outras ra 
zões, pelo fato de os incentivos oficiais se aplicarem prlori . 
tariamente - se não exatamente - aos primários não tradicio - 
nais, jã que essas regiões, como é sabido, se encontram larga 
mente especializadas na produção e na exportação de primários 
tradicionais. 0 Norte, merece ser ressaltado, de frontar-se- 
-ã com boas perspectivas para os próximos decênios,se, de fa 
to, os grandes projetos oficiais de mineração, em vista, se 
concretizarem. 0 Nordeste, porém, deverá ficar definitivamen 
te ã margem dos benefícios proporcionados a outras regiões pe 
las políticas de comércio exterior, a não ser que seja criada 
uma nova base de exportações na região - o que implicaria, aii 
tes de tudo, numa ampla reorganização da sua agricultura - ou 
sejam redefinidos alguns instrumentos da nova política comer
cial brasileira, de forma a contemplar, explicltamente, os 
produtos tradicionais da pauta de exportações.

No que diz respeito ãs exportações de indus
trializados, os efeitos das recentes políticas de comércio ex 
terior tem sido, diferentemente do ocorrido com os produtos 
primários não tradicionais, altamente concentradores, mesmo 
na região Centro-Sul. A tabela 3.6 é ilustrativa da grande 
concentração das exportações de produtos industrializados no 
Sudeste, região que é responsável por mais de 60% de todas 
as exportações desses bens (incluindo-se o cafê solúvel, con 
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siderado ã parte nas estatísticas da tabela citada) . Ademais, 
dois outros aspectos importantes merecem destaque na tabela 
3.8r'O da concentração das exportações de industrializados no 
Estado de são Paulo - que responde, sozinho, por mais da meta 
de de todas essas exportações brasileiras - e o da firme acen 
tuação desse concentração nesse Estado, que foi, sem dúvida , 
o maior beneficiário da estratégia nacional da exportação de 
produtos industrializados. A participação deste Estado, jã 
elevada em 1972, atingindo os 43,9% nesse ano, aumenta ainda 
mais nos 4 anos seguintes, alçançando em 1976, cifra superior 
a 47% de todas as exportações brasileiras de industrializa - 
dos^\ Bm termos prospectivos, o caráter concentrador da 
política de promoção ãs exportações de industrializados deve
rá se acentuar ainda mais nos próximos anos, Essas exporta - 
ções, que vêm atravessando acelerado processo de diversifica
ção, vem tendendo a se concentrar no item "manufa turados", que 
são produtos de maior elaboração tecnológica, e, como tal , 
têm a sua produção fortemente concentrada ho Sudeste, e de 
modo especial, no Estado de São Paulo. '

A tendência concentradora das políticas de 
exportação de produtos industrializados ocorre por razões bas 
tante evidentes. A distribuição regional das exportações de 
manufaturados tende a espelhar, com bastante fidelidade, a 
distribuição regional da estrutura industrial de um país. Por 
conseguinte, é de se esperar que sejam às regiões mais desen
volvidas industrialmente, aquelas que apresentem as melho r es 
condições de se beneficiarem da política governamental de ej< 
portação de produtos industrializados. Ademais, a maior pre
sença, nessas regiões, de economia externas, e a exigência in 
dustrial de economias de escala, tendem a fazer com que as 
exportações de manufaturados apresentem uma distribuição, no

(1) O café solúvel está excluído da çartlclpação paulista, jã 
que a sua procedência regional nao é especifl&ada . pela 
CACEX. Considerando-se este produto, que apresentou^ten - 
dência ascendente em termos de participação, e que é, cor 
mo se sabe, predcmlnantemente exportado por São Paulo , 
ter-se-ia uma cifra ainda algo mais elevada para a concen 
tração das exportações de industrializados nesta Unidade 
da Federação, em anos recentes.
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TABELA 3.9
BRASIL

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL E DAS DtPORTAÇÓES DE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS POR GENERO DE IWOSTRIA E POR RECIÕES - 1970

V A L ORES ( t )
INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇ. 0 R E c r õ e S

POR GÊNEROS NORTE NORDESTE SUDESTE SUL C.OESTE BRASIL

VTI | EXP. VTI EXP. V T I | EXP. V T 1 | EXP. V T l| EXP. V T I | CXp.

EXTRATIVA DE PRODUTOS
MINERAIS ........................ .. 10,9 10.■ 10.7 60,R 06 9 14 8 • 2,6 2.4 100, 0 100,0
PRODUTOS DE MIN0AIS NÃO 
metAlicos ................................. 0,1 - 10.9 1. o 78,5 98 1 9 9 0,0 1.8 0.1 100,0 100,0
METALURGIA .............................. 0.2 - 2,5 3,0 89.3 9 4 6 7 8 2,5 0,2 - 100,0 100,0
mbiXnica 0,2 - 1,5 0.7 88,4 96 9 9 7 2.4 0, 2 - 100. 0 100,0
MATERIAL ELÉTRICO E DE
comunicacOes .......................... 0,1 2. 7 1, 2 92,4 98 1 4 7 0.8 0, 1 - 100, 0 100,0
MATERIAL Ot TRANSPORTE ... n.i - 0,1 - 94.3 99 8 4 6 0.3 0. 1 - 100. 0 100,0
MADE1RA ..................................... 20. 3 > - í J 10 A 45

95
91 76 2 2, 8 1 9 >00.0 100, 0

HOllLUlXIO .............................. 0,1 5.1 0.8 78,3 5 17 1 3,4 0.8 0.2 106,0 100.0
Mm . mtUo .................... 0,1 - 1, • - 80.7 46 5 17 4 53.5 0. 1 - 100,0 100,0
BORRACHA ................................... 2,1 1.0 9L. 2 si 5 s. | 0, 4 0.6 100,0

100, Ü
100, d

COUROS E PELES ...................... 3,2 5,9 8.9 52.6 54 2 39 5 35,8 0.7 100,0
QUlNICA..................................... 1.3 0,3 0.4 48,5 80,1 31 9 30 ] 19,2 0.1 0. I *00,0 100,0
PIDOUTOS FARMACÊUTICOS E
MEDICINAIS ............. ................. 0 7 14 9 97 9 81

9 8
1 100, 0 

100.0
100. d

PERFUMARIA, SAB0ES E VELAS 1.4 - 3.1 91.9 0 3 5 1. 2 0. 1 100,0
PBQDUTUbDE MATÉRIAS PLÃSTI 
cas............................................ 7 85. 3 87 12 5 12,3 - 100, 0 100.0
TÊXTIL ....................................... 1.0 0,4 8.0 19, 3 00.1 56 2 10 5 24,1 0.4 100, 0 100,0
VESTUÁRIO, CALÇADOS E AR- 
ftVATOS .......... v....................... 0,2 6, 3 3, 6 74,8 4 3 9 18 3 52, 7 0,4 100, u IU0.0
PRODUTOS ALMEWAREB......... 3.3 12,4 30.5 65.1 47 0 18 4 10,0 /,? 0,4 1110,0 100,0
BEBIDAS .................. 1,7 11, 5 20,! 67, 3 14 18 7 0, 1 0. 7 100, 0 100.0
PCMO.................... 2,1 14,0 30, ) 60, 1 10 8 1 s 8 $'J, 1 0.1 LOÚ. 0 100.0
EDITCALAL E GRÁFICA........... 0,0 - 3, 7 06.4 90 0 7 0 2,0 2.0 - 100,0 1JÜ.0
DIVERSAS................................... b 1 26, 3 1.2 01,9 63 & 8 6 10,3 0. 2 100. 0 100,0

TOTAL 8,16 5,8 21,55 80. 3 57 5 12 0 12.41 0.9 0, 34 ’00, 0 100,0

FOITTES: DCPORTAÇ0ZSi Canaoa Induatrlala, vlrloa Eltadoa, FIBCE.

VTI i Canaoa Induatrlala, FZBGE, Extraído da Vernar Bear a Pedro Galgar i Induatrlallaatlcn, UrbanUa 
tlon and tha Peraiatancc cZ Regional Inequallty in Brasil. 1976, Rio da Janeiro - Mleeo.

COMVENÇOeSi
(-1 O dado, d« acordo eoe a declaração da Infaraanfa, nao axiata.
1*1 Raaultado omitida a fia da evitar identificação do Informante.
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tempo, ainda mais concentrada, regionalmente, do que a própria 
distribuição regional da produção industrial. Esta tendência , 
de fato, é plenamente confirmada pelos censos industriais mais 
recentes. Nelas, observa-se que, entre 1960 e 1970, enquanto a 
participação da região Sudeste, no valor da transformação indus 
trlal, passou de 78,1% para 80,3%, registrando-se, portanto, um 
aumento no grau de concentração industrial, nesta região, de 
pouco mais de dois pontos de percentagem, a sua participação nas 
exportações de produtos industrializados, se elevou de 40 para 
quase 58%, verificando-se, assim, um aumento de cerca de 18 pon 
tos percentuais, uma cifra, portanto, superior em quase 9 vezes 
a do aumento da concentração industrial . Nos anos 70, a 
Pesquisa Industrial da FIBGE - embora os dados não sejam estri
tamente comparáveis aos dos censos decenais - revelou, para 
1974, uma suave tendência à descentralização industrial no 
país . Todavia, como já foi observado anteriormente, conti 
nuou a tendência ã concentração das exportações de industriali
zados no Sudeste, e de modo ainda mais intenso ao ocorrido na 
década anterior, em face da maior presença, nesta região, es- 
peclalmente em São Paulo, das indústrias que vêm apresentando 
ritmo mais elevado de crescimento das exportações, como os gêne 
ros "mecânica", "material elétrico e de comunicações" e "mate - 
rlal de transporte" (cf. tabela 3.9), setores que vêm lideran - 
dom em anos mais recentes, as exportações brasileiras de manufa_ 
turados.

Todas as evidências confirmam, em suma, que as 
recentes políticas de comércio exterior, têm contribuído, de 
maneira importante, para a acentuação das disparidades reglo - 
nais, sobretudo no que diz respeito ao confronto entre o Cen - 
tro-Oeste e as regiões Norte e Nordeste.

(1) Cf. Censos Industriais de 1960 e 1970, da FIBGE, e RelatÓ - 
rio sobre Políticas de Industrialização, neste volume.

(2) Pesquisa Industrial, FIBGE, 1974, e Relatório sobre Polí 
ticas de Industrialização, neste volume.
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Ao contemplar, simultaneamente, uma orientação 
de substituição de importações com expansão de exportações, as 
recentes medidas de abertura da economia nacional ao exterior 
teriam de apresentar óbvio conteúdo concentrador, pois, se a 
política de substituição de importações jã era reconhecidamen 
te concentradora, a efetivação das duas políticas, simultânea - 
mente, viria a reforçar, ainda mais, o processo de concentração 
espacial da atividade econômica do país. Ressalva importante , 
todavia, deve ser feita ã política de exportações de primários, 
notadamente os não tradicionais, que vem sendo responsável, em 
anos recentes, por uma sensível dinamização da base econômica 
da região Sul, e, indiretamente, da própria região Centro-Oeste, 
beneficiada tanto pelo processo de especialização por que vem 
passando a economia sulina, em produtos de exportação, quanto 
pelo esgotamento da fronteira agrícola no Sul-Sudeste.

As regiões Norte e Nordeste, especializadas qta 
se que excluslvamente em produtos primários tradicionais, ain
da não incentivadas pela política oficial, e apresentando uma 
estrutura industrial concentrada na produção de alguns poucos 
bens exportáveis d’, cujos mercados externos não apresentam 
grandes perspectivas de evolução, pouco têm sido beneficiadas p£ 
las recentes políticas de comércio exterior.

ã guisa de conclusão, deve-se registrar que 
algumas modificações na política de comércio exterior teriam de 
ser processadas, para que fossem beneficiadas as regiões mais 
atrasadas do país, particularmente o Nordeste, cuja dependência 
das exportações é, ainda, reconhecidamente grande. Entre essas 
-modificações, duas destacam-se, pela sua importância: a retir^

(1) No caso da região Nordeste, 82% de todas as suas exporta - 
ções de industrializados, em 1970, se originaram de apenas 
dois gêneros da indústria de transformação, o de "produtos 
alimentares" (açúcares e manteiga de cacau, prlncipaImente) 
e o da "química" (cera de carnaúba, óleos de babaçu e de 
mamona e alguns produtos da petroquímica baina). Com a in- . 
clusão da Indústria têxtil, o terceiro gênero mais importan 
te de procedência das exportações nordestinas, a cifra aci
ma se eleva para mais de 90%. Cf. Censo Industrial, FIBGE, 
1970.
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da dos gravames ainda existentes sobre as exportações de pro 
dutos primários em geral, associada com algum mecanismo adi^ 
cional de incentivo, creditício, fiscal e outros, e, princi 
palmente, a adoção de uma política cambial especificame. nt e 
voltada para esses produtos. A esse respeito, vale frisar' 
que o nível atual da taxa de câmbio ainda se mostra excessi
vamente sobrevalorlzada para as exportações primárias eip 
geral e, prlncipalmente, para as nordestinas, em virtude 
dos mais baixos índices de eficiência da agricultura do Nor 
deste. O sistema de mini-desvalorização do cruzeiro, adotado 
a partir de 1968, não cumpre, como se sabe, o objetivo de 
promover exportações, via elevação da remuneração do exporta - 
dor, mas, essencialmente, o de reduzir o risco e as Incerte 
zas nas operações de câmbio com o exterior, a evidência sen 
do, aliás, de que o cruzeiro continuou se valorizando, em ter 
mos reais, mesmo após 1968 . Desta forma, mesmo conside
rando-se que mudanças, apenas, na política nacional de comer 
cio exterior, não constituiríam um substituto de políticas 
internas de compensação mais amplas que objetivassem a diver 
sificação da agricultura das regiões mais atrasadas e uma 
maior desconcentração da produção industrial, a dinamização 
das exportações tradicionais - mediante incentivos espe - 
cíficos e através de uma política cambial regionalmente dl

(1) Ver Affonso Celso Pastore, J. R. M. de Barros e Décio Ka- 
dota: A Teoria da Par-idade do Poder de Compra, Minldesva- 
lorizações e O Equilíbrio da Balança Comercial Brasileira. 
In Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 6, n9 2, agos
to de 1976, IPEA, Rio de Janeiro.
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ferenciada- tendería a provocar efeitos importantes sobre 
a economia das regiões menos desenvolvidas do país, reduzindo, 
sem dúvida, a intensidade dos efeitos perversos, do ponto de 
vista espacial, das recentes políticas de comércio exterior.

CONCLUSÕES

A evolução da economia brasileira, tanto no 
passado quanto em épocas recentes, fornece mais um importan te 
exemplo de como o processo de acumulação capitalista, conduzi
do sem uma intervenção pública compensatória, é capaz de gerar 
profundos desequilíbrios na distribuição espacial dos recursos 
produtivos. O Estado brasileiro, tendo atuado mais no senti
do de reforçar do que de anular os efeitos concentradores das 
forças de mercado foi, inegavelmente, um dos responsáveis prijj 
cipais pelas enormes desigualdades regionais no país, seja a
través de uma ação diretamente reforçadora dos mecanismos de 
concentração, seja Indiretamente, mediante a implementação de 
políticas.econômicas sem conteúdo explicito concentrador, mas

(1) Uma depreciação ampla e geral do cruzeiro, em termos reais 
nao parece constituir política factível., a despeito de lar 
gamente recomendada por muitos analistas, em anos recentes. 
Se bem que o recurso a uma grande desvalorização cambial 
pareça política perfeitamente consistente com o objetivo ' 
de reduzir o déficit do balanço de pagamentos, além de a 
presentar a importante vantagem de diminuir a força das 
acusações ao Brasil da prática de dumplng, via incentivos 
fiscais (ver, particularmente, a esse respeito, o trabalho 
de Affonso Celáo Pastore: Dumplng e Subsídios ãs Exporta
ções , Fundação Centro de Estudós do Comercio Exterior, ago£ 
to de 1977, versão preliminar, mimeo), algumas repercus - 
BÕes negativas, de grande significação, resultariam, tor - 
nando extremamente difícil súa implementação. Entre elas, 
cabe citar: o aumento do valor da dívida externa, em moe
da nacional, para os tomadores de empréstimos no exterio - 
seja por firmas privadas, seja pelas empresas governamen - 
tais - e, principalmente, o encarecimento de todas as im- 

■ portações - notadamente os alimentos, o petróleo, os insu- 
mos industriais e os bens de capital -, fato que exercería 
notáveis repercussões inflacionárias. Todavia, uma políti^ 
ca cambial regionalmente diferenciada seria além de factí
vel, justa, do ponto de vista espacial, pois se estaria , 
tão somente, eliminando o caráter discriminatório da polí
tica de câmbio sobrevalorizado, que traz grandes benefí - 
cios ãs regiões mais industrializadas, enquanto penaliza , 
fortemente, as regiões mais atrasadas, por tornar gravosas 
as suas exportações.
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que produziam resultados quase sempre previsivelmente con - 
centradores.

Sem se deixar reconhecer a importância das 
diferenças espaciais nas dotações de recursos naturais e de 
certos condlcionantes sociais e históricos como explicação par 
ciai das autais desigualdades regionais no pais, não cabe dúvi 
das quanto ao papel que desempenhou a política econômica gover 
namental como reforçadora, antes que compensadora, das tendên
cias para a concentração espacial da produção e da renda. In
trínsecas a todo o processo de crescimento econômico capltalls 
ta. '

No que diz respeito ãs políticas de comércio 
exterior, uma singularidade do caso brasileiro merece um des
taque especial: a de que a ação política do governo, ao tempo 
em que se mostrava, historicamente, solidária com o processo 
de acumulação que se verificava na região cafeelra do país, e 
de modo particular, em São Paulo, de forma decisiva, o poten - 
ciai de crescimento das várias regiões brasileiras. A existêri 
cia de um conflito essencial entre a política econômica naclo 
nal, formulada a partir dos interesses da cafeicultura, e o 
desenvolvimento das demais regiões brasileiras, constitui fato 
de extraordinária importância, apesar de ser escassamente re
gistrado na historiografia do país. A Identificação e a exata 
compreensão desse conflito, merecem um destaque especial, por 
que permitem mostrar que a ocorrência de um desvirtuamento do 
processo de alocação de recursos, a nível espacial, se deu, no 
Brasil, em escala muito mais ampla do que as leis de mercado 
proporcionariam de forma natural, ultrapassando os limites de 
explicações baseados tão somente na natureza sabidamente con - 
centradora de um processo de acumulação capitalista.

Como foi asinalado no corpo de trabalho, a po 
lítica de comércio exterior, concebida desde o Império até 
anos recentes em função dos interesses da cafeicultura, tradu 
zlu-se numa política de câmbio sobrevalorizado, que, se era 
consistente com os objetivos do setor cafeeiro, conflitava fia
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grantemente com os das demais regiões exportadoras do pais . 
Numa época em que a agricultura era atividade dominante e pre
dominantemente voltada para as exportações e a sua expansão um 
fator determinante do desenvolvimento geral das economias re
gionais, uma política de câmbio sobrevalorizado terla de pena
lizar de modo crítico as regiões brasileiras não produtoras de 
cafê, acabando também por obstruir o desenvolvimento das ati
vidades secundárias e terciárias, principalmente naquelas re
giões que eram dependentes da sua base de exportações prima - 
rias.

Jã no início deste século, a política de co
mércio exterior, centtada nos programas de valorização do café, 
veio consolidar, definitivamente, o processo de diferencia ção 
das estruturas regionais do país. Mantendo-se uma política de 
câmbio valorizado - necessária para a maximização das receitas 
cambiais com o produto - e alocando-se vultosos recursos na 
aquisição e destruição dos excedentes do café, a política de 
valorização implicou numa transferência de recursos produtivos 
de apreciável magnitude de todo o país para as áreas produto - 
ras de cafê, ao mesmo tempo em que eram penalizadas as demais 
regiões brasileiras, ao bloquear-se a expansão da sua base de 
exportações.

No período do pós-guerra, caracterizado por 
um acelerado crescimento da economia nacional, toma impulso a 
acentuação das disparidades regionais, exatamente porque a po
lítica econômica governamental tendeu a fortalecer, ainda mai4 
a operação das forças concentradoras de mercado. Mantendo -se 
inalterada a política cambial brasileira, na sua essência, pa^ 
sando o governo a reforçar direta e indiretamente um proces so 
de industrialização jã espacialmente concentrado no país e a
dotando-se uma atitude flagrantemente discriminatória com re 
lação ã agricultura, em geral, terla a política econômica go
vernamental de continuar penalizando, fortemente, o desenvolví^ 
mento das regiões mais atrasadas.
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Mais recentemente, ao contemplar, simultanea
mente, a intensificação do processo de substituição de importa 
ções com a expansão de exportações - especialmente de produtos 
primários não tradicionais e de manufaturados - a nova políti
ca de comércio exterior vem apresentando óbvio conteúdo conceg 
trador, em virtude da reconhecida incapacidade de as regiões 
mais atrasadas do país poderem contribuir, decisivamente, para 
o enorme esforço de geração ou de economia de divisas no qual 
vem se empenhando o Brasil. *





CAPÍTULO 4

Efeitos Espaciais da Política Fiscal

Oimundo E. Rebouçai
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Não apenas no Brasil, mas,também, de modo geral, 
em todos os países do mundo, nota-se uma participação crescente 
do governo na economia, especialmente no que se refere ã políti_ 
ca fiscal. Conhece-se e eropiricamente se tem verificado a 
"Lei de Wagner", quando diz: "ã medida que cresce o nível de 
renda em países industrializados, o setor público cresce sem
pre a taxas mais elevadas, de tal forma que a participação rela 
tiva do governo na economia acompanhe o próprio ritmo de crescí 
mento econômico do país". As razões principais oferecidas por 
Wagner para justificar esse fenômeno são as seguintes:^

a) necessidades naturais de crescimento das ati
vidades administrativas e das despesas de 
segurança, que constituem ó exemplo clássico 
de serviços providos pelo Estado;

b) pressão provocada pela industrialização e ur
banização sobre a demanda de serviços de natu 
reza social (educação, saúde, etc.);

c) necessidade-de intervenção direta ou indireta 
no processo produtivo para evitar a possível 
proliferação de monopólios, que seriam facili 
tados pelas modificações tecnológicas e cres
cente necessidade de vultosos investimen t os 
para a expansão de alguns setores industriais

£ evidente que as razões acima jã não são as únl. 
cas dos dias atuais, uma vez que'várias mudanças no sistema eco 
nômico-socia1 ocorreram desde o século XIX, guando Wagner expôs 
suas Idéias. Pode-se Imaginar que o papel do setor público a
tualmente, sobretudo nos países do terceiro mundo, está vincula 
do ãs funções de alocação de recursos,distribuição de renda, es 
tabilização de preços, controle de balanço de pagamentos e cres 
cimento econômico.
(1) Rezende da Silva, F.A. Avaliação do Setor Público na Econo- 

mlá Brasileira: Estrutura Funcional da Despesa, IPEA/INPES, 
Coleção Relatórios de Pesquisa, n9 13, Rio, 1972.
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A nível Interregional diversas forças, algumas 
mutuamente Opostas, se conjugam para produzir um crescimento do 
setor público mais que proporcional ao incremento da renda, to
mando-se vários indicadores para medir essa participação (re - 
celta, despesa, atividade empresarial do governo, etc.). Po
dem-se distinguir as seguintes influencias, observando-se o ca 
so brasileiroi

a) sob o ponto de vista da alocação de recursos, 
o crescimento urbano-industrial do Sudeste , 
mais intenso do que o das demais regiões, de 
ve ter requerido do governo uma participa ç ão 
maior na primeira região, dada a complexidade 
crescente do sistema eooncmioo-social que nela 
se diversificou. De fato, os problemas urba 
no-industriais se multiplicam em proporção su 
perior ao próprio sistema]

b) do ponto de vista da distribuição interregio
nal de renda, intimaroente ligada ã distribui
ção pessoal, poderia esperar-se que o governo 
atuasse mais em benefício das regiões menos 
adiantadas, onde a proporção da pobreza é 
maior, dadas as intenções declaradas de redu
zir as desigualdades regionais;

c) sob o aspecto político, as forças de represeo 
tação regional, nem sempre correspondentes ao 
poder econômico, podem influenciar a distrl - 
bulção da política fiscal entre regiões, ind^ 
pendentemente dos fatores mencionados nos 1- 
tens a) e b) acima;

d) do lado geopolítlco, seria de imaginar-se que 
regiões de vasta extensão territorial, pouco 
ocupadas, recebessem do governo um volume de 
dispêndio proporcionalmente maior que a renda, 
por motivos óbvios de segurança nacional.
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Ver-se-á, a seguir, como a participação do gover
no se expressa em cada região brasileira, para observar-se como 
os diversos fatores acima alinhados se conjugaram num resultado 
final. Mais especificamente, os objetivos deste trabalho podem 
ser resumidos da seguinte forma.

a) verificar quanto os residentes de cada re - 
gião brasileira suportam do ônus tributa rio 
nacional, quer na condição de proprietários de 
fatores, cujas remunerações se alteram com os 
tributos, quer como consumidores de bens fi
nais, cuja estrutura de preços muda com a pre 
sença dos impostos;

b) analisar os fluxos tributários existentes en 
tre as regiões brasileiras;

c) distribuir as despesas governamentais entre 
regiões;

d) estudar o efeito liquido orçamentário, ou sg 
ja, a incidência tributária menos os dispên - 
dios públicos.

Os detalhes metodológicos serão apresentados no £ 
tem 4.2, que se destina a estimar e discutir os resultados emp^ 
ricos. Basicamente, o que se procura ã identificar os agentes 
que sao afetados pela .tributação, calculando a magnitude da caj 
ga tributária e distribuindo essa carga entre as regiões de 
residência desses agentes.

Coe relação Bs despesas públicas, servirá de, ba 
se o estudo há pouco realizado pela Fundação Getúlio Vargas. 
O ano de 1970 será o principal período de comparações, por ser 
o único até agora coberto na pesquisa da FGV. Nesse documento, 
foi feita a apropriação das despesas em onze setores, cada um
dividido em número variável de subsetores, em cada Betado e

1 FGV-IBRE, “Regionalização das Transações do Setor Público - 
1970“, Rio, 1978.
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região. Essa classificação é uniforme para todas as esferas de 
governo. Adicionalmente, foram consideradas as variáveis eco
nômicas de despesas (consumo, transferências, subsídios, forma
ção de capital, inversões financeiras e amortização da .dívida 
pública) . .

Procurou-se abordar, embora de modo superficial, 
a atividade empresarial do setor público, com base no estudo da 
FGV, citado.

As informações colhidas pela FGV se basearam nos 
balanços da União, Estados e Municípios, publicações fiscais , 
informações colhidas junto ãs sedes de entidades públicas, re
partições descentralizadas, balanços das empresas governamen - 
tais, etc.

Deve-se ressaltar que a preocupação básica a ser 
aqui adotada se refere ao governo federal, salvo menção em con
trário. Isso se deve não somente ã limitação dos dados, mas 
também ã conveniência deste estudo, mais voltado para a aprecia 
ção de políticas federais.

4.1. Dimensões Regionais da Participação do Estado

A primeira observação de relevância para a ava - 
liação da política fiscal no contrexto regional, se refere ao 
tamanho relativo da renda interna gerada pelo setor público em 
cada região. Esse item engloba apenas os salários e ordenados 
pagos pelo governo - administração central e descentralizada , 
nas esferas federal, estadual e municipal - excluindo-se as 
empresas governamentais. Constata-se pela tabela 4.1 que tem 
sido crescente, desde 1949, a participação da renda do trabalho 
paga pelo governo na renda interna total, a nível de pais e de 
cada região, sobretudo na década dos anos sessenta. Entre 1949 
e 1959, .nota-se una queda nas proporções das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, bem como, em crescimento pouco expressivo a nível 
nacional, o primeiro fato evidenciando o fraco papel da presen
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ça direta do governo nas regiões mais atrasadas do pais, e o 
segundo, demonstrando o ritmo lento do avanço do governo na eco
nomia nacional na década dos cinqUenta.

i
No período 1959-1970, o rápido crescimento do go 

verno no Centro-Oeste, decorrência da entrada em funcionamento 
da nova capital, não impediu que o Sudeste (ex-sede do governo 
federal) apresentasse Incremento na participação do governo na 
renda, embora a ritmo menor do que as demais regiões.

Em termos de distribuição regional dos salários 
e ordenados pagos pelo setor público, nota-se na tabela 4.2 que 
a alteração relevante observada nos vinte anos em análise, vin
culou-se ã mudança da capital federal para Brasília. De fato , 
os dados revelam que a Guanabara declinou sua participação, na 
renda governamental do país, de 36,8%, em 1949, para 32,54, em 
1959,e 21,24, em 1970.

TABELA 4.1
PARTICIPAÇÃO DA RENDA INTERNA DO GOVERNO NA RENDA INTERNA 
DE CADA REGIÃO E DO BRASIL (4) - 1949 - 1959 - 1970

FONTE: FGV - Contas Nacionais (Revisão)

REGIÃO
PARTICIPAÇÃO

1949 19 59 19 70

NORTE 12,0 9,9 12,3
NORDESTE 7,0 6,8 12,9
SUDESTE 7,3 7,9 . 9,2
(são Paulo) (3,9) (4,3) (6,3)
SUL 6,3 6,6 8,6 ,
CENTRO-OESTE 7,2 6,4 20,9
BRASIL 6,8 7,1 9,2
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TABELA 4.2

DISTRIBUIÇÃO DA RENDA DO GOVERNO (SALÃRIOS E ORDENADOS DO SETOR 
PÚBLICO) SEGUNDO AS REGIÕES BRASILEIRAS (%) - 1949/1959/1970

FONTE: FGV, Contas Nacionais (Revisão)

REGIÃO
• DISTRIBUIÇÃO (») .
1949 1959 1970

NORTE 2,8 2,7 2,7
NORDESTE 13,5 13,1 15,0
SUDESTE 68,8 68,2 60,1
(São Paulo) (19,7) (21,6) (24,9)
SUL 13,2 14,1 14,7
CENTRO-OESTE 1,7 1,9 7,5
BRASIL 100,0 100,0 100,0

No que diz respeito ã tributação, o elemento i- 
niclal para aferir-se o grau de sacrifício fiscal suportado por 
uma região, é o que se denomina carga tributSria, obtida pela 
divisão entre a receita de tributos e a renda. Usando-se o con 
celto de renda interna, verifica-se na tabela 4.3 que a maior 
carga tribut&rla ocorre no Sudeste, região mais desenvolvida . 
Este fato é de se esperar com base em previsões ensinadas pela 
teoria das finanças públicas, segundo a qual uma região com a
centuado grau de subdesenvolvimento não pode gerar a mesma ef^L 
cãcia arrecadadora que regiões mais adiantadas.^ Embora essa 
teoria seja produzida para países, percebe-se e constata-se sua 
validade para regiões, apesar de entre regiões brasileiras pre
valecer uma base legal comum dos tributos.

Fato digno de nota é o da carga tributSria. Com 
relação ao produto interno bruto, a carga do Brasil chegou a 
24,3%, em 19 70, o que é sem dúvida uma das maiores do mundo. A

Kaldor, N. "TTie role of taxatlon in econcmic dervelcpnent", cap. 8 de Ro 
hinscci, E.A.G., ed. Problerces in Eooncmlc Development, N. York, St. Mar 
tin's, 1966.
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região Sudeste gera proporção ainda maior (38% de sua renda in
terna) . A União arrecada em média 2/3 dos tributos no país e 
em cada região, enquanto os Estados ficam com quase todo o ter
ço restante e os municípios praticamente já não possuem receita 
própria. Apenas na região Sul os Estados têm maior expressão 
relativa à União (no Centro-Oeste sõ o Distrito Federal, porém 
controlado pela União, tem receita maior do que esta) .

Os dados acima não devem ser confundidos cóm a 
Incidência tributária, que será adiante analisada e que se a
presenta mais desconcentrada em termos regionais. Esta, contu
do, não mudará o sentido geral da conclusão de que as regiões 
mais desenvolvidas, no Brasil como em outros países, contribuem 
com mais impostos, proporcionalmente ã sua renda, do que as r£ 
giões menos avançadas.

TABELA 4.3.
CARGA TRIBUTARIA ' (RECEITA TRIBUTARIA/RENDA INTERNA) - 

BRASIL E REGIÕES - 1970 .

REGIÃO *
participaçAo (t)

TOTAL UNI AO ESTADOS MUNICÍPIOS -

NORTE 18,0 12,6 4,9 0,5
NORDESTE 22,2 15,0 ' 7,3 0,6
SUDESTE 37,7 25,7 11,0 1,0
(São Paulo) (39,0) (25,5) (12,1) (1,4)
SUL 26,3 16,1 9,4 ' 0,8
CENTRO-OESTE 18,3 8,2 9,6 0,5 „
BRASIL 32,9 21,9 10,1 0,9
BRASIL/PIB 24,3 . 16,2 7,5 0,6

FONTE: FGV, "Regionalização das Transações do Setor Público - 
1970", Rio, 1978. ‘ .
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No que tange ãs despesas públicas,a adminis - 
tração descentralizada da União (autarquias, basicamente) apre
senta a maior concentração de gastos, no contexto da tabela 4.4. 
De fato, mais de 2/3 das suas despesas foram realizadas no Su - 
deste, em 1970, proporção esta semelhante a observada para 
os Estados e Municípios. Nessa tabela, todavia, apenas 68,51 
das despesas da administração central da União são regionaliza
das, o que prejudica um pouco a comparação com as demais. Se 
os 31,5% dos dispêndios não regionalizáveis forem distribuídos 
entre regiões na proporção dos demais gastos ver-se-ã que per
manecerá a predominância acentuada do Sudeste na concentr ação 
das despesas.

Deve-se notar que o Estado de São Paulo detêm 
C^rca de 48% das despesas da administração central municipal e 
46% da estadual. Esssas cifras merecem especial atenção em qual 
quer análise de desigualdes regionais na economia brasileira . 
Sendo bem maiores que a participação daquele Estado na renda in 
terna do país.as porcentagens mencionadas para as três esferas 
de governo induzem ã conclusão de que o setor público, no lado 
da despesa, constitui mais um fator de disparidade de renda en 
tre as regiões do Brasil.

Comparando-se com a renda interna regional, a 
tabela 4.5 revela que as despesas do governo, no Brasil, atin - 
gem cerca de 43% da soma das rendas internas apuradas para as 
regiões, o que significa mais ou menos 32% do produto interno 
bruto. A maior relação entre gastos e renda ocorre no cen - 
tro-Oeste (68%),cano se poderia esperar, e em seguida no Norte 
(45%), Nordeste (41%) e Sudeste (37%) . Note-se que nessa tabe
la ■ soma das proporções das três esferas de governo, em cada 
região, supera a cifra do total, devido às transferências que 
ocorrem entre essas esferas, o que enseja a ocorrência de du
pla contagem. De fato, na metodologia adotada pela Fundação G^ 
túlio Vargas, a quantia de transferência para Estados e Municí
pios aparece como despesa federal, enquanto a despesa estadua 1 
e municipal realizada com essa transferência, figura novamen t e 
como gastos dessas outras esferas.
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TABELA 4.4 
DISTRIBUIÇÃO DAS DESPESAS DAS DIVERSAS ESFERAS DE GOVERNO, 

SEGUNDO O BRASIL E REGIÕES (t) -1970

FONTE: FGV, "Regionalização . .." Op. cit.

REGIÕES

DISTRIBUIÇÃO (%)

TOTAL
UNIÃO ESTADO MUNICÍPIO 

( ADM. 
CENTRAL)

ADM.
CENTRAL

ADM.
DESC.

ADM.
CENTRAL

ADM.
DESC.

Norte 2,2 3.1 2,9 2,1 2, 4 2,1
Nordeste 11.1 11.2 14,0 10,8 15, 4 14,6
Sudeste 55, S 37,4 67,1 66,9 59, 8 62,7
(São Paulo) (24,1) ( 4,0) (24,5) (45,5) (32, 3) (47,8)
Sul 10,7 6,6 11.3 15,7 15, 5 17,3
Centro-Oeste 5,7 10,2 4,7 4,5 7, 1 3,3
N. Regionali
za v eis 14,4 31,5 — — *
BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100, 0 100,0

TABELA 4.5
RELAÇÃO ENTRE A DESPESA POBLICA E A RENDA INTERNA, SEGUNDO AS- 

REGIÕES (») - 1970

NDTASi O total i menor que a soma das três esferas dç Qaverm, devido ãs 
transferências intergovemaaientais.

REGIÕES

relação (%)
TOTAL

UNIÃO ESTADO . MUNldPJO 
(ADM. 
CENTRAL)

ADM.
CENTRAL

ADM.
DESC.

ADM.
CENTRAL

ADM.
DESC.

Norte 44,6 28,7 19,9 12,3 4,8 3,5Nordeste 40,8 18,8 17.7 11,9 5,7 4,6Sudeste 36,6 11,2 15,1 13,1 4,0* 3,5(São Paulo) (26,2) ( 2,0) ( 8,3) (14,9) (4,6) (4,5)Sul 26,9 7,5 9,7 11,7 3,9 3,7Centro-Oeste 67,8 55,6 19,4 16,0 8.5 .3.4Brasil (total) 42,9 19,6 13,4 12,8 4,3 3.7N/Regionallzá- 
veis ( 6,2) ( 6,2) - - - -

Onmo a relação entre a mb das rendas internas regionais S O 
interno bruto brasileiro e igual a 0,74, em 1970, as proporções das despesas públicas sobre o PIB deveu ser conaldéradm ocno bastan t e 
inferiores ãs adm calculadas, ecrido 31,7» para o Brasil.

FCNIZ: FGV, "Regíonallxação ..." op. dt.



323

Quanto ao aspecto conjunto, englobando despesa e 
receita, uma visão introdutória abrangente da ação regional do 
governo, mostra que no Sudeste (inclusive São Paulo) e no 
Sul, a despesa total é inferior à receita total, ocorrendo o 
oposto nas demais regiões(v,tabela 4.6). Esssas indicações apon. 
tam certo papel redistributivo interregional da ação fiscal di
reta do governo. Evidentemente, a consideração da incidência , 
em vez da mera arrecadação, altera esse quadro no sentido de 
tornar menores as diferenças entre adespesa e a receita. Isto po 
de mudar a intensidade das diferenças encontradas, conforme se 
verá posteriormente na análise dos fluxos tributários.

Outro resultado digno de nota ê a grande discre
pância entre as despesas e receitas totais "per capita". Em 
São Paulo, as receitas totais por habitante chegam a oito ve - 
zes o nível do Nordeste, enquanto as despesas atingem mais de 
três vezes. As diferenças entre o Nordeste e o Sudeste confir
mam a grande disparidade na atuação do governo em termos regio 
nais.

TABELA 4.6 
DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA E DA DESPESA PÜBLI C AS TOTAIS 

REGIONALIZÃVEIS , POR MACRORREGIÃO («).-1970

FONTE: FGV, "Regionalização . . .", Op. cit.
* Como percentagem da média brasileira.

REGIÃO

DISTRIBUIÇÃO («)
DESPESA TOTAL RECEITA TOTAL DIFERENÇA

E=(A) - (C)
TOTAL 

(A)
PER CAPITA * 

(B)
TOTAL 
(C)

PER CAPITA 
(D)

Norte 2,6 66,3 1,3 33,6 1,3
Nordeste 13,0 43,0 8,6 28,5 4,4
Sudeste 65,2 152,3 74,3 173,6 - 9,1
(São Paulo) (28,2) (147,5) (45,6) ' (239,0) (-17,4)
Sul 12,5 70,5 13,6 76,8 - 1,1
Centro-Oeste 6,7 122,1 2,2 40,4 4,5
Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 0,0
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TABELA 4.7
ATIVIDADE EMPRESARIAL DO GOVERNO, DISTRIBUIÇÃO 

REGIONAL DA RECEITA - 1970

REGIÃO
DISTRIBUIÇÃO (%)

EMPRESAS FEDERAIS EMPRESAS ESTADUAIS TOTAL 
FED. + EST.

RECEITA LUCRO 
RETIDO RECEITA LUCRO 

RETIDO RECEITO LUCRO
RETIDO

Norte 1,5 0,6 1,4 0,8 1,5 0,7Nordeste 15,5 26,7 10,2 3,1 13,9 21,6
Sudeste 69,9 69,7 63,5 74,4 67,9 70,7
Sul 8,2 4,5 19,4 17,2 11,7 7,3Centro-Oeste 4,9 - 1,5 5,5 4,5 5,0 - 0,3
Brasil 100^0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: FGV, " Regionalização ..." op. cit.

TABELA 4.8
ATIVIDADE EMPRESARIAL DO GOVERNO, DISTRIBUIÇÃO

REGIONAL DAS DESPESAS - 1970

FONTE: FGV, "Regionalização . op. cit.

REGIÃO
DISTRIBUIÇÃO

EMPRESAS FEDERAIS EMPRESAS ESTADUAIS TOTAL 
FED. + EST.

TOTAL FORMAÇÃO 
CAPITAL TOTAL FORMAÇÃO 

CAPITAL TOTAL FOÍUAÇKO 
CAPITAL

Norte 2,3 3,0 1,3 1,6 1,8 2,1
Nordeste 10,5 11,5 9,4 7,9 10,0 9,4
Sudeste 69,8 70,5 64,5 64,7 67,3 67,0
Sul 11,0 13,6 18,7 20,3 14,6 17,6
Centro-Oeste 6,4 1,4 6,1 5,5 6,3 3,9

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
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TABELA 4.9 
ATIVIDADE EMPRESARIAL DO GOVERNO RELAÇÃO DESPESA/ 

RENDA INTERNA - 1970

FONTEi FGV, "Regionalização ..." op. cit.

REGIÃO
RELAÇÃO DESPESA/RENDA ( » ) _

EMPRESAS FEDERAIS EMPRESAS ESTADUAIS TOTAL
Norte 8,9 4,6 13,5
Nordeste 7,5 6,1 13,6
Sudeste 8,9 7,5 16,4
Sul 5,4 8,2 13,6Centro-Oeste 15,0 12,8 27,8Brasil* 8,4 7,6 16,0Brasil/PIB 6,2 5,6 11,8

(*) Era relação ã soma das rendas internas regionais.

TABELA 4.10
ATIVIDADE EMPRESARIAL DO GOVERNO (UNIÃO E ESTADOS] 
DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DAS DESPESAS SETORIAIS - 1970

DISTRIBUIÇÃO REGIONAL (*)
S E T O R NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO OESTE BRASIL

0. Agricultura 1,2 11,0 39,5 39,3 9,0 100,0
1. □ctnunicações 2,3 10,2 43,8 36,1 7,6 100,0
2. Energia 2,2 13,9 54,3 25,4 4,2 100,0
4. Indústria de 

transformação 0,0 2,5 93,2 3,5 0,8 100,0
5. Mineração 0,0 0,0 93,1 6,9 0,0 100,0
6. Serviço Público 1,4 14,7 76,1 2,7 5,1 100,0
7. Transporte 2,4 5,5 80,9 8,4 2,8 100,0
8. Diversos 0,1 25,7 72,5 1,7* 0,0 100,0

TOTAL 1,8 10,0 67,3 14,6 6,3 100,0

FONTE: FGV, "Regionalização ..." op. cit.
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Observa-se, pelas informações até agora analisa - 
das, que as desigualdades da ação fiscal do governo, entre re
giões, são mais pronunciadas quando medidas em relação ã popula 
ção ou em termos absolutos, reduzindo-se a magnitude dessas di£ 
paridades quando são consideradas relativamente à renda regio - 
nal.

A análise da atividade empresarial do governo re 
vela algumas conclusões relevantes quanto ao seu efeito inter
regional. Comparem-se as tabelas 4.7 e 4.8 (atividade empresa
rial) com a tabela 4.6 (governo). Verifica-se que a atividade 
das empresas governamentais (federais e estaduais), quando com 
parada ao governo, é menos concentradora no lado da receita e 
mais concentradora no lado da despesa. A hipótese subjacente ê 
que a receita é um custo e a despesa um benefício para a região 
onde se realizam.

A relação entre a despesa das empresas governa - 
mentais e a renda interna regional - tabela 4.9 - corrobora a 
idéia de que tais gastos são concentradores de renda regional , 
ao contrário do que se observa quanto ao setor do governo isola^ 
damente. Isto ocorre tanto com as empresas federais como com 
as estaduais. Nota-se, ainda, que o peso das despesas empresa
riais é cerca de 40% daquelas efetuadas pelo governo.

A nível dos grandes setores entre os quais se 
distribuem as despesas das empresas governamentais por região , 
observa-se na tabela 4.10 que o Sudeste, onde se concentram dois 
terços das despesas totais, recebe a quase totalidade dos gas 
tos em indústria de transformação, mineração, serviços públicos 
e transportes. Além disso, o Sudeste tem maior fatia regional 
em qualquer um dos nove setores em que se dividirem as ativida
des empresariais. £ importante notar a reduzida ou nula expres 
são dessas despesas na região Norte, especialmente nos setores 
de agricultura, indústria de transformação e mineração. O Nor 
deste está mais servido relativamente nos setores de energia e 
serviços públicos.
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ATIVIDADE EMPRESARIAL DO GOVERNO CUNIÃO E ESTADOS) DISTRIBUIÇÃO 

SETORIAL DAS DESPESAS DE CADA REGIÃO - 1970

SETOR DISTRIBUIÇÃO REGIONAL (%)
NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO OESTE BRASIL

0. Agricultura e
Abastecimento 2,5 3,9 2,1 9,6 5,1 3,6

1. Ocnrunicação 5,2 4,1 2,6 9,8 4,8 4,0
2. Ebergia 29,0 33,3 19,3 41,5 15,8 23,9
3. Financeiro 30,6 31,4 23,3 22,7 58,0 26,3
4. Indústria de

transformação 0,3 2,9 16,1 2,7 1,5 11,6
5. Mineração 0,0 o,o 3,9 1,3 0,0 2,8
6. Serviços Públicos 6,1 11,4 8,7 ' 1,4 6,2 7,7
7. Transporte 25,9 10,6 23,0 10,9 8,6 19,2
8. Diversos 0,4 2,4 1,0 • 0,1 0,0 0,9

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: FGV, " Regionalização . op- cit.

Vista de outro ângulo - tabela 4.11 - as empresas 
do governo concentram-se setorialmente, no Brasil, em quatro se
tores básicos: energia, entidades financeiras, indústria de 
transformação e transporte. As variáveis regionais são facilmen 
te observáveis: as despesas da indústria de transformaçao sao 
expressivas apenas no Sudeste, perdendo importância para servi - 
ços públicos no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, bem como para a
gricultura e comunicações no Sul.

O padrão distributivo das despesas empresariais , 
apenas a nível federal, assemelha-se ao conjunto federal mais es 
tadual, pois permanece a concentração nos quatro setores básicos 
mencionados (V. tabela 4.12) . Nota - se mais uma vez que 
praticamente todas as empresas federais da indústria de transfor 
mação e de mineração se concentram no Sudeste. No Norte e Nor - 
deste estão todas as empresas federais de serviços públicos. A— 
demais, o Centro-Oeste se des taca,apenas, no tocante ãs empresas 
federais, quanto ao setor financeiro.
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TABELA 4.13

RELAÇÃO ENTRE DESPESAS PflBLICAS TOTAIS (GOVERNO + EMPRESAS 
GOVERNAMENTAIS) E RENDA INTERNA - 1970

FONTE: FGV, "Regionalização op. cit.

REGIÃO

RELAÇÃO DESPESA/RENDA INTERNA ( % )

GOVERNO EMPRESAS 
GOVERNAMENTAIS TOTAL

Norte 44,6 13,5 58,1
Nordeste 40, a 13,6 54,4
Sudeste 36,6 16,4 53,0
Sul 26,9 13,6 40,5
Centro-Oeste 67,8 27,8 95,6
Brasil 42,9 16,0 58,9

Brasil/PIB 31,7 11,8 43,6

A consolidação da atividade do governo e das em
presas governamentais, quanto ãs despesas, mostra certa compen - 
sação mútua em termos redistributivos interregionais (V. tabela 
4.13). Por exemplo, enquanto o governo gasta mais no Nordeste 
que no Sudeste, em relação ã renda interna regional, as empresas 
governamentais fazem o oposto. Isto torna a distribuição total 
das despesas mais concentradora no conjunto do que apenas no 
setor governo, concluindo-se que as empresas governamentais ten
dem a anular o pequeno efeito redistributivo da ação direta do 
governo.

4.2. Fluxos Tributários Interregionais 

Conforme foi indicado anteriormente, a completa a 
bertura de cada região para efeito de comércio com as demais ge
ra uma série de fluxos de bens, serviços, fatores e tributos 
Estes últimos atravessam fronteiras em intensidade que depende 
do tipo de legislação tributária vigente. No caso do Brasil, em 
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virtude da predominância do princípio da origem nos tributos in 
diretos - federais e estaduais - agrava-se o problema da trans 
ferência interregional de impostos e se tornam complexos os me 
canismos de sua compensação.

Nesta parte do trabalho, pretende-se examinar a 
magnitude dessas transferências, com o objetivo de determinar a 
influência da política fiscal sobre as desigualdades regionais. 
Para tanto, faz-se em seguida o cálculo da incidência por re - 
gião dos principais tributos, com o objetivo de confrontando
-a coro a arrecadação, estabelecer a magnitude das transferên - 
cias interregionais.

Para cada tributo, descreve-se a metodologia e as 
hipóteses utilizadas, os dados e os resultados obtidos. No con 
junto, foi analisada uma proporção de aproximadamente 808 e 
85* da receita corrente do setor governo em 1970 e 1975. Uma 
vez analisado cada tributo em separado, apresenta-se no final 
da seçao os resultados consolidados, bem como as principais mu
danças havidas. Pelos dados das Contas Nacionais^} a composi - 
ção das receitas correntes do governo em Crí milhões referem-se a 
1970 e 1975:

1970 1975
Impostos indiretos Crí 32.187 milhões Crí 133.357 milhões
Impostos diretos Crí 18.076 milhões Crí 117.659 milhões
Outras receitas correntes Crí 702 milhões Crí 23.093 milhões

Crí 50.965 milhões Crí 274.109 milhões

A decomposição destas receitas por nível de go^ 
verno não foi estimada pela FGV, mas os dados da FIBGE^’ permi
tem uma aproximação bastante precisa. Assim para os anos de 
1970 e 1975, temrse em Crí milhões, a seguinte receita corrente!

(1) Conjuntura Econômica, volume 29, n9 1, janeiro de 1975 e vo 
lume 31, n9 7, julho de 1977.

(2) FIBGE - Anuários Estatísticos, 1974 e 1976.
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União (1)

(1) Os dados referentes ã União, excluem 'as autarquias, e os 
referentes aos Estados e municípios em 1970, excluem as 
transferências. .

Estados
Municípios

1970 1975

Cr? 18.967 milhões Crí 90.091 milhões
Crí 15.721 milhões Cr? 56.720 milhões
Cr? 960 milhões Cr? - milhõeá
Crí 35.648 milhões Cr?146.811 milhões

Uma'vez obtidos os dados da receita por esfera 
do governo, a partir dos dados da FIBGE, cabe compará-los com 
os da FGV, para se precisar qual a percentagem da receita que 
se estã efetivamente analisando. Ten-se assim,para 1970 e 1975 , 
em Cr? milhões correntes:

Total das receitas correntes 1970 1975
F.G.V Cr? 50.965 milhões Cr?227.922 milhões
IBGE Cr? 35.648 milhões Cr?146.811 milhões

Diferença Cr? 15.317 milhões Cr? 81.119 milhões

As diferenças de Cr? 15.317 milhões,.mm 1970, e 
Cri 81.110 milhões,em 1975, correspondem em parte ã receita do 
INPS,sendo o restante referente à arrecadação de outras insti — 
tulções governamentais (taxas,FGTS, etc.). Destes montantes,es 
timou-se a Incidência da receita tributária da União, a receita
dos Estados correspondentes ao ICM, além do conhecido nontan t e 
do INPS. Como resultado, obteve-se para a análise, uma receita 
de Cr? 40.923»em 1970 ,e Cr? 194.047 milhões,em 1975, correspon
dentes a 801 e 85%.respectivamente, da receita total em cada 
ano. A composição da receita analisada está distribuída da 
seguinte forma, em Cr? milhões correntes.
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Imposto sobre Combustíveis e
Lubrificantes Crí 2.Ç53 milhões Crí 8.255 milhões
Imposto de Importação a 1.330 a M 9.610 ■

Imposto sobre Produtos Indus
trializados N 8.506 a M 35.404 a

Imposto sobre a Renda e Pro - 
ventos N 4.897 ■ N 26.312 ■

Imposto sobre Transporte Rodo 
viário ~ a 81 ■ ■ 250 ■

Imposto Único sobre Energia 
Elétrica ■ H - 450 w ■ 2.721 ■

Imposto Único sobre Minerais a 68 a a 830 ■

Atributos ã União nos Territórios ■ 4 - « ■ 33 ■

Taxas ■ 341 N ■ 4.856 ■

Outros ■ 467 ■ M 1.819 ■

ICM (arrecadado pelos Estados) a 13.345 ■ M 55.180 a

INPS ■ 8.611 ■ M 48.776 a

Total anal -1 eazln cr$ 40.923 milhões Cr$194.047 milhões

A metodologia seguida é a‘desenvolvida por 
Musgreve e Daicoff, Brown Lee, Sundelson e Mushkin^ nos seus es 
tudos de incidência.. Consiste - utilizando os resultados da 
análise teórica da transferência ("Shifting") de impostos, em 
alocar cada imposto ao agente que provavelmente o suportará , 
atribuindo,então, a carga do imposto ã região de residência des 
se agente.

A incidência pode ser definida como a redução da 
renda disponível para fins privados dos residentes era cada re
gião, decorrente do pagamento dos tributos. O padrão de inci - 
dêncla tributária por região, no Brasil, depende essencialmente 
da estrutura do comércio interregional - ela própria decorrente 
da estrutura de produção e consumo-, da distribuição regional 
dos detentores de fatores de produção - que por sua vez depende 
da distribuição geográfica das atividades econômicas - e, final
mente, dos diferentes níveis de evasão fiscal, conseqflência - das 
diferenças na eficiência do sistema de arrecadação em cada re
gião. Isto posto, veja-se a seguir uma análise detalhada a n_I 
vel de cada imposto específico.

(1) S.A. Muagrave e D.W. Daicoff, "Who paya the Micnigan taxes", in Michigan 
Tax Study Staff Papera, 1958; O.H.Brown Lee, "Eatimated diatributlon of 
Minnesota taxes and public expenditurea, 1960; j.W.Sundelson e S.S. Mu ah 
kin. "lhe measurement of State and local tax effort", 1944. —
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4.2.1. Imposto Sobre Combustíveis e Lubrificantes

Parte desse imposto provém do consumo de parti
culares e o resto do consumo das empresas. A incidência da par 
cela paga por consumidores recairá sobre as regiões ondes estes 
consumidores residem. A parte do imposto que se refere ao con 
sumo das empresas é considerada um custo de produção variável , 
totalmente transferido ao consumidor do produto final.Como indl 
cador de consumo geral de bens e serviços por região, tomou-se 
a distribuição das vendas do comércio varejista por região, con 
forme o Censo Comercial de 1970, e alocou-se a incidência do 
imposto na mesma proporção regional dessas vendas.

Tomaram-se as informações contidas no Anuário E- ' 
conõmico Fiscal - 1971 e 1976, Anuário Estatístico do Brasil em 
1971 e 1976, e o Censo Comercial de 1970.Estes dados permitiram 
conhecer o consumo de petróleo e derivados por Estado e região, 
c a arrecadaçao do imposto também por Estado e região, mas não 
permitiram separar a parte do consumo final por particulares da 
parte do consumo intermediário por empresas. Para contornar es
ta dificuldade supôs-se que o consumo de particulares era unica 
mente de gasolina consumida pelos automóveis licenciados em 
1970, e que cada automóvel consumia 2.500 1 por ano (equivalen
te a 20.000 km por ano,com 8 km por litro),o resto sendo consu
mido pelas empresas. Para efetuar o rateio levaram-se em conta 
os combustíveis e lubrificantes mais importantes: óleo diesel , 
gasolina e óleo combustível, chegando-se ao valor do consumo nul_ 
tiplicando-se por um preço médio, obtido no Censo Industrial de 
1970. Obteve-se, assim, o valor do consumo dos particulares, bem 
como o valor do consumo das empresas.

Calculou-se, respectivamente, a incidência sobre 
particulares e sobre empresas. A tabela 4.14 mostra o valor da 
incidência por região, a participação de cada região no total 
do imposto arrecadado, a "exportação" do imposto, isto ê, a d^ 
ferença entre o montante arrecadado e o montante Incidente - de 
acordo com as hipóteses adotadas. As colunas 4 e 5 da tabela 
4.14 apresentam o valor e a percentagem sobre a arrecadação que 
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cada região consegue "exportar" desse imposto (ou "importar " 
quando o sinal é negativo). Nota-se de imediato que as regiões 
Sudeste e Nordeste exportam o tributo em análise, enquanto o 
Norte e Centro-Oeste e o Sul importam. Evidentemente esses flu 
xos estão ligados ao padrão regional de produção e consumo de 
derivados de petróleo. Em 1975, continuou a concentração da 
arrecadação deste imposto no Sudeste, notando-se uma situa ção 
deficitária crescente das regiões Nordeste e Sul.

4.2.2. - Imposto de Importação

Adotou-se a' hipótese de que este tributo consti
tui um custo de produção variável, cobrado do consumidor do pro 
d ti to final. Portanto, foi alocado em função do índice de consu 
mo obtido a partir do Censo Comercial, jã comentado na anãli se 
do IUCL. Esta hipótese se aproxima mais da realidade quanto mais 
inelãstica for a demanda de produtos importados. Os dados para 
os cálculos foram obtidos a partir do Anuário Estatístico do 
Brasil com relação ã arrecadação regional, além do Censo Comer
cial. Os resultados apresentados na tabela 4.15, demonstra que 
a região Sudeste exporta o imposto de importação para as demais 
regiões.

Observa-se,ainda,com relação a este imposto a 
persistência da concentração de sua receita na região Sudeste , 
em 1975, embora uma certa redução nessa concentração não deva 
passar despercebida. Este fato ocasionou uma leve tendência pa 
ra diminuir o fluxo desse imposto das demais regiões para o Su
deste.

4.2.3. - Imposto Sobre Produtos Industrializados

Para este imposto supôs-se completa transferên - 
cia para a frente ("full forward shifting") , que é a hipót e s e 
mais comumente aceita e utilizada. A única restrição que se 
terla é a dq que tal alternativa é uniformemente aplicada a todo 
o país, impondo assim que os consumidores se comportem da mesma 
forma, e as empresas enfrentem a mesma situação de mercado, qual 
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quer que seja a região onde se localizem. Sem dúvida, esta 
posição limita os resultados obtidos. Tome-se,por exemplo, o 
Estado de São Paulo, comparado com o resto do Brasil, e supo
nha-se que o mercado seja organizado de tal maneira que as em
presas sediadas em São Paulo consigam transferir o imposto con 
tra os consumidores, enquanto as empresas sediadas em outros Es 
tados transfiram o tributo contra os capitalistas São Paulo es 
tarla onerado na medida em que nesse Estado residem acionls t as 
de empresas sediadas em outros Estados, enquanto d resto do 
país seria onerado de duas formas: como consumidor de produtos 
importados de São Paulo e como local de residência de acionis
tas de empresas sediadas fora do Estado de São Paulo, e que ex 
portam para São Paulo mas sem conseguir exportar o imposto.

A inclusão destes casos na anãlise tornaria o 
estudo por demais detalhado e se perdería a visão do conjunto . 
Além disso, dificilmente ocorrem casos tão complexos quanto 
aquele descrito no exemplo anterior, preferindo-se desse modo 
conservar a hipótese inicial.

Os dados utilizados foram as informações constan 
tes do Anuãrio Econômico Fiscal e do Censo Comercial ( vendas 
do comércio varejista). A rigor, o padrão de incidência do 
IPI deveria ser estimado com a utilização dos dados de comércio 
interregional de mercadorias, aplicando-se aos fluxos do comér 
cio as alíquotas efetivas do tributo por classe do produto, ob
tendo-se dessa forma os fluxos interregionais desse imposto sob 
forma de matriz. Como não são disponíveis informações sobre 
o comércio interregional para os anos analisados neste estudo , 
preferiu-se adotar a hipótese citada Inicialmente (distribuição 
da Incidência conforme as vendas varejistas). Uma suposição 
subjacente é que a distribuição dessas vendas entre regiões a
proxima-se da distribuição do consumo de bens tributados pelo 
IPI. A tabela 4.16 apresenta os resultados das estimativas ba 
seadas na hipótese inicial. Nota-se de imediato que a região 
Sudeste, ê a fonte principal de exportação do IPI. De fato, to 
das as demais regiões arrecadam quantias inferiores à inoidên - 
cia, prlncipalmente o Nordeste e o Sul do país. Nota-se ainda, 
uma leve redução da concentração de receitas desse Impo ato
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com relação a 1970, principalmente devido ao aumento da receita 
da região Sul. Observa-se,contudo, uma perda pequena na posi - 
ção relativa do Nordeste.

4.2.4. - Imposto de Renda

a) Sobre a Renda de Pessoas Físicas (IRPF)
Ignorando a controvertida dicotomia entre ren 

da e lazer, supõe-se nesta seção que o Imposto sobre a Renda de 
Pessoas Físicas incide totalmente sobre as pessoas que o reco
lhem. Portanto, sua incidência será equivalente ã sua arrecada 
ção entre as regiões. Na análise foram utilizados os dados pro 
venientes da Receita Federal, publicados no Anuário Estatístico 
do Brasil, bem como os do Censo Comercial e dos Serviços - 1970, 
além do Anuário Econômico Fiscal do Ministério da Fazenda. Dada 
a hipótese de arrecadação coincidente com a incidência, a tabe
la 4.17 apresenta a distribuição da incidência do imposto sobre 
pessoas físicas. Verifica-se que uma proporção superior a 80* 

■'da incidência do IRPF se concentra na região Sudeste, vindo em 
seguida a região Sul com pouco mais de 8 *. Essa concentração 
reflete, sem dfivida, a concentração da renda nessa região, além 
da maior eficiência do aparelho arrecadador, que acompanha o 
nível de desenvolvimento. £ possível que uma boa parcela desse 
imposto se refira a rendas recebidas por residentes do Sudeste, 
porém provenientes de outras regiões, úma vez que o imposto ê 
cobrado sob o critério de residência da pessoa física e não de 
acordo com a região de origem da rénda. Observa-se, ainda, uma 
desconcentração no que diz respeito ao Sudeste, em 19 75, em con 
traste com o aumento observado nà participação do Sul e do Cen
tro-Oeste.

b) Sobre a Renda de Pessoas Jurídicas (IRPJ7 .
Na estimativa da incidência do TRPJ foi utlli^ 

zada a hipótese simplificadadora de que metade do imposto recai 
contra os capitalistas e metade contra os consumidores. Esta é 
a hipótese mais utilizada para estimar-se a Incidência desse 
tributo, apesar da forte controvérsia teórica pouco conclusiva 
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em torno da questão. Para calcular-se a incidência contra os 
capitalistas procurou-se estimar a distribuição da renda do ca
pital entre regiões. A base de dados utilizados foram as decla 
rações de renda das pessoas físicas cujos resultados por cédula 
são divulgados no Anuário Econômico Fiscal. Para cada cédula 
foi estudada a sua característica e verificado se a mesma se 
refere mais à renda de capital do que â renda do trabalho. Pará 
alguns, cédulas como por exemplo A, B e C, existem poucas dúvidas 
de que se referem a rendimentos de capital, e, então,supôs-se que 
100% das mesmas entram nessa categoria. Para as demais cédulas 
(D, F, G e H) , de natureza mista, aplicou-se o percentual de 
50% como se referindo a rendas de capital. Foram ainda utiliza 
dos o Censo Comercial e de Serviços, o Anuário Econômico Fiscal 
e o Anuário Estatístico do Brasil, para obter-se a renda de ca
pital, receita de comércio varejista e de serviços e a arrecada 
ção.

A tabela 4.17 estima por região fisiográflca a 
distribuição da renda de capital constante das declarações de 
pessoas jurídicas em 1970. Nota-se que na última coluna da ta
bela que 73,2% da renda do capital se concentram no Sudeste, en 
quanto apenas 8,2% se localizam no Nordeste e 13,7% no Sul.

. A tabela 4.18 apresenta os resultados da distri
buição regional da incidência do IRPJ em 1970, separando a par
cela que recai contra os consumidores daquela , Incidente sobre 
capitalistas, A coluna 3 da tabela 4.18 (incidência sobre consu 
midores) representa a distribuição da metade do IRPJ nas propor^ 
ções do indicador de vendas de bens e serviços, constante da 
coluna 1. A coluna 4 (incidência sobre capitalistas) é a dls - 
tribuição da outra metade do imposto conforme as proporções dos 
rendimentos de capital da coluna 2. Verifica-se na coluna 1 da 
tabela 4.18 que o indicador de consumo, apesar de altamente cog 
centrado no Sudeste (64%), é menos concentrado do que os rendi
mentos de capital (73%), implicando que a incidência sobre con 
sumidores fique menos concentrada que a Incidência sobre capita 
listas.
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A tabela 4.19 mostra a comparação entre a arreca 
dação e a incidência regional do IRPJ. Vê-se que o Sudeste ê a 
região exportadora por excelência desse tipo de tributo, a exem 
pio da maioria dos demais. São dignas de nota as elevadas per — 
centagens de importação do IRPJ pelas demais regiões. Na região 
Norte por exemplo, seus residentes contribuem com mais de 2,3 ve 
zes o IRPJ nela arrecadado pela Receita Federal, em virtude de 
aplicações gúe esses residentes parecem realizar fora da região. 
Na regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste, contribui-se com 1,8, 
1,4 e 1,5 do que nelas é arrecadado. Observa-se, era 1975, com re 
lação a este imposto' uma ligeira desconcentração, beneficiando 
a região Centro-Oeste em detrimento do Sudeste, ao mesmo tempo 
em que as regiões Norte e Nordeste perdem posição.

Conclui-se, coro base nesses resultados, que o 
IRPJ, a exemplo do IPI e considerado isoladamente, constitui ins 
trumento de ampliação das disparidades regionais na economia tara 
sileira, uma vez que, coroo se verá a seguir, as diferenças apon 
tadas entre arrecadação e incidência não parecem alterar-se slg 
nificatlvamente de um ano para outro.

4.2.5. - imposto Onico sobre Energia Elétrica

Para fins de cálculo de Incidência, utilizaram - 
se as mesmas hipóteses usadas na análise do TUCL. Da mesma for
ma, os dados utilizados são provenientes do Anuário Econômico 
Fiscal - 1971 e 1976, e do Anuário Estatístico do Brasil. Não 
existem dados suficientes para separar o consumo final do consu 
mo intermediário de energia elétrica. Considerou-se toda a ilu
minação pública como sendo de consumo final, assim como 50% do 
consumo não especificado.

O consumo de particulares representa 33% do con
sumo total, mediante a utilização da hipótese acima. Desse modo, 
33% do imposto considerados pagos por particulares e inciden
tes sobre os residentes das regiões em valores proporcionais ao 
consumo de energia. A parte referente às empresas foi dis
tribuída entre as regiões conforme o indicador de bens e servi —
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ços já mencionado, considerando-se que as empresas pagam os res 
tantes 671 do imposto e que transferem aos consumidores.

Observa-se que o consumo de energia elétrica con 
centra-se mais no Sudeste (72%), enquanto a participação dessa 
região no consumo de bens e serviços é menos acentuada (64%) 
Dessa maneira a parcela do imposto que incide sobre consumido - 
res concentra-se mais do que a parte transmitida através das 
empresas. Observando-se a distribuição da incidência total, se 
gundo a tabela 4.20, nota-se que a região Sudeste contribui com 
66% do imposto, enquanto arrecada 78%. Nas regiões Nordeste , 
Sul e Centro-Oeste, existem elevadas porcentagens de importa - 
çoes do tributo e mesmo na região Sul nota-se elevada importa
ção desse imposto, apesar do alto grau de desenvolvimento dessa 
região. Em 19 7 5 , observou-se uma desconcentração com ligeira me 
Ihoria da posição relativa do Nordeste, Sul e Centro-Oeste, a
companhada pelas correspondentes reduções dos fluxos interregio 
nais desse tributo.

4.2.6. - Imposto Sobre Circulação de Mercadorias (ICM)

Para este imposto foi feita a suposição, como 
no caso do IPI, de completa transferência para a frente ("full 
forward Shifting"), pelas mesmas razões (o IPI e o ICM são im
postos da mesma natureza), e com as mesmas restrições sobre a 
hipótese utilizada. Usaram-se as informações constantes do 
Anuário Estatístico do Brasil e do Censo Comercial, além do 
Anuário Econômico Fiscal. Não há dados sobre o comércio inter
regional para os anos analisados, razão pela qual se adotou o 
índice de vendas do comércio varejista para efeito de aproxima
ção do consumo regional de bens.

A tabela 4.21 e 4.22 apresenta resultados dos 
cálculos efetuados. Verifica-se que a região Sudeste detém 72% 
da receita do ICM, embora contribua com apenas 62%. Mais uma 
vez trata-se da região exportadora por excelência do tributo , 
notando-se que esse resultado se deve apenas ao Estado de Sao 
Paulo. De fato, para cada Cr$ 100,00 arrecadados pelo Governo
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deste Estado, cerca de Cr$ 30,00 são provenientes de outras Uni 
dades da Federação. Dada a importância relativa desse Estado 
na receita do ICM (50% do total nacional em 1970), o fluxo desse 
imposto a partir de São Paulo provoca efeito acentuado na recei 
ta dos demais. Na região Nordeste, por exempla , são pagos fora da região 
cerca de Cr$ 0,78 para cada cruzeiro arrecadado, enquanto na 
região Norte essa cifra chega a Crí 1,34. Contudo, observa - se 
ligeira redução na concentração da receita do ICM no Sudeste em 
1975, beneficiando-se o Nordeste e o Sul, notando-se, ainda, uma 
diminuição paralela nos fluxos do imposto para o Sudeste prove
nientes das demais regiões.

Estudos realizados sobre a sistemática desse im
posto no Brasil revelam que o atual sistema do Fundo de Partici 
pação dos Estados (FPE) e do Fundo Especial (FE) é apenas suficiente para 
compensar os Estados menos desenvolvidos pela perdas sofridas a 
través do ICM, Além disso, mostra-se que existem mecanismos exe 
quíveis de correção das distorções provocadas por este tributo, 
que são também de custo relativamente baixo, em termos econômi^ 
cos e políticos.

A interpretação destes resultados, do ponto de 
vista da equidade interregional do ICM, não é a mesma que a re
lativa ao IPI, pelo fato de o primeiro destinar-se a financiar 
gastos exclusivamente estaduais, e o segundo a financiar gastos 
da União. Assim, os gastos de um Estado, financiados pelo ICM, 
são feitos predominantemente em benefício de seus residen t es 
(os "spillovers" interestaduais sendo considerados irrelevantes 
no Brasil), e a exportação do imposto significa que resident e s 
de alguns Estados financiam gastos feitos em benefício de resi
dentes de outros.

4.2.7. - Contribuição ã Previdência Social .

Nesta análise, supôs-se que metade das contribui^ 
ções é transferida do consumidor via aumento do preço do produ-

1 Osmundo E. Rebouças, "O Imposto de Circulação de Mercado - 
rias: Diagnóstico e Alternativas", Revista Econômica_ do 
Nordeste, abril/junho de 19 7*é^
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to, e metade recai sobre o trabalhador, nada incidindo sobre 
detentores de capitais. Ou seja, foi feita a suposição de que 
sem as contribuições compulsórias ao INPS a remuneração dos 
assalariados seria maior, pela metade do valor recolhido ao
INPS (os 8% do empregado) , e que a parte do empregador era o
custo de produção variável inteiramente transferido ao consumi
dor. Os dados utilizados basearam-se em informações contidas 
no Anuário Estatístico da F. IBGE. Calculou-se a incidência do 
total da receita do INPS para tornar os resultados mais homogê
neos .

Na tabela 4.23,observa-se um problema relaciona
do com a parcela não discriminada regionalmente. Procurou -se 
interpretar os resultados apesar dessa deficiência. Com rela - 
ção ã metodologia utilizada para os cálculos, observa-se que a 
incidência sobre o trabalhador representa simplesmente metade 
da arrecadação em cada região, pois não se supõe a transferência 
desta parcela para outros agentes. A incidência sobre o consu
midor representa metade da arrecadação distribuída entre re
giões, conforme o indicador das vendas do comércio varejista.

Apesar do problema da distribuição da par c e la 
não discriminada de receita do INPS, nota-se que, se distribuin 
do essa parcela entre as regiões na proporção dos valores re
gionais de receita e incidência, a região Sudeste tende a arre 
cadar mais do que sua contribuição, uma vez que a mencionada oor 
reção gera 731 de receita para o Sudeste contra 66* de incidên
cia, enquanto o Nordeste terla 9* de receita e 12* de incldên - 
cia, ocorrendo o mesmo fenômeno em 1975. De qualquer modo não 
se pode considerar o sistema de previdência social como um meca 
nismo de alta importância sobre as disparidades regionais, pois 
os poucos dados existentes impedem uma comparação mais rigorosa 
entre os custos e os benefícios do sistema.

4.2.8. - Resultados Consolidados

A partir dos resultados obtidos para cada tipo 
de Imposto procurou—se obter uma visão global da arrecadaçao 
incidência e exportação do sistema tributário. As tabelas
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4.24 a 4.26 apresentam esses resultados para as regiões fisiogrã- 
flcas. Verifica-se, de início, que a região Sudeste é, em ter 
mos agregados, a grande região exportadora de tributos para 
as demais.^ A região que sofre maior evasão tributária é o Nor 
deste, seguido da região Sul (391 e 37% da exportação do Sudes
te, respectivamente). Nota-se, também,na tabela 4.25, que a 
região Nordeste tem no sistema de ICM a maior perda no país , 
pois sua evasão neste tributo chega a 57% do saldo positivo do 
Sudeste. Outro fato digno de nota é que o sistema do IPI apre
senta o maior saldo positivo da região Sudeste, superior em va 
lor absoluto ao saldo do ICM, porém mais distribuído contra os 
Estados do Sul e Centro-Oeste. Os sistemas de IPI e ICM repre
sentam, em conjunto, 73% do total da exportação tributária do 
Sudeste.

A conclusão a que se chega após esses resultados 
é que o sistema tributário brasileiro é um poderoso instrumento 
de agravamento das disparidades regionais, quando visto isolada^ 
mente. Em 1970, a evasão tributária aqui estimada representou 
8,8% da renda interna da região nordestina e os fluxos para o 
Sudeste montaram a 4,0% da renda interna desta última. A si
tuação das regiões Norte, Sul e Centro-Oeste é também bastan t e 
afetada negatlvamente pelos fluxos tributários, que representam 
13%, 6% e 10%, aproximadamente, de suas rendas internas. Note
-se na tabela 4.27,a grande diferença entre a distribuição da 
receita e da incidência (colunas C e D), decorrente dos fluxos 
tributários. Esse fato demonstra a inadequação da receita como 
base de argumento de justiça fiscal interregional, conforme se 
discutirá a seguir. Em outras palavras, a elevada concentração 
da receita, que poderia sugerir efeitos redistributivos impor - 
tantes em favor das regiões carentes, é reduzida a uma mera pro 
porcionalidade com a renda, através dos movimentos tributS r ios 
entre regiões.

Observa-se,ainda, após a consolidação dos resulta 
dos que existe tendência, na década dos anos 70, ao aumen>o da 
participação do Nordeste nos fluxos tributários que se d tinam 
ao Sudeste, diminuindo a participação de todas as demais re-
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glões nessa evasao. Embora nao se conheçam informações sobre 
os níveis de renda interna regional após 1970, nota-se, contu - 
do, uma tendência no sentido de diminuir os valores da eva são 
tributária na presente década, em relação aos valores arrecada
dos. Isto, contudo, não é verdadeiro para a região Nordeste , 
que tende a sofrer drenagem cada vez maior em proporção ã sua 
receita. 0 Sudeste tem passado a exportar proporção cada vez 
menor de sua arrecadação (14%,em 1970, e 12%, em 1975).

Observa-se na tabela 4.27 que, em 1970, conside
rando-se a renda interna total, as despesas, a receita e a inc_i 
dência da receita tributária, distribuídas regionalmente a ní
vel de regiões fislogrãficas, existe um fluxo fiscal de recur - 
sos contra a região Sul e a favor do Centro-Oeste, em virt u d e 
das diferenças constatadas entre as participações na despesa 
e na incidência da receita. 0 Estado de são Paulo apresenta-se 
no Sudeste como um Estado que contribui bem mais para a receita 
do que recebe em termos de despesa. Fato importante é que a incl 
dência da receita tende a ser proporcional ã renda interna de 
cada região, o mesmo não ocorrendo com as despesas.

Tendo em vista a maior incidência de pobreza re
lativa e absoluta nas regiões Norte e Nordeste, o princípio de 
equidade vertical em justiça fiscal implica na recomendação de 
que deve haver certa progressividade interregional do sistema 
tributário, o que não parece estar ocorrendo, pois se consta t a 
apenas a regra de proporcionalidade. Dados estes resultados , 
não parece que a política orçamentária do governo, apesar de 
conter certa dose de Injustiça fiscal interregional, tenha efei 
tos multo significativos sobre as disparidades entre regiões f£ 
siogrãficas. A nível de Estados, pode-se detectar fluxos rele
vantes, mas a análise a esse nível foge ao escopo central do 
presente trabalho.
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TABELA 4.27

FONTE: FGV, Contas Nacionais  (revisão) 
R egionalização  das transações . . .  op. c i t .
Tabelas 4 .23  a 4 .2 6 .
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4.3. - CONCLUSÕES

O exame dos diversos componentes da política or 
çamentãria federal e estadual revela que quando considera dos 
em conjunto, os gastos e os tributos parecem não gerar fluxos 
interregionais de alta significação na economia brasileira, se 
considerado apenas o seu impacto imediato. Devem-se fazer algu 
mas observações sobre este resultado. Em primeiro lugar, note
-se que a ação fiscal, mesmo equilibrada, pode ser um importan
te fator de desenvolvimento regional, de modo que o simples e
quilíbrio entre receita e despesa indica apenas a ausência de 
fluxos diretos e de curto prazo. Em segundo lugar, outros meca 
nismos de ação fiscal, tais como a política tarifária, de incen 
tivos fiscais, etc. podem exercer efeitos interregionais mais 
decisivos do que a política orçamentária propriamente dita. Em 

' terceiro lugar, são ignorados aqui os fluxos de bens, recursos 
e fatores decorrentes de efeitos multiplicadores regionais dife 
renciados da política fiscal, em grande parte determinados pela 
dependência entre regiões. O resultado obtido para a políti c a 
orçamentária não representa, portanto, o efeito total interre - 
gional dos instrumentos fiscais do governo, mas somente o impac 
to inicial do orçamento.

Por fim, a comparação da distribuição da receita, da inci
dência e da exportação dos diversos tributos, entre os anos de 
1970 e 1975, não parece revelar mudanças acentuadas
no padrão de distribuição da receita e da incidência dos diver
sos tributos.
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